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pREFÃcro` 
O interesse pelo tema desta dissertação surgiu da aten- 
çao despertada ao ler-se acerca da histõria catarinense e encon- 
_ 4 . A trar-se citaçoes superficiais a proposito da existencia de uma reparti- 
.... ^ 
fçao conhecida como Intendencia da Marinha em Santa Catarina. À medida 
que se lia novas obras, a inexatidão das informações sobre o te- 
ma aguçava_cada vez mais a curiosidade. Sentiu-se dai a necessi- 
dade de H maior exploraçao do assunto, o qual poderia, vir a 
elucidar certas lacunas na histõria de Santa Catarina. A motiva- 
çao levou ã leitura das obras existentes e ã pesquisa nos docu - 
mentos manuscritos em diversos Arquivos. Esta pesquisa permitiu 
a organizaçao do esquema do tema, pois desvendaram-se as origens 
_. ‹ ~ ^ da criaçao e os diferentes setores de atuaçao da Intendencia da 
Marinha. Em especial, a pesquisa chamou a atenção para a finali- 
dade da criação da Intendência: servir de base logística para as 
embarcações navais da Armada Nacional e Imperial, que operavam no 
Rio da Prata durante a Guerra de ocupação da Provincia Cisplati- 
na. Naturalmente que, ã medida que a pesquisa progredia, abriam- 
se maiores perspectivas ao trabalho, pois surgiam informaçoesque 
vinham corroborar as hipõteses levantadas sobre a questão. 
A ~ Reconhecendo _ a importancia do tema desta díssertaçao 
a bem do conhecimento da histõria de Santa Catarina, procurou-se 
com todo o empenho executar o trabalho. Para isto foi necessãrio 
superar certas dificuldades. A maior de todas foi a falta de do- 
cumentação sobre o sistema financeiro da Intendência da Marinha 
e que não possibilitou uma anãlise completa neste setor. 
Resolvido o problema criado: v na anãlise do sistema 
financeiro, o presente trabalho tornou-se realidade, contando
ii 
com a colaboraçao de vãrias pessoas, as quais, de uma maneira ou 
outra, tornaram-no possivel. Difícil será relacionã-las todas. A 
elas, o meu sincero agradecimento. De forma especial mencíono: 
Prof. Walter Fernando Piazza; Orientador; 
Prof. George P. Browne e demais professores do Curso 
de Põs-Graduação em História da UFSC; V A 
Departamento de Metodologia de Ensino do Centro de 
Educaçäo; ` 
Funcionários dos Arquivos e Bibliotecas consultados; 
Profês. Adelaide Barbosa Couto e Yeda Marques dos San 
tos, da Secretaria da Educaçao do Estado do Rio de Ja 
neiro; . f . 
Colegas orientandos do Curso de Põs-Graduação em His-
A tõria, participantes do Seminario de Histõria Economi 




' Esta dissertação estuda a criação e as atividades da In 
A . nv tendencia da Marinha de Santa Catarina e o seu papel na ocupaçao 
portuguesa da Província Cisplatina entre 1816 e 1830. O estudo 
vem elucidar a lacuna histõrica existente sobre o papel estraté-
A gico da Intendencía da Marinha de Santa Catarina como base logiâ 
tica ãs operações da Armada Nacional e Imperial no Prata durante 
a Campanha de ocupação da Provincia_Cisplatina. 
A pesquisa foi feita em obras publicadas e coleçoes de 
manuscritos no Rio de Janeiro e em Santa Catarina. O trabalho a- 
borda a sistemática do desempenho das funções da Intendência. Es 
tuda-se os fatores políticos, econômicos e geográficos que inter 
feriram na sua criaçao, sua atuaçao e na sua extinçao. Trata-se 
A A da transferencia do sistema de Intendencias dos países Ibéricos 
ã América, principalmente ä América portuguesa. Para suprir as 
necessidades da Marinha portuguesa, no inicio do sëculo XVIII, 
originou-se em Portugal a Intendência da Marinha que posterior - 
mente foi trasladada ao Brasil. Os dois primeiros cargos de In- 
tendentes no Brasil foram criados em Salvador e no Rio de Janei- 




Nos primeiros anos do século XIX os interesses portugue 
ses voltaram-se para o Rio da Prata numa tentativa de reconquis- 
tar a Banda Oriental do Uruguai. Para o desenrolar destas opera- 
çoes necessário se fez o desenvolvimento de uma base logística 
num ponto estratégico intermediário entre o Rio de Janeiro e Mon 
tevidêu. Assim criou-se na Ilha de Santa Catarina um lugar de
iv
A Intendente da Marinha em 14 de dezembro de 1817. A 
' Intendencia 
coube a execução de atribuições regulamentares e extra-regulamen 
tares que apoiaram a atividade para que fora criada. Aos Inten - 
dentes coube o controle administrativo da Repartição e os conta- 
tos com os demais Órgaos Públicos da Capitania, depois Provincia 
› _ ~ ^ ' Para a execuçao de suas atividades a Intendencia enfrep 
tou muitos problemas que prejudicaram a sua atuação e estes en- 
traves contribuiram para que a sua execução não tivesse pleno 
êxito. As ocorrências politicas e econõmicas nacionais e regio- 
nais não permitiram a sobrevivência da Repartição aos objetivos 
de sua criação, Pinda a Guerra da Cisplatina, extintas quase to- 
das as suas funçoes e enfraquecida diante das mudanças do cenã - 
A ' rio politico e econõmico em vigencia a partir de abril de 1831, 
a Intendência tornou-se dispensável aos interesses governamen- 
tais. Assim, cessou suas atividades em fevereiro de 1832 e suas 
funções sobreviventes foram absorvidas por novas e restritas re- 
partições. Em síntese, pode-se dizer que a Intendência trouxe 
modificações ã estrutura administrativa e ã sociedade da Provin- 
cia de Santa Catarina.
. V 
ABSTRACT 
This thesis studies the founding and ﬂxaacthútiesof the 
Naval Intendancy of Santa Catarina and its role in the Portuguese 
occupation of the Cisplatine Province between 1816 and 1830. The 
study fills an historical lacuna regarding the strategic`role 
played by the Intendancy of Santa Catarina as a logistical base 
for the operations of the National and Imperial Navy in the 
campaign to occupy the Cisplatine Province. . 
Research was undertaken in published works and in 
manuscript collection in Rio de Janeiro and Santa Catarina. The 
thesis describes the systematic fulfillment of the Intendancy's 
responsibilities. It deals with the political, economic, and 
geographic factors which led to its creation, affected its 
activities, and brought about its extinction. It develops the 
process of transfer of the Intendancy system from the lberian 
nations to America, especially to Portuguese America. In order to 
meet the needs of its naVY› Portugal organized at the beginning if the 
19 th century the Naval Intendancy, first in Portugal and later in Brazil. The 
Ífirst Intendanciesiwere located in Salvador and in Rio de Janeiro,_ in 
1770 and 1798 respectively. These Intendancies assumed varied 
responsibilities. ” 
' At the first years of the 19 th century, Portuguese--interests' 
turned to the Rio de la Plata, in an effort to reconquer the ~ 
left bank of the Uruguay river. In order to support these 
operations,'it was necessary to develop a logistical base at a 
Strategic point between Rio de Janeiro and Montivideo. Thus, the 
Naval Intendant for Santa Catarina was appointed on 14 December 
1817. The Intendancy undertook both regular and extraordinary 
responsibilities in support of the ends for which it had been 
established. The task of supervizing the institution and of 
maintaining contacts with other public institutions in the 
province fell to the Intendants. 
. In executing its responsibilities the Intendancy faced 
many problems which undercut its activities and contributed to 
making its activities less than a total success. National and 
regional political events made it impossible for the Intendancy 
to outlive the campaign which had led to its founding. Once the
ví 
Cisplatine war ended, most of its roles had been extinguished, 
its political weight was weakened by the political and economic 
changes brought about by the events of April 1831, and the 
Intendancy became dispensable to the new government. Thus, in. 
February 1832 it ceased to exist, and its remaining activities 
were absorbes by new and more limited bodies. In conclusíon, the 
Intendancy contributed to changes in the administrative structure 
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho tem como objetivo o estudo da criaçao e 
da atuação da Intendência da Marinha de Santa Catarina e do seu 
papel estratégico na campanha de ocupação da Provincia Cisplati- 
na, no periodo de 1817 a 1832. . " 
' A origem da Intendência da Marinha no Brasil remonta ã 
época colonial. O embriao germinara com o cargo de Intendente 
criado em 1770 para o Arsenal de Salvador e em 1798 para o Arse- 
nal do Rio de Janeiro. Nas demais Capitanias as atividades na- 
vais eram controladas pela administração fazendãría. Em princi ¬ 
pios do século XIX os interesses do governo português voltaram- 
se mais uma vez para o sul e a Capitania de Santa Catarina- pas- 
sou a ser vista como o entreposto de fornecimento e abastecimen- 
to para os Navios da Armada Nacional e Imperial, que operariam 
no Rio da Prata durante a Campanha de ocupaçao da Provincia Ciâ 
~ A platina. Foi, entao, criada uma Intendencia da Marinha em Santa 
Catarina, õrgão que controlaria todo o esquema de aprovisionamen 
to e suprimento das embarcações e exerceria outras atividades 
que poderiam contribuir para o desempenho de suas atribuiçoes e 
ã finalidade para que fora criada. 
A ausência de um estudo aprofundado sobre a Intendência 
da Marinha de Santa Catarina serviu de estímulo ã autora, para 
pesquisar sobre o papel da Intendência na ocupação da Provincia 
Cisplatina. Este estímulo aumentou com a leitura do trabalho 'de 
Luis Claudio Pereira Leivas & Levy Scavarda, História daplnten - 
dência da Marinha, que diz ser a Intendência "a arte de aprovi ~ 
sionar e manter a máquina militar em seus diversos niveis". De
,2 
fato, Leivas & Scavarda abordam em sua obra o histõrico da 'ori- 
~ ` ~ A ` gem, criaçao e atuaçao da Intendencia da Marinha no Brasil, nota 
damente as de Salvador e do Rio de Janeiro, sem se aterem ãs de- 
mais Províncias. 
_ 
Quanto ã origem, criação e atuação da Intendência da Ma 
rinha de Santa Catarina, pouco se encontrou na bibliografia pes- 
quisada. Oswaldo Rodrigues Cabral em sua obra Nossa Senhorañ ido 
Desterro;_Memõria, trata da Intendência da Marinha como uma re- 
partiçao existente jã em 1798 e que pertencera ã Ilha de._ Santa 
Catarina e Rio Grande, enquanto Lucas Alexandre Boiteux em Minis 
tros da Marinha - Motas Êiogrãficas, refere-se superficialmente 
ã-repartição da Intendência criada em 1817. Sobre a atuação da 
Intendência, sua participação no desenvolvimento da Provincia de 
Santa Catarina e seu papel fundamental como base logistica para 
as operações navais no Prata, não se encontrou nenhum trabalho. 
O tema que este estudo examina não condiz com as abordagens fe; 
tas pelos diversos autores-mencionados, pois estes apenas fazem 
breves referências sobre o mesmo. De fato, notou-se que a Inten- 
dência da Marinha de Santa Catarina tem sido atë.agora, apenas 
citada como base de operações e não enfocada no seu papel impor- 
tante de aprovisionadora das embarcações que se dirigiam para 
o sul durante a Campanha do Prata e nem levantados os problemas 
enfrentados pela Intendência para a execução das suas atribui- 
ções, especialmente a falta de apoio administrativo da Corte, o 
que prejudicou o andamento da atuação. Notou-se, ainda, que as 
demais funções da Intendência nem foram citadas. Dentre estas 
funções destacavam-se a administração dos cortes de . imadeiras 
reais, dos arsenais e dos estaleiros, a administração das arma- 
ções de pesca da baleia, e a participação da Instituição no po-
E3 
voamento e na colonização da região. Assim sendo, notou-se a fal 
ta de um estudo pormenorizado que trouxesse ã luz do conhecimen-
~ to o desempenho dessa instituiçao em Santa Catarina. Em vista 
destas circunstâncias a autora passou a pesquisar as possíveis 
fontes que pudessem fornecer material para o presente trabalho. 
Encontrou-se uma riqueza de documentos manuscritos originais nos 
arquivos_da Biblioteca Nacional, do Arquivo Nacional, do Institu 
to Hístõrico e Geogrãfico Brasileiro, do Serviço Geral de Docu - 
mentação da Marinha, do Arquivo Histórico do Palãcio do Itamara- 
ti no Rio de Janeiro e nos Arquivos da Biblioteca Central da 
Universidade Federal de Santa Catarina; da Biblioteca Pública do 
Estado de Santa Catarina, da Biblioteca do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, do Instituto Histõrico e Geogrãfi- 
co de Santa Catarina e no Arquivo Público do Estado de Santa Ca- 
tarina. Estes documentos manuscritos constituem-se na principal 




No discorrer do conteúdo procura-se comprovar as hipõtg 
ses levantadas quando da elaboraçao do projeto de pesquisa. A 
Intendência da Marinha de Santa Catarina foi criada para ser ba- 
se logistica na campanha de ocupaçao da Província Cisplatina pg 
lo Governo Imperial. As atividades executadas pela Intendência 
foram as vinculadas ãs suas atribuiçoes especificas, embora, tam 
bëm tenha atuado em atividades muito diversificadas e que não 
lhe foram regulamentares. A sua atuação foi muito importante pa- 
ra o andamento das operações no Rio da Prata. A suspensão das
A suas atividades foi provocada por motivos políticos e economicos 
e finalmente, a sua atuação trouxe transformações político-admi- 
nistrativas para a região. ' ~ 
A dissertação, obedecendo a uma ordem lõgica do pensa-
._4 
mento utilizado na pesquisa, tem o-seguinte desenvolvimento: o 
primeiro capitulo faz breves considerações sobre o transplante 
do sistema de Intendëncias dos paises ibëricos para as Américas 
espanhola e portuguesa, destacando o sistema de Intendência Poli 
'tica e Intendência da Marinha; Examina a criaçao das primeiras 
Intendências da Marinha no Brasil, dando os fundamentos para a 
~ A criaçao da Intendencia da Marinha em outras capitanias brasilei- 
ras que comportaram tal Repartiçao; Trata do panorama histõrico 
da Ilha de Santa Catarina no periodo em questao, dando uma visao
^ geral do contexto politico, economico e social do palco onde se 
desenvolveram as atividades pesquisadas e estuda as origens da 
criação da Intendência da Marinha em Santa Catarina, enfatizando 
principalmente porque a Repartição foi_criada. O segundo capitu- 
,_, A lo enfoca os aspectos gerais da administraçao da Intendencia, a- 
brangendo as questões burocráticas em que se envolveram os seus 
Intendentes, numa tentativa de verificar a coerência entre , as 
~ ~ A funçoes e a atuaçao da Intendencia, especialmente'no relaciona - 
~ A mento com os demais Õrgaos Públicos da Provincia e-a dependencia 
administrativa da Corte. O terceiro capitulo trata das diversas 
atividades executadas pela Intendência da Marinha de Santa Cata-
^ rina. As atividades regulamentares da Intendencia se subdividem 
em duas partes: a administração dos Reais Cortes de Madeiras ã 
cargo da Intendência e o trabalho executado no Arsenal da Mari- 
nha, ou seja, as construções e reparos de embarcações feitas no
~ estaleiro o a manutençao e suprimento destas a cargo dos Arma- 
zëns do Arsenal. A partir desta análise aborda-se a' 5 atividade 
especifica porque foi criada a Intendência da Marinha; da sua 
participação como base logistica no aprovisionamento das embarca 
ções da Armada Nacional e Imperial que operavam no Rio da Prata
\
5 
durante a Campanha da Cisplatina. Apõs este enfoque trata-se das 
atividades extra-regulamentares da Intendência, que também se 
subdividem em duas partes: do controle administrativo das “arma- 
ções de pesca da baleia e a participação da Intendência na colo- 
~ ~ ^ nizaçao de Santa Catarina, notadamente na fundaçao da colonia 
Nova Ericeira, hoje, Porto Belo, e no alojamento dos colonos ale 
maes chegados em Santa Catarina em 1828. O quarto capítulo dã um 
fecho as atribuiçoes da Repartiçao e se ocupa fundamentalmente da 
suspensão das atividades da Intendência da Marinha de Santa Cata 
rina mostrando como ficaram distribuídas as suas funções e seu 
pessoal apõs a sua extinção bem como enfoca os problemas políti-
^ coeeconomicos e sociais que advieram deste ato para a Provincia. 
O titulo da dissertação: 5 Intendência da Marinha de 
Santa Catarina e seu papelina Campanha de Ocupaçao da Provincia 
Cisplatina - lSl1jl832, sintetiza o.espirito do trabalho que ê 
destacar a criação e atuação da Intendência da Marinha de Santa 
Catarina e, principalmente, o seu papel estratégico na guerra de 
ocupaçao da Provincia Cisplatina. 
Uma vez expostas as hipóteses e os objetivos que se pre 
tendeu atingir neste trabalho, ë possivel vislumbrar que a Inten 
dência da Marinha de Santa Catarina teve atuação diversificada e 
suas atribuições voltaram-se para o desempenho do suprimento e 
manutenção da Armada Nacional e Imperial, junto ao Rio da Prata 
durante a Campanha de ocupação da Provincia Cisplatina, embora 
esta missão, por motivos contrários ã vontade da administraçãoda 
Intendência, não tenha alcançado pleno êxito. Para que haja um 
perfeito entendimento do conteudo desta dissertação ê importante 
que se faça a colocação do sentido com que são usados os termos
; 
-.ó 
abaixo relacionados devido ãs diversas interpretações a que se 
prestam. 
Aprovisionamento - considerou-se o mesmo que abasteci 
IIIGIIÍO . i 
Base Logística - considerou-se assim a ilha de Santa 
Catarina, por estar em situação geográfica privilegia 
da entre o porto do Rio de Janeiro e o de Buenos Ai- 
res e por ter servido de ponto para a manutenção e o 
aprovisionamento das embarcações que se dirigiam para 
o Prata.
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I. ORIGENS DA CRIAÇÃO DA INTENDÊNCIA DA MARINHA DE SAN- 
TA CATARINA. ' 
1.1. Q Transplante do Sistema_de Intendências dos Eai- 
ses Ibéricos para as Américas Espanhola e Portugue 
sa. 
l.l.l. Intendência Política. 
A estrutura administrativa dos países ibëricos foi, den 
tro de certos limites, transferida ã.Amërica espanhola e ä portg 
guesa. Devido äs diferenças de condiçoes foi modificada e readap 
tada conforme as exigências do novo meio. Sendo a tradiçao ibëri 
ca bastante complexa, desenvolveu-se todo um sistema burocrático 
-administrativo para reger os destinos do novo Império. No sëcu- 
lo XVl, o governo espanhol tratou de criar Conselhos Administra- 
tivos que cuidavam das partes integrantes do Império em nome do 
soberano. Assim, para tratar das questões americanas instituiu- 
se, em 1524, o Conselho das Índias. As determinações governamen- 
tais emanadas do Conselho das Índias seriam executadas por um 
sistema de vice-reis, governadores, audiências, cabildos, consu- 
lados e outros ramos institucionais. De fato, a maquina adminis- 
trativa, nas colônias espanholas, desenvolveu-se numa complicada 
forma de controles e equilíbrios que até o final do sëculo XVII 
resultou em uma estrutura paternalista e em um complexo burocra- 
tico que chegou a institucionalizar a corrupçao,deteriorando gra 
dualmente o sistema de governo na América. Em 1713, tendo chega-
/ 
do ao poder a dinastia Bourbon,sentiu-se a necessidade da intro-
..8
~ duçao de novos meios administrativos para redinamizar o governo 
espanhol na Amêrica. Pensava-se_na implantação de uma reforma pg 
litica. Durante os primeiros anos do regime dos-Bourbons comple- 
taram-se as experiências da reforma administrativa na Espanha. 
Na dêcada de 1760, um novo controle real foi introduzi- 
do na Amêrica Espanhola para fortalecer a autoridade real, coi- 
bir os abusos do poder, controlar o contrabando, aumentar a segu 
rança das colônias ante ameaças externas e prevenir contra os 
focos de rebeldia que ameaçavam seguir 0 exemplo das iniciativas 
nas colênicas britânicas. Criava-se o cargo de Intendente numa 
tentativa de melhorar o sistema administrativo, manter o aprovi- 
sionamento local e executar a cobrança da receita do Reino. O mg 
delo deste cargo foi tomado pelos Bourbons espanhõis ã experiên- 
cia administrativa da França. No entanto, esse sistema de Inten- 
dências, por falta de entrosamento com a estrutura administrati- 
va existente, converteu-se na-América espanhola num instrumento 
de desintegração governamental. Ademais, neste período, o espiri
^ to do iluminismo e a influencia cultural francesa espalhavam-se 
nas Américas, contribuindo para a decadência do poder real nas 
colônias espanholas 1. 
Paralelamente, ocorria na Amêrica portuguesa processo 
semelhante a este, onde a_polÍtica monopolista de Portugal já 
não encontrava total ressonância entre os brasileiros. Em 1750, 
ao tornar-se Primeiro-Ministro de Portugal, 0 futuro Marquês de 
1 DUZER, Donald Narquand. América Latina; uma nova perspectiva 
histórica. Porto Alegre, Ed. Globo, 1966. p. 185-220.
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.~ Pombal procurou reforçar o poderio economico da metrõpole e uti- 
lizar-se das colônias portuguesas notadamente o Brasil. Para tan 
to, introduziu em Portugal uma série de reformas administrativas 
Posteriormente estas foram trasladadas ao Brasil, dentre . as 
quais o sistema de Intendências. Pombal, embora sendo um produto 
do iluminismo francês e inglês, sentiu a ressonância que as medi 
› A das imperiais teriam na colonia e procurou reforça-las em jfavor 
da Corte, acentuando principalmente o monopõlio comercial. De 
fato, com o poder de sua autocracia, impôs ao Brasil uma centra- 
lizaçao administrativa, a qual, de certa forma, trouxe resulta - 
dos benéficos ã colônia e possibilitou na mesma o j~retardamento 
dos movimentos de emancipaçao. Mas, com a queda de Pombal, em 
1777, suas reformas foram praticamente abandonadas sendo que nes 
te mesmo período, a influência dos eventos e idêías das revolu- 
çoes americana e francesa também contribuiram para implantar no 
Brasil correntes de emancipaçao e que posteriormente geraram a 
decadência do controle português na Colônia 2. Frente a este pa- 
norama, necessário se fazia a constante comunicaçao entre a Me- 
trôpole e a Colônia. A garantia destas comunicações foi para Por 
tugal um incentivo para o desenvolvimento da sua Marinha.
^ 1.1.2. Intendencia da Marinha 
» As tradições marítimas em Portugal remontam a antigos 
2' KENETH, Maxwell. A gevassa de devesse; a inconfidencia minei 
ra: Brasil e Portugal, 1750-1808. Rio de Janeiro, Ed. Paz 
e Terra, 1977. p. 21-258.
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tempos. Na era colonial, devido sua posição geográfica favoreci- 
da, desenvolveu sua capacidade de navegação e comércio em alto- 
mar, chegando no seu auge a dominar um império que atingia _ do
A Atlantico Sul até a China. Aos poucos sua marinha especializou- 
se e passou a assumir a responsabilidade pela defesa da Metrõpo- 
le e das regiões ultramarinas. À medida que sua capacidade cres- 
cia tornaram-se mais nítidas as distinçoes entre pessoal de nave 
gação, de combate e de apoio em terra. O aperfeiçoamento da nave 
._ gaçao a vela, permitindo maiores percursos e certa variabilidade 
comercial demandava ã execução de atividades que tratassem do 
abastecimento marítimo; Surgia a necessidade de uma iestrutura 
correspondente em terra para capacitar a manutençao e o aprovi - 
sionamento dos navios viajantes. Para suprir esta necessidade, 
` ~ . › 1' › ` criou-se uma instituiçao destinada a ser apoio logistico as em 
barcaçoes. Aparecia assim a Intendência da Marinha.` 
A criação da Intendência da Marinha em Portugal foi o- 
bra das idéias reformistas de Pombal e teve portanto a finalida- 
de de suprimento äs necessidades da navegaçao que, na época, 
.-› . ` ^ recebia do governo um grande incentivo, em reaçao a predominan - 
cia inglesa no comércio marítimo. De fato, o intendente passava 
a ser um administrador especÍfico,que tratava de planejar e for- 
necer o necessario as embarcações para que estas pudessem enfren 
tar as situações de uma navegação comercial mais desenvolvida. 
Portanto, se pode observar a Intendência da Marinha como um nõr- 
gao de caracteristicas econômicas que desenvolvia segundo Leivas 
& Scavarda, "a arte de aprovisionar e manter a maquina militar
ll 
em seus diversos niveis" 3. Realmente as funções da 'Intendência 
._ sao bem claras, cabia ao intendente gerar os fluxos de aprovisio 
namento em resposta â demanda, procurando sempre-planejar com 
que, de que, onde e quando aprovisionar as naus da Marinha. Em 
Portugal realmente, ã medida que cresciam as instituiçoes navais 
a Marinha passava a participar cada vez mais nas lides do Estado 
E, enquanto a Marinha desenvolvia-se, estruturava-se o sistema
A de Intendencias, propiciando paralelamente o crescimento deste 
sistema também nos arsenais de Marinha da América portuguesa. 
1.2. Criação da lnšendëncia da Marinha no Brasil 
No sëculo XVI, o desenvolvimento marítimo era o ponto 
culminante dos interesses portugueses, principalmente por esta- 
rem fixados no comércio e na navegação com as Indias Orientais 
que permitiam rotatividade e amortização rãpida dos capitais in- 
vestidos. O Brasil era o ponto de apoio para fornecimento de 
aguadas ãs armadas com destino aquelas regiões. Mais tarde, a eë 
periência do aprovisionamento e manutençao desenvolvida em Portg 
gal e nas Indias, passou progressivamente ao Brasil, na forma e 
na medida que se intensificaram sua colonizaçao e a navegaçao de 
la decorrente. Uma vez iniciada a colonização do Brasil, tratou 
3 LEIVAS, Luis Cláudio Pereira B SCAVARDA, Levy. -História da 
Intgnoênciaúga Maginhaz 1500 a 1800. Rio da Janeiro, Dire- 
toria da Intendencia da Marinha, 1972. v.l, n.p.
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Portugal de incentivar o desenvolvimento da colônia organizando 
sua administração e seu comércio. Tornou-se necessãrio reunir, 
prover, organizar e municiar este desenvolvimento. Surgiram 
_ 
as 
frotas de comércio, apareceram as Esquadras, criaram-se os pos- 
tos militares mais diversos e nomearam-se os primeiros Capitaes- 
4 _ . . . . . . z . de-Fragata . Assim a Administraçao Colonial tinha como fim basi 
co produzir a controlar um fluxo de riquezas para a Metrõpole. 
Como o mar era o meio de comunicação da época, criou-se todo um 
sistema de transporte, manutenção e equipamento que se desenvol- 
veu junto ãs Provedorias e ã Fazenda Real. 
A 5 de janeiro de 1769, em decisao tomada no Conselho 
da`Fazenda teve início a atuação da Junta da Real Fazenda que as 
sumiu as atribuições dos Conselhos da Fazenda, e o cargo de Pro- 
vedor-Mor da Bahia. Tal Junta passou mais tarde a atuar no Rio 
de Janeiro. A fim de administrar os-Armazéns Reais e executar 
funções específicas de aprovisionamento e manutenção, criou-se, 
pelo Alvarã de 3 de março de 1770 o cargo de Intehdente do Arse- 
nal de Salvador. Este Alvarã dava procedimentos para a Adminis - 
tração Fazendária da Colõnia e definia as atribuições da Junta 
da Administraçao da Fazenda da Capitania da Bahia. Assim era es- 
pecificado que as tarefas que eram executadas pela Junta da Fa- 
zenda nas demais capitanias, em Salvador seriam desempenhadas pg 
lo Intendente. Esta medida de propiciar liberdade de ação para o 
Intendente procurava melhorar a administração naval naquela Capi 
4 ALVARÁ de 28 de março de 1644 e Ordem Régia de ll de abril de 
1714. In: LEIVAS, op. cit., acima nota 3, p. 23.
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tania. Portanto criava-se positivamente no Brasil um lugar de 
Intendente da Marinha e os Armazëns_Reais da mesma. O desenvolvi 
mento da organização administrativa prosseguiu com o Alvarã de 3 
de junho de 1793, assinado por D. Maria I, Rainha de Portugal, 
que extinguiu o oficio de Provedor dos Armazéns e criou no Reino 
o cargo de Intendente dos Armazéns da Guinë e Índias, e a Conta- 
doria dos Armazéns da Guiné, da India e Armadas. Na mesma data,
A outro Alvará estruturou administrativamente a Intendencia, a Con 
tadoria, o Almoxarifado e a Ribeira das Naus de Lisboa com nomea 
çoes e salários para os cargos. « 
Uma vez criado o cargo de Intendente em Salvador, sen- 
^ ~ tiu o governo portugues a necessidade da criaçao de outro cargo 
em outra localidade da costa brasileira. Assim, tomadas as reso- 
luções cabíveis, a 30 de julho de 1798 chegou ã Intendência do 
Rio de Janeiro, o Chefe-de-Esquadra Josë Caetano de Lima, primei 
ro Intendente do Rio de Janeiro, que de imediato tomou posse co- 
mo Deputado da Junta da Real Fazenda 5. Na êpoca,'o Intendente da 
Marinha no Brasil exercia também as funções de um Chefe-de-Esqua 
dra. As atividades exercidas pelo Intendente como o suprimento 
das embarcações em apoio ãs esquadras de patrulhamento do lito- 
ral e a iniciativa de legalizar as vias de comércio, vinham de 
encontro fãs atividades do Chefe-de-Esquadra. Vãrias foram as 
atividades executadas pelo primeiro Intendente da Marinha no Rio 
de Janeiro, desde o inventário de tudo o que existia nos Arma- 
zëns Reais ao exame dos navios de comboio do Reino; o exame das 
5 'LEIV/XS. op. oit., acima nota 3. p. 45.
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matas do Recôncavo da Guanabara; a conservaçao em depõsitos dos 
emolumentos destinados ao prõprio Intendente, até que recebesse 
nova ordem; providências para suprir o Hospital Real dos gêneros 
que necessitava e construçao de barcas canhoeiras para defesa
A 
do Porto do Rio de Janeiro. O trabalho do primeiro Intendente da 
Marinha do Rio de Janeiro foi auxiliado por elementos que ocupa- 
ram diferentes cargos e que deram uma determinada estrutura admi 
nistrativa ã Repartição. ` . 
Embora jã criado o cargo de Intendente, somente com o 
Alvarã de 13 de maio de 1808 ê que foi oficialmente regulamenta- 
do o lugar de Intendente da Marinha no Brasil e que se legalizou 
as suas obrigações assim como as dos demais empregados-da Inten- 
dência. Realmente, advindas da Provedoria em Portugal, as desor- 
dens eram muitas na administração da Colõnia e inclusive na Pro 
vedoria. Para solucionar este caos criara-se a Junta de Adminis- 
tração da Fazenda e instituira-se o posto de Intendente da Mari 
nha e de seus Armazéns Reais. Cabia ao Intendente a jurisdiçao
^ e incumbencias que no Alvarã de 3 de junho de 1793 haviam sido 
atribuídas ao Intendente dos Armazéns de Guiné, Índia e Armadas. 
O_Intendente devia apresentar no principio de cada ano, ao Real 
Erãrio, as contas de todas as despesas da Repartição da Marinha 
Real que fossem pertencentes ao ano antecedente, criando-se puma 
contadoria onde registravam-se os navios da Armada Real, faziam~ 
se as folhas das despesas da Repartição, anotavam~se Decretos, 
Avisos e demais ordens. Esta Repartição, devido ãs -necessidades 
surgidas no Arsenal da Marinha, era composta de um contador com 
ordenado anual de 400$OOO e de um escriturãrio com o de 300$O0O. 
Embora criadas as Intendëncias Navais no Rio de Janeiro e Bahia, 
nas demais capitanias permaneceram as Juntas de Administraçao da
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Fazenda, onde existiam o exercício destas atribuições. 
Quanto ãs atividades executadas pelos Intendentes da Ma 
rinha no Brasil eram muito diversificadas. De acordo com o Alva- 
rã de 12 de agosto de 1787 assinado por D. Maria I, além de ser- 
vir na Junta da Administraçao da Fazenda competia-lhes fiscali 
zar as matas, os cortes e exploraçao das madeiras, controlar os 
hospitais militares, inventariar e cadastrar os bens, contabili- 
zar as despesas, preparar e fiscalizar os fornecimentos, adminiâ 
trar os Arsenais em todos os detalhes, manter a segurança e a 
disciplina das ãreas onde se situavam os mesmos, supervisionar a 
~ ` Q . ' construçao naval, prestar socorro maritimo com pessoal e equipa 
mentos dos arsenais, fiscalizar os despejos, arrolar e matricu- 
lar os carregamentos das naus por questões de segurança quanto ã 
capacidade e estiva e servir de corpo de bombeiros 6. Assim sen- 
do, percebe-se que os Intendentes tratavam de quase todo o con- 
trole administrativo dos movimentos marítimos na Colõnia. Estas 
atribuições e outras ainda mais específicas ã região, foram atri 
buidas ã Intendência da Marinha criada em 1817, na vila do Des - 
terro, localizada na Ilha de Santa Catarina. 
1.3. Panorama politico, econõmico e social da Ilha de 
,Santa Catarina ao inicio do século XIÃ 
Uma rãpida visão da situação politica, econõmica e so- 
B Ver anexo O1 - Cópia do Alvará de 12 de agosto de 1787.
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cial da Ilha de Santa Catarina no início do século XIX permite 
.... . A melhor compreensao do meio em que funcionou a Intendencia da Ma- 
rinha de Santa Catarina. ~ 
No início do século XIX, a capitania de Santa Catarina 
constituía-se de algumas pequenas vilas que cresciam lentamente. 
Somente a Capital, vila de Nossa Senhora do Desterro, apresenta 
va perspectivas de maior desenvolvimento. Em todas as vilas prg 
dominava uma população mais ou menos abastada, possuindo' casas 
asseadas e bem cuidadas. Os moradores trajavam-se í_regularmente 
e as mulheres vestiam-se de acordo com a moda. Desterro, estabe- 
lecida em belissimo local, apresentava uma pequena praça que cep 
tralizava em torno de si toda a composiçao da vila. Afora Desteí 
ro, destacavam-se as vilas de São Francisco e Laguna, que também 
compostas de casas baixas, poucas de sobrado, possuíam portos rg 
gularmente movimentados e armazéns sortidos. 
` A classe de elite da capitania acompanhava o estilo dos 
centros maiores enquanto que a massa do povo, bastante simples,
A sofria as consequencias da escassez de escolas públicas. No en- 
tanto, devido ã presença das principais autoridades da capitania 
e a visítas.de pessoas estrangeiras em seu porto, a população da 
vila Capital apresentava-se mais adiantada que a do campo. O de- 
senvolvimento da Capital dependia muito do movimento do seu por- 
to. Este era localizado numa posicao privilegiada, sendo ponto 
intermediário entre o Rio de Janeiro e Montevidéu. Portanto, im- 
portante ã politica portuguesa nas suas tentativas de arrebanhar 
a Banda Oriental do Uruguai ao seu império americano. Era também 
seguro e podia abrigar uma grande frota de guerra ou mercante. 
Visitado especialmente por navios que buscavam ãgua potãvel e 
mantimentos, fornecia-os frescos e a preços moderados para su-
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prir as necessidades dos viajanteš'7.7 Assimjﬂpésterro, pela sua 
importância como centro de abastecimento e pequeno comërcio e cg
A mo centro administrativo da Capitania comportava uma Intendencia 
da Marinha. Esta auxiliaria no desenvolvimento' administrativo, 
comercial e populacional da Capitania e, muito , principalmente, 
no abastecimento dos navios viajantes envolvidos na questão do 
Prata. 
A populaçao da Capitania, nao muito numerosa, concentra 
va-se na Ilha de Santa Catarina, especialmente na vila capital e 
desenvolvia-se lentamente, num ritmo que atingia cerca de 2,6% 
ao ano, conforme se vê pelo quadro I-l que da a população da Ca- 
pitania de 1810 e 1820, segundo as estimativas do governador João 
7 'BENNIGSEN, Emmanuel d. Visitas de russos a Santa Catarina. 
Noticia Bibliográfica e Histórica, Campinas, PUC [80]:83, 
mar./abr., 1977. 
VGOLUVNIN. Santa Catarina no depoimento de um oficial da.mari 
nha russa no início do século XIX. Ibid.. p. 85. 
- SAINT~HILAIRE, Auguste. Saint-Hilaire em Santa Catarina. 
raid.. p. 93-100. 
s ' 
BARRAL. Um oficial da marinha Francesa em Santa Catarina em 
1831. Ibid., p. 102-ll. . 
AVE-LALLEMENT;. Robert. Um dia no Desterro. Ibid., p. ll2-4. 
ANDRADE, Laércio C. de. Florianópolis em 1822. Revista do 
instituto ﬁistõrico e Geogrático de Santa Catarina. Floria 
nõpolis, 4: 33~4, 1915. '
Vieira Tovar e Albuquerque, feitas em 1821 8. 
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Quadro I-1 - 
População da Capitania de Santa Catarina: 1810 - 1820 
f Í" 
1810 
Ilha de Santa Catarina 
_ 
(incluso a vila capital) 8.864 
Continente 21.448 
TOTAL 30.448 





FONTE: Resumo Geral da população da Capitania de Santa Ca 
tarina extraído dos mapas dos comandantes dos Dis- 
tritos. B.N./R.J. pasta I-31, 29, 18. Documentos 
B . ~ B.N./RJ. Pasta I-31, 29, 18. Documentos n9s. Q, 28 e 29, Re 
sumo Geral da população da capitania de Santa Catarina 
extraído dos mapas dos Comandantes dos Distritos. Dutras 
fontes que apresentam estimativas da população catarinen 
se entre 1800 e 1830 incluem: 
~ CABRAL, Dswaldo Rodrigues, Us Juízes de Fora; Nossa Senho- 
ra do Desterro. Florianõpolis, Imprensa Dticial, 1950. 
BENNIGSEN, Emmanuel de. Visitas de russos a Santa Catarina 
Noticia Bibliográfica e Histórica, Campinas, PUC [80] 
80-4 mar./abr., 1977.. 
- BRITO, Paulo José Miguel de. Memória politica sobre a oapi 
tania de Santa Catarina, Florianópolis, Liv. Central 
1932.
I 
BOITEUX, Lucas Alexandre. Pequena história catarinense. Flp 
riõnôpoliâ, S. ed., 1920.
8 
NIELSEN, Lawrence James. A morte na cidade do Desterro-1804 
-1854, cifras, causas e conseqüências. (Trabalho a ser 
publicado). UFSC. “ 
- PIAZZA, Walter F. 'D escravo numa economia minitundiäria. 
Florianõpualis, UDESC,_Sëo Paulo, Ed. Resenha Universitária; 1975.
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Em 1808, com a vinda da Familia Real ao Brasil, as ati- 
vidades comerciais voltaram-se para o sul e tomaram maior incre- 
mento. Neste periodo, o comërcio de Desterro teve certa expansao 
e seu porto tornou-se ponto de ligação entre o Rio de Janeiro e 
4 ~ ~ Montevideu. As negociaçoes,com variado crescimento e flutuaçao, 
tanto direcionavam-se para o sul como para o norte. Alëm das ati 
vidades geradas pela procura de mantimentos, a capitania chegou 
a desenvolver um comërcio de exportação. Em 1812, Desterro en 
viou em 150 navios que partiram para o Rio de Janeiro, ,farinha 
de mandioca, aguardente, azeite de baleia, arroz, trigo, feijao, 
couro, carnes, alhos, linho fino, cãnhamo, batatas, telhas, cal, 
madeiras e louça de barro. Com a campanha de ocupaçao da Cispla- 
tina¬ a partir de 18l6,o cmnërcio do porto do Desterro deslocou-se 'palwi 0 
sul, nao obstante tenha continuado a exportaçao para o norte,sen 
do que entre 1818 e 1819 entraram no Rio de Janeiror procedentes 
de Santa Catarina,97 embarcações comerciais e sairam do Rio .de 
Janeiro com direçao a Santa Catarina 112 embarcaçoes 9. Embora 
a pauta de exportaçao fosse variada, a farinha de mandioca era e 
continuaria a ser durante todo o século XIX o maiorz produto de 
exportação de Santa Catarina, seguido de longe pelo açúcar, cafë 
e feijão 10. A capitania, embora fosse‹kmaàideimrclnmrsauääml e 
10 
9 - , BDITEUX, Henrique. Ds nossos almirantes; series biografioas. 
Rio de Janeiro, Imprensa Naval, 1959. v. 6, p. 13. 
VBRfﬁmNER› Laura Madümo. O movimento comercial do porto de Nos 
sa Senhora do Desterro no século XIX. Florianópolis. 1979. 
(Dissertação de Mestrado - UFSC).
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de uma vegetaçao exuberante ll, nao tinha um aproveitamento sufi 
ciente. Sua produtividade era baixa e se restringia ã pouca ex- 
ploração dos produtos naturais prejudicada pela fraca administra 
çao pública, pela falta de recursos humanos, de incentivos, de 
investimentos e de infra-estrutura. O mesmo ocorria com a peque-
4 na industria que se ressentia da falta de incentivos e de merca- 
dos. Em face a estes impecilhos, seu comércio desenvolvia-se len 
tamente, também tumultuado apõs 1816 pela Campanha de Conquista 
da Provincia Cisplatina, que atrairia ao litoral sul do ,Brasil 
corsãrios argentinos e uruguaios por todo o desenrolar da guerra, 
~ ^ . até 1830._Fina1mente, apõs a declaraçao da independencia do Rei 
no Brasileiro em 1822, a abertura dos portos ao comércio interna 
cional avantajou o porto do Rio de Janeiro e repercutiu negativa 
mente em portos secundários como Desterro, dificultando seu cres 
. . 12 cimento comercial . » z 
O desenvolvimento politico e administrativo de Santa Ca 
tarina acompanhou a evolução dos acontecimentos nos centros poli
^ ticos do lmpërio Luso-Brasileiro. Em 1821, em consequencia _do 
Avisc›lQëgio de 23 denmrço, foi jurada a constituição portuguesa na Capita-
\ 
11 LANGSDORFF, G.H. Santa Catarina no passado. Revista do Insti 
tuto Historico e Geográfico de Santa Catering. Florianõpg 
lis. Ê: 13-5, 1914. 
12 BUITEUX, Henrique. Corsärios na costa catarinense. Revista 
do Instituto Qistõrioo a_Geográfico de TSanta Catarina. 
Florianópolis, Í: 39-42, 1915. 
BOITEUX, Op. oit., acima nota 9, p. 13.
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. . 13 . ^ . nia de Santa Catarina e organizaram-se as Camaras que elege- 
ram representantes às Cortes Gerais Extraordinárias e Constítuin 
tes de Portugal. A 22 de maio de 1822 tomou posse uma Junta Go -
A vernativa Provisõria. Apõs a Independencia, estruturou-se uma 
nova mäquina administrativa composta pelo Presidente da Provin- 
cia de Santa Catarina ede um Conselho Provincial (Constituiçao de 1824) , e 
a vila do Desterro foi elevada ã categoria de cidade. ...Tiveram os primei 
ros Presidentes que lutar com sérios problemas, especialmente eco 
nõmicos, devido ã falta de recursos pecuniãrios, como notou Mi- 
guel de Souza de Mello e Alvim ao tomar posse em 1830 14. O con- 
flito com a Argentina que rebentou em fins de 1825, a chegada de 
contingentes de colonos alemães apartir de 182815/_,›os` dis'tf1rbiÍoS" polít_i_ 
cos derivados da abdicaçâo de D. Pedro I em 1831 e as repercus -V 
sões da Guerra Farroupilha, que partindo do Rio Grande do Sul 'a-Í 
tingiram a província catarinense, acumularam dificuldades para as
3 1 BUITEUX, Henrique. Santa Catarina no parlamento. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina. Flo- 
rianópolis, Ê: 3, 1916. 
14 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício enviado pelo Presidente da 
Provincia de Santa Catarina, Miguel de Souza de Mello e 
Alvim ao Ministro e Secretário dos Negócios da Marinha, o 
Marquês de Barbacena. Desterro, 9 de janeiro de 1830. (Li 
vro de Correspondência com os Ministérios, Livro Reg. ànç 
2, anos 1825-1832]. 
5 . . 1 PAIVA, Joaquim Gomes de Oliveira e. Memoria historica sobre 
a colônia alemã de S. Pedro D'Alcäntara estabelecida na 
Provincia de Santa Catarina, I.H.G.B./RJ. Documentos Na~ 
vais lata 17, doc. 19, p. 2.
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administrações de então as quais foram lentamente superadas 16 . 
Embora os interesses políticos e econômicos tenham con- 
tribuído para um certo truncamento ao desenvolvimento da Provin- 
cia, verifica-se que Santa Catarina no inicio do século XIX con 
seguiu alcançar um relativo progresso, notadamente na Capital. 
As influências de estrangeiros, a participação crescente nos mo- 
vimentos comerciais do porto, as mudanças ocorridas no sistema 
administrativo, incluindo a atuação bastante diversificada da In 
tendencia da Marinha criada para atender a demanda do seu porto 
incentivadas pelos movimentos no Prata, teriam conduzido a uma 
melhoria politica, socio-economica e cultural na Provincia de 
Santa Catarina. 
1.4. Criação da Intendência da Marinha em Santa Catari- 
Ei 
Ao renovar seu interesse na região Cisplatina em 1816, 
o governo português instalado no Rio de Janeiro necessitaria de 
um ponto de apoio logístico mais prõximo ao teatro de operaçoes. 
Desterro foi escolhida para ser este apoio, pois passou a compor 
tar a sede de uma Intendência da Marinha, instituição que servi- 
16 CABRAL, U. Rodrigues. gistdria deñSanta Catarina. Florianópo 
lis, Imprensa Universitária, 1988. p. 115. - _ 
PIAZZA, walter F. O porto do Desterro nas relações Brasil- 
Estados Unidos. Revista de Estudos Ioero-Americanos, Por 
to Alegre, 2: 345, l978. -
_
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ria efetivamente as necessidades de aprovisionamento ã Campanha 
Naval e Militar que se desenvolveria até 1828. 
~ 4 4 A Com a criaçao, ate o fim do seculo XVIII, das Intenden- 
cias Navais de Salvador e Rio de Janeiro, o governo português 
estabelecera as condiçoes necessarias ao controle do aprovisiona 
mento naval ao longo do litoral brasileiro. Nas demais capita- 
nias, onde a demanda de apoio naval era menor, as Juntas de Admi 
nistraçao da Fazenda executavam de maneira limitada as 'tarefas 
de abastecimento e suprimento das embarcações. Com a reabertura 
da campanha para a conquista e integraçao da margem esquerda do 
Rio da Prata ao império luso-brasileiro, esta situação modifi- 
car-se-ia, exigindo melhores condições de apoio naval ao sul do 
Rio de Janeiro. Com a vinda da corte portuguesa ao Brasil em 
1808, reavivaram-se na região platina os interesses hsos e inglg
4 ses (que visaram mercado para seu comercio). Ainda na era colo - 
nial os portugueses viram frustradas as suas tentativas de estep 
der até a margem esquerda do Rio da Prata os seus dominios ameri 
canos, perdendo, em l777, as esperanças de manter a Colônia do 
Sacramento fundada em 1680. A partir da situaçao confusa criada 
na regiao platina pela politica peninsular de Napoleao Bonaparte 
(devido a invasao napoleõnica a Espanha enfraquecida deixara de 
apoiar as colônias americanas, favorecendo o inicio dos movimen- 
^ ~ tos de independencia naquela regiao), em junho de 1816 partiu da 
corte portuguesa do Rio de Janeiro, uma campanha para reintegrar 
a "banda oriental" aos seus dominios. Uma vez iniciada a 'campa- 
nha de ocupaçao da regiao cisplatina, a Esquadra luso-brasileira 
precisava encontrar em territõrio brasileiro um ponto ao sul pa-
¿24 
ra base de apoio 17. 
A Ilha de Santa Catarina, localizada numa posição avan- 
tajada, entre os portos do Rio de Janeiro e Buenos Aires era o 
ponto ideal para ser base ãs Forças Armadas Nacionais durante as 
operaçoes. O braço de mar que a separava do continente formava 
um porto seguro. Tinha de 500 metros a meia lëgua de largura e 
dez braças de profundidade e ficava abrigada de ventos. Oferecia 
comodidade, facilidade e segurança no trajeto e transporte tanto 
de pequenas como de grandes embarcações 18, tornando-se geografi
A camente importante. Realmente para o governo portugues a ilha de 
Santa Catarina era extremamente valiosa pois tinha posição estra 
têgica para proteção e socorro aos portos meridionaís da América 
Portuguesa. Favorecia a defesa da costa sul dos contrabandos e 
permitia privar ãs embarcações inimigas do único porto que ha- 
via na mesma costa, com fundo e espaço necessários para entrar 
e conservar suas naus com segurança. Note-se que, jã, ; ~ desde 
1680, quando D. Manoel Lobo, governador do Rio de'Janeiro e capi 
17 Ver CARNAXIDE, Antonio de Souza Pedroso. Q Brasil na adminis 
tração Pombaldna [eoonomia_empolitioa externa). Rio de 
Janeiro, Ed. Nacional, 1940.
, 
ALDEN, Dauril. Royal Government in Çolonial Brazil. Wﬂeith 
specialﬁreference to the administration of the Marquis of 
Lavradio. Vioeroy. l769~l779. Berkeley, University of Ca- 
lifornia, Press. 1988, parte 2, The Debatable Lands. 
18 I.H.G.B./RJ. Considerações sobre a posiçao da ilha de Santa 
Catarina; 1767 (sem autor - Documentos Navais, Lata 484- 
pasta 9). Ainda PRUENÇA, João Justino de. U melhor porto 
do sul do Brasil. Rio de Janeiro,-Tip. Lombaerts, 1884. 
p. 7.
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tânias dO Sul, ﬁnwara a colônia do Sacramento fizera da ilha de 
Santa Catarina a sua base de aprovisionamento. De forma semelhan
A 
te, em 1774 o Marques de Pombal instruira o Marquês de Lavradio, 
Vice~Rei do Brasil, que preservasse a ilha contra ações Castelha 
nas 19. De fato, a ocupação da terra catarinense refletiu a ação 
portuguesa no sul desde a escolha dos sítios para o povoamento 
e forma de ocupaçao do solo e do tipo de dominaçao vigente nas 
vilas e povoados. Portanto foi a ilha a base de apoio ã Esquadra 
` _. Real, para as campanhas, visando a fixaçao portuguesa na _margem 
esquerda do Prata. Era considerada pelos lusos como o mais impor 
tante ponto estratégico no sul desde os primõrdios da coloniza - 
ção. Assim, em 1816, uma vez firmados os interesses do governo 
português em voltar a ocupar a margem esquerda do Rio da Prata, 
a preocupaçao da administraçao colonial com a regiao que servi 
ria de apoio logístico ã conquista aumentou consideravelmente. 
Iniciadas as operaçoes navais começou o governo a provi 
denciar a criaçao de um lugar de Intendente da Marinha na Capita 
nia de Santa Catarina. Pela Carta Régia de 19 de abril de l8l7 
extinguiu-se em Santa Catarina a Provedoria da Fazenda, a ultima 
existente dentre todas as capitanias e criou-se uma Junta de Ade 
ministração e Arrecadação da Real Fazenda. subordinada ao Real 
19 CARNAXIDE, op. cit., acima nota 17, p. QD.
Í 
zó 
z . 20 . Erario . A Marinha contava com um representante na Junta o 
qual tratava das atividades locais de manutençao e aprovisiona - 
mento. Posteriormente, pelo Decreto de 24 de abril deste mesmo 
ano, criou-se a Casa da Intendência da Marinha e nomearam-se os 
seus oficiais Zl. O estabelecimento naval, uma vez organizado 
pela Junta Administrativa, teve definidas suas atividades e atri 
buições específicas. Em 14 de dezembro de 1817, E1 Rey enviou ao 
governador da capitania um ofício comunicando haver criado na 
ilha, por decreto da mesma data, um lugar de Intendente da Mari 
nha, conferindo ao Capitão de Fragata Miguel de Souza de Mello e 
Alvim o referido lugar. Ao Intendente determinava-se que tomasse posse e 
20 LEIVAS, Luís Cláudio Pereira & SCAVARDA, Levy. Dados para a 
história da Intendência da Marinha. RevistaTdÊñ_lntend§¿- 
cia da Marinha. Rio de Janeiro (3): 14-8, 1973. 
A.N./RJ. Ofício da Junta da Fazenda da Capitania de Santa CE 
tarina para o Príncipe Regente. Desterro, 4 de julho de 
1817. [Pacote Ijjz - 3471. 
21 I.H.G.B./RJ. Ofício de Miguel de Souza de Mello e Alvim ao 
Marquês de Maceio. Desterro, 10 de março de 1827. [Docu- 
mentos Navais, Lata XIV, Doo. 40).
~z7 
. ~ . . . . . 22 exercício das suas funçoes pelo simples efeito do oficio , sen 
do que em .l828 foi substituido pelo Segundo Tenente da Marinha Nacional 
e Imperial, Josë Maria Pinto 23. Era governador da Capitania, 
João Vieira Tovar e Albuquerque, Ministro e Secretário de Estado 
dos Negõcios da Marinha Thomaz Antonio de Víllanova Portugal e 
22 A.P.E.S.C./Florianópolis. Dficio do Governo Real a Joäo Viei 
ra Tovar e Albuquerque, Governador da Capitania de Santa 
Catarina. Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1817. (Livro 
de Correspondência dos Governadores da Provincia, 1810 a 
1830). Ver Anexo D2 - Decreto de criação do cargo de 'In- 
tendente em Santa Catarina £CÕpia]. " 
Há indicações de que já em 1798 fora criada uma Intendên- 
cia da Marinha da Ilha de Santa Catarina e Rio Grande que 
não chegou a desenvolver-se em Santa Catarina. Ds Inten - 
dentes nomeados, José Fidélis Lopes da Costa e Agostinho 
Antonio de Faria ao que consta, atuaram somente no . Rio 
Grande. Ver CABRAL, D. Rodrigues. Nossa Senhora do Dester 
rg; Memórias. Florianópolis, 1971. v. 2, p. 37-9. 
S.G.D.M./RJ. Fé de Dfício de Agostinho Antonio de Faria; 
A.N./RJ. Documentos Navais, cod. 89, v. 11, fl. 31. 
A.N./RJ. Documentos Navais, cod. 84, v. 27, fls. 3-4. 
Ver Anexo D3 - Biografia de Miguel de Souza de Mello e Alvim 
23 Ver Anexo 04 - Biografia de José Maria Pinto.
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Intendente da Marinha da Corte Josê Maria de Almeida 24.
^ A Intendencia começou.a funcionar ainda em 1817 sendo 
que nos seus primeiros meses organizou-se a estrutura administra 
tiva. Coube-lhe promover e dirigir os trabalhos de construção e 
reparos de embarcações, administrar as Armações de pesca da ba- 
leia e o corte de madeiras reais, controlar soldos e finanças 
administrativas, participar da obra de colonizaçao e povoamento 
e, muito principalmente, ter desempenho ativo no abastecimento e 
manutenção dos navios da Armada Real que se dirigiam para o Sul.
A O corpo administrativo da Intendencia incluía os cargos de Inten 
dente, Escrivão, Almoxarife dos Armazéns e da Intendência, Por- 
teiro, Meirinho, Amanuense, Praticante e Fiel e teve a seu encar 
go as seguintes repartições: ` ` 
- a casa da Intendência onde era feita toda a escritura 
ção e contabilidade; - 
._ A 
' - os Armazéns para a arrecadaçao dos generos; 
- o Arsenal, ou a Imperial Execução, onde se faziam os 
trabalhos de diferentes ofícios e onde se localizavam 
24 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício do Governo Real ao Governa- 
dor da Capitania de Santa Catarina, João Vieira Tovar e 
Albuquerque. Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1817. [Li- 
vro de Correspondência dos Governadores da Província.l81U 
6 1830]. 
A.N./RJ. Oficio de Ignácio da Gosta Quintella ao Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Marinha, Thomaz Anto 
nio de Villanova Portugal. Desterro. 12 de julho de 1817. 
(Pasta xm-3931. ` V 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Intendente da Mari- 
nha da Corte José Maria de Almeida. Desterro, 4 de janei* 
ro de 1818. [Pasta XM-7021.
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asioficinas; 
- o corte de Madeiras de Construção; 
- as Armações de pesca da baleia 25. 
A instituição, criada nos moldes do sêculo XVII, estava 
ligada diretamente ao governo central, subordinada ã Intendência 
da Marinha da Corte e ã Secretaria de Estado dos Negõcios da Ma- 
rinha. Estes Õrgaos superiores absorveram as decisoes administra 
tivas da Repartiçao e com isto muitas vezes retardavam o andamen 
~ ~ to das atividades normais prejudicando a atuaçao da Repartiçao 
O custeio e a manutençao da mesma era feito a cargo da Corte 
através de remessas de valores e mercadorias. A verba provenien- 
te do Tesouro Público da Corte era remetida pela Intendência da 
Marinha da Corte mipek1Secretaria de Estado dos Negõcios da Mari 
nha ã Junta da Real Fazenda de Santa Catarina que por sua vez a 
destinava ã Intendência da Marinha. Assim a Intendência da Mari- 
nha tambêm dependeu do fornecimento de verba da Junta da Fazenda 
e do governo da Provincia. Desta maneira a Repartição da Marinha 
viu-se em muitas ocasiões na dependência das decisões da Junta 
da Fazenda para a liberação de verbas para o custeio de suas ati 
vidades muito embora amenizada pela presença do Intendente entre 
os membros da mesma e sujeita a demoras e conflitos baseados nos 
problemas financeiros por que passava a Junta. 
2 .. 5 I.H.G.B./RJ. Carta de exposiçao de motivos de Mello e Alvim 
para 0 Marquês de Maceió. Desterro, 10 de março de 1827. 
(Documentos Navais, Late XIV, Doc. 40).
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A Intendência, como õrgão público, integrou-se no meio 
político e institucional da capitania, depois Província, de San-
~ ta Catarina. A Integraçao com o governo nem sempre foi fãcil, che 
gando muitas vezes a criarem-se conflitos administrativos entre 
as '. Instituições. A Intendência teve que trabalhar com a Junta 
da Fazenda e com outros Órgãos Públicos como a Ouvidoria da Co- 
marca, o Exêrcito e a Justiça. Como era frequente na administra- 
ção publica desta êpoca, as responsabilidades atribuídas ã lnten 
dência eram as vezes mal defínidas,criando assim possibilidades
~ de conflitos com os responsáveis por outras instituiçoes do Go- 
verno. Muito dependeu da liderança administrativa do Governador 
ou Presidente da Província e principalmente do Intendente,a solu 
ção e harmonização destes conflitos.
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2. A ADMINISTRAÇÃO GERAL DA INTENDÊNCIA DA MARINHA DE 
SANTA CATARINA `
A Uma vez criada a Intendencia da Marinha de Santa Catari 
na organizou-se a estrutura administrativa da Repartiçao que per 
._ _.. A mitiu a execuçao das suas atribuiçoes. A Intendencia, cabia a sp 
pervisão e o patrulhamento dos mares do sul, sendo que o trãfego 
era bastante intenso, principalmente entre a Ilha e^o estuário 
do Prata. As viagens serviam para levar mercadorias e correspon- 
dências, e a fiscalização destas viagens cabia ã Intendência 
A _. através de seu arsenal. A Intendencia teve uma atuaçao diversa e 
ãs vezes mal delimitada tendo executado funçoes que nao lhe eram 
regulamentares. 
O pessoal empregado na Intendência, pouco e mal remune- 
rado, encontrava dificuldades na execução dos trabalhos, princi- 
palmente porque em muitas ocasiões a consignação mensal ' ›de 
A ' 80$00Q que a Intendencia recebia da Corte mal cobria as despesas 
efetuadas pela Repartiçao. A política do Governo era de que os 
Intendentes usufruissem dos fundos da prõpria capitania. No en- 
tanto, a capitania, desde o sêculo XVIII vinha sofrendo um esva- 
ziamento econõmico devido as remessas das suas produções ã ou- 
tros locais, especialmente ao Rio de Janeiro. Assim tinha poucos 
recursos para suplementar os fundos da Intendência o que prejudi 
cava o andamento normal dos trabalhos. Tornava-se dificil para o 
Intendente manobrar a situação uma vez que os gastos gerados pe- 
lo movimento constante e pela diversidade de aplicações eram su 
` _. _, A periores as previsoes feitas quando da criaçao da Intendencia. 
Havia problemas em atender com rapidez as solicitações referen- 
tes ã embarques, transportes de tropas para o sul e descarga das
32 
embarcações, em prestar-lhes socorros, em guarnecê-las e em fa- 
zer todo o serviço do porto. 
A medida em que cresciam as atividades na Intendência 
esta exigia mais pessoal administrativo. Em 1821, justamente de- 
vido ao acúmulo de trabalho e a diversidade de atividades e car- 
go da Intendência, Miguel de Souza de Mello e Alvim solicitou o 
trabalho de um ajudante. Indicou José Maria Pinto como oficial 
ativo, que teria condições de ajudã-lo, executando em seu lugar 
e em seu impedimento, atividades e incumbências em que houvesse 
de emprega-lo. No entanto, a tramitação do processo para a deci- 
sao da proposta de Mello e Alvim foi bastante demorada. Em julho 
de 1824, por Portaria Imperial, Josê Maria Pinto foi designado 
Ajudante da Intendência da Marinha da Província de Santa Catari- 
na onde permaneceu como ajudante de serviços até 1828. Neste ano 
o Imperador do Brasil chamou Mello e Alvim para o cargo de Inten
A dente da Marinha da Corte e autorizou a entrega das incumbencias 
da Intendência a José Maria Pinto, que recebeu o cargo interina 
mente, sendo que em 1829 foi confirmado efetivamente neste empre 
go 26. A medida em que cresciam as atribuições a cargo da Inten-
A dencia e também ã medida que se avolumavam os movimentos no Pra- 
ta, intensificando as atividades no esquema de abastecimento e 
26 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Joaquim Francisco Leal a 
Miguel de Souza de Mello e Alvim, datado de 9 de janeiro 
de 1828. (Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1828 
õ 15291. W
u 
A.P.E.S.C»/Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para Albu- 
querque Mello, datado de 3 de dezembro de 1829. (Livro de 
Avisos do Ministério da Marinha de 1828/1829].
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~ ~ manutençao das embarcaçoes que chegavam ao porto do Desterro, sur 
gia a necessidade de se criar um lugar de Almoxarife dos Arma-
A zëns Nacionais e da Intendencia da Marinha. Para tanto, em 1830 
confirmou-se o cargo a Cãndido Antônio Fernandes da Cunha 27. 
Por executar funções tão diversificadas e por contac- 
tuar com os õrgãos públicos da Provincia, a Intendência chegou 
por vezes a entrar em choques com estas instituições. Um dos 
principais fatores que influiram na resoluçao destes choques foi 
a personalidade dos Intendentes. Mello e Alvim, por ser politico 
4 4 _. habil e diplomatico, conseguiu contornar as situaçoes embaraço - 
sas que lhe advieram. Josë Maria Pinto no entanto, menos diplomš 
tico, procurou ampliar seu raio de poder criando atritos em vã- 
rios setores administrativos da Província. Porém, em certas oca 
sioes, o trabalho da Intendência chegou a ser integrado com a 






_ Era atribuição do Intendente apresentar trimestralmente 
ou por semestre ã Intendencia da Marinha da Corte dados que pudqã 
sem comprovar as atividades executadas na Provincia. Para este 
fim, remetia ã mesma mapas onde eram registrados os setores de 
sua administração, sendo que os mais comuns comportavam um núme- 
. _ 28 ro de dezessete e davam uma wmBtra<k›an&mwnu>das atividades . 
27 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício do Marquês da Paranaguá pa 
ra Mello e Alvim, datado de IB de outubro de 1830. (Livro 
de Avisos do Ministério da Marinha, 1830). 




Os vencimentos do pessoal da Intendência eram pagos pe 
la Junta da Fazenda Pública com exceção do "ordenado do Inten 
dente que durante os primeiros anos percebeu diretamente da Cor~ 
te. Posteriormente, pela Provisão de 8 de outubro de 1827, pas- 
sou a perceber pela Junta da Real Fazenda 29. Os orçamentos dos 
ordenados pagos pela Junta da Real Fazenda nos anos de I 1824, 
1825, 1826 e 1827 foram de l:l50$000 anuais sendo que não estava 
incluso o vencimento do Intendente 30. No entanto, estes pagamen 
tos eram considerados escassos para o sustento dos empregados e 
suas familias. ' 
' Era responsabilidade dos Intendentes controlar e obser- 
var o procedimento dos comandantes das embarcações chegadas no
A porto do Desterro. Muitos deles por conveniencias particulares 
atrasavam suas viagens em detrimento de seu trabalho. Este tipo 
de abuso, por parte do pessoal visitante,provocava também cer~
^ tas liberdades entre o funcionalismo da Intendencia. Em -1824 
Luis Josë Medeiros, comandante do brigue Alvardo recebeu repreen 
sao do Intendente por se ter demorado no porto do Desterro, sem 
justa causa, mais que o tempo necessário. Neste mesmo ano Josë 
Maria Pinto,ao ser designado ajudante da Intendência enfrentou 
29 A.N./RJ. Balancete da despesa efetiva dos cofres da Junta da 
Fazenda Pública de Santa Catarina, assinado pela Junta em 
4 de dezembro de 1822. (Pacote 1332-3471.
O 3 A.N./RJ. Orçamentos Gerais das Despesas da Junta da Fazenda 
de Santa Catarina para os anos de 1824, 1825, 1826 e l827 
assinados pela Junta da Fazenda. (Pacotes Ijj2-347 e 
Ijjz-3481.
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. 3 problemas semelhantes para serem resolvidos no Arsenal 1. Em
À 1827 o Presidente da Província queixava-se ã Intendencia da Mari 
nha da Corte do procedimento do comandante do paquete Leopoldina 
. 
. . . . _ 32 que usando deste sistema descuidava-se dos assuntos Imperiais .
\ A _. No ano de 1829 aconteceu na Intendencia mais uma questao bu 
rocrãtica que envolveu o atraso de uma embarcação, ocasionando 
uma considerável despesa ã Fazenda Nacional. Estes atrasos .das 
embarcações criavam uma imagem desfavorãvel da Repartição junto 
` A ã Intendencia da Corte. Fora a charrua Trinta de Agosto que ten 
do recebido o suprimento,permanecera ancorada no porto. Mediante
^ tais circunstãncias,a Intendencia da Marinha juntamente com 0
A Governo da ProvÍncia,tomou medidas para combater estas displicen 
cias. Em novembro deste mesmo ano,a Secretaria de Estado dos Ne- 
»~ gõcios da Marinha,enviou ã Intendencia da Marinha um exemplar do 
Decreto de 10 de junho de 1829 que.regulamentava o -fornecimento 
dos navios da Armada Nacional e Imperial e que fixava prazos para estes atondi 
mentos, ficando estabelecido que o aprovisionamento deveria ser 
feito somente 24 horas antes da partida da embarcação 33. Notou- 
31 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Francisco Villela Bar- 
bosa. Desterro, 2U de Fevereiro de 1824. (Pasta Ijj9~134). 
32 A.N./RJ. Oficio de Francisco Luis do Livramento para José Ma 
noel de Almeida. Desterro, 8 de maio de 1831. " [Pasta 
XM-1331. ' 
3 z . . . 3. A.N./RJ. Ufioios de Albuquerque Mello, Jose Maria Pinto e 
José Feliciano de Proença, datados de 2 a 5 de outubro de 
1829. [Pasta XM-1331.
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se assim que a Intendência não conseguiu controlar a contento a 
partida dos navios do Serviço Nacional e chegou a ser repreendi- 
da pela Intendência da Corte por nao cumprir com a necessária 
energia a sua responsabilidade no controle do porto. Estas ocor- 
^ ~ rencias prejudicavam o andamento normal das atribuiçoes da Inten 
dência e contribuiram para desestimular o interesse da Corte pela Repartiçao. 
Um outro problema que perturbava o andamento dos traba- 
lhos,era_a insubordinação dos marinheiros das embarcações esta - 
cionadas no porto do Desterro, como o caso dos marinheiros do pa 
quete Leopoldina que protestaram contra a atitude do comandante, 
criando um problema para a Intendência da Marinha. Nestas situa- 
ções a Intendência era auxiliada pelo Comandante de Armas da Pro 
vincia. No entanto, este Oficial, entrara em choque com a Inten- 
dência e negava o seu apoio prejudicando com isto o controle da 
Instituição. Em 1827, os marinheiros do brigue Ururão haviam fu- 
gido num escaler do governo da Provincia, sem que o Comandante 
de Armas alertasse a Intendência do ocorrido. Posteriormente, a- 




tão Provincia de São Paulo, hoje Paranã), abriu-se sindicância 
quanto ao procedimento do comandante de armas, tendo sido aplica 
. _ 
' 
. - ‹ . _ . ~ 34 das ao.mesmo, as puniçoes cabiveis a situaçao . 
34 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Diogo Jorge de Brito. 
Desterro, 18 de dezembro de 1827. (Pasta XM-132). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Marinha ao Intendente da Marinha de Santa Ca- 
tarina, Mello e Alvim, datados de 17 de dezembro de 1827. 
{Livro do Ministério da Marinha, 1828-1827). 
A.N./RJ. Oficio do Ministro e Secretário dos Negócios da Ma- 
rinha, Diogo Jorge de Brito para Albuquerque e Mello. Rio 
de Janeiro, Bvde janeiro de 1828. [Pasta XM-132).
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A Embora o Controle Administrativo da Intendencia muitas 
vezes tivesse sido alterado pelas substítuiçoes de funcionarios, 
'esu:fau>não¡meyxhcou‹>anàwwnto das suas atividades. Devido a di 
versidade dos trabalhos na Intendência, o Intendente e seu aju- 
dante frequentemente se ausentavam da Repartiçao,sendo que nes
~ tas ocasioes respondia interinamente pela mesma.o Deputado da 
Junta da Fazenda Pública, João Prestes Barreto da Fontoura. Por 
~ A volta de 1828 o Escrivao da Intendencia, Josë Feliciano de Proen 
ça,licenciou-se para tratamento de saúde e foi substituido por 
Antonio Joaquim de Mello que prestou seus serviços no leilao de 
arrematação da nau Meduza. Neste mesmo periodo nomeou-se um ofi- 
cial de carpinteiro, Antonio Meireles Lima.que a partir de entao, 
assumiu as obras de construção e reparos de embarcações no esta- 
leiro do arsenal da marinha 35. Desta maneira se pode observar 
que embora as substituições e as questões internas,o trabalho na 
Intendência transcorria regularmente. _
_ 
Dentre os problemas administrativos que_a Intendência 
35 , _ _ _ A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Ministro e Secreta - 
rio dos Negócios da Marinha. Desterro, 15 de novembro de 
1826. (Pasta XM-7021. 'Â 4 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ufíoio do Ministro e Secretário dos 
Negócios da Marinha para o Presidente da Província Albu ~ 
querque Mello. Rio de Janeiro, 13 de maio de 1828. (Livro 
- de Correspondência do Ministério da Marinha, 1823-1830). 
A.N./RJ. Cópia do Termo de Arrematação da Nau Meduza em 7 de 
maio de 1828. (Pasta XM-1891. 
A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des- 
terro, l° de setembro de 1828. (Pasta XM~l32].
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enfrentou,as questões burocrãticas com os demais Órgãos Públicos 
da Capitania ou Provincia,foram as que mais afetaram o andamento 
das atividades da Repartição. Em 1827 coube a Mello e Alvim re- 
solver uma destas questões ocorridas com o governo da Província. 
O marinheiro Antônio José Dias,da escuna de guerra Leopoldina, 
tendo permanecido no Desterro para tratamento de saüde,foi requi 
sitado pelo Governo da Provincia como soldado do Batalhao de Ex- 
pedicionãrios. Seu recrutamento foi contestado por Mello e Alvim 
que alegava ser o mesmo pertencente ã Marinha de Guerra. A ques- 
tão chegou ã Instâncias superiores sendo que a Corte, apõs sindi 
cãncias, determinou a Albuquerque Mello a devolução do soldado ã 
Intendência 36. Em 1829 a Intendência enfrentou outra questao ad 
ministrativa com uma Instituição Pública: O Intendente Josë Ma- 
ria Pinto tendo recebido ordens da Corte,para remessa de manti - 
mentos e madeiras a Montevidéu, buscou recursos na Junta da Fa 
zenda Pública da Provincia. A Junta alegando não ter determina - 
çao para esta aplicaçao da verba,nao forneceu o montante solici 
tado para as aquisições de gêneros. Jose Maria Pinto fez chegar 
o assunto ã Corte que determinou ã Junta o cumprimento da solici 
taçao do Intendente 37. 
35 A.N./RJ. Ofícios de Albuquerque Mello Presidente da Provín- 
cia e de Mello e Alvim Intendente da Marinha da Província 
sobre a questao criada pelo marinheiro da Guarnição da 
_Guerra, datados de novembro a dezembro de 1827. _[Pasta 
XM-702). 
37 - - ` 
' A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Jose Maria Pinto a Junta 
-da Província de Santa Catarina. Desterro, 15 de novembro 
de 1829. [Livro do Ministério da Marinha, l82B~l830].
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'~ ._ A Devido a centralizaçao administrativa da Intendencia 
junto ã Corte,todo o atendimento feito as embarcações era parti- 
cipado ã Secretaria de Estado dos Negõcios da Marinha. No entan- 
~ ~ A to havia ' ocasioes em que o Escrivao da Intendencia via-se pri 
vado de executar esta atribuição›como no caso do comandante do 
brigue Alcides que se negava a fornecer os dados, Na verdade, o 
Primeiro Tenente Felipe Marques de Figueiredo, comandante do Al-
~ cides,hã tempos vinha provocando situaçoes que embaraçavam o an 
damento dos trabalhos na Intendência. Em l831.Josê Maria~ Pinto 
comunicou ao Governo da Provincia as acusaçoes que pesavam con 
tra a honestidade do comandante e a sua mã conduta com relação 
aos regulamentos do Arsenal. A Corte, tomando conhecimento do fa 
to,alertou a Josë Maria Pinto sobre suas responsabilidades na 
Intendência da Marinha e Marques de Figueiredo foi retirado do 
comando do brigue Alcides 38. 
. .
› 
Em fins de 1829 José Maria Pinto enfrentou outra ques- 
tao burocrãtica junto ã Corte e que envolveu o Consulado Britâni 
co. Em novembro deste ano›aportou no Desterro o bergantim inglês 
Dart,que segundo sua tripulação saíra de Londres para caçar ba- 
leias no Rio da Prata. No entanto, tendo adoecido o capitao do 
navio, o segundo piloto trouxera a embarcação até o Desterro. Ali 
deixara o barco aos cuidados de um americano, Matheus Pease, que 
obtendo do comandante uma procuração escrita,autorizando-lhe os 
33 f . - . . . _ '› A.N./RJ. Oficio de Jose Feliciano de Proença para Jose Maria 
Pinto. Desterro, 7 de março de 1829. (Pasta XM-7021. 
P 
A.N./RJ. Ofícios de José Maria Pinto, Mello e Alvim, Francis 
co Luiz do Livramento e José Manoel de Almeida, datados 
de 11 de abril a 18 de maio de 1831. [Pasta XM~133).
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cuidados, tomou posse do navio e de seus pertences. Mediante a 
reação da tripulação, solicitou ao Intendente da Marinha a pri- 
são da mesma, no que foi atendido. Esta ação do Intendente provg 
cou a intervenção do Ouvidor da Comarca e do Governador da Pro- 
vincia, que exigiram do Intendente o motivo da prisão. O Inten - 
dente, alegando prioridade no controle do porto, pôs-se em oposi 
ção ãs demais autoridades da Provincia, não possibilitando o es- 
clarecimento da culpa dos marinheiros. Estranhando-se a atitude 
do Intendente, apurou-se sindicância sobre o procedimento de Pea 
se e do prõprio Intendente. No entanto, Josë Maria.Pinto obstina 
va-se sobre o assunto. Esta obstinaçao parece ser uma tentativa 
de ampliar ou testar os limites de seu poder na Provincia. O fa- 
A .4 ^ ' to, chegando ao conhecimento do Consul Geral do Imperio Britani- 
co no Rio de Janeiro, tomou maiores proporções, acabando com a 
intervençao do Ministro e Secretãrio dos Negõcios Estrangeiros , 
Miguel Calmon du Pin e Almeida. Uma vez constatada a irregulari- 
dade do comportamento de Pease quanto ã tripulação, carga e per- 
tences do Dart, coube-lhe restituir os bens e gêneros de que se 
havia apropriado tendo sido também aprisionado na Cadeia Publica 
da Provincia. Ao Governador da Provincia coube colocar a tripula 
çao presa em liberdade e dar-lhes condiçoes para que viajassem 
ao Rio de Janeiro em segurança. O Intendente da Marinha foi sevg
A ramente criticado tanto pela Intendencia da Marinha da Corte co- 
mo pelo Governo da Provincia, pois a sua atitude, impondo-se uma 
autoridade que nao lhe era devida, gerara toda a problemãtica que
41 
~ A . 'ff . envolveu os altos Órgaos Publicos do Imperio . 
Como já se viu neste trabalho, o costume de intrigas en 
tre o funcionalismo causava transtornos ao andamento normal das 
atividades e provocava choques no relacionamento entre as Insti- 
... 4 ~ tuiçoes Publicas. Na verdade, os atritos entre as Repartiçoes 
eram os maiores entraves que ocorriam no_desempenho das ativida- 
des püblicas na Provincia. Em l830, Josê Maria Pinto enfrentou 
uma situação com os membros da Junta da Fazenda que demonstra cg 
mo as intrigas entre Orgãos Públicos afetavam o andamento dos 
trabalhos. O Intendente queixou-se ã Secretaria dos Negócios da 
Marinha, que apõs a reuniao de 13 de novembro com a Junta da Fa- 
zenda, alguns deputados solicitaram o exame do livro de receita 
~ ^ 
e despesa da administracao da Intendencia. O Intendente achara 
este procedimento ilegal, alegando que a sessão jã havia sido en 
cerrada, que alguns deputados já haviam se retirado e que julga- 
va descabido este procedimento que demonstrava desconfiança na 
sua adnúﬁristraçãcn Assim pedia providências superiores. Em resposta a es-
A te ofício, o Marques de Barbacena, Ministro e Secretário dos Negõcios da Pa- 
zenda e Presidente do Tesouro Nacional, esclareceu ã Junta da Fa 
39 A.H.P.l./RJ. Ofícios de José Maria Pinto, Albuquerque Mello, 
Agostinho de Souza Loureiro, William Lundos Haskings, 
Carlos Talbot - comandante de brigue Algevine, Miguel Cal 
mon DuPin e Almeida, Mello e Alvim e Guilherme Ricken. E3 
tes ofícios versam sobre a prisão da tripulação de bergan 
tim inglês Dart e as implicações burocráticas e políticas 
que se geraram deste fato. (Livro 3ll/1/1. 1822-1847].
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zenda da Província,que o comportamento dos Deputados era improce 
dente tendo sido reforçado pelo Presidente da Província, Mello e 
Alvim 4°.
~ Em julho deste mesmo ano ocorreu. outra questao burocrë 
tica na Intendência da Marinha. A Corte remetera pelo Brigue gl- 
cídes varios caixões de moedas de cobre diretamente ã Repartição 
da Marinha da Província. Tendo o Intendente notado a falta de 
cem mil rêis do valor registrado, queixou-se ã Corte, gerando es 
te fato um clima de estranheza entre a Secretaria da Marinha e 
o Intendente,que alegava displicência dos empregados da Corte. 
Procedido inquérito para se apurar o culpado pelo desaparecimen- 
to da verba,verificara-se que fora o almoxarife dos armazéns da 
Intendência que retirara o montante. O Intendente foi alertado 
sobre seu procedimento,para evitar situações futuras e o almoxa- 
rife julgado na conformidade da Lei, devendo repor o valor reti- 
rado,que se destinou. ao cofre da administraçao dos cortesp de 
~' 
. m . madeiras . Observa-se que algumas vezes o proprio pessoal em- 
pregado na Intendência criava situações conflitantes e que emba- 
raçavam o andamento das atividades. Justamente para que . nestas 
4 ‹ _ - O A.N./RJ. Dfiolos de Jose Maria Pinto, Mello e Alvim e do Mar 
quês de Barbacena, datados de 17 de novembro de 1928 a 7 
de maio de 1830, que tratam da situaçao criada entre al 
guns membros da Junta da Fazenda e o Intendente da Mari- 
nha da Provinoia. (Pasta XM-1331. 
CJ rh P4 O 41 A.N./RJ. ios de José Maria Pinto, Mello e Alvim e o Mar 
ques de Paranaguá, datados de 12 de julho a 20 de outubro 
de 1830. [Pasta XM-133 e Caixa 3761.
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situações se evitassem maiores prejuizos ã Fazenda Pública quan- 
to ã lesões de seus cofres pelos empregados públicos, a Intendên 
cia da Marinha somente recebia funcionários estabelecidos - com 
. - . _ . . . . ~ « 42 bens imoveis e que tivessem Jurado a constituiçao do pais . 
Ao Intendente cabia prestar contas ã Secretaria de Esta 
do dos Negõcios da Marinha de toda a receita e despesa feitas cmn 
a Repartição da Marinha na Provincia. Esta prestação era feita 
trimestralmente ou por semestre, a critério do mesmo. A escritu- 
ração e a contabilidade da receita e despesa na Província era 
feita segundo o que determinava a Lei de Criação dos Intendentes 
da Marinha,de 3 de março de 'l770, do Alvarã de 12 de agosto de 
1797 e das instruções dadas ao Intendente da Marinha do Rio de 
Janeiro em 7 de março de 1798. O registro de todos os *“artigos 
tanto pertencentes ã Guerra como ã Marinha, assim como todas as 
madeiras, ferramentas e materiais necessários ã quaisquer obras 
civis ou militares,pertencentes ao Impërio,era feito no livro de 
carga geral do Almoxarifado da Intendência, único em toda a Pro- 
víncia. Neste õrgão escrituravam-se também os mantimentos e su- 
‹.. primentos fornecidos nao sõ aos corpos de tropas pertencentes ã 
Provincia, mas a todos que transitavam pela mesma, assim como to 
das as fortalezas. A Intendência procurava manter sua escritura- 
42 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de José Maria Pinto para 
Mello e Alvim. Desterro, 18 de fevereiro de 1830. fLivro 
de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830-1836 - 
, folha 2). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Mello e Alvim para o Mar 
quês de Paranaguá. Desterro, 25 de setembro de 1830. [Li~ 
vro de Correspondências do Ministérioda.Mmünha.l8304836L
44 
çao sempre em dia. ‹ . 
Apesar da freqüência e detalhe com que a Intendência de 
veria prestar contas de suas atividades ä Corte, a documentaçao 
que se encontrou acerca das suas finanças ê escassa e dispersa, 
dificultando uma análise sistemática. Para suas despesas básicas 
foram designadas, em certas épocas, consignaçoes mensais que de 
veriam cobrir as despesas dos setores aoscmaﬁserwn dirigidas. A 
primeira consignação foi para os custos do corte de madeiras, 
estabelecida em 150$00O por mês em 1824 e tendo variado depois 
desta ëpoca 43. A segunda consignação foi estabelecida em junho
A de 1824, de 80$000 para os custos administrativos da Intenden- 
cia 44. A tabela n? II-1 mostra o desenvolvimento destas consig- 
nações, sendo que nenhuma outra parece ter existido. Os salários
A dos empregados da lntendencia foram pagos â parte das consigna ~
~ çoes, pela Junta da Fazenda Publica. Orçamentos de 1824 mostram 
que estes corriam por volta de 1:00O$0O0 por ano, somente com o 
pessoal administrativo, fora as atividades no arsenal, armazéns, 
corte de madeiras, e outras ãreas de responsabilidade da 'Inten- 
43 Esta consignação foi paga a Antonio Mendes de Carvalho en- 
quanto dirigia o Corte de Madeiras entre 1818 e 1822. VÊ 
ja sobre o assunto no item que trata sobre a Administra - 
ção dos Reais Cortes de Madeiras. 
44 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Des - 
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FoNTEsz A.N./RJ. (Pasta 1539-154) 
V A.N./RJ. (Pasta XM-702) 
A ~ . 45 . dencia _. Pode-se avaliar entao, aúwracmm reserVas,que as des- 
pesas anuais da Intendência corriam em mais de 3:0OO$000 sem 
contar quaisquer atividades especiais relacionadas ã campanha no 
sul, ou atividades extra-regulamentares. 
_. A Alëm do custeio de suas funçoes básicas, a Intendencia 
começou a receber fundos especiais, mesmo antes de estar efetiva 
mente estruturada para administra-las. Em julho de 1817, a recëm 
constituida'Junta da Fazenda Pública de Santa Catarina, recebeu 
da Corte 20:00O$0OO para a compra de "farinha de guerra" pela In 
tendência, para as forças no sul do pais. Como o lntendente ain- 
da não havia sido_ nomeado; teve V a Junta de assumir a reg 
45 A.N./RJ. Balancetes de Receitas e Despesa da Junta da Fazen~ 
da Pública de Santa Catarina dos anos de 1823 e 1824. (PÉ 
oote Ijjg-134). ' - *
46 
_ , _ _ ~ 4 . . . ponsabilidade da disposiçao destes fundos 6. Mais tarde viriam 
outras remessas especiais de dinheiro, por vezes enviadas pela 
Junta da Fazenda, outras vezes diretamente da Corte ã Intendên - 
cia. Algumas destas vinham de encontro aos orçamentos apresenta- 
dos, outras para suprir gastos imprevistos nestes. A tabela, n° 
II-2 indica, atê o possível precisar, os orçamentos, as receitas 
e as despesas da Intendência durante os quinze anos em que fun- 
cionou em Santa Catarina. Apesar das lacunas, este - agrupamento 
indica o ritmo e montante da atividade da Intendência da Marinha 
em Santa Catarina. E necessário ressaltar que tanto as lacunas 
como as figuras baixas de vários anos,demonstram mais a falta de 
dados do que de gastos pela Intendência. Pode-se sugerir que es- 
ta teria gasto em todos os exercicios cerca de 3:0O0$OO0zúêm;das 
figuras indicadas.
4 
46 A.N./RJ. Ofício da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina a 
E1 Rei. Desterro, 20 de julho de 1817, [Pacote Ijj2-3471. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício do Visconde de Paranaguá pa 
ra Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 18 de julho de 1828. 
-[Livro do Ministério da Marinha, 1828-1827]. 
I.H.G.B./RJ. Ofício de Mello e Alvim para o Marquês de Ma- 
ceió. Desterro, 10 de março de 1827. [Documentos Navais, 
Lata XIV, DOC. 401.
. 
'A.P.E.S.C./Florianópolis. Ufíoio.do Presidente da Provincia 
de Santa Catarina, Albuquerque Mello ao Intendente da Ma- 
rinha, Mello e Alvim. Desterro, 21 de outubro de l828.[Li 
vro do Ministério da Marinha, 1825-1827]. 
Ver Anexos 06-O7-D8-09-10. Tabelas de Receita e Despesa da 




Intendência da Marinha de Santa Catarina, 
Orçamentos, Despesas e Receitas, 1817+1831 
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NOTAS despesa com corte de madeiras, 2° semestre 
orçamento para o corte de madeiras, somente 
despesas do corte de madeiras, 19 trimestre 
orçamento de salãrios da administraçao 
despesas do 19 semestre 
SU 
orçamento do 1? semestre 
FONTES: -A.N./RJ. (Pasta XM-133)
A 
gêneros e moeda destinados as tropas estacionadas no
1 
-A.P.E.S.C./Florianópolis - (Livro de Correspondencia do 
Ministério da Marinha - 1826-1827). 
-I.H.G.B«/RJ. - (Documentos Navais - Lata XIV, Doc. 40). 
-A.P.E.S.C./Florianópolis ¬ (Livro de Correspondência do 
Ministério da Marinha - 1826-1827). 
-B.N./RJ. ~ Pasta II, 35, 32 n? 19 - Doc. 2.
48 
Tomando-se esta figura como base, ressalta-se o montan-
A te enviado ã Intendencia em 1817, e os extraordinãrios gastos 
ocasionados pela guerra da Cisplatína entre 1826 e 1831. Tentan- 
do avaliar a importância relativa destas crises e o papel finan- 
ceiro desempenhado pela Intendência, desenvolveu-se a Tabela nç 
II-3, que mostra as receitas e despesas deflacionadas por conver 
são em libras esterlinas. Desta tabela retirou-se os montantes 
obviamente parciais, exceto aqueles que pelo volume demonstravam 
a importância da campanha no sul do Brasil. ' Assim, se pode
A perceber que a remessa enviada ã Intendencía em 1817 foi-realmen 
te de alto valor. Tendo-se em vista a grande desvalorização ' da 
moeda ocasionada pela crise da guerra entre 1825 e 1831, somente 
_ 
TABELA II-3 
Intendência da Marinha de Santa Catarina 
Receita e Despesa em Libra Esterlina 























Nota: Veja Tabela II-2. 
Fontes: Tabela II-2; Amaro Cavalcanti. Resenha financeiia do er- 
império do Brasil em 1889. Rio de Janeiro, Imprensa Na- 
cional, 1890. p. 332.
`
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^ no auge da campanha, em l828, chegou a despesa da Intendencia a 
equivaler~se ã soma enviada em l8l7. Deve-se notar,ainda,que um 
.relatõrio enviado por Mello e Alvim indicou a despesa de 1828 em 
ó9:755$O34 47, ou £8.646,96, soma bem alêm das despesas comprova 
das em outras fontes. ~ 
Embora a escassez de dados não permitãz conclusões defi 
' A nitivas acerca do rol financeiro da Intendência, pode-se tirar 
algumas conclusões. Sem dúvida as despesas da Intendência subi- 
ram enormemente durante as campanhas no sul, refletindo as deman 
das de gêneros, madeiras, e outros suprimentos ã armada e ao e- 
xêrcito. A assinatura do tratado preliminar de paz :_ em" 1828 
~ , A naol 1.- aliviou a Intendencia de suas responsabilidades, pois 
continuou até l83l a enviar fundos e gêneros para o sul. Pelo 
montante das somas e diversidade de aplicações, percebe-se que 
o papel desempenhado pela Intendência da Marinha de Santa Catari 
naIw.omnwgã3da Cisplatina,ao apoio as .operações navais e milita 
res,foi importante ao andamento da campanha, muito embora esta 
atividade tenha sido prejudicada pela dependência da Corte. 
Paralelamente ao seu trabalho com a Campanha, a lnten - 
dência também assumiu responsabilidades que não tiveram ligação 
direta com esta e que apenas contribuiram sutilmente. Estas, des 
de operações como o controle da pesca da baleia e assistência' ä 
colonização, que estudar-se-ão separadamente, ã tarefas menores 
47 Ver Anexos U7-U8-U9~lU. Tabelas de Receita e Despesa da In- 
tendência da Marinha nos anos de 1828-1829-1830-1831. [Co 
piasl. “
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como as obras de reformas no Trapiche da vila capital e na Resi 
-. _ - . . . 48 ~ dencia dos Presidentes da Provincia . a compra da produçao de 
linho cãnhamo da Província 49, " a venda em hasta pública de mel 
cadorias levemente estragadas nos Armazéns, ou ainda 5. venda .de navios 
jã velhos e inúteis â Armada Imperial,5O de uma forma ou de ou- 
tra,contribuiram parao desempenho da atividade principal. 
Infelizmente encontrou-se pouca documentação referente 
48 A.N./RJ. Termo de Orçamento feito na Intendência da Marinha 
da Província de Santa Catarina em 12 de setembro de 1828, 
assinado por Miguel de Souza de Mello e Alvim e remetido 
ë corte. (Pacote. Ijjg-4381. '- ' 
A.N./RJ. Oficio de Joäo Prestes Barreto da Fontoura para a 
Junta da Fazenda da Provincia de Santa Catarina. Rio de 
Janeiro, 14 de fevereiro de 1827. (PmxmeIjjg-438). 
A.N./RJ. Oficio da Secretaria de Estado dos Negócios da Mari 
nha ao Presidente da Província de Santa Catarina. Rio de 
Janeiro, 19 de abril de 1828. [Pamﬁ£ Ijjg-438). ' 
A.N./RJ. Ofícios da Secretaria de Estado dos Negócios da Ma- 
rinha ao Governo da Provincia de Santa Catarina, versando 
sobre as obras de reformas do Trapiche e do Palácio Resi- 
dencial dos Presidentes da Provincia, datados de 12 de se 
- tembro de 1828 a 13 de maio de 1828. [Pmxme Ijjg-438). 
49 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício do Marques de Maceió 'para 
' Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1827. 
[Livro do Ministério da Marinha, 1826-1827]. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Joaquim Rodrigues Torres 
para Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro. 22 de janeiro 
de 1833. [Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1833- 
1836]. 
50 A,N./RJ. Cópia do Termo de Arrematação da Nau Meduza em 7 de 
maio de 1826. [Pasta XM-189).
Sl 
¬ ~ ~ a estas atividades dificultando a avaliaçao de sua contribuiçao 
ao desenvolvimento da Provincia_ou da Campanha que motivara a 
~ A criaçao da Intendencia. - . 
Assim, se pode inferir que organizada nos moldes das 
instituições criadas por Pombal e inserida no sistema politico e 
burocrático da capitania de Santa Catarina para apoiar a Campa- 
nha Cisplatina, a Intendência da Marinha funcionou na medida do 
possível, procurando atingir este fim. Foi estruturada nos mol- 
des estabelecidos pelas Intendências da Bahia e do Rio de Janei- 
ro no sëculo XVIII. Seus lntendentes, com maiores e menores amos 
tras de diplomacia, procuraram trabalhar com as outras Institui- 
ções da Capitania e da Provincia, especialmente com a Junta da 
Real Fazenda e os vários Governadores da Capitania ou Presiden-
^ tes da Provincia. Freiada em suas iniciativas pela dependencia 
administrativa da Corte do Rio de Janeiro e pelos atritos nor- 
mais entre instituições onde as responsabilidades eram elásticas 
e mal definidas, a Intendência conseguiu não somente manejar o 
financiamento da campanha no sul, como coordenar o trabalho dos 
Armazéns e Arsenal no porto do Desterro, o Corte de Madeiras na 
Ilha e no litoral da Provincia, como também assumir responsabili 
dades extra-regulamentares, que a partir do capítulo a seguir 
passa-se a examinar mais pormenorizadamente.
S2 
3. ATIVIDADES EXECUTADAS PELA INTENDÊNCIA DA ' MARINHA 
DE SANTA CATARINA 
~ 3.1. Atividades Regulamentares
z 
Este capítulo trata das vãrias.atividades executadas pe 
la Intendência da Marinha e que se subdividíram em atividades 
regulamentares, como a administração dos Reais Cortes de Madei- 
ras e a Administração do Arsenal e Armazéns da Marinha; a ativi- 
‹›. ~ ~ dade específica a sua criaçao: a participacao na Campanha de Ocu 
pação da Província Cisplatina e atividades extra-regulamentares, 
como o controle administrativo das Armações de Pesca da Baleia e 
sua parcela na colonizaçao da Capitania, depois Provincia, que, 
~ _. 4 neste trabalho, sao apresentadas em seçoes proprias. Estas ativi 
dades, executadas dentro das limitaçoes da Repartiçao, deram lhe 
embasamento e embora as dificuldades enfrentadas nas respectivas 
administrações, sustentaram-na durante o periodo das operações 
no Prata. r 
3.1.1. Administracao dos Reais Cortes de Madeiras 
Dentre as responsabilidades da Intendência da Marinha 
de Santa Catarina estava o corte de madeiras destinadas ã cons- 
truçao e ao reparo de embarcaçoes, tanto no arsenal desta Inten- 
À ... 
Ç nu. dência como no da Intendencia_da marinha da Corte, ä construçao de obras pü 
blicas e ao fornecimento de madeiras e lenha a Montevidõu durante o periodo 
da Campanha Cisplatina. Ao ser criada a Intendência já o goverwua Portu~
53 
guês reservara as madeiras de_lei.para o corte real; cabia ã 
A I Intendencia desenvolver este corte. Este serviço se desenvolve - 
ria ã medida que a campanha Cisplatina se inUnmifHmva,. chegando 
ao auge entre 1826 e 1829. Entre problemas enfrentados no desen 
volvimento do corte,o mais sêrio foi a dificuldade de encontrar 
madeiras prõximas ao litoral,ancomﬁ§õa;quermrmiüssano sm; apro~ 
veitamento. O esgotamento das madeiras de fãcil acesso e o final 
da Guerra Cisplatina levaram ã extinçao do corte de madeiras em 
~ A 1831, antes mesmo da extinçao da Intendencia da Marinha em Santa 
Catarina. . . V 
' No sêculo XVIII as madeiras de Santa Catarina eram obti9 
das em quantidade, boa qualidade e praticamente pelo custo da 
extração. As mais procuradas eram o ipê, a canela, a peroba, 0 
pau-brasil. No entanto, o corte desordenado dessas madeiras le- 
vou o governo Português, por volta de 1750, a proibir esta ativi 
dade quanto ãs madeiras apropriadas ã construção naval. O inte- 
resse da coroa Portuguesa em criar na capitania,um estabelecimen 
to semelhante a um Arsenal da Marinha que absorveria as madeiras 
.... v.. ~ de construçao; conduziu a proibiçao definitiva do corte sem auto 
rização oficial. Por volta de l793,este embargo atingiu as matas 
de propriedade particular por ser a sua exploração privilêgio da 
Coroa. A ausência de um mercado regular tambêm serviu de desin- 
centivo ao explorador particular e facilitou a encampação Apelo 
Governo. As tentativas do Governo de reservar para si as madei- 
ras e a precariedade do mercado,resultou num declínio dessa ex» 
ploração no início do sêculo XIX 51. Com a instalação da Casa da
F 31 CABRAL, O. Rodrigues. Os Açorianos. Florianópolis, Imprensa 
› Oficial, 1950. p. 587-9.
54 
Intendência da Marinha,em l8l7,atribuiu-se ao Intendente Mello e 
Alvim o trabalho de reconhecer as qualidades das madeiras ` que 
cresciam nas matas da Ilha de Santa Catarina, identificar as que 
eram prõprias para a construçao naval e estabelecer os locais cqg 
. 52 venientes para os cortes a cargo do Estado . 
` Durante os primeiros anos coube ã Intendência repartir 
as responsabilidades do corte com oficiais nomeados pelo Governo 
Real. No inicio de 1818, o Procurador da Câmara da Ilha de Santa 
^ ,- Catarina, Antonio Mendes de Carvalho, relatou ä Corte que nao ha 
via aproveitamento das madeiras reais na capitania,embora esta 
possuisse matas de onde se podiam tirar madeiras de construção pa 
ra o Real Arsenal da Corte. Para incentivar a utilizaçao desta 
riqueza natural,oferecia-se para, "sem perceber qualquer ordena- 
do, pensao ou vencimento,ser o Intendente das Matas ou Corte de 
Madeiras da capitania da Ilha de Santa Catarina". Como tal teria 
0 poder de designar os locais de extraçao e comandaria os solda- 
dos estabelecidos na Ilha e determinados para os cortes de madei 
ras e os encarregados da Barca Real que servia para o transporte 
... A das extraçoes. Pretendia uma certa independencia administrativa 
uma vez que sugeria que o Governador da Capitania, 0 Intendente 
da Marinha, o Juiz de Fora, a Junta da Fazenda e outras autorida 
des públicas deveriam auxilia-lo, mas não intervir em sua admi - 
nistração. SÕ prestaria contas de seu trabalho ã Secretaria de 
52 A.N./RJ. Oficio de Ignácio da Costa Quintella para Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal. Desterro, 12 de julho de 
1817. (Pasta XM-3931.
55 
Estado dos Negõcios da Marinha 53._Por esta proposição, Mendes 
de Carvalho oferecia-se para desenvolver a atividade,com ônus mí 
nimo ã Real Fazenda. A 15 de maio de 1818 foi nomeado "exclusi- 
vamente da direção e inspeção dos cortes de madeiras de constru-
~ çao da Ilha de Santa Catarina e suas dependências" 54. Ao assu- 
mir o encargo conseguiu fornecer madeiras para as Obras Reais 
na Ilha, para a Praça de Montevidéu e para o Arsenal da Corte. 
Segundo suas estimativas estes trabalhos resultaram ã Real Fazen 
da uma poupança de 12:188$000 nos quase 3 anos de sua administra 
ção, resultado da diferença entre os custos de sua atividade e o 
. . ‹ 55 valor comercial das madeiras extraídas . 
Eram constantes as alegações que Mendes de Carvalho fa~ 
zia durante a execução de seu trabalho, especialmente contra ' a 
atitude de João Vieira Tovar e Albuquerque, Governador da Capita 
nia. A fim de que se acabassem as rivaüdaàx e conflitos de juris 
diçao, em 1821 Mendes de Carvalho propôs-se a exercer também a 
administração dos cortes de madeiras nas terras do Rio Itajai 
que a partir de fevereiro de 1820,ficaram sob o encargo de Antê 
53 CARVALHO, Antonio Mendes de. Corte de Madeiras. Revista do __.__.__._.._.__.__i.. 
' Instituto Histórico e Geográfioo de Santa Catarina. vF1o- 
rianõpolis 3:113, 1914. - AI 
54 A.P.E.S.C./Florianópolis. Carta Régia enviada a João Vieira 
Tovar e Albuquerque. Rio de Janeiro, 15 de maio de 1818. 
(Livro de Correspondência do Ministério da Marinha, 1818- 
1822]. 
55 I.H.G.B./RJ. Oficio de Antonio Mendes de Carvalho a Manoel 
Antonio Farinha. Desterro, U4 de maio de 1821. [Dooumen - 
tos Navais, Lata XVIII, 2.2.6.1.
7
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nio Menezes Vasconcellos Drumond,que percebia lO0$00O mensais pa 
gos pela Junta da Real Fazenda ãö. A Real Fazenda acaboulhe-con-
~ cebendo . o privilégio da exploraçao,uma vez que o trabalho de
A Vasconcellos Drumond onerava a mesma com a despesa de tres mil 
cruzados anuais, além de outras despesas como o emprego de pri- 
sioneiros, vindos por Ordem Régia, da Capitania de São Pedro 57. 
A partir desta nova incumbência passou a perceber uma vencimento 
de 35$000 mensais 58. 
56 A.N./RJ. Dficio da Junta da Fazenda de Santa Catarina a E1 
Rei. Desterro, 1D de março de 1820. (Pacote Ijjz-3471. 
57 I.H.G.B./RJ. Dfício de Antonio Mendes de Carvalho, Inspetor 
do Corte de Madeiras da Ilha de Santa Catarina ao Minis- 
tro e Secretário dos Negócios da Marinha, Manoel Antonio 
A Farinha. Desterro, D4 de maio de 1821. [Documentos Navais 
Lata XXVIII, 2.2.8.1. 
Em contraposição a Mendes de Carvalho, Vasconcellos Drumond 
em um relato feito após a sua volta ao Rio de Janeiro em 
1822, afirmou que sua vinda a Santa Catarina fora fruto de 
calúnias que sofrera e que para cá viera,com seis meses de 
licença concedida pelo Ministro Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal. Ao dirigir-se para Santa Catarina recebera a incum 
' bencia de colonizar as terras que banham o rio Itajai e. que 
paralelamente tratava da exploração das madeiras do vale. Me 
,mórias de Vasconcellos Drumond. Annaes da Biblioteca Nacio- 
nal do Rio de janeiro, 1885-1888, âzlü, S.G.D.M. Biblioteca 
da Marinha, Rio de Janeiro. 
58 A.P.E.S.C./Florianópolis. Carta Régia assinada pelo Principe 
Regente para o Governador da Capitania de Santa Catarina. 
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1822. (Livro de Corres- 
pondência do Ministério da Marinha, 1820-1826).
57 
Em sua administração, Mendes de Carvalho empregava co- 
mo mão-de-obra,soldados milicianos, escravos mestres de falque- 
jo e serra, e indios, sendo que estes não eram remunerados, Para 
receber as quantias necessãrias ãs despesas do corte, o adminis-
^ trador prestava contas de seu trabalho ã Intendencia da Marinha 
de Santa Catarina que lhe fornecia as quitações. Assim, paralela 
mente ao trabalho de Mendes de Carvalho, cabia ao Intendente da 
Marinha a inspeção e administração do corte de madeiras de cons- 
trução, especialmente das madeiras da Ilha. Esta atividade exi- 
gia do Intendente repetidas visitas ãs matas onde trabalhavam os 
operãrios do corte;bem como ãs diferentes regiões da .capitania 
para avaliar as matas eros problemas de embarque e exportaçao 
para futuros cortes. Ã medida que os trabalhos nos cortes de ma- 
deiras se tornavam mais intensos e distantes da vila capital,exi 
giam sempre mais o controle administrativo do Intendente. Mas 
ao Governo Imperial pareceu que o trabalho paralelo de Mendes de 
Carvalho e Mello e Alvim se tornara ineficiente. Como medida de 
economia resolveu demitir Mendes de Carvalho em fevereiro de 
1822 sendo que a Provisão de 14 de fevereiro deste mesmo ano sus 
pendeu o vencimento de 35$OO0 que lhe fora concedido pelo Decre- 
to Real de ll de maio de 1821 59. A partir de então, toda a admi 
nistraçao dos cortes de madeiras da capitania ficou sob a respon 
59 A.N./RJ. Ofício da Junta da Fazenda Pública de Santa Catari- 
na para o Princípe Regente. Desterro, 22 de março de 1822 
[Pacote Ijj2-347).
58 
sabilidade da Intendência da Marinha que deu continuidade aos 
trabalhos já iniciados 60. 
A administracao dos cortes de madeiras de construçao ea 
frentou situações variadas. Uma era o acesso ãs matas de propria 
dade nacional que se restringiam a pequenas extensões de terra 
_. ‹ ._ .- À em pleno sertao, em dificeis posiçoes e a consideraveis distan - 
cias do litoral,forçando os responsaveis pelo corte a procurar 
as madeiras aproveitãveis em terrenos particulares. Segundo Mel 
lo e Alvim a falta de terrenos do Estado se fazia sentir pelo fa 
to de antigos governadores, ansiando pelo rápido povoamento da 
capitania,haverem concedido a proprietários particulares todo o 
. -0 . . 6 1 . ` territorio com matas acessíveis . O aproveitamento das matas 
de propriedades particulares gerou questoes entre o administra - 
z ` ... dor dos cortes e os proprietarios,face a oposiçao que estes fa 
ziam ao corte pois nao recebiam remuneraçao pela madeira retira
A da 62. Em l82l,Manoel Antonio TFarinha_advertira a Mendes de Ca; 
valho de que se houvessem proprietários particulares que impug 
nassem o corte de madeiras nas suas terras, este deveria ser ima 
60 - - A.P.E.S.C./Florianopolis. Carta Regia para o Governador da 
Capitania de Santa Catarina. Rio de Janeiro, 5 de feverea 
ro de 1822. (Livro de Correspondência do Ministério da Ma 
Í Tinha, 1820-1825].
g 
B1' A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Destea 
ra, 21 aa maia da 1826. (Pasta xm-7021. ~
C 
62 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Francisco Villela Barbo- 
sa para o Presidente da Provincia de Santa Catarina, Ro- 
drigues de Carvalho. Rio de Janeiro, 3 de julho de 1824. 
(Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1833-1836].'
59 
diatamente suspenso 63. Esta posiçao dos proprietários partícula 
res ameaçava impossibilitar o corte. Numa tentativa de resolver 
a questão, Rodrigues de Carvalho, Presidente da Provincia, em 
1826 recebeu determinaçao Imperial para que procedesse na con 
formidade da Lei, obrigando os proprietários a cumprirem as de- 
terminaçoes com 
u. que reservava a 
da regularizava 
te os problemas 
sensivelmente o 
` Haviam 
que lhes haviam sido concedidas as sesmarias -e 
Coroa toda a madeira de construçao 64. Esta medi 
os cortes, sem no entanto resolver definitivamen 
que seiagravaram ao longo dos anos, prejudicando 
andamento da atividade. 
ainda outros conflitos burocráticos que seesten- 
díam~ até a cúpula administrativa. Uma atividade como o' corte 
de madeiras, envolvendo um considerável número de pessoas, uma 
grande extensão de terras e a aplicação de altas somas, dificil- 
mente deixaria de provocar questões administrativas. Em l829 a 
rivalidade existente entre o lntendente da Marinha José 
Pinto e o Presidente da ProvÍncia.provocou uma denúncia 
Maria 
da parte 
deste ao Governo Imperial,contra a administração dos Reais Cor- 
tes de Madeiras da Província. Ale ava abusos nos carre amentos de8 
B3_ A.N./RJ. Ofício de Manoel Antonio Farinha para Antonio Men- 
des de Carvalho. Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1821. 
(Pasta XM-7021. 
64 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Des- 




walter F. Introdução ë história da propriedade 
Santa Catarina. Anais do VIII Simpósio - da 
ﬁão Paulo. Ê: 627-80, 1976.
60 
madeiras enviadas para o Arsenal do Rio de Janeiro. . Insinuava 
que o corte de madeiras era feito em prejuizo da Fazenda Pública 
e dos proprietários particulares, que a qualidade das madeiras 
extraídas e embarcadas para o Rio de Janeiro deixava a desejar 
e que se fazia desvio de madeiras para uso particular. Estas acu 
sações foram descartadas pelo então Ministro e Secretário dos Ne 
gõcíos da Marinha, Mello e Alvim 65. O corte de madeiras envohúa 
diferentes questões na administração politica da província. Qs<j1oques que 
ocorriam entre as Repartições causavam embaraços e prejudicavam 
o andamento das atividades, chegando a preocupar o_Governo Impe- 
rial. Em geral a diplomacia dos Intendentes, principalmente de 
Mello e Alvim superou os desentendimentos 66. 
A mão-de-obra empregada no Real Corte de Madeiras era 
a contratada e a cativa. Os trabalhadores livres frequentemente 
queixavam-se dos salários recebidos. Em l82l o lntendente Mello 
e Alvim solicitou ã Secretaria de Estado dos Negõcios da Marinha 
que estes homens fossem aumentados de 40 réis diários sobre os 
160 rêis que recebiam. No entanto o aumento sõ foi concedido em 
1824 67. Embora mais tarde houvessem aumentado as diárias a 420 
réis para os mestres e 240 rëis para os aprendizes, os salários 
85 ‹ _ . A.N./RJ. Oficio de Jose Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, 21 de abril de 1830. [Pasta XM-1331. 
85 , _ A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Des- 
terro, l3 de junho de 1826. [Pasta XM-1331. 
87 , - I.H.G.B./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Marques de Ma~ 
ceiõ. Desterro, 10 de março de 1827. (Documentos Navais, 
Lata XIV - 40/91.
61 
dos trabalhadores sempre foram escassos. Em 1830, em face ä rein 
vindicação de aumento salarial, teve o Intendente muita dificul-
^ dade em convence-los a se contentarem com os vencimentos vigen- 
tes 68. O pessoal empregado nos cortes incluía um Inspetor dos 
cortes encarregado da escravatura, dos trabalhos nas matas e do 
lançamento mensal das madeiras extraídas e despesas feitas, per 
cebendo 100 rêis diãrios,a1êm de seu soldo de capitão reformado; 
um escriturãrio com 4$O00 réis mensais; um mestre dos cortes com 
640 rëis mensais; um mestre de falquejo e mestre de serra com o 
vencimento de 560 réis nos dias de trabalho e os escravos que 
pertenciam ã Fazenda Pública e executavam as tarefas de picado- 
. 69 res, falquejadores e serradores . A mao de obra escrava consta 
va em 1823 de 20 negros e 5 negras da nação Moçambique, registra 
dos no Livro de assentamentos dos escravos empregados no corte 
de madeiras, sob a responsabilidade do Capitão reformado João 
Ignacio da Silva 70. Em outubro de 1824 a escravatura estava re- 
duzida a apenas 18 negros aptos para o trabalho 71. A falta de
u 
68 . ' 
- A.P.E.S.C./Florianopolis. Ofício de Mello e Alvim para a Se- 
cretaria dos Negócios da Marinha. Desterro, 7 de maio de 
1838. (Livro de Correspondenoia do Ministério da Marinha, 
1838-1836). ` 
69 Ver anexos 11-12 -re1ação..do pessoal empregado nos cortes 
de madeiras e relação dos escravos pertwnmntesao meamníüö- 
pias) 
70 A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des- 
terro, 5 de fevereiro de 1831. (Pasta XM-7021. 
71 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Luiz da Cunha Moreira. 
V 
nootorro, 14 oo ootooro oo 1e23.`_(Posto xm-7021.
62 
mão-de-obra com o tempo tornou~se tão crítica que forçou o des- 
vio de escravos de uma função a trabalharem em outra,prejudican- 
do a primeira. Em janeiro de 1826 para o fornecimento de .lenha 
de mangue ao navio Correio Imperial empregou-se a escravatura 
destinada ao corte de madeiras de construçao, paralizando este 
. 72 _ serviço . De fato o maior problema enfrentado pelo encarregado 
da escravatura era o reduzido número de escravos disponível e 
sem a minima possibilidade de grandes aumentos,devido o desinte- 
resse demonstrado pela Corte para este problema. Em 1825 Mello 
e Alvim solicitou ã Corte quatro escravos para serem empregados 
nas serrarias estabelecidas nas matas, tendo sido atendido com 
- 73 z - certas reservas . Mesmo com este aumento no numero de braços, 
o problema no trabalho continuava, conforme queixas continuas do 
Intendente 74. Haviam ainda questões de doenças, mortes e fugas 
que contribuiram para prejudicar o andamento dos trabalhos e one 
, _ 75 . rar a Fazenda Publica . Estes escravos necessitavam de roupa
ú 
7 2 * r . - 7 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio do Visconde-de Paranagua pa 
ra Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 
1828. (Livro de Avisos do Ministério.da Marinha, 1828- 
1527). ` 
73 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Francisco Villela Barbo- 
sa para Mello e Alvim. Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 
1825. (Livro de Avisos, Ministério da Marinha, l82U-1830) 
74 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para-Ville 
la Barbosa. Desterro, 13 de junho de 1825. [Livro de Cor- 
respondência do Ministério da Marinha, 1830-1838). 
75 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Marquês de Paranaguá 





e como a Fazenda Pública não liberava verba pa 
ra ser empregada neste mister,havia dificuldades em mantê~los no 
desenvolvimento das atividades 76, face ao desestímulo em .que
f Calam. 
O corte de madeiras, estabelecido em terras reservadas 
ao Estado e em terras particulares, abrangia as matas que circun 
davam os rios Itajaí-Mirim e Tijucas Grandes, as matas em Barrel 
ros (Säo José), as matas na Freguesia de São Miguel e as matas 
de toda a extensao de Ilha de Santa Catarina. As matas dos terre 
nos das Armações ficavam sob reserva, especialmente as das Arma- 
ções, encampadas pelo Estado. A extração a cargo de Mendes de 
Carvalho, especialmente na Ilha de Santa Catarina e no vale do 
Itajaí-Mirim,revertera em seus primeiros anos, certa poupança ã 
Fazenda Real. No entanto, as despesas com pagamento do pessoal 
empregado, compra de bois para o arraste das madeiras,necessãria 
para que se aliviassem os lavradores das continuas requisiçoes 
que lhes eram feitas de gado para este serviço, e que prejudica- 
vam o rendimento de suas lavouras, faziam com que em certos pe- 
ríodos a despesa fosse maior que a verba remetida para o traba - 
lho. Realmente a falta de verba para o custeio da atividade era 
uma dificuldade enfrentada pelo administrador. No segundo semes~ 
tre de 1821 as contas com os cortes de madeiras a cargo da Inten 
dência importaram na quantia de Sl2$330 que deduzida do saldo de 
766$876 que haviam do primeiro semestre, restaram 254$546 para 
outras despesas eventuais. As madeiras extraídas naquele ano fo- 
78 A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, 5 de fevereiro de 1831. (Pasta XM-7021.
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ram avaliadas em 1:407$420 que abatida a despesa de 512$330 res 
tara ã Fazenda Nacional 895$090. No entanto, face ãs despesas fei 
tas, estas poupanças eram insignificantes. De fato a capitania 
vinha apresentando despesas e suas rendas não conseguiam equili- 
brã-1as._ 
` Para o ano de 1822 Mello e Alvim enviou ä Corte o orça- 
mento das despesas com as atividades do corte de madeiras montan 
do em 1:714$080 e que importava em 142$84O mensais. A Junta da 
Real Fazenda concedeu-lhe 140$00O mensais 77. Em abril de 1823 
77 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Princípe Regente dan 
do o orçamento para as atividades do corte de madeiras 
para o ano de 1822. Desterro, 28 de fevereiro de 1822. 
(Pacote Ijjz-347). 
Orçamento para as despesas com o Corte de Madeiras 
Catarina - 1822. 
21 1/4 alqueires de Farinha, sustento e vestuá~ 
rio de 28 escravos ............................ 
pagamento de dois mestres talquejadores com 25 
dias de trabalho mensal ....................... 
pagamento de três carreiros a 12 dias por mês.. 
gratificação a João Ignácio da Silveira ....... 
aluguel de uma casa para os escravos ... ... . 
para despesas eventuais ........... . . . . . ... . . 
À 
~ TUTAL . ......... .. ........ 
ou l42$84D mensais 
Desterro, 28 de fevereiro de 1822. 
Miguel de Souza de Mello e Alvim 









A.N./RJ. Dfioio da Junta da Fazenda para Mello e Alvim libe- 
' rando o montante de l4D$DDD por mês. Desterro, 1° de mar- 
ça de 1822. (Pacote 1352-347). 
A.N./RJ. Oficio da Junta da Fazenda para o Príncipe Regente 
comunicando o Fornecimento da quantia de 140$0DD mensais 
para os cortes de madeiras. Desterro, 8 de março de 1822. 
[Pacote Ijjz-3471. 2
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Mello e Alvim escrevia ao Secretãrio da Marinha que a despesa 
com os cortes importara em 636$950 que deduzida de l:40l$82ó do 
orçamento para o ano que corria, implicava num gasto de 45% da 
verba prevista,restando para a continuaçao dmstrabaﬁus, o montan 
te de 764$876 78. Notando que Mendes de Carvalho recebera mensal 
._ mente l50$00O para o corte e que apõs sua demissao esta consigna 
ção havia cessado, reclamava renovação da mesma para assim poder 
suprir o funcionamento da atividade. A consignação tendo 'sido 
renovada, . foi, pela .r Portaria de 6 de novembro de 1826 
aumentada para 200$OO0 79. No entanto, face ã minima poupança ob 
tida nos cortes, provavelmente entre 1827 e 1828, foi reduzida a 
apenas 80$OOO mensais. Em 1829 definiu-se o valor das consigna- 
ções mensais para os cortes de madeiras remetidas a todas as In- 
tendências encarregadas dos mesmos, sendo que para Santa Catari~ 
na atribuiu-se novamente o valor de l50$OOO mensais 80. O Inten~ 
dente prestava contas desta verba conforme Determinação Ministe- 
rial de 17 de outubro de l822,atravês da escrituração e contabi- 
lidade em forma de contas, enviadas trimestralmente ã Secretaria 
de Estado dos Negõcios da Marinha. Ainda em abril de 1823 Mello 
e Alvim mencionava ã Secretaria da Marinha que o valor das madei 
ras extraídas no trimestre excedia: as despesas em 144$530. No 
3 . . 7 A.N./RJ. Dficio de Mello e Alvim para Luiz da Cunha Moreira. 
Desterro, 11 de abril de 1823. (Pasta XM~7D21. 
79 A.N./RJ. Ofício de Antonio Francisco Lima para Luiz da Cunha 
Moreira. Desterro, 22 de dezembro de 1829. (Pasta XM-1551. 
BD A.N./RJ. Ofício de Antonio Francisco Lima para Luis da Cunha 
C 
Moreira. Desterro, 22 de dezembro de 1829. [Pasta XM-155]
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entanto solicitava fundos extras, além da consignação mensal, 
alegando que a compra de mantimentos e vestuário para os escra- 
vos, pagamento do pessoal empregado e outras despesas deixara o 
setor de cortes endividado 81. Em 1824 Mello e Alvim relatava que 
o corte de madeiras; começara o ano com saldo de 333$74ó.deriva- 
do do ano anterior. Este valor, _ .mais as consignaçoes mensais 
renovadas,ofereciam perspectivas de suprir as necessidades do 
. ..~ 82 corte segundo suas previsoes . Em 1827 relatava que o corte de 
madeiras a cargo da Intendência, desde o seu início até o final
` de 1826 poupara 366$l15 a Fazenda Nacional 83. Ainda neste mesmo 
ano Mello e Alvim enviava ã Secretaria da Marinha a despesa fei- 
ta com os cortes de madeiras de construçoes que importou em 
2:332$5ó5 enquanto que sõ as madeiras remetidas ä Corte do Rio 
de Janeiro foram avaliadas em 2:698$ó8O 84, mostrando uma consi- 
derãvel diferença entre as despesas e o valor da produçao. 
. As madeiras de Santa Catarina destinavam-se as obras 
3 ‹ _ _ 1 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Luiz da Cunha Moreira. 
Desterro, ll de abril de 1823. (Pasta XM-702). 
A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Des- 
terro, 8 de abril de 1824. (Pasta XM-7021. 
8 , 
2
- 3 I.H.G.B./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Marques de - Ma~ 
82 
ceió. Desterro, 10 de março de 1827. [Documentos Navais, 
V 
Lata XIV, doc. 40). 
84 ' A.N./RJ. Relação das despesas feitas com 0 corte de madeiras 
' de construção da Província de Santa Catarina no ano de 
1827. Assinada por Antonio Francisco de Lima. Desterro. 
1° de agosto de 1828. (Pasta XM~l53). 
Ver anexo 13 ~ Despesas feitas com o Corte de Madeiras no 
ano de iazr. (capas)
-.óv 
nas embarcações da Marinha Imperial, as obras dos Edifícios Pu- 
blicos da Província, ãs obras de Artilharia das fortalezas, ã 
Corte do Rio de Janeiro e ã Praça de Montevidéu. As despesas com 
o corte e embarque de lenhas e madeiras enviadas a Montevidéu, 
eram cobradas em forma de letras sacadas pelo lntendente ao Mi- 
nistro e Secretãrio de Estado dos Negõcios da Guerra que as des 
contava do Tesouro Nacional. Ocorriam veuﬁ emrnm aconsignaçao men 
sal destinada aos cortes de madeiras era desviada para o supri - 
mento das embarcaçoes; de guerra, correio, ou de transporte que 
aportavam no Desterro, sendo que esta despesa era posteriormente 
cobrada ã Secretaria dos Negõcios da Marinha. As embarcações 
reais recebiam o carregamento no porto do Desterro e se dirigiam 
para o sul onde iam suprir as necessidades de Montevidéu. 
Na realidade porém, estas requisiçoes de madeiras nao 
eram atendidas de imediato. Surgiam obstáculos que retardavam a 
execução das mesmas. A devastação das matas ã beira-mar, especi- 
almente de madeiras de construção era grande, . principalmente 
das matas não reservadas ao Estado e que tendo o corte sido fran 
queado a particulares,eram muito procuradas. No periodo de 1826 
a 1830 devido ao alto consumo e as frequentes solicitações vin- 
das de Montevidéu,estas madeiras eram dificeis de ser encontra 
das, ocorrendo as vezes a compra das mesmas aos proprietários 
das matas onde existiam. Estes motivos justificavam as despesas 
e a demora na prontificaçao dos carregamentos de madeiras 85. 
Exemplo deste fato foi o tempo em que o brigue Alcides permane- 
85 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Des- 
terro, 28 de julho de 1825. (Pasta XM-702).
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ceu ancorado no porto do Desterro no ano de 1831 que tendo entra 
do em 30 de março sõ teve a sua carga completa em O9 de maio 86. 
Neste periodo as embarcações reais realizaram muitas viagens con 
duzindo encomendas, não sõ com carregamentos de madeiras como 
também com mantimentos para as Tropas de Ocupação 87. Pela docu- 
mentação analisada, o relacionamento entre a Intendência e os 
proprietários particulares, foi normal e estritamente comercial, 
embora tenham ocorrido alguns casos de dasavenças.
_ 
Os movimentos navais no sul permitiam maiores afluxos 
de embarcações no porto da ilha e provocavam aumento de preço 
nos gêneros da ProvÍncia,inch5ivetxm1asnmdehms.. As extrações 
que se destinavam ãs varias repartições, muitas vezes tinham 
seus pedidos retardados face ã necessidade de fundos para serem 
aplicados ãquela atividade. As madeiras mais exportadas eram o 
louro preto, cedro vermelho, õleo vermelho, aririba, canela pre
A ta, cabure, ipe, lucurana, perõba, maçaranduba e guarapuvu; Da 
Intendência da Marinha de Santa Catarina,as madeiras seguiam ao 
-_ Rio de Janeiro pelo brigue Atrevido, onde eram submetidas a ins- 
peção do Ministro e Secretãrio dos Negõcios da Marinha. Cabia 
portanto a Mello e Alvim providenciar para que no porto do Des- 
terro sempre houvessem cargas prontas para o aproveitamento das 
8 - E A.N./RJ. Diario de Serviço a bordo do brigue Alcides assina- 
do por José Maria Pinto e remetido ë Corte do Rio de Ja- 
neiro. Desterro, 12 de maio de 1831. [Pasta XM-133). 
87 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Villela Barbosa. Des- 
terro, 8 de maio de 1826. [Pasta XM-7021.
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viagens da embarcação 88, embora esta medida fosse executada com 
problemas. Ocorriam vezes em que o Intendente dispunha de carre- 
gamentos de madeiras falquejadas e prontas nas matas,mas era~lhe 
dificil providenciar a vinda destas madeiras até o porto de em- 
barque. De fato,ã medida que se extraiam as madeiras,estas iam 
ficando cada vez mais distantes do litoral e o caminho para o 
seu transporte sempre mais dificultoso. Consequentemente saiam 
mais caros os gados para o arraste. Motivos como estes justifica 
vam, até certo ponto, o atraso nas remessas das cargas bem como 
a minima poupança usufruída pela Fazenda Nacional com esta ativi 
dade. Ao hnendmnﬁz cabia mudar os locais dos cortes, procurando 
,4 ^ ~ os meios mais rapidos e economicos. Infelizmente nao encontrou ~ 
se documentaçao que fornecesse dados sobre o volume total de ma 
deiras exportadas pela Intendência nesse período, mas sabe-se 
que os carregamentos variavam de 130 a 300 pegas por vez e as re 
messas teriam um valor de l55$O40 e 287$380. No ano de 1827 o va 
lor total das remessas de madeiras destinadas ã Corte do Rio de 
Janeiro importou em 2:698$ó80 e comportou um volume de 2.465 pe 
88 Em alguns documentos também encontrado como bergantím Atrevi 
2-
q 
A.N./RJ. Oficio de Manoel Antonio Farinha para Antonio Men- 
des de Carvalho. Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1821. 
(Pasta XM-7021. _
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ças 89. Quanto aos cortes particulares, até por volta de 1826 
não havia nenhum estabelecimento regularmente montado e ao Inten 
dente não parecia conveniente estabelecer-se mais cortes de ma- 
. - . 9 z ^ . . deiras publicas 0. Na verdade, ha tempos que a Intendencia da 
Marinha procurava locais para as extrações devido as dificulda - 
des de encontrar madeiras nos terrenos do Estado. No entanto as 
despesas com os cortes aumentara consideravelmente, a partir des 
te período. Em 1829 Josë Maria Pinto precisou lançar mão de 
7:440$0OO do saldo que havia em favor do corte de madeiras para 
ser empregado na manutençao e vestuário da escravatura 91. Quan- 
tia esta bastante alta para o fim a que se destinava. Além des 
tes problemas, o uso de terrenos particulares para a extraçao 
também gerava sérias contendas. Mediante as questões pensava-se 
que para normalizar a situação dever-se-ia abolir o corte de ma- 
deiras por conta do Estado. ` 
' 
Em 1830 a extração foi fraca e desordenada apresentando 
8 - 9 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para a Secretaria da Mari- 
nha. Desterro, 15 de maio de 1824. (Pasta XM~7U2).
_ 
A.N./RJ. Relação das madeiras extraídas nos Reais Cortes de 
Santa Catarina. assinada por Mello e Alvim e enviadas ë 
Corte do Rio de Janeiro. Desterro, 3 de janeiro de 1828. 
[Pasta XM-1551. 
QD Ver anexo 14 ~ Mapa dos cortes das madeiras públicas de 
1829. íüópial 
91 A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des~ 
` terro, 6 de agosto de 1828. (Pasta XM-702).
z7l 
um valor comercial de 3:362$74O e uma despesa de 3:284$30l 92_ 
Assim, face ao reduzido rendimento a Fazenda Nacional começava a 
perder o interesse em continuar com a atividade dos cortes v. na 
Província. Apõs a inspeção das reservas florestais dos rios Ita 
jaí e Tijucas Grandes,verificou-se que as matas de propriedade 
do governo já não podiam oferecer alta rentabilidade pois se en-
A çontyavam a grandes distancias dos rios, havia falta de recursos 
e ainda a presenca de indígenas que por vezes atacavam os traba-
A lhadores e que desistimulavam as iniciativas da Intendencia. Pe- 
la escassez das madeiras frequentemente mudavam-se os ¬ lugares 
dos cortes e vinham delongas de colocaçao e outros fatores que 
implicavam em despesas ã Fazenda Pública. Segundo o Intendente 
seria mais viävel ã Fazenda Pública extinguir os cortes de madei 
ras reais e suprir as necessidades do Estado comprando as madei 
ras postas ã venda por proprietários de terrenos particulares e 
que passavam a explorar a atividade. Quanto aos escravos, o In- 
tendente sugeria que fossem aproveitados na Armação da Piedade 
onde poderiam ser sustentados pelo Tesouro da Fazenda da Provín- 
cia e não mais pela Intendência da Marinha da Corte. Outro fator 
que também era levantado por José Maria Pinto era o das terras 
devolutas que, mal localizadas, pouco interessavam ã Fazenda Na- 
cional, principalmente as Reservas Nacionais do vale do Tijucas 
Grandes. O interesse do Intendente concentrava-se nas matas das 
terras da Armação da Piedade que podiam fornecer as madeiras que o Estado 
necessitasse e onde havia condições para ser criado um Arsenal
9 2 Ver anexo 15 - Receita e Despesa com os Cortes de Madeiras no 
ano de 1830. (Cópia)
_
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. 9 . . ~ . _ da Marinha 3. Em vista das circunstancias, o Imperador assinou 
a Resolução Decreto de 9 de dezembro de 1830, abolíndo o. Real 
Corte de Madeiras na Província de Santa Catarina. Em janeiro de 
1831 o Conselho Geral da Província revogou a referida Resolução, 
tendo o Intendente da Marinha tomado conhecimento para posterior 
execução 94. Neste mesmo mês o Intendente ao analisar a - conta 
corrente da receita e despesa relativa ao ano de 1830 observou 
que a poupança obtida com a extraçao das madeiras fora baixa em 
relação ãs despesas apresentadas, tendo demonstrado que a_aplica 
~ . . 9 ¬ . çao era maior do que a receita 5. Embora as incertezas quanto 
ao rendimento das novas extrações, as solicitações da Corte con~ 
tinuavam a ser frequentes, ficando o_lntendente em situação difí 
›` cil de ser resolvida, face as dificuldades que enfrentava. A In- 
tendência.sem recursos e sem apoio da Fazenda Pública da Provin- 
cia que neste periodo se encontrava_em dificil situação financei 
93 A.N./RJ. Dficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des- 
terro, 22 de janeiro de 1831. EPasta XM-1331. 
94 A.N./RJ. Dfício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des- 
terro, 5 de fevereiro de 1831. (Pasta XM-7021. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Dficio de Mello e Alvim para o Mag 
ques de Paranaguá. Desterro, 5 de janeiro de 1831. [Livro 
de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830-1838]. 
95 A.N./RJ. Conta das despesas dos Cortes de Madeiras, enviada 
ao Ministro e Secretário dos Negócios da Marinha por José 
Maria I°into. Desterro, 12 de janeiro de 1831. [Pasta >UW-7021. 
Ver anexo 15 - Receita e Despesa com os cortes de madeiras 
no ano de 1830. [Cópia] _
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ra,›não tinha condições de executar as Determinações da Cortegó. 
Considerando-se tal fato e as constantes necessidades de remes - 
sas de madeiras que se faziam sentir nas obras do Arsenal da Ma
A rinha da Corte, decidiu-se que a lntendencia da Marinha da Corte 
continuaria a enviar verbas e o Intendente continuaria a organi- 
zar extraçoes nas matas do governo, ou em terrenos particulares. 
O problema agravava-se pelo fato de que os proprietários de ter- 
ras nao permitiam a derrubada sem que lhes fosse pago o Q valor 
que solicitavam, considerado bastante alto pelo Intendente 97. 
Em maio de 1831, Luís da Cunha Moreira, Ministro e Secretario da 
Marinha remeteu a Jose Maria Pinto, através da charrua Qšrioga, 
^ ~ a importancia de 400$000 em moedas de cobre para a extraçao ou 
compra de madeiras. O Intendente obrigou-se a mandar extrair as 
madeiras pois a verba recebida nao cobria os valores pedidos pa- 
ra a compra de madeiras extraídas por particulares, que neste pg 
riodo ja começavam a se dedicar a esta atividade.bwstatareﬁ1-cmr 
.traira novas dividas acabando em verdadeiros apuros; como também eram morosos 
os atendimentos das solicitaçoes -como ocorreu cmn o cx1rreganun1to.‹io Bri9
‹ 
96 , _ . _ _ - A.N./RJ. Oficio de Jose Maria Pinto para o Marques de Paranã 
V 
guá. Desterro, 12 de Fevereiro de 1831. (Pasta XM~7U2]. 
A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para o Marquês de Paranaguá. 
Desterro, 11 de tevereiro de 1831. (Pasta XM-702). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Mello e Alvim para o Mar 
ques de Paranaguá. Desterro, ll de fevereiro de 1831. (Li 
vro de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830- 
1835]. 
97 A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des- 
terro, 5 de fevereiro de 1831. [Pasta XM-702).
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gue Alcides no ano de 1831 98. Em setembro de 183l,as despesas 
haviam alcançado 989$36ó e para cobrir este montante a Intendên- 
cia usara o produto da pesca de 2 baleias na Armação da Piedade. 
Em dezembro deste mesmo ano a despesa montava em l:652$896 sem 
contudo poder a Intendência cobrir este valor, a nao ser com o 
produto de novas pescarias de baleias 99.
E 
A posição do Intendente tornou-se critica e o Corte de 
Madeiras Reais não poderia mais se.reerguer, sendo esta situação 
reconhecida pela Secretaria de Estado dos Negõcios da VMarinha, 
através de sua contadoria. De fato,o Ofício Imperial de ll de ng 
vembro de 1831 enviado a Feliciano Nunes Pires,comunicava a deci 
são Regencial de abolir definitivamente o Corte de Madeiras na 
Província de Santa Catarina. Em dezembro de 1831 Rodrigues Tor~ 
res enviou para Jacinto Alves Branco Muniz Barreto um oficio cg 
municando que a Secretaria da Marinha tendo procedido a um exame 
98 . . - _ . A.N./RJ. DFio1o de Luis da Cunha Moreira para Jose Maria Piﬂ 
to. Rio de Janeiro, 9 de maio de 1831. [Pasta XM-7021. 
A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Luis da Cunha Morei 
ra. Desterro, 12 de maio de 1831. (Pasta XM-1331. 
A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para José Manoel de Al- 
meida. Desterro, 13 de maio de 1831. (Pasta XM-133). 
Ver anexo 16 - Diário de Serviço ë bordo do Brigue Alcides 
em l83l.[CÕpia1
_ 
99 A.N,/RJ. Dficio de José Maria Pinto para Rodrigues Torres. 
Desterro, 10 de dezembro de 1831. (Pasta XM-702). 
A.P.E.S;C./Florianópolis. Dfício de Feliciano Nunes Pires pa 
ra Rodrigues Torres. Desterro, 22 de dezembro de 1831. 
(Livro de Correspondência do Ministério da Marinha- 1830- 
1838). Da pesca da baleia se trata com maior profundidade 
na seção 3.3. Atividades Extra-Regulamentares. › ' ' s .
,vs 
nas contas dadas pela administracao dos cortes de madeiras esta- 
belecida na Província de Santa Catarina e nos custeios das embar 
caçoes empregadas na conduçao das madeiras, reconhecera que as 
despesas com a administração dos cortes excediam ao valor das ma 
deíras recebidas entre setembro de 1829 a junho de 1831, com a 
soma de l2:8ó7$77ó. Quanto ãs despesas com o custeio das embarca
~ çoes,de junho a dezembro de l83O excedera a quantia de 2:559$395 
Portanto, nao convinha mais aos interesses da Fazenda Pública a 
continuaçao de semelhante estabelecimento e a Regência determina 
ra que cessassem desde então estes trabalhos. Cabia ao Intenden- 
te dar conta do nümero de paus prontos ou derrubados, tanto no 
lugar de embarque como no do corte,a fim de que se providencias- 
se o destino que deveriam ter, bem como dever-se-ia restituir ã 
Corte os escravos que se encontravam no serviço de barca naquele 
Distrito. Consequentemente cessaria a consignação mensal com que 
o corte era suprido e recolher-se-ia aos Armazéns da Intendência, 
depois de relacionados com declaração de estado e valor, todos 
os utensílios e objetos usados nos trabalhos e que fossem perten 
centes ao estabelecimento,sendo que foram estocados nos armazéns 
100 ` - da cidade do Desterro . 
100 A.N./RJ. Ofício de Joaquim José Rodrigues Torres para Feli- 
ciano Nunes Pires. Desterro, ll de novembro de 1831. (Pas 
ta XM-1331.
_ 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Feliciano Nunes ÍPires 
4'para Rodrigues Torres. Desterro, 27 de março de 1832. 
(Livro de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830- 
1836].
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Os escravos empregados no corte e que pertenciam ã Fa- 
zenda Püblica deveriam ser restituídos às suas Repartiçoes de 
origem. A maioria deles havia sido tirada das Armações da Pieda- 
de e Lagoinha, outros tinham vindo da Intendência da Corte. Fel; 
ciano Nunes Pires, Presidente da Provincia, querendo iniciar a 
reabertura da estrada para a vila de Lages, muito importante pa- 
ra a Provincia, solicitou ã Secretaria de Estado dos Negõcios da 
Marinha que lhe destinasse os escravos do extinto corte para a 
execução desta atividade 101. Dos 21 escravos do corte de madei 
ras, 16 foram destinados äs obras da estrada e 5 ficaram emprega 
dos nas obras do Trapiche do Desterro. Os escravos destinados' ã 
reabertura da estrada da vila de Lages passaram a ser sustenta e 
dos da subscriçao tirada para as obras da estrada e os escravos 
destinados ãs obras do Trapiche continuaram a ser sustentados pe 
la Fazenda Pública. Posteriormente foram agregados aos da 'Arma» 
ção da Piedade e com o tempo encontravam-se em estado de abando» 
no. A manutenção destes escravos, suas mulheres e filhos era o 
101 A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, 5 de fevereiro de 1831. (Pasta XM-7021. 
A.N./RJ. Oficio de Rodrigues Torres para José Maria Pinto. 
Desterro, 29 de novembro de 1831. (Pasta XM-1331. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Dfioio de Feliciano Nunes Pires 
para José Manoel de Almeida. Desterro, 24 de novembro de 




principal problema 102. Numa tentativa de melhorar a ~situaçao, 
Nunes Pires utilizou-se da insignificante quantia de l99$264 do
A saldo que havia nos cofres da extinta Intendencia da Marinha pa- 




~' 103 _ do conseguir melhorar a situaçao dos mesmos . Finalmente, em
A l833, Nunes Pires remeteu-os ã Intendencia da Marinha da Corte. 
Nos Paquetes Qaguaripe e Jacuípe seguiram quatro casais com 18 
crianças e um mínimo de mantimentos para sustenta-los durante a 
viagem 104. 
Aos poucos apagavam-se os resquícios do Real Corte de 
Madeiras da Provincia de Santa Catarina. Por ocasiao da extinçao 
do corte o administrador do mesmo encontrava-se com 3 cargas de 
madeiras prontas nas matas, mas que por falta de verbas para o 
transporte, estas cargas permaneceram nos locais sem serem aprg 
veitadas pelo Arsenal. Somente mais tarde_foram utilizadas na 




A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para Rodrigues Torres. Desterro, 27 de março de 1832. 
[Livro de Correspondência do Ministério da Marinha, l830~ 
1836]. Este ofício relata a distribuição dos escravos do 
extinto corte de madeiras para as obras de reabertura da 
estrada para a vila de Lages. 
IDEM 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para Rodrigues Torres. Desterro, U2 de janeiro de 1833. 




~ ^ z . a . 10 . _ Tesouro Publico da Provincia 5. A situaçao economica bastante 
dificil em que se encontrava a Provincia prejudicava toda e qual 
quer iniciativa do governo neste setor. Em 1833 ja nada restava 
sobre o Real Corte de Madeiras e a exploraçao das matas ficara 
sob a responsabilidade dos proprietários particulares que monta- 
ram serrarias para assim melhor extender a sua atividade. A par- 
tir de entao a Corte passou a adquirir destes proprietários, a 
madeira de que necessitava. O intermediário entre estes proprie~ 
tãrios e o Governo Imperial ficou sendo o Presidente da Provín -
^ cia que efetuava as compras fazendo saques sobre a Intendencia 
. 106 - - « . da Marinha da Corte . Assim criara-se na Provincia de Santa 
Catarina um novo esquema comercial em torno da atividade extrati 
vista da madeira. 
Mediante o exposto se pode concluir que a atuação da 
Intendência no controle do corte de madeiras foi atribuiçao espg 
cifica da Repartição e importante atividade que fortaleceu seu 
apoio ã Campanha Cisplatina. Apesar de arcar com 
_ 
dificuldades 
desde os exiguos recursos destinados ao seu cumprimento ãs difi- 
culdades de encontro de madeiras acessiveis a pontos de embarque, 
conseguiram os Intendentes, ainda que com atrasos, suprir de certa forma¬ 
as demandas da Praça de Montevidéu, da Intendência da Corte e 
105 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para Rodrigues Torres. Desterro, 27 de março de 1832. 
(Livro de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830- 
1835]. 
A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Rodrigues Torresp para 
Nunes Pires. Rio de Janeiro, 14 de abril de l832Ç (Livro 
de Avisos do Ministério da Marinha, 1831-1832). 
106 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Rodrigues Torres para 
Nunes Pires. Rio de Janeiro, 10 de junho de 1833. (Livro 
de Avisos do Ministério da Marinha, l833~1838].
79 
das construções navais e públicas dos Arsenais da Provincia. Par' 
tindo de uma situação onde a exploração da madeira na então Capi 
tania havia sido reservada para a Coroa sem nenhuma organização, 
a Intendência estruturou a atividade com um desenvolvimento que 
chegaria a proporcionar os alicerces ã indústria particular que 
mais tarde se desenvolveria. 
3.1.2. Administração do Arsenal e Armazéns da Marinha 
3.1.2.1. Arsenal da Marinha ¬_Estaleiros ~ (construções, 
reparos, manutenção e suprimento das embarca- 
ções). 
A Intendência da Marinha teve a seu encargo a adminis - 
traçao do Arsenal da Marinha que se utilizando das madeiras ex- 
traídas pelos Reais Cortes executou as.f construções eosreparos 
às embarcações que procuravam o porto do Desterro. 
O Governo Imperial sempre tivera em mente construir um 
Arsenal na Ilha de Santa Catarina. Embora se tenha notícias das 
primeiras construções de embarcações pela oxpcdiçao de Caboto 
em 1526 107 e de repetidas referências ã posição privilegiada 
da mesma e de suas madeiras apropriadas, sõ foi o Arsenal criado 
U 7 . . . - 1 CABRAL, D. Rodrigues. ﬁistoria de Santa Catarina. F1OTl@ﬂ0f 




a partir da instalação da casa da Intendência da Marinha. O Arsg 
nal, a cargo da Intendência,tinha como responsabilidade alêm das 
construções e reparos de embarcações, o suprimento dos navios e 
fiscalização do porto. No Arsenal da Marinha ou Imperial Execu- 
ção,localizavam-se as oficinas de trabalho 108. O Intendente ao 
receber o controle administrativo do estabelecimento com formas 
de arsenal,comunicou ao Marquês de Maceíõ a intenção de atender 
as embarcações que chegassem no Desterro, fossem mercantes ou de 
guerra. As~embarcações que fumkwssan no ancoradouro do Desterro 
seriam reparadas e supridas. Para resolver o problema das embar- 
cações que não podiam chegar no porto e ancoravam a grandes dis 
tâncias, pensava-se na instalação de um segundo Arsenal na Arma- 
~ ~ ._. çao da Piedade. Em 1829, ao assumir a administraçao das Armaçoes 
da Piedade e Lagoinha, José Maria Pinto retomava o pensamento 
de Mello e Alvim de aproveitar a Piedade como Arsenal da Marinha 
principalmente por que suas construções encontravam-se em boas 
_ ~ 109 
T 
. . . . ~ condiçoes de uso . ho entanto,estas iniciativas nao foram aca 
tadas e a Armação foi aproveitada para o aquartelamento de tro- 
pas do exercito que se dirigiam para o Prata. 
108 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Marquês de Maceió. 
' oeeterre, 4 de jeneire de 1527. (Peete ×M-1331. a 
109 - I.H.G.B./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Marques de Ma- 
ceió. Desterro, 10 de março de 1927. (Documentos Navais, 
Lata XIV. Doc. 401. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para a Se 
oretaria de Estado dos Negócios da Marinha. Desterro, 3 
de março de l830. (Livro de Correspondenoia do Ministe 
rio da Marinha, 1830-1836 - folha 21.
9
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Pela sua posição estratêgica,o porto do Desterro estava 
sujeito a ataques de embarcaçoes inimigas, principalmente no pe- 
ríodo de 1821 a 1828. Numa tentativa de assegurar a defesa do 
porto, em 1822 o lntendente recebeu autorizaçao da Junta da Fa- 
zenda a pedido do Governo Provisõrio,para a compra de duas embar 
cações e o aparelhamento destas e de um barco de madeiras e um 
saveiro da administração das baleias para, segundo o mesmo,trans 
formã-los em barcas canhoneiras. A defesa da Ilha referia-se es- 
pecialmente contra tropas portuguesas ou tropas rebeldes em Mon 
tevidëu. O Intendente mandou aprontar as barcas em fevereiro de 
.- l823. Para o termino das barcas solicitou ã Corte os artigos de 
lê necessidade como amarrotes de ferro, linho, lona, talhas, gra 
nadas, chumbo, folhas de cobre, õleo de linhaça, pregadeiras, pg 
liames, feijao e verbas para aquisiçao de tãboas, ripas, carne 
seca e farinha,que destinavam-se aos construtores. Neste mesmo 
ano a Junta da Fazenda pagou aos operários que trabalharam na 
construçao das barcas o montante de 348$320 e no ano seguinte o 
valor de 600$0O0 que saldou a divida restante. Analisando-se a 
documentaçäo,nota-se que estas barcas não tiveram poder de fogo 
suficiente para enfrentar grandes navios inimigos. No entanto, 
como o litoral sul nao sofreu ataques de tropas, e sim, como se 
.... 4 sabe, ataques de embarcaçoes corsarias, estas barcas, parece-
I
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nos, uma vez prontas, atuaram no patrulhamento do litoral sulllo, 
embora com imprecisões,como se pode verificar pelos freqüentes 
ataques de corsãrios em nossas costas. 
,
- 
Em março de 1827, o estabelecimento que tratava dos ofí 
cíos de embarcações foi reestruturado e tomou as feições de um 
_ _ 111 . . _ Arsenal propriamente dito . Inicialmente o estabelecimento era 
um local onde se executavam trabalhos de diversos ofícios e ha- 
viam mestres, oficiais e aprendizes de ofícios de carpinteiro de
A machado e de calafate. Estes homens,matriculados na Intendencia, 
eram chamados ao trabalho quando o Governo tivessez necessidade 
e ganhavam vencimentos correspondentes aos dias de serviço. Para 
os trabalhos dependentes da outros ofícios como ferreiros, funi- 
leiros, polidores e tanoeiros, faziam-se contratos com as ofici 
nas estabelecidas na cidade, pagando-se o mestre em vencimentos 
110 A.N./RJ. Ofício da Junta da Fazenda ao Governador da Provin 
cia de Santa Catarina. Desterro, 2l de outubro de 1822. 
(Pacote Ijjz-347). 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para a Secretaria de Esta- 
do dos Negócios da Marinha. Desterro, 21 de junho de 
1823. [Pasta XM-702). - 
A.N./RJ. Balanço da receita e despesa do cofre das subscri- 
ções voluntárias do ano de 1823 da Junta da Fazenda Pú- 
blica da Provincia de Santa Catarina. (Pacote Ijjz-347). 
Ver anexo 17 - Relação do material empregado na prontifica~ 
ção das barcas canhoneiras.(Cópia) 
111 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio do Marquês de Maceió para 
Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 28 de março de 1827. 
[Livro do Ministério da Marinha, 1828-1827].
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ou por peças trabalhadas 112. Foi.nomeado para exercer proviso - 
riamente a função de patrão-mor do porto e apontador de trabalho 
o contra-mestre de Fragata, Joaquim Ignácio da Silveira. Também 
integraram o corpo permanente um patrao, mestres, carpinteiros, 
_ 113 calafates e remeiros . 
As atividades nos estaleiros do Arsenal eram intensas 
e ãrduas, Tratava-se das lanchas e escaleres, do trabalho de apa 
relhã-las, caldeä~las, do fornecimento de lenha para o «Hospital 
Militar, carregamento das madeiras de construção e lenha a bordo 
das embarcações que se dirigiam para o Arsenal da Marinha da Cor 
te e para a Praça de Montevidêu,da conduçao de mantimentos e tra 
'tava-se também do destacamento para as Fortalezas. Este trabalho, feito 
de maneira elementar, com um número considerado reduzido de ho- 
mens, (efetivos registrados l65 marinheiros),custava-lhes gran- 
des perdas de energias e deixava-os em mas condições físicas. 
Devido ao acúmulo de solicitações, as dificuldades das condi - 
ções de trabalho e ã falta de recursos financeiros e humanos, as 
atividades eram executadas com certos atrasos, gerando por vezes 
queixas da Intendência da Marinha da Corte. A administração da 
Intendência sentia a necessidade de elevar o número de marinhei- 
ros no Arsenal como tambêm de elevar o valor do salário que rece 
112 I.H.G.B./RJ. Carta de exposição de Mello e Alvim ao Marquês 
de Maceió. Desterro, 10 de março de 1827. (Documentos Na 
vais, Lata XIV, Doc. 401. 
3 ` - ‹ _ « .- ll A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio do Marques de Maceio a A1- 
buquerque Mello. Rio de Janeiro, 25 de março de 1827. 
(Livro do Ministério da Marinha, 1826-1827].
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bíam l14,para assim motiva-los para o desempenho das funções. Re 
almente o trabalho de guarnecimento das embarcações que aporta- 
vam no Desterro era feito pelo prõprio pessoal do Arsenal. No 
entanto, em vista do pouco pagamento e consequentemente de pes~ 
^ ' .ø A - soal, a Intendencia encontrava serios obstaculos quanto a execu 
ção das suas atividades. 
Pela diversidade de funções que eram executadas, ocor- 
riam conflitos entre os empregados da Repartiçao, por nao serem 
suas responsabilidades bem definidas. Para solucionar este pro- 
blema, a Intendência da Marinha da Corte remeteu em agosto de 
1826 um Regimento que arrolava distintamente as obrigações dos 
empregados do porto, especialmente do_patrão~mor e do Inspetor 
do Arsenal. Aos empregados cabia executar as ordens recebidas. 
Ao patrão-mor cabia preparar os aparelhos dos navios, verificar 
as necessidades e as capacidades das embarcações, observar dia - 
riamente a segurança dos navios, cuidar das partidas das embarca 
ções e relacionar as reformas que se faziam necessárias, acompa 
nhadas do orçamento. O inspetor do Arsenal, que era o Intendente 
da Marinha,deveria inspecionar as embarcações e seu estado de 
conservaçao. Estavam subordinados a ele o patrao-mor, o patrao, 
o mestre, os contra-mestres, os guardiões e os cabos da ponte. 
Na verdade eram frequentes as questões entre os empregados do 
Arsenal por motivos de trabalho. O Patrão-Mor constantemente cria 
va transtornos com as funções do Inspetor e do Patrão. Somente 
114 A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. De_s_ 
terro, 24 de outubro de 1829. (Pasta XM-133).
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com a definição das atribuições específicas de cada empregado ë 
que se acabaram estes contratempos. Em cumprimento a estas Deter 
minações Imperiais,coube ao Intendente remeter ä Corte,mapas ar- 
rolando as obras executadas, as funções exercidas pelos emprega- 
dos nestas obras e as despesas feitas no Arsenal 115. 
O arsenal, a cargo da Intendênoia,possuía naus a seu 
. 116 _ ~ serviço e desde a sua criaçao executava reparos e constru- 
ções das embarcações viajantes, especialmente as envolvidas na 
¡ 
4 .I .... Campanha do Prata. ho periodo de 1825 a 1828 devido as incursoes 
no Prata,as solicitações de reparos e construção foram muito nu- 
merosas, dificultando inclusive o controle sobre as mesmas e pos 
sibilitando certos abusos de parte dos empregados. A intensa ati 
115 A.N./RJ. Dfício do Vice-Almirante Graduado, Inspetor do Ar- 
senal, Francisco da Silva Pacheco a José Proença, Escri- 
vão da Intendência da Marinha de Santa Catarina. Rio de 
Janeiro, 28 de junho de 1828. (Pasta XM-702). 
I.H.G.B./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Francisco de Albu 
querque e Mello. Desterro, 13 de julho de 1827. (Docume2 
tos Navais, Lata III, Doc. 45). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Dficio do Marquês de Maceió para 
Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1827. 
(Livro do Ministério da Marinha, 1826-1827]. 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Diogo Jorge de Brito, 
Ministro e Secretário dos Negócios da Marinha. Desterro, 
7 de dezembro de 1827. (Pasta XM-702). 
Ver* Ane×c› 18 -Cópia* Mapa dos Carpinteiros de machado e caléifates 
que trabalhavam no arsenal e nos Estaleiros Particulares 
115 Ver Anexo 19 - Relação das embarcações à serviço do Arsenal 
da Marinha.
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vidade no Arsenal dificultou o controle das despesas,chegando a 
criar embaraços para a Intendência 117. No Arsenal construiam-se 
também embarcações particulares que eram feitas sob a encomenda 
de seus proprietários e que acertavam os preços com o prõprio In 
tendente 118. Este tipo de trabalho, executado _mesmo durante o 
periodo da Campanha Cisplatina, por vezes ocasionava situaçoes 
conflitantes entre a cúpula administrativa. 
` Certas vezes,devido ao acúmulo de embarcaçoes estaciona 
das no estaleiro do Arsenal, o Intendente recorria a que os na- 
vios do Governo aportassem em estaleiros particulares, situados 
em locais separados do estaleiro do Arsenal da Marinha ondeêguar 
davam reparos. Estes estaleiros contribuiam na execucao das soli 
citações,prestando assim auxilio ao Intendente da Marinha. Nos 
estaleiros particulares havia um maior número de empregados,per- 
mitindo por isto maior rapidez na execução das obras -' enquanto 
que estes eram reduzidos no estaleiro do Arsenal da Marinha. O 
117 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Marquês de Maoeiõ. 
Desterro, 18 de abril de 1827. [Pasta XM-7021. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio do Marquês de Maceió para 
Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 28 de abril de 1827. 
(Livro do Ministério da Marinha, 1828-1827). 
3 ‹ . 11 I.H.G.B./RJ. Oficio de Floriano Eloy de Medeiros para Albu- 
querque Mello. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1828. 
(Documentos Navais, Lata XXII, Doc. 48).
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119. A fator vencimento era a principal causa desta disparidade 
fim de que se regulamentasse a situação do funcionalismo do Arse
A nal, em 1830 Mello e Alvim propos que se estabelecesse a consig 
nação mensal de 200$000 para o pagamento dos operãrios contrata- 
dos, especialmente nas condiçoes de mestres,uma vez que os novos 
escravos eram aprendiies. Na verdade o salãrio pago aos trabalha 
dores do Arsenal era insignificante embora os encargos apresen - 
tassem muita responsabilidade. Mediante este fato em 1824 os ma- 
rinheiros foram aumentados de l60 rêis mensais para 200 réis. Es 
ta concessão contribuía para que fosse mantido um maior número 
de empregados 120. Em l82ó o Patrão dos Escalares, Manoel Rodri-
^ gues, em vista do trabalho que executava na Intendencia,foi au 
- - '_ _. 121 ' mentado de 260 reis diarios para 320 reis diarios . 
O problema de pagamentos dos empregados era constante - 
mente tratado no Arsenal da Intendência. Em 1828 os carpinteiros 




I.H.G.B./RJ. Mapas assinados por José Maria Pinto e endere- 
çados ë Intendência da Marinha da Corte. Desterro, 4 de 
janeiro de 1829. [Documentos Navais, Lata 10 C - Doc. 
Ver Anexos 18-20-21-22-23 - Mapas e Relações do pessoal li- 
vre e escravo empregado no arsenal da Marinha e Estalei- 
ros Particulares.£Cópia5) 0 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Francisco Villela Barhp 
sa para Miguel de Souza de Mello e Alvim. Rio de Janeiro, 
24 de setembro de l824. (Livro de Avisos do Ministério 
da Marinha, lB33~l836]. 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Ministro e Secretá‹ 
rio de Estado dos Negócios da Marinha, Marques de Parana 
gua. Desterro, 8 de maio de 1828. (Pasta XM~702). ' 
ll.
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vencimentos que percebiam, sendo os mesmos divididos em 3 catego 
rias com exceção dos aprendizes. A lê classe perceberia 800 réis 
diãrios, a Zê classe 640 réis e a Sê classe 480 rêis. O Intenden 
te era autorizado de gratificä-los quando necessario e de fixar 
o pagamento dos aprendizes. Os demais empregados do arsenal tam- 
bêm tiveram seus vencimentos aumentados para 40 réis diãrios e 
os remadores passaram a perceber 60 rëis sobre o seu salário men 
. . 122 sal,enquanto que os mestres receberiam l$OO0 mensais . Estes 
aumentos salariais, embora esporãdicos, chegavam a manter o pes» 
soal empregado no Arsenal. . 
Cabia ao Arsenal da Marinha manter um estaleiro de cons 
truções,cujas atividades muitas vezes fugiam ao controle do Ins~ 
petor. Este estaleiro ã medida que se firmava como empresa, pas- 
sou a contratar e a manter uma rede de jogos de interesses parti 
culares quanto as execuçoes e andamento das atividades no estabe 
lecimento, especialmente quando se tratavam de construções parti
^ culares. Estas ocorrencias dmgarwnã ünte,senà)queibrwn tomadas 
certas medidas para acabar com os desvios que ocorriam. Em 1826 
determinou-se ao Intendente Mello e Alvim que a partir daquele 
A .... ano a Intendencia deveria manter mais controle na execucao das 
obras do Arsenal e remeter mensalmente ã Corte,um mapa com os 
trabalhos executados, numero de operários nas construções, os mo 
tivos dos atrasos no porto do Desterro, os custos e gastos fei- 
122 A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para I"Iello e Alvim. De_:¿ 
terro, 31 de agosto de 1828. [Pasta XM-132). 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para José Maria Pinto. Rio 
' 
de Jâzneim, 24 de Setembro de 1828. (Pasta xm-1321.
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tos e o controle do material empregado. Geralmente as atividades 
eram morosas pela falta de material e recursos. Vãrios fatores 
contribuiam para que ocorressem estes problemas, o sistema buro- 
crätico vigente, deficiência dos meios de comunicação e a demora 
no atendimento das solicitaçoes feitas ä Corte. 
O Arsenal dispunha de um tempo previsto para o têrmino 
dos trabalhos, ' que z não podiam ser demorados, para não a- 
carretarem prejuízos ao ramo a que as embarcações se destinavam. 
No caso da avaria no barco ser maior do que se supunha, provocan 
do alteraçao no cronograma, cabia ao Intendente prestar contas 
desta ocorrência ã Intendência da Marinha da Corte, uma vez que 
,- esta remetia o material necessario para que se procedessem os re 
paros. Em novembro de 1828, a escuna argentina Sarandi tendo che 
gado no Desterro em missão de paz,trazendo a comunicação do fi- 
.‹ nal da guerra no Prata, foi reparada e fornecida de varios obje- 
tos pelo Arsenal da Intendência da Marinha por ordem do Presiden 
te da Província. Esta atividade foi cumprida de acordo com o 
cronograma previsto e a sua despesa importou em 330$740 pagos pe 
la Junta da Fazenda Pública 123. As obras executadas na Intendên 
cia eram em cumprimento ãs atribuições da Repartição: servir de 
base logistica da Marinha Brasileira na Campanha de Ocupação da 
123 A.N./RJ. Ufíoio de José Maria Pinto para a Secretaria de Es 
tado dos Negócios da Marinha. Desterro, 27 de novembro 
de 1828. Íﬂumteljjg-521). _ 
A.N./RJ. Ofício da Junta da Fazenda Pública de Santa Catari 
na para a Corte do Rio de Janeiro. Desterro, 5 de dezem- 
bro de 1828. [Pacote Ijj2~348]. _
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Provincia Cisplatina. De fato,ã medida que as tropas brasileiras 
se estabelecíam no Prata,intensificando as operações, aumentava 
o número de embarcaçoes para serem reparadas no arsenal as quais 
geralmente chegavam altamente avariadas. As embarcações chegadas 
ao Arsenal sofriam vistoria a bordo e,verificada a intensidade 
da avaria, lavrava-se o termo,onde relacionavam~se os reparos ne 
cessärios,que enviado ao Ministério dos Negõcios da Marinha 
aguardavam-se as determinações para _ _ os v procedimentos. 
Este . trabalho I abrangía todas as atividades do arsenal de 
vido a natureza da tarefa 124 e respondia as atribuiçoes por que 
a Repartiçao fora criada. 
~ Em vista das frequentes viagens de nossas tropas ao Rio 
da Prata e das constantes necessidades de gêneros que necessita~ 
vam os navios da Esquadra Nacional estacionados no sul, a ÂCorte 
Imperial determinou a construçao de uma barca prõpria para fazer 
a aguada dos vasos de Guerra da Esquadra. Requisitado o material 
necessario, providenciou-se a construção de uma sumaca em 1827, 
sendo que no ano seguinte a embarcação já executava esta.ativid¿ 
de junto as embarcações no sul 125. Afora as construções e repa~ 
4 . . . 12 A.N./RJ. Oficio do Vice-Almirante Graduado, Inspetor do Ar- 
senal, Francisco da Silva Pacheco a José Proença, Escri- 
vão da Intendência da Marinha de Santa Catarina. Dester 
FO, 2U de junho de 1825. [Pasta XN~7U2]. 
125 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio do Marquês de Paranaguá ao 
' Presidente da Província de Santa Catarina, 'Albuquerque 
Mello. Desterro, 25 de setembro de 1826. [Livro de Avi 
sos do Ministério da Marinha, 1822-1828]. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio do Marquês de Maceió a Al- 
querque Mello. Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1827. (Li- 
vro do Ministério da Marinha, 1826*l827].
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ros de embarcações,o arsenal executava outras atividades. Cabia- 
lhe; o fornecimento das solicitações de taboado feitas pela In-
^ tendencia da Marinha. Geralmente estas remessas eram feitas atra 
vês do brigue de guerra Beaurepaire, embora houvessem outras em- 
barcaçoes que faziam este trajeto e que permaneciam por certos pe 
riodos de tempo ancoradas no porto do Desterro. 
Em abril de 1830 as embarcaçoes ancoradas no Desterro 
sofreram avarias,bem como o arsenal e o porto,devido a um forte 
temporal que causou sérios prejuízos ã cidade. Neste periodo 
inúmeros ofícios foram remetidos ã Corte relatando.os estragos 
sofridos pelas embarcaçoes ancoradas no porto. As embarcaçoes 
mais avariadas, foram o brigue Januária, o paquete Rita Maria, 
o brigue Alcides e o paquete Bela Maria. O Comandante do brigue 
Januária queixou-se do Catendimento as embarcaçoes durante o 
temporal alegando desleixo do Intendente em atendê~los, enquanto 
prestava atendimento a um bergantim comercial Nacional e a outro 
Estrangeiro. No Arsenal da Marinha a primazia dos ' atendimentos 
deveria ser as embarcações do governo, portanto, esta acusação 
procedeu sindicância. Feitas as averiguações, Mello e Alvim afi- 
ançou a atitude do Intendente Josë Maria Pinto resolvendo a si9 
~ .o . f A tuagao na propria Prov1ncia,sem chegar aos tramites da Secreta - 
ria dos Negõcios da Marinha,demonstrando,com esta atitude,a for 
ça política que exercia nos Altos Comandos da Província. Embora 
fossmndo conhecimento do Imperador os prejuizos que atingiram a 
Provincia,devido ao temporal, mais especificamente o seu por-
«sz 
to 126, pouco foi o apoio financeiro da Corte nos trabalhos de 
reposiçao do estabelecimento. 
As aplicações das verbas destinadas ao Arsenal quase 
sempre ultrapassavam os orçamentos previstos, haja visto que S9 
mente no ano de 1828 a Junta da Fazenda da Província destinou ao 
pagamento dos empregados e remeiros do arsenal o montante de 
5:464$95O 127. No 19 semestre de 1829, com exceção do pagamento 
dos empregados, a despesa no arsenal atingira 1:777$048 demons- 
~ ~. .-.‹ trando pouca aplicaçao de verba 128. No entanto,face a execuçao 
das obras no arsenal a aplicação das verbas era constante. Em 
outubro de 1830 a Corte sacara em favor da Intendência da Mari- 
128 MEDDNHA tempestade em 1830 - Santa Catarina. Revista do Ins- 
tituto histórico e Geográfico de Santa Catarina. F1oria~ 
nõpolis, Ê: 53, 1. trim. 1917- . 
A.N./RJ. Dficios de José Maria Pinto, Mello e Alvim, Mar- 
quês de Paranaguá, José Feliciano de Proença e Bernardi- 
no José Coelho, comandante do brigue Januäria,e datam de 
15 de abril a ll de junho de 1830. Estes ofícios tratam 
sobre as ocorrências na Ilha de Santa Catarina em decor- 
rencia de um temporal havido entre ll a 15 de abril de 
1830. (Pasta XM-133). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio do Marquês de.Paranaguä pa 
ra o Presidente da Província de Santa Catarina, Mello e 
Alvim. Desterro, 7 de maio de 1830. (Livro de Avisos do 
Ministério da Marinha, 1830]. 
127 A.N./RJ. Balancete da Receita e Despesa da Província de San 
ta Catarina, assinado pela Junta da Fazenda Pública, re- 
ferente ao ano de 1828. (Pacote ljj2-348). 
128 Ver Anexo 24 - Despesa com o Arsenal da Marinha no 19 semes 
- tre de 1829. [Cópia]
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nha da Província,letras no valor de l3:l11$140 descontãveis em 
100 días ã vista,para o comerciante da praça, Gonçalo Gomes de 
Mello e que se destínavam as obras do Arsenal. Deste valor des- 
viou-se 3:843$8ó0 para as despesas das Forças Navais no Pra- 
ta 129. Em novembro deste mesmo ano a Intendência dispunha de 
l4:507$580 que recebera da Corte para as despesas do Arsenal na 
compra de gêneros destinados a Montevidéu 130. No periodo de 
1827 a 1830 eram muitas as solicitações feitas pela Esquadra Na~ 
cional e Imperial operante no Rio da Prata, tornando difícil fa 
zer-se previsões orçamentárias. No final de 1830 as viagens para 
o Prata já não eram tão frequentes e o atendimento no Arsenal di 
minuÍra,resumindo-se em reparos ã embarcaçoes_e fornecimento de 
aguada e mantimentos as tropas estacionadas no sul 131. A conta 
corrente dos cofres da Junta da Fazenda Pública da Província de 
Santa Catarina, ao encerrar suas atividades em 25 de novembro de 
129 A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Joaquim Francisco 
Leal. Desterro, 28 de outubro de 1830. (Caixa 378). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Conta Corrente dos cofres da Jun- 
ta da Fazenda Pública da Provincia de Santa Catarina. 
Desterro, 25 de novembro de 1830. [Livro de Registro dos 
Ministérios, nç 2, 1825-1832]. 
30 - 1 A.P.E.S.C./Florianopolis. Mapa da Receita e Despesa da In- 
tendência da Marinha, assinado por Estevão Brocardo de 
Mattos. Desterro, 25 de novembro de 1830. [Livro de Re- 
gistro dos Ministérios, n° 2, 1825~l832]. 
131 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Mello e Alvim para Mar- 
quês de Paranaguá. Desterro, 5 de janeiro de 1831. (Li- 
vro do Ministério da Marinha, 1830-1836].
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1830 apresentou um saldo de 10:479$720 para o setor despesa que 
foi destinado, ainda naquele ano, para o Arsenal da Marinha, que
A 
o empregou para a compra de mantimentos e demais generos necessš 
. 132 . . rios para o Arsenal . Em fevereiro de 1831 o saldo existente 
no Arsenal da Marinha era de 2:805$91ó e que não chegaria para o 
... 4 suprimento das embarcaçoes Duquesa de Goias e Rio da Prata. Me 
diante este fato o Presidente da Provincia e o Intendente da Ma 
rinha solicitaram ã Secretaria da Marinha a remessa de ~montante 
para cobrir estas despesas, tendo recebido 8:O0O$0OO em moedas 
de cobre e que destinavam-se ä Armada estacionada no Prata 133. 
,_ ^ Em fins de 1831, cogitava-se a extinçao da Intendencia 
da Marinha da Provincia de Santa Catarina. Seria necessario pro- 
132 A.P.E.S.C./Florianópolis. Conta Corrente apresentada por 
Joäo Prates Barreto da Fontoura, enviada para a Intendên 
' cia da Marinha da Província de Santa Catarina. Desterro, 
29 de dezembro de 1830. (Livro de Registro dos Ministé ~ 
rios, n9 2, 1825-1832]. 
133 A.N./RJ. ofíaia aa Malla a Alvim para a Marquês aa Parana - 
guá. Desterro, 19 de Fevereiro de 1831. Íläcoteljjg-437] 
A.P.E.$.C./Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para o 
Marques de Paranaguá. Desterro, 14 de abril de 1831. {Li 
vro de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830- 
1836). 
I.H.G.B./RJ. Oficio enviado pelo Vice-Presidente da Provin- 
cia de Santa Catarina, Francisco Luiz do Livramento ao 
Ministro e Secretário dos Negócios da Marinha, José Ma- 
noel de Almeida. Desterro, 23 de junho de 1831. [Documen 
raa Navaia, Lata 7c - pac. 141.
4 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Francisco Luiz do Livra 
mento para José Manoel de Almeida. Desterro, 28 de junho 
de 1831. [Livro de Correspondência do Ministério da Mari 
nha, 1830-1835].
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porcionar uma continuidade de suas funções a cargo de uma Repar- 
tiçao da Marinha a ser criada, da qual seriam responsaveis um 
Almoxarife e um Patrão-Mor. Frente a esta situação e prevendo-se 
problemas prõximos, numa tentativa de evitar falta de verbas e 
provisoes, o Contador da Provincia fez uma Demonstraçao da Despe 
sa da Provincia de Santa Catarina para o ano financeiro de 19 de 
julho de 1833 a 30 de julho de 1834 134. Tendo a Lei Imperial de 
15 de novembro de 1831 determinado a extinção da Intendência,ce§ 
saram todas as atividades sob a sua administração. Neste periodo 
numa tentativa de suprimir as despesas no Arsenal, reduzira-se o 
número de remeiros, a quantidade de farinha, as consignações re- 
metidas pela Corte e o soldo mensal_pago ao pessoal excedente. 
A partir de entao,a Corte passou a enviar ao Arsenal o montante 
de l:752$OOO mensais que deveria servir para o abastecimento das 
embarcações que ali aportassem 135,
_ 
Com a extinção da Intendëncia,o pessoal administrativo 
.- do arsenal passou a assumir a manutençao do mesmo. Assim manteve 
-se o Almoxarife e o Patrão-Mõr que tiveram suas funções regula- 
mentadas pelo Decreto Imperial de Janeiro de 1834. Por este De- 
creto os cargos de Almoxarife e Patrão-Mõr substituiram as fun- 
ções da Intendência e passaram a exercer as atividades que jã 
34 - 1 Ver Anexo 25 - Tabela de aplioaçao de gastos com o pessoal 
da Marinha. (Cópia) ' 
135 B.N./RJ. Oficio da Secretaria de Estado dos Negócios da Ma- 
rinha para José da Silva Mafra. Desterro, 4 de fevereiro 
de 1832. [Pasta II-35,32,2l - Doc. ll.
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vinham sendo executadas desde a eitinta Repartição 136. A partir 
de então o arsenal tornara-se repartição subordinada ao governo 
da Província. O trabalho tinha andamento regular. Avaliadas as 
despesas de consertos de embarcações, o encarregado geral do Ar- 
senal apresentava a conta ao governo da Província.que por sua 
vez remetia â Secretaria da Marinha que descontava sobre a Inten 
dência da Marinha da Corte as letras sacadas geralmente em favor 
de comerciantes do Desterro 137. ` 
Pelo exposto se pode observar que coube ã Intendência da 
Marinha de Santa Catarina o controle administrativo do Arsenal 
da Marinha que tratava das construções, reparos, manutenção, e 
suprimento de embarcaçoes.do governo, comerciantes ou de guerra, 
que aportavam no Desterro. Portanto,uma vez extinta a Intendên- 
cia, os afazeres do Arsenal prosseguiram sob o controle de um Al' 
moxarife e de um Patrão-Mõr que executaram as atividades dentro 
de um esquema de trabalho, previamente planejado, até l846,.quan 
do se criou mn Santa Catarina a Capitania dos Portos. 
3.1.2.2. Armazéns do Arsenal da Marinha 
Os navios que navegavam do sul com direção ao Rio de Ja 
neiro ou que para o sul se dirigiam eram abastecidos pela Inten-
8 13 I.H.G.B./RJ. Decreto Regencial para Feliciano Nunes Pires. 
Rio de Janeiro, ll de janeiro de 1834. [Documentos Na~ 
ivais, Lata XIV - 73/doc. 41. ' 
137 CABRAL. Op. Cit., acima nota 107. p. 280.
97 
dência da Marinha sob a responsabilidade dos Armazéns do Arsenal 
da Marinha. O abastecimento era feito atraves de mantimentos, pa
À gamentos, aguada e gêneros que eram remetidos pela Intendencia 
da Marinha da Corte e que ficavam estocados nos Armazéns, fazen-
^ do da Intendência um entreposto de generos e víveres destinados 
ao abastecimento das embarcaçoes viajantes. Quando os gêneros 
não vinham da Corte eram adquiridos no Desterro e, posteriormen~ 
te, cobrados ã Intendência da Marinha da Corte. Os navios da Ar 
mada Real estacionados no sul eram os que maiores custos propor» 
cionavam ã Intendência, devido ã constância com que freqüentavam 
A ~ o Desterro em busca de generos e manutençao. Como eram poucas as 
vezes que a Intendência supria-se de gêneros no Desterro, quando 
~ ' . destas ocasioes,estes sofriam altas nos preços. Assim, conside - 
rando-se o movimento do porto devido as viagens para o sul, con-
A vinha mais ã Fazenda Pública remeter da Corte os generos para o 
fornecimento das embarcaçoes, com exceçao de mantimentos que se 
estragavam e madeiras, segundo levantamento realizado pelo Inten 
dente da Marinha 138. O atendimento as embarcações que viajavam 
a cargo do pessoal disponível no Arsenal era feito ã medida do 
possível. As embarcaçoes recebiam aguada, mantimentos e reparos 
~ ~ ~ 139 sob a coordenaçao do patrao-mor do porto . 
133 ‹ . » . . A.N./RJ. Oficio de Jose Maria Pinto para Joaquim Francisco 
Leal. Desterro, 26 de outubro de 1830. £Caixa 3761. 
139 A.N./RJ. Ofício de Joaquim Ignácio da Silveira para José Fe .J
liciano de Proença. Desterro, 8 de abril de 1831. [Pasta 
XM-1331.
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O controle dos armazéns era feito pelo almoxarifado da 
^ ~ Intendencia que registrava através de seu escrivao, em um livro 
de conta geral, todos os artigos pertencentes ã Marinha e ä Guer 
ra. Registrava também as madeiras, ferramentas e materiais neces 
sãrios a quaisquer obras civis ou militares pertencentes ao go- 
verno, bem como os suprimentos das tropas da Província e de to- 
das as que transitavam pela ilha. Neste livro registravam-se tam 
bém os suprimentos feitos as Fortalezas. Em obediência ao artigo 
ló do Alvarã de 12 de agosto de 1797, todas as embarcaçoes de Co 
mércio que transitassem pelos portos da Capitania seriam matricu 
~ A ladas na Repartiçao. A Intendência possuia sete armazéns, de ta- 
manho regular, espalhados em diferentes pontos da cidade do Des- 
terro e distribuidos por classes de gêneros e artigos. Concentra 
vam em seus depõsitos mercadorias que podiam ser arrecadadas, 
através de solicitações e conforme os setores de atividades. 
Três destes eram dedicados exclusivamente a artigos pertencentes 
ã guerra, sendo que um era o depõsito geral de põlvora e situa - 
va-se além do Estreito. O outro era depõsito de Armas e o último 
dos apetrechos de guerra. Os quatro armazéns restantes eram dedi 
cados ã arrecadaçao dos gêneros da Marinha, sendo que um era dos 
taboados, madeiras e poliames, outro de gêneros de diversas na- 
turezas e os outros dois, ä beira-mar, serviam para guardar os 
escaleres do Estado, suas ferramentas e utensílios. O processo 
de funcionamento do õrgão era assaz interessante. Todos os gêne- 
ros que entravam nos Armazéns eram levados pelo Escrivao ao Almg 
xarife, dando-se conhecimento as partes, para assim requerer -se 
o pagamento ã Junta da Fazenda. A saida dos gêneros era feita se 
gundo as exigências dos Despachos dados nas requisições ou guias 
de pedido, sendo que o Almoxarife cobrava estas exigências atra-
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vês de um recibo de entrega. Ora, em vista dos problemas finan - 
ceiros na Capitania, e das escassas remessas de gêneros da Corte 
os Armazéns apresentavam-se sempre com falta de muitos artigos e 
apetrechos navais. Este fator agravava-se ainda pelo fato de nao 
haver na Intendência fundos que fossem aplicados nestas compras 
e porque também muitas vezes estes artigos não eram encontrados 
na região ou, caso fossem encontrados, seriam de elevado preço. 
Outro problema era ainda a demora com que a Secretaria de Estado 
dos Negõcios da Marinha atendia as requisiçoes feitas pelo Inten 
dente, solicitando os artigos necessarios para o 
_ 
fornecimento 
dos Armazéns l4O' Este desinteresse da Corte em remeter os gêne- 
ros prejudicava o andamento normal das atividades da Intendência
^ Devido a falta de generos estocados nos Armazéns do Ar- 
senal da Marinha,a Junta da Real Fazenda de Santa Catarina desti 
nou ao almoxarifado destes Õrgaos,o montante de 4:383$653 que fo
A ram utilizados na compra de farinha, carne verde e outros gene - 
ros para o suprimento das embarcaçoes viajantes 14l. No período 
de 1826 a 1828 foi muito intenso o movimento no porto do Dester- 
ro para suprimento e manutenção das embarcações que se dirigiam 
para o sul,sendo que neste periodo a Junta da Fazenda da Provin- 
cia de Santa Catarina destinou ao Arsenal da Marinha o montante 
4 - 1 U I.H.G.B./RJ. Carta de exposiçao de motivos de Mello e Alvim 
para o Marquês de Maceió. Desterro, 1U de março de 1827. 
(Documentos Navais, Lata XIV, Doo. 401. 
141 A.N./RJ. Balancete dos Cofres da Junta da Fazenda Pública 
de Santa Catarina dos anos de 1822, 1823 e 1824 assina - 
dos pela Junta da Fazenda. (Pacote Ijj2~347].
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de 35:289$55ó para cobrir estas despesas 142. Conforme a burocra 
cia existente,a Intendência da Marinha apõs o suprimento e a ma» 
nutenção das embarcações, enviava ã Corte o comprovante das des- 
pesas que haviam sido supridas pela Junta ou das despesas que de 
veriam ser repostas. No ano de 1827 a Junta financiou o aprovi.- 
sionamento de barcos portugueses no Desterro, no valor de ó2$540, 
que foi considerado gasto extraordinário dos armazéns e no ano 
de l828,utilizou-sedo montante de l:299$903 para o aprovisiona - 
mento do patacho americano Empress~ Estes valores foram repos 
tos pelos comandantes das referidas embarcações 143. Neste períg 
do,embora não se tenha dados precisos, pensa-se que a entrada e 
saída de mantimentos dos armazëns era relativamente grande,assim 
como o indice de obras executadas e de embarcações atendidas no 
Arsenal 144. “ 
_ 
No entanto, face ao alto número de embarcações atendi - 
das, o Arsenal sempre enfrentava uma sërie de dificuldades quan- 
to ã sua manutenção. A falta de gêneros e mantimentos era cons 
142 .A.N./RJ. Balancetes da Receita e Despesa da Provincia de 
Santa Catarina, assinada pela Junta da Fazenda Pública 
e referentes aos anos de 1823, 1824, 1828, 1827, 1828. 
(Pacotes rjj2.347 e 1332-3481. 
^` 
143 A.N./RJ. Ofícios da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina 
à Secretaria dos Negócios da Marinha, datados de 8 de já 
neiro de 1827 e 22 de abril de l828. [Pacotes Ijj2~347 e 
1352-348).
_ 
144 A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para a Secretaria de Es 
tado dos Negócios da Marinha. Desterro, 27 de novembro de 
1828. (PauNm Ijjg-521). -
- 101 
tante, vindo este fator em prejuízo das funções da Intendência. 
Em março de 1829, Josê Maria Pinto cumprindo Determinaçoes Impe 
riais enviou ã Corte um mapa relacionando a despesa feita no Ar- 
senal durante o mês de fevereiro e dos gêneros consumidos e rece 
bidos no mesmo. Apresentava uma visao global do movimento havido 
no Arsenal e mostrava o fluxo das atividades desenvolvidas 145. 
Neste mesmo ano entrou no porto do Desterro o paquete Bela Maria 
comandado pelo 29 Tenente João Nepomuceno de Menezes que foi su- 
prido de uma carga de mantimentos pelos armazéns do Arsenal da 
Marinha, cuja despesa importou em 95$920. Na mesma'ocasiao par- 
.. ` tiu do Desterro em direçao a Corte, o bergantim Alcides que con 
duziu uma carga variada e cuja despesa importou em l:884$840. 
Desta maneira se pode inferir que a quantidade de gêneros . com 
que as embarcaçoes eram supridas era mais ou menos grande, tendo 
-se em vista o valoracme estas montavam. Neste mesmo ano Josê Ma 
ria Pinto enviou ã Corte,o mapa das despesas do Arsenal, relatan 
do obras e outros trabalhos executados e gêneros recebidos e con 
sumidos no perÍodo146.
A Para que a Intendencia da Marinha da Corte suprisse ao 
Arsenal dos gêneros necessärios,cabia ao Intendente relacionar as 
necessidades prioritárias ou apresentar as folhas com as despe - 
sas feitas sendo que a Corte remetia os gêneros e/ou o numerário 
145 A.N./RJ. ofício de José Maria Pâ.}¬1;z› para a corte Imperial. 
Desterro, 5 de março de 1829. (Pasta XM~l551. 
145 A.N./RJ. Nota de despesa remetida por José Maria Pinto para 
a Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha. Desterro, 
28 de maio de 1829. (Pasta XM-702). 
Ver Anexo 24 - Mapa das Despesas com o Arsenal da Marinha 
no 1° semestre de 1829. [Cópia]
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para que se efetuassem as determinaçoes previstas. Em agosto de 
A ` 1830 a lntendencia da Marinha da Corte remeteu ã Província 567 
arrobas de carne salgada, 240 arrobas e 12 libras de bolachas e 
8 contos de rêis em moedas de cobre, destinados ãs despesas da 
Armada Nacional e Imperial em Montevidéu 147. 
Os Armazéns do Arsenal guardavam relativa quantidade 
de gêneros, instrumentos e materiais de trabalho. Devido a falta 
de vigias diärios as suas dependências eram fechadas por todos 
os lados e as chaves do cofre geral da Contabilidade ficavam .a 
cargo do Intendente 148. No caso de avaria de gêneros a Fazenda 
Pública procurava vendê-los tirando o maior proveito possivel pa 
ra não sofrer grandes prejuízos. Em maio de 1828 no Armazêm da 
a . _ 5- classe do Almoxarifado da Marinha executou-se o processo de 
_. A arremataçao de generos avariados e que sõ serviam para o a1imen~ 
to dos animais. Tendo-se apresentado vários interessados, o lan- 
ce de Josë Eugênio do Prado, ll2,5% sobre a avaliação feita, foi 





A.N./RJ. Ofício de 
tërio de Estado 
Rio de Janeiro, 







Luiz da Cunha Moreira, Ministro e Secre- 
dos Negócios da Marinha a Mello e Alvim. 
14 de agosto de 1830. (Caixa nç 3761. 
Mello e Alvim para o Marquês de Maceió . 
abril de 1827. (Pasta XM-702). 
Mello ' ` ' e Alvim para o Marques de Maceio. 
de 1827. (Pasta XM~7U2]. março 
149 A.N./RJ. Termo de Arremataçëo de gêneros avariados no arma- 
» a . . zem da 5- classe do Arsenal da Marinha da Província de 
Santa Catarina, assinado pelo porteiro dos leilões do cg 
mércio, Alexandre José Rodrigues. Desterro, 31 de maio 
de 1828. (Pasta XM~l89). `
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Era atribuição dos armazéns suprir as solicitações fei- 
tas pelos navios viajantes ou resolver os problemas de abasteci- 
mento atravês de prestação de serviços entre embarcações. O aten 
dimento as embarcações viajantes que estacionavam no porto do 
Desterro muitas vezes era executado com grandes problemas na Re- 
partição, principalmente tratando-se de solicitações de embar- 
ques, transportes de tropas, cargas e descargas e socorro as em 
barcaçoes. No ano de 1829 foi intensa a movimentaçao no Arsenal 
da Marinha. Algumas vezes, conforme a quantidade do carregamento, 
este chegava a levar 15 dias de serviço 150. 
Apõs a extinção da Intendência, as embarcações que apor 
tavam no Desterro passaram a ser supridas pelos armazéns do Arse 
nal, administrados pelo Almoxarife e as despesas passaram a ser 
abonadas por conta da Intendência da Marinha da Corte. A partir 
de 19 de junho de 1832 as despesas passaram a ser sacadas pelo 
Tesoureiro Geral da Junta da Fazenda da Provincia de Santa Cata- 
rina e cobradas na Corte. Em outubro deste mesmo_ano,a Intendên- 
cia da Corte remetia uma letra no valor de 8l4$909 destinada ãs 
despesas supridas pela Junta da Fazenda,correspondentes ã manu - 
tençao das embarcaçoes que haviam aportado no Desterro, muito em 
bora esta quantia fosse insuficiente para as mesmas e para su- 
prir novas embarcaçoes. No ano de-l833 as contas com as embarca- 
ções entradas no porto do Desterro importavam em 845$5l8. Esta 
conta, sacada em letras em favor de Estanislau Antonio da Concei 
150 /\.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des-_ 
terro, 12 de junho de 1829. (Pasta XM-702). A
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ção e Miguel Joaquim do Livramento,foi descontada sobre a Inten~
A dencia da Marinha da Corte e paga em moedas de cobre 151. 
Assim, pode-se deduzir que o trabalho nos Armazêns do 
Arsenal da Marinha tratava-se do suprimento e a manutenção das 
embarcações comerciais ou de guerra que aportassem no Desterro. 
Os gêneros armazenados eram fornecidos pela Corte e quando o es- 
toque acabava. estes eram adquiridos na praça do Desterro e co~ 
brados na Intendência da Marinha da Corte. O fornecimento de gê 
neros ãs embarcações viajantes, bem como os reparos ãs mesmas 
._ 4 ^ eram atribuiçoes especificas do Arsenal a cargo da Intendencia da 
Marinha, especificamente ãs embarcações da Armada Nacional e Im- 
perial,que,estacionadas no sul,facultaram 0 desenrolar da Campa 
nha Císplatina. Portanto, a administração dos Reais Cortes de Ma 
deiras e a Administraçao do Arsenal e Armazéns da Marinha foram 
atividades regularmente executadas pela Intendência e que apoia- 
ram os trabalhos da atividade fim porque a Intendência fora_cria 
da:_ o suprimento e a manutenção das embarcações da Armada 
151 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para Antero José Ferreira de Brito. Desterro, 3 de outu- 
bro de 1832. [Livro de Correspondência do Ministério da 
Marinha, 1830-1838).
› 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Feliciano Nunes Pires 
a Joaquim José Rodrigues Torres. Desterro, 9 de março de 
1833. (Livro de Correspondencia do Ministério da Nari- 
nha, 1830-1838). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Dfíoio de Feliciano Nunes Pires 
para Joaquim José R. Torres. Desterro, 3D de setembro de 
1833. (Livro de Correspondencia do Ministério da Marinha, 
lB3D~l83B).
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Real envolvidas na Campanha de ocupação da Província Cisplatina. 
3.2. Atividade Específica 
' 3.2.1. A Intendência da Marinha de Santa Catarina e seu 
_ 
Bapel na Campanha de Ocupação da Provincia Cis- 
platina 
Nesta seção trata-se do trabalho desempenhado pela In~
^ tendencia da Marinha de Santa Catarina durante a Campanha da Cis 
platina. A seção ê introduzida por um levantamento de dados his
~ tõricos da Campanha associado as funçoes da Intendência que con~ 
tribuiram para o desenrolar dos acontecimentos. Faz-se uma abor- 
dagem das atividades executadas pela Intendência com relação ãs 
operações navais e por terra desenvolvidas no Rio da Prata, dã- 
se enfoque as atribuiçoes de suprimento e manutençao das embarca 
ções que conduziam o abastecimento das Tropas e da Armada Naval
‹ 
estacionadas no sul e trata-se dos trabalhos de reparos e cons - 
truçoes das embarcaçoes que participavam da campanha. Analisa-se
^ tambêm os custos deste empreendimento e suas consequencias finan 
ceiras para os cofres publicos da Provincia, destacando especifi 
camente o contexto politico-institucional da vila do Desterro. 
Demonstra-se também que a Intendência da Marinha de Santa Catari 
na na execução destas atividades foi o ponto base para a concre- 
tização dos interesses Reais tanto estrategicamente e como base 
logística, durante as operaçoes de ocupaçao da Provincia Cispla
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tina.i 
3.2.1.1. Aspectos Histõricos da Campanha Cisplatina 
O Rio da Prata foi importante pôlo de atraçao da expan 
sao portuguesa para o sul do Brasil. O Governo português compre- 
endera a importância politica e econômica do rio e tratara de 
assenhorear-se do estuário do mesmo. O rio permitia acesso e con 
trole do interior do continente sul-americano e oferecia oportu~ 
nidades de ações contrabandistas até o Alto Peru, tornando-se por 
,z ' tanto,de valor estrategico para a política expansionista portu ~ 
guesa. O início deste processo foi a fundação da colônia do Sa~ 
cramento em 1680 por Manoel Lobo, governador do Rio de Janeiro. 
Mesmo frente ã resistência espanhola, o interesse português pe- 
los territôrios espanhóis adjacentes ã Colônia aumentava. Procu- 
rando garantir a integridade das suas possessôes a Espanha criou 
o Vice-Reinado do Rio da Prata, sob a direção de Buenos ‹Aires, 
que assim permitia maior centralização administrativa. Embora
A Portugal tivesse procurado conservar o dominio da Colonia, 7 em 
1777 reconheceu a impossibilidade de mantê-la como sua possessão 
e entregou-a ã Espanha pelo tratado de Santo Ildefonso. Assim 
Portugal perdera o seu ponto de fixação na margem setentrional
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do Prata 152. » . 
No início do sêculo XIX a invasão Napoleõnica na Europa 
propiciou em 1808 a instalação da Corte Portuguesa no Brasil e 
paralelamente o enfraquecimento da autoridade Real na Espanha.
A Uma das consequencias deste enfraquecimento na América foi o mo-
^ vimento de independencia em Buenos Aires que tentava trazer_ sob 
seu controle toda a região do antigo Vice~Reinado, embora não ti 
vesse conseguido atrair para si as Províncias do Alto Peru, Para 
guai e Uruguai. O Alto Perü,tornou-se independente em 1826 for- 
mando a Repüblica da Bolivia. O Paraguai,conseguiu_sua indepen -
^ dencia em l8l6,enquanto que no Uruguai este processo politico 
foi mais lento, nao obstante a pressao argentina. No Uruguai, o 
movimento a favor da independencia local foi liderado inicialmen 
te por Josê Artigas,que rechaçou tanto as pressões argentinas co 
mo os interesses portugueses na regiao. Ainda em 1808 D. Joao VI 
oferecera a sua Proteçao Real aos povos do Rio da Prata,pretex - 
tando o abandono da Espanha aos seus dominios na América. A si 
tuaçao exigia atitudes imediatas e D. Joao Vl decidiu que em Por 
tugal se providenciasse 0 recrutamento de tropas veteranas de 
guerra.que chegaram ao Rio de Janeiro em março de 1816. A Divi - 
são de Voluntários Reais, comandada pelo general Carlos Frederi- 
co Lecor, mais tarde Barão de Laguna,destinava-se ao sul para 
assegurar as possessoes Reais e firmar a dominaçao portuguesa na 
152 so/mes, T@1×@1z¬õ. ní.pgg1.0mõç1gõgWú@ impéz¬â.@ no Ria da Werõtõ, 
_ até 1865. Rio de Janeiro, Ed. Brand, 1955. p. 9. 
HULLANUA, Sérgio Buarque de, Coord. Histéria geral da civi- 
_ 
lização brasileira. São Pau1o,*Difel, 1960.v.2, p.l9-2L 
CARNAXIDE. Up. cit., acima nota 17, p. 198.
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embocadura do Prata 153. ' 
Em junho deste mesmo ano, a Divisao dos Voluntários Re 
ais dirigiu-se ao Rio da Prata fazendo escala em Santa Catarina 
e,por medida de segurança não tinha permissão de aportar em ne~ 
nhuma outra parte l54. As embarcações utilizadas pela Divisao, 
vistoriadas por Lecor,conduziram cargas e muniçoes até a Ilha de 
Santa Catarina que passou a concentrar todos os recursos envia - 
dos para o sul, tornando-se estaçao de apoio para o Governo Por 
tuguês na investida para o Prata 155. A Ilha de Santa Catarina 
tornara-se o-ponto central para a política portuguesa de expan -
~ sao no sul e o porto do Desterro passaria a receber as embarca- 
~ _» çoes da Armada Real que para la se dirígiam. Para suprir as ne 
cessidades destas embarcações, bem como para atender as exigên~ 
cias da campanha, criou-se em l8l7 a Intendência da Marinha de 
Santa Catarina. A cargo da Intendência da Marinha as embarcações
^ passaram a receber ãgua, generos alimentícios e de guerra, madei 
ras, reparos e outros atendimentos ainda, fazendodb Desterro a 
estação intermediária entre o Rio de Janeiro e Montevidéu. 
_ 
Em agosto de l8ló, Lecor entrou em campo uruguaio e çem 
janeiro de l8l7, mediante protestos do governo de Buenos Aires, 
53 1 CARNAXIDE. Op. cit., acima nota 17, p. 43. 
I` 134 A.N./RJ. Oficio de Rodrigo José Ferreira Lobo, comandante da 
Nau Vasco da Gama para Carlos Frederico Lecor. Rio de Ja 
, neiro, 5 de junho de 1818. [Caixa 975). 
155 A.N./RJ. Oficio de Lecor para 0 Marquês de Aguiar. Rio de 
Janeiro. 9 de maio de 1816. (Caixa 975).
109 
entrou vitorioso em Montevidéu. Embora a praça de Montevidéu ti 
~ ` vesse oferecido adesao a Lecor e as tropas portuguesas levassem 
certas vantagens sobre as Argentinas, as lutas com Artigas dura- 
ram ainda alguns anos 156. Tendo tomado a praça de Montevidéu Le 
cor verificou as condições de seus edificios públicos, seus ape- 
~ A trechos de guerra, muniçoes e generos encontrados, tanto perten- 
centes ä artilharia quanto ao Arsenal da Marinha e procurou re
A cursos junto ã Intendencia da Marinha de Santa Catarina 157. Em 
1820 concretizou-se a conquista com o reconhecimento de que o go 
verno português era autoridade maxima no pais. 
A administração de Lecor passou a ser diplomática e ten 
tou a legalização da conquista e o estabelecimento dos limites 
entre o Uruguai e o Rio Grande do Sul. Em 1821, quando voltou 
D. Joao VI a Portugal, procurou-se solucionar a situaçao da Ban 
da Oriental. Lecor convocou 0 Congresso Uruguaio que defendeu a 
incorporação do Uruguai ao Reino Unido de Portugal, Brasil e Al- 
garves, com o nome de Província Cisp1atina,conservando sua lin 
gua, suas leis, seus costumes e certa sautonomia. Com a indepen- 
dência do Brasil em l822,Lecor e suas tropas apoiaram a D. Pedro 
enquanto os Voluntários Reais e D. Âlvaro da Costa permaneceram 
fiëis a D. João VI, sendo por isto embarcados de volta a Portu- 
gal. ' 
A partir de 18 de novembro de 1823, a Cisplatina passou
5 1 8 HOLLAND/\. Up. Cill-, acimanota 152, 1970, t. 3, V. 1. p.322. 
157 A.N./RJ. Ofício de Carlos F. Lecor para o Conde da Barca. 
Montevidéu, 28 de fevereiro de 1817. [Caixa 975).
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a pertencer ao Império Brasileiro, mas a união era bastante frá 
gil e o governo de Buenos Aires tratava de rompê-la em seu pro- 
veito. Firmada a posição de Lecor em Montevidëu,o governo Brasi- 
leiro negava«se a ceder diante das pressoes argentinas, enquanto 
os uruguaios organizavam-se em campanha de reconquista e emanci¬ 
pação do pais, sob a liderança de Lavalleja. Em 1825 Lavalleja 
declarou juridicamente nula a anexação ã Portugal e ao Brasil, 
unindo a Banda Oriental com as demais províncias do Rio de Pra- 
ta 158. Diante deste fato,o governo Imperial declarou guerra as 
Províncias Unidas do Rio da Prata, bloqueando o rio, tendo a De- 
cisão Imperial sido publicada em Edital e divulgada em todas as 
vilas brasileiras 159. No sul,as lutas tratavam-se por mar e por 
terra e o andamento das negociaçoes diplomáticas era bastante 
lento. A Inglaterra visando seus interesses comerciais na regiao, 
intervinha junto ao governo Imperial, como mediadora da questao, 
a pedido do governo argentino. Embora a situação fosse insusten- 
tãvel para os países conflitantes, as propostas de paz com base 
na independencia da Provincia Cisplatina demoraram a ser aceitas,A 
especialmente pelo governo Imperial. Finalmente, a 27 de agosto 
.- de l828, apõs uma serie de conflitos armados e de manobras diplo 
mäticas,negociou-se no Rio de Janeiro a independência da 
_ 
Banda
5 1 8 HOLLANDA. Up. cit., acima nota 158, p. 322-3. 




e proclamação ao povo 
de 1826 por Francisco 
da Província de Santa 
Imperial de 30 de dezembro 
catarinense Feita em S de 
de Albuquerque e MelIo,Pr§ 
Catarina. [Livro de Corres 
pendências do Ministério da Marinha, l820-1825].
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Oriental, reconhecida pelo Tratado da mesma data, onde o Brasil 
e a Argentina comprometiam-se a garantir a paz até a assinatura 
de um Tratado definitivo. Ratificada a Convenção Preliminar da 
Paz, reuniu-se no Uruguai um Congresso para promulgar a Nova Re~ 
publica, a República do Uruguai, totalmente desligada do antigo 
Vice-Reinado do Rio da Prata 160. 
Embora Albuquerque Mello, Presidente da Província de 
Santa Catarina, já tivesse conhecimento do fim da guerra entre o 
Brasil e a Republica Argentina desde a chegada ao Desterro, da embarcação`Sa» 
rmnﬁ;an1828,somente em janeiro de 1829 ë que recebeu a comunica-
~ çao oficial. Esta comunicaçao determinava que as tropas e as em 
barcaçoes da Armada Nacional e Imperial permaneceriam estaciona 
.- das no estuario do Prata ainda por um certo tempo, a fim de ga- 
rantir as clãusulas do Tratado de 1828. Determinava também que 
cessaria na Provincia, o recrutamento de homens para as tropas, 
mas permaneceria o fornecimento de praças da Marinha aos navios 
de guerra que aportassem no Desterro. O recrutamento seria expon 
,- täneo como tambem seria mantido, atraves da Intendência da Mari 
nha, o suprimento as embarcações 161. A partir deste ano -começa 
ram as negociações para a definição das fronteiras no sul, che' 
gando uma missao de Oficiais Uruguaios a desembarcar no Desterro. 
No entanto a atenção para o Prata somente acabou quando em 1845 
160 HULLANDA. op. zit., acima nota 156, p. 324. 
15 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Albuquerque Mello para 
Mello e Alvim. Desterro. 29 de janeiro de 1829. (Livro de 
correspondência ~ Ministério da Marinha, 1823 a 1830).
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definiram-se as fronteiras entre Brasil e Uruguai e desenlaça - 
ram+re de vez os litígios entre a Espanha e Portugal 162. 
3.2.1.2. O Desafio da Campanha ã Intendência da Marinha 
A Intendência da Marinha de Santa Catarina criada para
^ servir ã política do governo Portugues de estender-se até o Pra~ 
ta, prestou inscssantes trabalhos para o sustento da Campanha 
Cisplatina. Em julho de 1817 a casa da Intendência da Marinha 
prestava a primeira contribuição as funções porque fora criada, 
recebendo da Junta da Real Fazenda dalhovﬁúﬁa,zielevadachwntia de 
20:0OO$OOO para a compra de gêneros para o exército em Montevi- 
dëu. Como ainda não havia sido nomeado o Intendente responsável 
pela Repartição, comprou-se farinha, feijão e arroz que C 'foram 
Ç. . . 163* . posteriormente armazenados e enviados ao Rio da Prata . Em
4A agosto deste mesmo ano a Casa da Intendencia atendeu as solicita 
ções de gêneros,feitas pela Armada Real estacionada no Rio _ da 
Prata, remetendo os mantimentos armazenados. Estas.solicitaçoes, 
a partir de dezembro deste mesmo ano, passaram a ser administra- 
182 A.H.P.I./RJ. Ofício de Albuquerque Mello para o Marquês de 
Araoaty. Desterro, 17 de agosto de 1829. (Livro 311/l/l~ 
-1522 a 1547). ` 
LEVENE, Ricardo, coord. História das Américas. Rio de Jane; 
ro, W.M. Jackson. 1984. v. V. p. 159. 
153 A.N./RJ. Oficio da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina
2 
a El Rei. Desterro, 20 de julho de 1817. [Pacote Ijj - 
347).
_ iis 
das pelo Intendente. No entanto, em janeiro de 1818, ainda não 
regularizada a Repartição e não havendo gêneros armazenados nos 
depõsitos e armazéns da Intendéncia,os quais seriam remetidos pe
A la Corte do Rio de Janeiro, teve a Intendencia da Marinha da Cor 
te de fornecer mantimentos diretamente a Montevidéu, não utili -
A zando-se neste periodo, da Intendencia como .mn1eposU>164.Iära or 
ganizar o esquema de atendimento assumiu o cargo de comissário da 
Repartição de viveres na Ilha de Santa Catarina, Francisco Cândi 
do de Farias que remeteu a Montevidéu um mapa informando a quan- 
tidade e a qualidade dos víveres que o Armazém da - Intendência 
possuía. Esclarecia então que o grosso dos géneros vinha da Cor 
te, que de Santa Catarina remeter-se-ia a farinha e a lenha e 
que a carne fresca deveria ser adquirida em terras uruguaias. 
Esclarecia também que poderiam ocorrer atrasos nos fornecimentos 
quando os Armazéns da Intendência não dispusessem de géneros e 
aguardassem remessas da Corte. O controle dos géneros fornecidos
^ pela Intendencia era feito através de recibos registrados no al- 
moxarifado ou nos livros da Junta da Fazenda que documentavam os 
. O . . gastos feitos na Provincia. As despesas depois de comprovadas e-
A ram remetidas ã Intendencia da Marinha da Corte para que fosse 
remetida a verba para saldar as dívidas, geralmente com os comer 
. - . 5 ciantes da praça, fornecedores dos mantimentos 16 . Neste mesmo 
154 A.N./RJ. Ofício de Curado Menezes. Intmxmnte de Viveres da 
Divisão de Voluntários Reais para Villanova Portugal. Mon 
tevidéu, 24 de janeiro de 1818. (Caixa 975-A). 
¬s ' , - i 5 A.N./RJ. Oficio de Francisco Candido de Farias para Curado 
de Menezes. Desterro, 28 de março de 1818. (Caixa 975~A].
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ano coube a Mello e Alvim a atribuiçao da construçao e remessa 
para o diretor do Hospital Real e Militar de Montevidêu,de duzen 
tas camas que anteriormente haviam sido solicitadas 166. 
Assim, durante toda a Campanha da Cisplatina o forneci- 
mento de aguada, madeiras, gêneros alimentícios e de guerra, e 
eventualmente valores em dinheiro tanto para as tropas como para
^ a Armada no sul,era remetido pela Intendencia da Marinha de San- 
ta Catarina,que recebia o suprimento da Corte do Rio de Janei- 
~ A ro. Alëm da manutençao ã Montevidéu coube também ä Intendencia 
a responsabilidade do aquartelamento das tropas que se dirigiam
^ para o sul 167. Estas tropas foram acomodadas nas dependencias 
da Armação da Piedade e no quartel da vila Capital, onde rece- 
biam a manutengao ã cargo da Intendência da Marinha, através de gêneros rece- 
bidos da -Corte, muito embora este aquartelamento no ano de 1827, tenha cor 
rido por conta da Fazenda Pública da Provincia 168. As responsa- 
bilidades dos armazëns do Arsenal da Marinha estendiam-se também 
ao suprimento das embarcações em viagem. Coube também ã Intendën 




A.N./RJ. Oficio da Junta da Fazenda de Santa Catarina a El 
Rei. Desterro, 23 de outubro de 1818. (Pacote Ijj2-3471. 
A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio do Visconde de Paranaguá 
para Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro 
de 1826. [Livro de Avisos do Ministério da Marinha. 1828- 
A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto ao Ministro e Secreta - 
rio dos Negócios da Marinha. Desterro, 15 de agosto de 
1829. (Pasta XM-7021. '
.
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caçoes envolvidas nas operaçoes do Prata. 
Durante a Campanha da Cisplatina, o litoral sul foi' al 
vo de ataques corsãrios. Era atrﬂmnção da Intendência tratar da 
defesa contras estes corsãrios e de manter 0 controle do movimen 
to no porto do Desterro. No entanto, todo o trabalho “executado 
pela Intendência, em qualquer dos setores da sua administração, 
^ ~ sofria entraves pela dependencia governamental da Instituiçao cmn 
a Corte. De fato, a centralizaçao administrativa impedia as ini- 
ciativas da Repartição,ficando a mesma no aguardo das decisões 
da Corte. Esta posição provocava delongas na resolução de proceä 
sos burocrãticos, escassez de dinheiro na Instituição, falta de
A generos nos armazéns e consequente alta nos preços do comercio 
do Desterro. Assim,observa-se que o desafio da Campanha ã Inten- 
dencia foi intenso,exigindo um trabalho constante da Repartição 
na execuçao destas atividades, bem como coube-lhe enfrentar difi 
culdades que entravaram o seu desempenho. 
.-_. A 3.2.1.3. Atuaçao da Intendencia da Marinha durante a 
Campanha 
Em resposta ao desafio da Campanha,coube ã Intendência 
da Marinha suprir as necessidades do sul. Em dezembro de 1825 o 
Intendente da Marinha forneceu ãs embarcações,fragata Imperatriz
^ 
e transportes nrmonia e Jurujpba,generos necessãrios para a via- 
gem e alimentaçao de 500 soldados que seguiam para.Q1n3ta.Os gê- 
neros enviados a Nontevid§u,geralmente eram em relativas quanti- 
dades que variavam conforme as solicitações feitas. Em julho do 
.- l828 o Intendente Jose Maria Pinto supriu o brigue Duguesa__ de
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^ Goias de grande quantidade de generos,dos mais variados, destina 
dos ã Montevidéu, sendo que os armazéns da Intendência neste pe-
^ ríodo ficaram desprovidos de mantimentos. A Intendencia,alëm de 
suprir ãs_embarcaçoes dos gêneros solicitados pela Armada no Rio 
i 
- ~.1ó9 da Prata,fornec1a ainda uma carga de generos para a viagem .t 
Ã cargo da Intendência ficou também o fornecimento de madeiras 
de construgoes e lenhas. As remessas de madeiras thmrmninicio em 
182l,quando tomaram impulso os trabalhos de carpintaria em Monte 
vidêu, sendo que em 1824 Mello e Alvim remeteu um carregamento 
de madeiras utilizadas na construçao de um alojamento para os ne 
gros. Além desta, foram freqüentes as remessas de madeiras de 
construção e lenhas para Montevidéu 170. Assim conclui-se que as 
remessas para o sul eram variadas, em quantidades relativas 4 e 
destinavam-se a setores específicos, conforme pode-se observar 
na tabela a seguir: 
189 A.P.E.S.C./Florianópolisí Oficio de José Maria Pinto para o 
Comandante do brigue Duquesa de Goiás. Desterro, 29 de 
agosto de 1828. £Livro de Avisos ~ Ministério da Mari~ 
nha, l825~183U]. 
A.N./RJ. Dficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, 11 de fevereiro de 1829. (Pasta XM~l33]. 
Ver Anexo 28 - Conta da despesa feita pela Intendência para 
o custeio das Embarcações Reais no ano de 1828. {Cópia) 
170 A.N./RJ. Oficio do Barao de Laguna (general Leoor). a Mello 
' 1 
e Alvim. Montevidéu, 3 de outubro de 1821. (Paste xm-7021 
A.N./RJ. Oficio do General Lecor a Mello e Alvim. Montevi~ 
déu. 3 de julho de 1824. (Pasta XM-702). 
Ver Anexo 27 - Relação das madeiras para concluir um aloja- 




TABELA III-1 V 
Generos supridos ã Praça de Montevidéu pela In 
tendencia da Marinha de Santa Catarina durante 
a Campanha da Cisplatina
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Ponrﬁsz 'A.P.E.s.c./Florianópolis - Livro de Avisos do Mínispê - 
rio da Marinha - 1825-1830. 
' A.N./RJ. Pasta XM-133.
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Os gêneros, ou comprados no mercado local, ou repassados do Rio 
de Janeiro, eram fornecidos as embarcaçoes pouco antes da larga- 
da do porto,para assim evitarem-se problemas de deterioração 171
^ A Intendencia da Marinha, a cargo de seu Arsenal,contri 
buiu com reparos ãs embarcações que aportavam no porto do Deste; 
ro,como também na construção de navios; Em março de l8Z4,fundeou 
no porto,o navio Conde dos Arcos, procedente de Montevidéu, com 
destino a Lisboa,que trazia ã bordo o Brigadeiro do Exército por 
tuguës,D. Álvaro da Costa, com 450 pessoas, pertencentes ã Divi- 
são dos Voluntãrios Reais. A embarcação foi suprida de gêneros e 
aguada bem como de reformas que o Intendente providenciou, evi- 
tando demora no porto, sendo que a despesa importou em 39ó$7l0, 
pagos pela Junta da Real Fazenda da Provincia l72. Em 1825 coube 
ao Intendente da Marinha,juntamente com o Juiz de Fora do Deste; 
ro,proceder vistoria na sumaca San Francisco, de 'nacionalidade 
argentina, apresada por embarcação brasileira. A embarcagão_apÕs
A avaliada foi entregue ao Arsenal da Intendencia da Marinha para 
171 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de José Maria Pinto para o 
Comandante do brigue Duquesa de Goiás. Desterro, 29- de 
agosto de 1828. (Livro de Avisos ~ Ministério da Marinha, 
l825“l83U]. 
A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, ll de fevereiro de 1829. (Pasta XM-133). 
172 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Francisco Villela Bar 
bosa. Desterro, 5 de abril de 1824. (Pasta XM-702). 
A.N./RJ. Ofício da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina 
a El Rei. Desterro, 3 de abril de l824. (Pacote Ijj%347L
.ll9 
. . 173 ser usada no.serv1ço Nacional v 
Em vista do andamento das lutas no Prata,em maio de 
1826 fez-se um levantamento geral em todas as Províncias onde ha 
A ... viam Intendencias da Marinha, relacionando~se as Armaçoes, esta- 
leiros, depõsitos, artilharias, armamentos e apetrechos de. guer 
ra existentes nas mesmas. Nesta relação deveriam estar indicados 
também os seus empregados e respectivas funçoes 174. Esta medida 
permitia observar o fluxo de solicitações e atendimentos e provi 
denciar a canalização de gêneros e verbas para a Repartição, pos
A sibilitando atendimentos mais rápidos por parte da Intendencia. 
Neste mesmo ano construiu-se uma barca prõpria para fazer aguada 
dos vasos de guerra da Esquadra do Rio da Prata, que tinha "70 
palmos de roda a roda, 23'% palmos de boca e l7 Â palmos de pon
4 
ta". Dentro da mesma "construíram-se dois tanques que comporta - 
vam de 30 a 90 pipas de ãgua“. Esta barca deveria auxiliar a fro 
ta de guerra nos diferentes pontos de combate. Em 1827 construi~ 
ram-se mais duas embarcações para servir ã Campanha do Prata. 
Eram o brigue Escuna Argentina que seguiu para Montevidéu condu- 
zindo uma carga de lenha e o correio 2 de julho que seguiu para 
_ 3 _ _ . 12 A.P.E.S.C./Florianopolis. Ofícios que tratam do processo de 
oresamento da Sumaca Argentina nciaco São assi~ a San Fra . 
nados por Mello e Alvim, Villela Barbosa e Albuquerque 
Mello e datam de 19 a 29 de dezembro de 1825. [Livro de 
Correspondencia, Ministerio da Marinha, 1820 1825]. 
174 . - . f . . . A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficina de Joaquim Francisco Leal 
“ para Mello e Alvim. Rio de Janeiro, 22 de maio de 1826. 
Livro de Correapondencia do Ministerio da Marinha. 1826 
18271. ' ~
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a Corte do Rio de Janeiro 175. Em setembro de l8Z8,coube ao In- 
tendente da Marinha organizar uma relaçao das embarcaçoes da Pro 
vincia perdidas na guerra e envia-las ao Ministro e ' Secretario 
dos Negõcios da Marinha. A relaçao declarava quantas embarcaçoes 
haviam aumentado ou diminuído no decurso do ano e apontava os mo 
. . 176 . tivos destas diferenças , demonstrando assim que a Campanha 
refletia na situação financeira da Província. 
Coube ainda ã Intendência da Marinha,o trabalho de re- 
crutamento de soldados e marinheiros para atuarem no Prata. Du- 
rante a campanha,o Império constantemente procurava reforçar as 
tropas em Montevidéu, fazendo recrutamento destes soldados entre 
os habitantes da Provincia. Os soldados eram preparados para a 
campanha no posto de aquartelamento da Cavalaria da 25 Linha do 
175 A.N./RJ. Oficio do Marquês de Paranaguá para Mello e Alvim. 
Rio de Janeiro, B de novembro de 1828. (Pasta XM-7021. 
A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para o Marques de Parana - 
guá._Desterro, 12 de janeiro de l827. [Pasta XM-7021. 
176 I.H.G.B./RJ. Ofício de Albuquerque Mello para Mello e Alvim 
Desterro, 13 de setembro de 1828. íüooumentos Navais, La 
ta 4C - Doc. 51. . 
Ver Ane×os28-28A - Relações das embarcações da “ Província 
perdidas durante a Campanha. [Cópias]
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Exército em Laguna 177. A partir de 1828 o recrutamento volunta- 
rio passou a ser feito apenas para marinheiros da Armada Nacig 
nal e que se destinariam ao Prata para garantir a paz. Embora a 
proposição de que os marinheiros receberiam abonos sobre seus 
trabalhos, o Intendente encontrava dificuldades na execução des- 
ta atribuiçao devido o pouco interesse despertado. Em fins de 
1831 poucas eram as inscrigoes feitas na Intendência 178, demons 
' ~ 4 ~ - .... trando assim que a Repartiçao ja nao teria mais condiçoes que lg 
var avante este recrutamento e nem-de remeter tropas ao Prata. 
Outra atribuição da Intendência pertinente ã Campanha 
Cisplatina foi a protecao do litoral sulydesde Santa Catarina a 
Montevidéu, principalmente dos ataques corsãrios as embarcaçoes 
brasileiras. Em julho de 1818 deu entrada no porto da Ilha a su- 
177 I.H.G.B./RJ. Dfício de Francisco de Albuquerque Mello ao 
Marques de Maceió. Desterro, 14 de novembro de 1827. Es- 
te oficio remete ao Marquês de Maceió, cartas do Presi - 
dente da Provincia de São Pedro do Rio Grande, Salvador 
Jose Maciel, endereçadas à Albuquerque Mello.` São data 
das de 29 de setembro, 4 de outubro e 18 de outubro de 
1827. {Documentos Navais, Lata 38, Doc. 17). 
S.D.G.M./RJ. Oficio do Marquês de Maceió a Mello e Alvim. 
Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1827. [Relaçao descri- 
tiva de Documentos do A.P.E.S.C. (Florianópolis) 1. 
8 ' r 17 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Mello e Alvim para o 
Marques de Paranagua. Desterro, lü de fevereiro de 1831. 
(Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1833-1838]. 
I.H.G.B./RJ. DFício de Feliciano Nunes Pires para José Ma- 
' noel de Almeida. Desterro, 28 de agosto de 1831. [Docu- 
mentos Navais, Lata 7D - Doc. 20).
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maca portuguesa Carolina, procedente de Montevidéu e que havia 
sido apresada pelo brigue irresistível, corsãrio com bandeira de 
Artigas, que hã tempos atacava a costa sul do Brasil. Segundo os 
A A livros de registros de ocorrencias da lntendencia, o lrresisti » 
vel ja apresara um bergantim de Paranaguá (nacnmãolhovﬁxﬁa dáSão 
Paukg hoje1%nanã) e a sumaca Guadalupe. Cabia ao Intendente tomar 
À ~ ~ providencias em relaçao ao mesmo. No entanto, pela documentaçao 
analisada, parece-nos que não o conseguiu. Para garantir a segu~ 
rança das viagens das embarcações destinadas ao sul, a Intendên- 
cia organizava comboios em que as embarcações maiores _prestavam 
~ ›` A proteçao as menores, principalmente aos navios que conduziam ge~ 
neros para as tropas. Neste período, achava-se no porto do Des» 
terro o brigue de Guerra Audaz, pronto para seguir viagem a Mon- 
tevidêu, mas que demorava-se no porto para levar sob seu comboio, 
o brigue infante D. ëebastião, que estava sendo carregado de map 
timentos destinados as tropas em Montevidéu. Em 1828 a charrua 
Jurujuba conduziu treze embarcações que também seguiam para o 
Prata 179. Em 1825 coube ao lntendente embarcar para o sul, tam- 
bem em comboio, uma.Divisäo Catarinense de tropas; a Coluna Ekpg 
dicionãria. A frota, composta de varias embarcações, partiu~ do 
179 I.H.B.B./RJ. Oficio de Mello e Alvim ao Conde dos Aroosl Mi 
nistro e Secretário dos Negócios da Marinha. Desterro, 
15 de julho de 1818. tüooumentos Navais, Lata BC- Doo.4). 
I.H.G.B./RJ. Oficio de Albuquerque Mello para o Marquês de 
Maceió. Desterro. 7 de julho de 1827. (Documentos Navaia 
Lata 7C ~ Doo. 121. 
Ver também BUITEUX. Op. cit., acima noﬁa 12,4 9 5.1915 el9lÃ 
, l.H.o.a./RJ. ofício oo Alououorouo Mello para Diogo lorgo oo 
Brito. Desterro, 27 de julho de 1827. iüocumentos Navais.
123 
Desterro sob a proteção da fragata Imperatriz. Levava o 89 Bata- 
lhão do Exército, 50 caixões de armamentos e a coluna Expedicio- 
.... 
` 4 _ ~ _ nãria. O 89 Batalhao seguiu até Montevideo e a Divisao Catarinen 




e ao mesmo tempo proteger a fronteira do sul . 
Em 1827 registrou-se na Intendência a passagem de duas 
embarcações corsärias no litoral catarinense, a escuna americana 
sz zzâzà. -_ ¬z -¬_.._f , _ 
180 
Lata BC - Doc. 481. ' 
I.H.G.B./RJ. Carta do Barão do Rio da Prata, Comandante da 
Fragata Piranga ao Marquês de Maceió. Montevidéu, 3D de 
setembro de 1827. (Documentos Navais, Lata 5C - Doc. 48). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Albuquerque Mello para 
Diogo Jorge Brito. Desterro, 15 de janeiro de 1828. [Li* 
vro de Correspondência do Ministério da Marinha. l823~ 
1838]. , 
I.H.G.B./RJ. Carta de Camilo Caetano dos Reis, Comandante 
da charrua Jurujuba para o Secretario de Estado dos Negá 
cios da Marinha Diogo Jorge Brito. Desterro, 22 de março 
de 1828. (Documentos Navais, Lata BC - Doc. 47). 
A.N./RJ. Oficio de Albuquerque Mello para Mello e Alvim. 
Desterro, 17 de setembro de 1828. [Pasta XM-132). ` 
A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, 28 de outubro de 1828. [Pasta XM~l32). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofícios que tratam sobre o 8? Ba* 
talhao de Caçadores da lê Linha do Exército, da Divisão 
Expedicionária de Santa Catarina e de sua viagem à praça 
de Montevidéu,partindo do porto do Desterro. Sao assina- 
dos por Mello e Alvim, Villela Barbosa e o General Rosa~ 
do, Comandante da Divisão Expedicionária e datados den- 
tre 20 de outubro a 31 de dezembro de 1825. [Livro de 
Correspondência do Ministério da Marinha. 1820-1825].
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Hero e o bargantim argentino Niger; sem no entanto serem aprisig
^ nados, devido a fragilidade da defesa que a Intendencia dispunha 
~ 4 ~ As embarcaçoes corsarias vinham prejudicando a nossa navegaçao 
desde o inicio da guerra. De fato, já em 1823 Mello e Alvim pre- 
parara, para colocar no mar, quatro barcas canhoneiras, com o in 
tuito de defender o litoral catarinense, especialmente o porto 
181 . . do Desterro , muito embora fossem incapazes para suportar as 
freqüentes pressoes das embarcaçoes estrangeiras. Ainda que a In 
A _. ` _. tendencia nao tenha conseguido evitar perdas e danos a navegaçao 
ao longo do litoral, pois as medidas tomadas nao foram suficien- 
tes, não chegou.a haver ameaça maior ã-ilha. Nem mesmo houve in~ 
terrupçao de comunicaçoes com o sul. Assim pode-se concluir que 
embora as limitações, a Intendência conduziu razoavelmente esta 
responsabilidade. 
Os portos da Provincia, independente da Campanha no Pra 
ta, recebiam embarcaçoes de outras naçoes, e em conformidade-com 
a Portaria Imperial de agosto de 1823, agia-se com neutralidade 
com as que nao fossem envolvidas no conflito no sul, fornecendo- 
lhes suprimento e aguada . Era atribuiçao da Intendencia exer 182 ~ ^ w-‹
A cer todo o controle das ocorrencias no porto do Desterro, sendo 
181 
182 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para Luiz da Cunha Moreira 
Desterro. 21 de junho de 1823. (Pasta ×M*7D2]. 
A.H.P.I./RJ. Oficio da Junta Provisória do Governo da Pro- 
víncia de Santa Catarina para José Joaquim Carneiro Cam 
pos. Secretário de Estado dos Negócios do Império e Es~ 
trangeiros. Desterro, 1° de outubro de 1823. [Livro 311/ 
/1/l - 1822 a 1847).
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que em outubro de 1825 encarregou-se um oficial para `fiscalizar 
as embarcaçoes chegadas. Deveria examinar a carga e verificar se 
era passível de pagamento de impostos. Neste caso, cabia-lhe re- 
laciona-las e levar ao conhecimento do Juiz dos Feitos da Coroa 
e Fazenda. Quanto as embarcações estrangeiras, o oficial deveria 
fazer-se acompanhar de dois soldados do 89 Batalhao de Caçadores 
da lã Linha do Exército, que ficariam a bordo cuidando da carga, 
quando encontrada 183. Esta medida evitava abusos quanto ao andg 
mento das atividades no porto. 
No.ano de 1826, mediante noticias de que o governo de 
Buenos Aires adquirira embarcaçoes no Chile, a Corte alertava ao 
Governo da Provincia para que frustrasse as tentativas inimigas 
no litoral sul. Esta atribuição foi responsabilidade da lntendêg 
cia que tratou de conscientizar os marinheiros quanto a sua atua 
ção e exercer um controle mais rigoroso nos portos da região. Os 
navios de guerra eram estritamente examinados, sendo que este 
trabalho as vezes chegou a causar inconvenientes no andamento das 
atividades. Uma das questões deste controle eram os navios mer- 
cantes estrangeiros que navegavam armados e com munições de guer 
ra sem autorização de seus governos. A embarcação armada sõ pros 
seguiria viagem mediante a apresentação da autorização de seu go 
gerno, sem a qual a carga permaneceria em deposito no Arsenal da 
Marinha. Neste periodo, o Intendente reteve a carga de artilha - 
ria da galera americana Phoenix, enquanto que o navio britânico 
183 A.P.E.S.C./Florianópolis. Edital de 8 de junho de l825~[SC]. 













ve passagem livre uma vez que apresentou .documentação 
, . V . 184. , ficava sua propriedade e seu destino . neste mesmo 
acabar com os vários tipos de abusos praticados por na 
angeiros, decidiu o Imperador que nos portos de Santa 
Rio Grande e Montevidéu (os principais portos do lito 
da região do Prata são demonstrados em mapa, na página 
não fosse permitida a saida destas embarcações sem a 
~ ._ A nao irem a portos argentinos, cabendo a Intendencia a 
desta Ordem. Os navios que fossem sendo revistos rece- 

















E.S.C./Florianopolis. Oficio de Visconde de Paranaguáp@ 
a Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 22 de setembro de 
828. (Livro de Correspondencia do Ministério da Marinha 
82B“l8271. 
E.S.C./Florianopolis. Oficio do Marques de Maceio para 
lbuquerque Mello. Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 
827. (Livro de Correspondência do Ministerio da Marinha 
825-1827). ' 
E.S.C./Florianópolis. Ofício do Marques de Maceio para 
louquerque Mello. Rio de Janeiro. 20 de Fevereiro de 
827. (Livro de Correspondeneia do Ministério da Marinha, 
825“l827]. 
E.S.C./Florianópolis. Oficio de Albuquerque Mello para 
ello e Alvim. Desterro, 30 de maio de 1827. (Livro de 
orrespondênoia do Ministério da Marinha, 1828-1827].
1
127 
se também aos navios brasileiros 185. Em maio de 1828 o governo 
aboliu a restriçao aos navios europeus e determinou-se que nos 
portos da Província se executassem os Tratados de Amizade, Nave- 
gaçao e Comércio entre o Brasil e a Inglaterra, o Brasil e a 
Prússia e o Brasil e a República Alemã e Cidadesﬁanseãticas, dan 
do franquia as embarcações destas nações 186. Em fins de 1828 
chegou ao Desterro a Convençao Preliminar de Paz Uruguaia, a bor 
do da escuna de guerra argentina Sarandi e do brigue Imperial Ee 
liz, que haviam saido do Prata para correrem a costa notificando 
o fim da guerra e para recolherem os navios corsãrios. A escuna 
utilizou-se do arsenal e dos armazéns para reparos e fornecimen-
A to de generos. A despesa importou em 330$74O conforme autos do 
contador da Intendência, demonstrando que os portos da Provincia, 
notadamente do Desterro, ofereciam receptividade as embarcaçoes 
das nações amigas 187. 
185 A.P.E.š.C./Florianópolis. Ofício de Joaquim Francisco Leal 
ipara Albuquerque Mello. Rio de Janeiro, 3 de novembro de 




185 A.H.P.I./RJ. Oficio de Albuquerque Mello ao Ministro e' Se~ 
oretário de Estado dos Negócios Exteriores, Marques de 
Aoarati. Desterro, 30 de maio de 1828. [Livro 311/1/1, 
1822 a 1847). 
187 A.N./RJ. Oficio de Albuquerque Mello para Mello e Alvim. 
Desterro, 17 de setembro de 1828. [Pasta XM-1321. 
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Por volta de 1829, já cientizada do fim dos _ combates 
no sul, a administração da Intendência da Marinha passou a recee 
ber os prisioneiros de guerra vindos de Montevidëu\para remetê- 
los ã Corte, bem como parte das tropas para serem devolvidas 'ãs 
. . 188 V ~ suas Províncias de origem . No entanto, embora a cessaçao dos 
combates e a retirada destes soldados e de parte da Armada, con- 
tinuaram a ser enviadas para os locais de lutas, novas tropas, a 
fim de garantirem a paz assinada. Estas tropas, aquarteladas nos 
estabelecimentos da Armação da Piedade (em julho de 1829 haviam 
tropas do 289 e 149 Batalhão de Caçadores da lê Linha e do 29 e 
39 Batalhão de Granadeiros), eram supridas através de verbas re- 
metidas pelo Tesouro Público ã Junta da Fazenda da Provincia que 
as destinava ã Intendência da Marinha, Repartição responsavel pg 
la administraçao da Armaçao 189. O grosso das tropas retiradas 
(corpo de artilharia n? 4 e as tropas dos Batalhões nçs 8, 18 e
A 27 da lê Linha do Exercito), foi confiado ã Intendencia da Mari 
nha, que juntamente com a Estrutura Administrativa do Exército, 
sediada no Desterro, tratou da mwnmenÇkídwsnemm5,ià1suprmmnto<w 
gêneros e de reparos nas embarcações que as conduzian. Para cobrir parte das 
188 A.H.P.I./RJ. Oficio de Albuquerque Mello para o Marquês de 
Aracati. Desterro, 4 de dezembro de 1828. [Livro 3ll/1/1- 
1822 õ 1847]. 
189 A.N./RJ. Ofício de Joaquim de Oliveira Alvares para Albuquer 
que Hello. Rio de Janeiro, 18 de julho de 1829.' (Pacote 
Ijjg-4381. . “
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pdaqmsasikitas,c›IntmKbnUasacmi uma letra no valor de 3:553$llO, 
em favor do negociante da Praça, José Pereira da Cunha que foi 
descontada na Intendência da Marinha da Corte por estar a Inten- 
~ _› - 190' .dencia desfalcada de suprimentos . 
Financeiramente a Campanha Cisplatina era muito onerosa 
aos cofres publicos. Embora a verba recebida da Corte, a Inten - 
dência também contava com o apoio da Junta da Fazenda Pública da 
Província para o custeio desta empreitada. No ano de 1827 a Jun- 
ta da Fazenda destinou para pagamentos com a guarniçao da armada, 
o montante de 749$O0O e para despesas gerais com a mesma,o mon - 
tante de ll:505$l2O 191. Portanto, como se pode ver, despesas 
bastante elevadas as rendas da Província. 
Apõs 1828, a manutençao das tropas brasileiras e dos na 
vios da Armada Nacional e Imperial que permaneceram estacionados 
no Rio da Prata,continuou sendo feito pela Corte. Em junho de 
1830 decidiu-se que seria mais vantajoso ã Fazenda Pública que a 
partir de entao,todo o sustento no Prata fosse feito pela Junta 
da Fazenda da Provincia de Santa Catarina. Assim o abastecimento
A continuou a ser feito pela Intendencia da Marinha da Provincia, 
resposto pela Junta da Fazenda Püblica,que se utilizava da verba 
190 A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, ll de fevereiro de 1829. (Pasta XM-1331. 
A.N./RJ. Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Dei 
terre, 20 de abril de 1829. (Pasta XN-7021. 
191 A.N./RJ. Balancete da Receita e Despesa da Província de San 
ta Catarina para o ano de 1827, assinado pela Junta da 
' Fazenda Pública. (Pacote Ijj2~347].
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enviada pela Corte. Os navios vinham de Montevidéu ao Desterro, 
alternadamente, para receber o suprimento. Neste mesmo ano a In* 
tendência da Marinha da Corte,remeteu ã Junta da Fazenda de San- 
ta Catarina,a quantia de 8.000$O00 em moedas de cobre e determi- 
nada quantidade de gêneros,que foram destinadas as despesas com 
os navios de guerra estacionados em Montevidéu. As munições na- 
vais necessärias as embarcações eram remetidas da Corte e na Pro 
víncia apenas se compravam os mantimentos, com exceçao da carne 
fresca que era adquirida em Montevidéu. Tomara-se esta Vdecisão 
para medida de economia ao governo Imperial 192. Neste ano a Jun 
ta da Fazenda destinara ã Intendëncia,o montante de 5:945$260 pa 
ra ser aplicado na compra de mantimentos para a Armada 193. 
Não obstante as munições e os gêneros de que necessita~ 
192 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ufioio do Marquês de Paranaguá pa 
ra Mello e Alvim. Rio de Janeiro, 4 de junho de 1830. 
(Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1830]. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio do Marques de Paranaguá 
para Mello e Alvim. Rio de Janeiro, 12 de junho de 1830. 
[Livro de Correspondencia do Ministério da Marinha,l830L 
A.N./RJ. Ufício de Luiz da Cunha Moreira para o Marquês de 
Paranaguá. Desterro, 18 de agosto de 1830. QPasta XM-l32L 
A.N./RJ. Uficio de Luiz da Cunha Moreira para 0 Marques de 
Paranaguá. Desterro, ll de setembro de l830. (PasüaXM-132) 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício do Marques de Paranagua pa 
o Presidente da Província de Santa Catarina. Rio de Ja- 
neiro, 15 de setembro de 1830. [Livro de Avisos do Minis 
tério da Marinha, 18301. 
193 A.N./RJ. Balancete da Receita e Despesa da Provincia de San 
ta Catarina para o ano de 1830, assinado pela Junta da 
Fazenda Pública. [Pacote Ijj2~349J.
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vam, as Forças Navais estacionadas no Prata careciam também de 
verbas especiais. Ainda em l830,o escrivão da Intendência da Ma- 
rinha remeteu para as Forças Navais em Montevidéu, a tÍtulo~ de 
despesas extraordinárias, (curativos aos doentes no hospital de 
Montevidéu e reparos imediatos nos escaleres), uma letra no va» 
lor de 7:lll$llO,sacada sobre a Junta da Fazenda Publica da Pro 
vincia de Santa Catarina, 3:843$860,que haviam sido enviados pe- 
la Corte e um saque no valor de ó:205$O20,tambëm sobre a Junta 
da Fazenda Pública. Estes saques, mensalmente contabilizados pe~ 
la Junta da Fazenda,eram supridos pela Intendência da Marinha 
da Corte, sendo que o ano de 1830 apresentou maior controle admi 
nistrativo 194. Em dezembro deste mesmo ano,a Junta da Fazenda 
contabilizou um montante de l0:479$720,destinados as despesas cmn 
a Armada no Rio da Prata 195. Em maio de l83l a Intendência, su- 
prida pela Junta da Fazenda,remeteu ã Montevidéu através da char 
rua Carioca,a quantia de 4:00O$000 em moedas de cobre e 573$500 
em moedas de Buenos Aires e que destinavam-se ãs.despesas com a 
Armada. No entanto,as remessas feitas a Montevidéu eram insufici 
194 'A.N./RJ. Oficio de Luiz da Cunha Moreira para 0 Marquês de 
Paranaguá. Desterro, 16 de setembro de 1830. ÍPBSUBXN-702] 
A.N./RJ. Ofício de José Feliciano de Proença para José Ma~ 
ria Pinto. Desterro, 28 de outubro de 1830. (Pasta XW¶B2) 
5 _ _ - f . ~ lg A.P.&.S.C./Florianopolis. Oficio de Joao Prates Barreto pa 
ra 0 Presidente da Provincia de Santa Catarina. Desterrm 
29 de dezembro de 1830. (Livro de Correspondencia do Ni 
nistério da Marinha, 1830-1830). ' 
Ver Anexo 30 - Conta de remessas Dara suprimento das embar- 
cações no Prata. íCÕpia] '
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entes para suprir as necessidades das Forças Navais. No segundo 
,` semestre deste ano,a verba disponivel nos cofres da Intendencia 
da Marinha para ser aplicada com os navios da Armada Nacional 
era de 3:337$286,enquanto que as despesas com a mesma ultrapassa 
196 . _ . vam este valor . Portanto, as dividas com a guerra acresciam 
` z. consideravelmente,dificultando inclusive o trabalho da lntenden- 
cia no desempenho de suas funções junto ã campanha no Prata. 
' Para o andamento da Campanha no Prata,foi muito impor ~ 
tante a atuação da Intendência da Marinhaqueﬁmesn de certasinefi
A cienciagmanteve o envio de mantimentos, gêneros alimentícios, a~ 
petrechos e instrumentos de guerra, garantindo de certa forma com 
estas remessas,os trabalhos de Lecor e suas tropas. As solicita- 
ções vindas de Montevidéu, ainda que com certos atrasos, t eram 
atendidas na medida do possivel. Estes atrasos, provocados pela 
falta de remessas de gêneros da Corte,näo permitiam que os traba 
lhos na Intendência fossem executados regularmente. Além deste , 
outros fatores como a falta de verbas, a precariedade das comuni 
cações,o mercado local restrito e sujeito a altas, o atraso no 
suprimento as embarcações, a demora das viagens até Montevidéu, 
o apresamento das embarcações por corsãrios, os choques burocra- 
lgõ A.N./RJ. Ofício de Luiz da Cunha Moreira Dara José Manoelde 
Almeida. Desterro. 14 de maio de 1831. [Pasta XM-702). 
I.H.G.B./RJ. Oficio do vice Presidente da Provincia de San- 
ta Catarina para José Manoel de Almeida. Desterro, 23 de 
junho de 1831. (Documentos Navais, Lata 7E ~ Doc. 141. 
I.H.G.B./RJ. Otíoio de Feliciano Nunes Pires para José Ma* 
noel de Almeida. Desterro, 3 de setembro de 1831. (Docu~ 
mentos Navais, Lata 7C - Doo. 21).
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ticos entre os Õrgaos Públicos da Provincia e a centralizaçao 
administrativa da Corte, também tumultuavam o andamento normal 
das atividades e prejudicavam o suprimento as Tropas. Em Montevi 
déu, nestas . ocasiões, a situação tornava-se critica. As 
tropas, sem géneros, desestimulavam-se prejudicando a atuaçao. 
Em 1820, mediante uma crise de falta de géneros em Montevidéu,
A 
o responsável pela Intendencia de viveres, Curado Menezes, comu- 
nicara a Villanova Portugal que a tropa estava a mercê de manti~ 
mentos e por isto insubordinada,dificultando o seu aquartelamen-
A to 197. Embora o empenho da Intendencia em atender prontamente 
as solicitações, sua atuação era truncada pela centralização ad-
A ministrativa exercida pela Intendencia da Marinha da Corte, que 
deixava a Instituição na dependência das suas decisões. As difi- 
culdades no atendimento ãs solicitações de Montevidéu,estendiam- 
se também ao fornecimento das madeiras para construçao e lenha, 
que poderia levar até l2 meses para ser executado, devido os pro 
blemas decorrentes com o Real Corte de Madeiras L98. Somente 
apõs 1823 é que a Intendência da Marinha conseguiu formar-se_co- 
mo uma Repartiçao estruturada e com um esquema de _ atendimentos 
organizado, que apesar dos atrasos decorrentes do funcionamento 
do sistema centralizado, supriu as necessidades da Armada Nacio~ 
nal e Imperial estacionada em Montevidéu e atendeu as suas ,res- 
197 A.N./RJ. Ofício de Curado Menezes para Thomaz Antonio de 
Villanova Portugal. Montevidéu, 30 de junho de 1820. [Li 
vro de Avisos do Ministério da Marinha, 1833-1835]. 
isa A.N./RJ. Ofício do General Lecor para Mello e Alvim. Monte- 
viúéu, 3 de julhúúe iõzi. (Pasta xm-7021.
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ponsabilidadesyindo a ser importante peça de apoio logístico ã 
Campanha do Governo Real. 
Em fins de 183l,com a extinção da Intendência da Mari- 
nha da Provincia de Santa Catarina,atribuiu-se ao Presidente. da 
Provincia o controle das solicitações da Estação Naval do Rio 
da Prata. Neste ano, por determinação da Secretaria dos Negocios 
da Marinha nao haviam sido incluidas no orçamento previsto para 
os Órgãos Públicos da Província para os anos de 1832-1833, as 
despesas com o custeio dos navios da Armada Nacional e Imperial 
que aportassem no Desterro 199. Neste periodo, Feliciano Q Nunes 
Pires, Presidente da Provincia, providenciou a extração das con- 
A ' tas de todas as despesas feitas pela Intendencia da Marinha, es- 
pecialmente com os objetos de guerra,para assim obter o controle 
geral da situação. Esta m€dida,parece-nos,tenha sido tomada ten- 
do-se em vista o interesse do governo Imperial em retirar as trg 
pas e a Armada Naval do Rio da Prata 200. No entanto, embora 
_
o 
interesse do governo Imperial em retirar a Armada do Sul e as 
despesas para a manutençao da mesma nao estarem previstas para 
o ano financeiro de 1832-1833, as Forças Navais continuaram 1 a 
ser supridas pelo Governo da Provincia e a cobrança dos gastos 
99 - - 1 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Mello e Alvim para o 
Marquês de Paranaguá. Desterro, 8 de março de 1831. (Li- 
vro da Correspondência do Ministerio da Marinha, 1830- 
1838). ' 
2 . . _ r ,
' DO I.H.G.B./RJ. Oficio de Feliciano Nunes Pires para Jose Ma- 
noel de Almeida. Desterro, 26 de agosto de 1831. (Docu - 
mentos Navais, Lata 7C - Doc. 20). '
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permaneceu sendo feita em forma de letras sacadas sobre a Inten- 
dência da Marinha da Corte 201. Nos documentos pesquisados nao 
se encontrou a data precisa em que cessou o atendimento as soli- 
citaçoes da Armada no Prata, A última data encontrada e que tra 
ta da manutenção dos navios, foi de outubro de 1832, quando Feli 
ciano Nunes Pires remeteu para Montevidéu, um bote e treze barri 
cas de carne salgada 202. Na verdade desde as previsões para a 
extinção da Intendência da Marinha em fins de 1831, vingara na 
Corte a_idëia de retirar-se as Forças Navais estacionadas no Pra 
ta e desta forma evitar~se maiores problemas financeiros e poli- 
ticos ao governo da Provincia e ã Corte Imperial.
A Em face da campanha empreendida pelo governo Portugues 
na ocupação da Provincia Cisplatina, criou~se em Santa Catarina 
a Intendência da Marinha destinada a suprir as embarcações da Ar 
mada Nacional e Imperial que se dirigiam para o sul. A atuaçao 
201 A.P.E.s.'c./F1@z¬1ánóp¿›1'1s.'Ao§°íz`i@ de Mello e Alvim para Q 
- Marques de Paranaguá. Desterro, 8 de março de 1831. [Li- 
vro de Correspondência do Ministério da Marinha, 1830- 
-1838). 
202. A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para Antonio José Ferreira de Brito. Desterro, 31 de ou- 
tubro de 1832. (Livro de Correspondência do Ministério 
da Marinha, l833~l83B]. 
` 
Ver Anexos 31, 31-A - Relação Parcial de algumas Embarca - 
çoes nacionais que aportaram no Desterro - 1817-1832 *- 
(aoompanha gráfico Il. D gráfico, segundo se constata, 
mostra que o periodo de maior movimento de embarcaçoes no 
porto do Desterro, coincide com o auge da guerra da Cis~ 
platina, notadamente entre os anos de 1825 a 1831, muito 
embora não se tenha encontrado documentação dos anos de 
1819 a 1823{ 
Ver Anexos 32, 32~A -Relação Parcial de Embarcações Estran- 
geiras apreendidas por Nacionais durante a Guerra da Cie 
platina. (acompanha grafico II). D gráfico, nos mostra, 
emborwa parciialmente, que rioperiodo do auge da guerra da Cispla 
tina, notadamente entre 1828 a 1829. ocorreu o maior número de apre~ 
enções de embarcações estrangeiras nos portos Brasileiros.
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da Intendência como apoio logístico a esta Campanha, foi básica 
para o andamento das operaçoes que culminaram com a anexaçao do 
Uruguai ao Brasil com o nome de Província Cisplatina e, poste - 
riormente, a guerra com a Argentina na luta pela sua conservaçao. 
O suprimento e a manutenção das tropas brasileiras, os reparos e 
as construções de embarcações para a_Armada Nacional e Imperial 
e o controle financeiro da Campanha, era feito pela Intendência 
da Marinha de Santa Catarina, entreposto do governo Imperial, 
subvencionada pela Corte e contabilizada pela Junta da Fazenda 
Pública. Embora a Intendência da Marinha tenha enfrentado obstã~ 
culos para a execução desta atribuição especifica porque fora 
criada, o desempenho de sua atuação durante e apõs a Campanha da 
Císplatina foi importante contribuição ã politica do Governo Re- 
al. A guerra tendo terminado em l828, ofereceu condiçoes de tran 
sição para a paz definitiva, que 'incluiria a independência do 
Uruguai até o final de 1831. A Intendência tentara cumprir o pa- 
pel para a qual fora criada, muito embora enfrentara sëríos pro- 
blemas para atingir este fim. Paralelamente as atribuições regp 
lamentares e ä atribuiçao especifica por que fora criada, a In- 
tendência executou também funções extra-regulamentares que de 
uma forma ou de outra contribuiram para atender a sua finalidade 
principal. 
3.3. Atividades Extra-Begulamentares 
Esta seção trata principalmente de atividades execu- 
tadas pela Intendëncia e que nao lhe foram atribuiçoes re- 
gulamentares, como o controle administrativo' das Arma-
138 
ções de pesca da baleia e a participação na colonização da Capi- 
tania, depois Provincia. Estas funções, embora extra-regulamenta 
res, contribuiram ainda que sutilmente, na execucao da atividade 
especifica da Intendência da Marinha de'Santa Catarina. 
3-í">-1- cﬂcoﬂtfele ¿%§.ﬂ1iﬂ.iâtrafiV° <1aS_^1íma.§.9â§ de-B.@§.<âa_é,â 
Baleia. 
No inicio do século XIX a pesca da baleia em Santa Cata 
rina.‹iecair111nuito em relação ao desenvolvimento alcançado no seculo ante- 
rknnCoube ã Intendência da Marinha, como "função extra~regu* 
lamentar as suas atribuições, a tentativa de reerguer e reorgani 
zar esta atividade, por volta de l82ó a l83l, principalmente nas 
Armaçoes sob a responsabilidade do governo.No periodo intermediá 
rio ao reerguimento da atividade pesqueira e que coincidiu com o
z ~ - auge da Campanha Cisplatina,estas armações serviram ao governo 
prestando~se,especialmente, a da Piedade, como alojamento de 
tropas do exército que se dirigiam para o sul e a da Lagoinha,cQ 
mo local de estacionamento dos colonos alemães vindos ã Santa 
Catarina. No entanto, embora os esforços feitos para este empre- 
endimento tivessem chegado a um certo sucesso, falharam em Íl830 
A ` face ã concorrencia de baleeiros estrangeiros e ä falta de recur 
sos, tendo sido as armações destinadas a esta atividade, por vol 
ta de 1836, abandonadas ou desviadas para outros fins. 
A exploração da pesca da baleia no Brasil-colônia cons~ 
tituiu-se um monopõlio real arrendado a comerciantes. Estes, vi- 
sandozus lucros que obteriam da venda dos produtos da . pesca,
' 
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principalmente o azeite, se encarregavam da instalação e manuten 
I - ~ _ 203 çao das armaçoes, mediante contratos com o-Governo Real . Es- 
ta organização remonta ao século XVII no Recôncavo baiano, tendo
z 
entao se alastrado ao sul brasileiro. Em Santa Catarina, a pesca 
teve seu maior desenvolvimento no século XVIII 294. A partir do 
contrato assentado entre a Coroa e Tomé Gomes Moreira em l74l, 
firmou-se e expandiuﬂse esta atividade nas aguas catarinenses, 
sendo que o periodo áureo da pesca foi atingido entre 1765 e o 
fim do século sob o contrato dos Quintella. Construiram-se arma 
... .ó ~ çoes e exploraram~se as tecnicas de pesca entao conhecidas. No 
entanto, no final do século rareavam os cetãceos ao alcance dos 
pescadores brasileiros devido ã crescente concorrência de baleei 
ros ingleses e norte~americanos, que se utilizavam de embarca- 
çoes e de técnicas mais eficientes de pesca em alto-mar e que 
afugentaram as baleias do litoral meridional do Brasil 205. 
_ 
' _Em 1801 foram extintos os contratos existentes com par- 
ticulares e as armações com todos os seus pertences passaram pa- 
ra a administraçao da Provedoria da Fazenda de Santa Catarina. 
VSem,organização ou controle, apwscarﬁochvalucnm ezisua prmhgão 
~ M, caiu acentuadamente. Esta aàninistraçao manteve~se ate.l8l6. Natuiele éuio o 
203 CABRAL. Op. cit., acima nota 107. p. 74. 
204 ELLIS, Myriam. A baleia no Brâsil Colonial. São Paulo, Ed. 
Melhoramentos, 1989, p. 34*57. 
205 PIAZZA. Up. cit., acima nota 18, p. 348. 






governo português fez novos acordos contratuais, mas as tentati- 
vas de reerguer a indústria baleeira não tiveram bons resultados 
e a atividade aproximava~se da decadência uma vez que a socieda-
^ 
de encarregada de desenvolve~1a sofria prejuízos. A partir de 
1817 coube a esta sociedade efetuar o pagamento de l:750$0OO mep 
sais ã Junta da Real Fazenda de Santa Catarina. No entanto, como 
os resultados da pesca nao permitiam esta forma de pagamento, a 
Provisão Régia de 23 de novembro de 1821 autorizou ã Junta a ef§_ 
z _ 
tuar os saques sobre o Tesouro Público 206. 
'Em 1826 coube ä Intendência da Marinha de Santa Catari- 
na sssumir o controle administrativo das armaçoes de pesca da ba 
leia uma vez que as mesmas já haviam sido devolvidas ao governo 
pelos contratantes que as administraram desde 1816 207. O Inten~ 
dente Mello e Alvim tratou da reorganizaçao da pesca e procurou 
propostas de iniciativa particular para uso das armações, como 
também de pesca volante, em a1to~mar, que raramente apareceram 
durante os anos seguintes. Em 1827 pelo Decreto Imperial de 13 
205 Ver CABRAL. op. Cir., acima nota 107, p. 74-5; 
' 
ELLIS. op. Cir., acima neta 204, p. 151-92. 
BUITEUX, Lucas Alexandre. A pesca da baleia. Revista do Ins 
tituto Mistdrioo É Êeograíico de Santa Catarina. Floria- 
nópolis, â:3-12, l.~2. trim. 1914. a 
A.N./RJ. Oficio da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina 
para a Corte Real. Desterro. 4 de julho de 1817. (Pacote 
`rjj2-3471. 
A.N./RJ. Ofício da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina 
para a Corte Real. Desterro, 8 de janeiro de 1822. IPaco 
te 1332-347). 
207 I.H.G.B./RJ. Ofício de Mello e Alvim para o Ministro e Se- 
cretário dos Negócios da Marinha, Marquês de Maookí Desteg 
ro, 10 de março de.l827. íüocumentos Navais.l_atêa XIV, Doc. 40).
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de novembro as armaçoes catarinenses passaram a ser propostas em 
contrato para o maior lance oferecido, com exceçao das armaçoes 
de Nossa Senhora da Piedade e Lagoinha, que eram consideradas-ne
A cessãrias ao Serviço Público e ficaram aos cuidados da Intenden- 
cia 208. Neste mesmo ano Mello e Alvim remetia ao Marquês de Ma- 
ceio uma Memoria indicando maneiras de como a Naçao poderia ti 
rar maior proveito das armacoes de pesca da baleia da Provincia 
de Santa Catarina. Segundo Mello e Alvim estavam em poder da Fa- 
zenda Pública, desde 1826, as armações da Piedade, Lagoinha, Ita 
pocoroi com seu suplemento da Ilha da Graça e Garopaba com o su- 
plemento de Imbituba. 
Nesta Memoria, Mello e Alvim relembrava a sua indicaçao 
da armação da Piedade para a criação de um Arsenal da Marinha e 
deposito para socorro de embarcaçoes de guerra, uma vez que ti- 
nha boa localização geográfica e apresentavacmnsümçäs para um 
Arsenal-e escravos àavãrkm pro£üsoes.`Neste periodo, a atividade 
208 A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Ministro e Secretá- 
rio dos Negócios da Marinha. Desterro, 12 de novembro de 
1828. (Pasta XM-702). 
A.N./RJ. Oficio de Mello e Alvim para o Ministro e Secretá- 
rio dos Negocios da Marinha. Desterro, 15 de maio de 
1525. waste Em-7o2`J. ' 
Uferecidas as Armações em contrato. estas permaneceram 
paradas por Falta de contratantes. Em 1828, a Intenden ~ 
cia da Marinha, encabeçando as iniciativas, encaminhou 
os estabelecimentos, seus apetrechos e escravos para a 
alienação, venda e arremataçëo por contrato anual. As 
terras não ocupadas com estabelecimentos também eram pos 
tas à venda. Â_pesca da baleia em águas catarinenses já 
não tinha possibilidades de reerguer-se.
_ 
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da pesca encontrava-se praticamente abandonada e para poder ob- 
ter alguma produção, Mello e Alvim propunha a concentração nas 
Armaçoes da Piedade e Lagqnma de todos os escravos e pertences 
de pesca das outras armaçoes,-os quais seriam suficientes para 
colocar as duas armacoes em condiçoes de trabalho. Quanto ã arma 
ção da Lagoinha observava que a mesma tinha boa localização e 
bons terrenos para plantação de mandioca o que ocuparia o pes- 
soal da mesma em êpocas imprõprias para a pesca. Referindo~se as 
armações de Itapocorõi e Garopaba, sugeria que fossem converti - 
das em freguesias, esclarecendo que se recebessem um certo apoio 
por parte da Coroa poderiam, em poucos anos, transformar-se H em 
povoações. No entanto, se esta sua proposição não tivesse Aprova
~ çao Soberana,o mais conveniente seria a retirada dos :escravos, 
lanchas e utensílios e respectiva venda em leilao pﬁbl;ico,_ luna vez que 
nada produziam e que sua manutençao' era onerosa ao govenm. Quap 
to ã armação da ilha da Graca e ã de lmbituba,recomendava que a 
Fazenda Real retirasse-os seus utensílios e os recolhesse ã Pie* 
_. dade ja que o restante consistiria em perdas insignificantes 209, 
muito embora a Junta da Real Fazenda as tivesse avaliado em con- 
O0 \1 °\:› siderãveis valores,atingindo a das propriedades nacionais em 
209 ALVIN, Miguel de Souza de Mello e. A pesca da baleia em'SaE 
ta Catarina. Ravieta do lnstitutphHistórico_e Geo¿ráf`co wa ,li 
de Santa CaterinÊ¿ Florianópolis, â:86~7, 1.-2. trim. 
1914. . ' .
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Santa Catarina 210. ' 
Segundo Mello e Alvim, a paralizaçao da pesca.resultava 
prejuízos ã Fazenda Pública que dispendia mensalmente a quantia 
de 800$000 em pagamentos a empregados e sustento de escravos sem 
deles tirar nenhum proveito. Para o Intendente era importante a 
reativação da pesca nas armações da Piedade e Lagoinha,pois a 
seu ver,estas ofereciam condiçoes de bom rendimento. Um ` moti 
vo‹ que;Umenthmva Mello e Alvim para os trabalhos de reorganizâ 
çao da pesca,era que aproximavam-se as safras de mandioca e cana 
e o beneficiamento destas safras exigia azeite para a iluminação 
dos-trabalhos nos engenhos,executados em grande parte ã noite. 
Segundo o mesmo.o azeite custava na Provincia 400 réis a medida 
e cada baleia produzia mais ou menos 18 pipas. Assim, se fosse 
planejada uma pescaria com todos os equipamentos necessários, ei 
ta poderia render algum proveito ã Fazenda Publica 211, uma vez 
que a existência de mercado para o azeite na prõpria Provincia
^ garantia este rendimento. Tendo a Junta da Fazenda e a Intenden- 
cia da Marinha,a pedido dos arpoadores,providenciado uma pesca - 
218 A.N./RJ. Mapa das Propriedades Nacionais a suas avaliações 
assinado pela Junta da Real Fazenda de Santaíhtarinaea en- 
viado à Carte Real. Desterro, 31 de janeiro de 1827.[Pacote Ijj2-347] 




- Piedade - 69:594$274 
* Lagoinha - 26:8D5$972 
- Garopaba - 3l:7S5$505 
~ Itõpúzorói - 35z54õ$229 
211 ALVIN. Op. dit., acima nota 209. p. 8G°93.
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ria para o ano de 1827, a venda do azeite das baleias desta pes- 
caria rendeu entre 1827 e 1828 o montante de 2:152$460 212, bas- 
tante escasso em vista da aplicação da Junta da Fazenda ~para as 
armaçoes na Província que importou em 1827 em 9:l33$77O 213. 
Em 1828 Mello e Alvim foi substituido na lntendenciapor 
José Maria Pinto que também-assumiu a responsabilidade do contre 
le das armações 214. Em 1829, pela Provisão do Conselho da Fazen 
da de 28 de julho, as armaçoes da Piedade e Lagoinha foram desti 
nadas para o Serviço Público. Assim se atribuiu âs mesmas os tra 
balhos de acomodação dos colonos estrangeiros e das tropas esta- 
cionadas na Província,ficando estes sob a responsabilidade do 
Presidente da Provincia. Na Lagoinha alojaram-se~os colonos ale- 
maes e na Piedade aquartelaram-se as Tropas do Exército zque se 
destinavamç“ = a campanha do sul. José Maria Pinto tendo assinnido o ctg; 
trole das armações, comunicou ä Secretaria da Marinha em março 
212 A.N./RJ. Dfioio da Junta da Real Fazenda ao Príncipe Regená 
te. Desterro,.8 de junho de 1827. (Pacote Ijj2-347). 
A.N./RJ. Ofício da Junta_da.Rea1 Fazenda ao Principe Regen- 
_ 
te. Desterro. 7 de agosto de 1827. (Pacote Ijj2-347). 
A.N./RJ. Dticio da Junta da Real Fazenda ao Princípe Regen- 
te. Desterro, 8 de outubro de 1828. [Pacote Ijj2-3481. 
213 A.N./RJ. Relação das Despesas da Província de Santa Catari- 
na no ano de 1827, assinada pela Junta da Fazenda em .l4 
de março de 1828. (Pacote Ijjz-3481. 
2l4_ f . ‹ . f . A.N./RJ. Dfioio da Junta da Fazenda Publica da Provincia de 
Santa Catarina para o Ministro e Secretário dos Negócios 
da Marinha, Mello e Alvim. Desterro, 25 de agosto `de 
1829. (Pace-ce 1319-4351..
145 
de 1830 o resultado do inventário feito sobre os objetos perten- 
centes as mesmas, dando ã Corte conhecimento da situação das ar~ 
maçoes, seus escravos, suas obras, oficinas, embarcaçoes, ferra~ 
mentas, utensílios de pesca e lavoura, seus terrenos, matas e ma 
. 215 - deiras . 
A pesca da baleia estando estagnada deixava um contin - 
gente de empregados e seus 238 escravos em ociosidade, onerando 
a Fazenda Publica 216. Procurando simplificar as despesas, em 
1829 o Intendente José Maria Pinto propunha a Mello e Alvim que 
na Armaçao da Lagoinha fosse apenas mantido o encarregado 'geral 
vencendo 200$0O0 anuais. Na Piedade dever~se-ia manter o encarre 
gado geral, o 29 Tenente da Armada Imperial, Manoel José da Sil- 
va, sujeito ao ordenado arbitrado pela Corte, e um feitor. Deve 
riam ser despedidos os cirurgioes de ambas as Armaçoes e as de» 
mais atividades pertinentes ãs mesmas seriam executadas pelos es 
cravos que exerciam profissoesvañadmšcmm›w;decarpinteiros, ca- 
lafates, polidores, serradores, pescadores e arpoadores, “sendo
1 
215 A.N./RJ. ofício ae José Maria Pinto para M9110 e Aivim. oeâ 
terro, 29 de setembro de 1829. (Pasta XM-7023.
4 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de José Maria Pinto para 
Mello e Alvim. Desterro, 15 de março de 1830. [Livro de 
correspondência do ministério da Marinha, 1530-1536, fú- 
lha 21.1 ~ ' 
A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Dei 
terro, 24 de outubro de 1829. [Pasta XM~l33]. 
216 ALVIM. Up. cit., acima nota 209. p. BB a 93,
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_ ‹ . . . _ 217 que para reativar a pesca estes oficios eram suficientes . 
Feito o levantamento preliminar das condiçoes das arma- 
çoes, em 1829 José Maria Pinto planejou uma pescaria para ,ser 
executada na Piedade que, apõs aprovada pela Junta, se realizou 
em 1830 218. Para esta pescaria, o Intendente solicitou da Corte
~ os objetos que necessitava: lanchas, arpoes, lanças, remos e ou- 
tros materiais. Autorizada a pescaria, a 19 de julho de 1830' o 
Governo da Provincia, juntamente com a Junta_da Fazenda e a In- 
tendência da Marinha empreendeu o trabalho empregando oito lan: 
chas baleeíras, quatro de arpoar e quatro de socorro 219. Segun- 
do Mello e Alvim, Presidente da Província, o produto desta pesca 
ria foi de oito baleias que produziram 160 pipas de azeite e que 
importaram em 1l:520$00O. Desta quantia, pagas todas as despesas 
217 A.N./RJ. ofício ea José Maria Pinte para Mena zz Alvim. bei 
terro, 24 de outubro de 1829. (Pasta XM-133). 
218 A.N./RJ. Ofício da Junta da Real Fazenda ao Imperador. Des- 
terro, 20 de março de 1830. £Pacote Ijjz-349). 
219 A.N./RJ- Ofício de José Maria Pinto para Mello e Alvim. Des 
terro, 38 de outubro de 1829. [Pasta XM-7021. 
Ver Anexo 33 - Relação do material empregado na pesca de 
1830- (Cópia) ' 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para ' o 
Marquês de Paranaguá. Desterro; 25 de setembro de 1830. 
_ 
(Livro de Correspondencia do Ministério da Marinha, 1830- 
18361. A
L47 
sobraram líquidos a favor da Fazenda mais de 8:00O$O00 220. Para 
Mello e Alvim as armaçoes ainda poderiam fornecer algum rendimen 
to ã Fazenda Pública se bem administradas. Em dezembro deste mes _. 
mo ano, José Maria Pinto informava ao Marquês de Paranagua” que
^ mediante o resultado obtido, a Intendencia trabalharia pela or- 
220 
Marques de Paranaguá; Desterro, 25 de setembro de 
{Livro de Correspondencia do Ministério da Marinha, 
À183B]. 
Confirmando os dados fornecidos por Mello e Alvim, 
Maria Pinto comunicou ao Marquês de Paranaguá que a 
ta da Fazenda, através do governo da Provincia e da 
tendencia da Marinha. contava na Armação da Piedade 







sete baleias mortas e aproveitadas. A.N./RJ. Uficio de 
José Maria Pinto ao Marquês de Paranaguá. Desterro, 12 
de setembro de 1830. [Pasta XM~7D2]. 
De tato, para reforçar a informação prestada por Mello 
e Alvim a Junta da Fazenda apresentou os seguintes resul 
tados desta pescaria: 
venda de azeite 
venda de Darbatana de baleia 
resultado bruto ` 
despesas 






A.N./RJ. Ofício da Junta da Real Fazenda ao Principe Re 
gente. Desterro, 24 de dezembro de l830.U%coteÍUj2-349L
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.‹- " 1.221' ganizaçao de novas pescarlas .
À 
Neste mesmo ano, o Presidente da Provincia tratou do 
planejamento de uma nova pescaria para o ano de 1831. De início 
passou a sentir o problema da falta de mao-de-obra, pois os es 
cravos da Piedade, em grande número, haviam sido distribuidos pa 
ra outras repartições do Estado. O seu numero ficara reduzido e 
a sua falta prejudicava o andamento da atividade pesqueira. Para 
os trabalhos da pesca desse ano,Mel1o e Alvim solicitou ã Secre- 
taria da Marinha a remessa dos escravos arpoadores pertencentes
` 
a Piedade e que se encontravam destacados no Arsenal da Marinha 
da Corte. A Corte remeteu tres destes escravos e os outros dois 
continuaram a trabalhar no Arsenal da Corte como capinteiros de 
machado 222. Outro problema enfrentado por Mello e Alvim era o 
vencimento do administrador da Piedade que reinvindicava aumento 
de 200$O0O anuais para 500$OOO anuais. Em março de 1831 Mello e 
Alvim era notificado de que do produto da pesca a ser- executada 
221 A.P.E.s.c./F1@rianópú115. ofício de Mello Q Alvim para 0 
Marquês de Paranaguá. Desterro, 30 de dezembro de 1830. 
(Livro de Correspondência do Ministério da Marinha,1830- 
18361. . 
222 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para o 
Marques de Paranaguá. Desterro, 30 de dezembro de 1830. 
(Livro de Correspondência do Ministério da Marinha,lB30- 
1835]. 
' A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio do Marques de Paranaguá ao 
Presidente da Provincia de Santa Catarina. Mello e Alvim. 
Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1831. (Livro de Avi- 
sos do ministério da marinha, 1831-1832).
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nesse ano, fosse abonada a gratificaçao, de 300$00O sobre o ven 
cimento de 200$O0O do administrador da Piedade 223. Coube a José
^ Maria Pinto relacionar os generos necessarios ã pesca para que 
fossem fornecidos pela Intendência da Marinha da Corte. Como a 
A ._ despesa destes generos nao estava prevista no orçamento da Inten 
dência da Corte, coube a Mello e Alvim e José Maria Pinto o con- 
trole das rendas da pesca e a reposição das quantias - 'aplica- 
das 224. ` ` ~ 
Em abril de l83l,partiu do Rio de Janeiro com 'destino 
a Provincia de Santa Catarina, a charrua Carioca levando a auto- 
_TiZaÇa0 Para a execução da pescaria na Armação da Piedade. A 
quantia remetida pela Corte era de l:399$7ó0 tendo sido reposta 
22 . ' 3 A.P.E.S.C./Florianopolis. Dfioio de Mello e Alvim para o 
, 
Marquês de Paranaguá. Desterro, 30 de deiembro de 1830. 
íLivro de Correspondenoia do Ministério da Marinha,l830- 
1836). 
_ A.P.E.S.C./Florianópolis. Dficio de agradecimento de Mello 
e Alvim para o Marques de Paranaguá. Desterro, 9 de mar- 
ço de 1831. (Livro do Ministério da Marinha, 1830-1838 1 
fz A.N./RJ. (Pasta xm-1331. ' 
2 4 - - ' 2 A.P.E.8.0./Florianopolis. Oficio de Jose Maria Pinto para o 
Marquês de Paranaguá. Desterro, 12 de dezembro de 1830. 
(Livro de Correspondenoia do Ministério da Marinha,1830~ 
1836]. ' 
Ver Anexo 34 ~ Relação do material empregado para a pesca 
de baleias de 1831. [Cópia] 
A.P.E.S.D./Florianópolis. Dfício de Mello e Alvim para o 
Marquês de Paranaguá. Desterro, 9 de março de 1831. (Li~ 
vro do Ministério da Marinha, 183041836) e A.N./RJ. (Pas 
ta XM-133). ' » '
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com o produto da pesca efetuada, muito embora 330$74O deste va- 
lor tivesse sido desviado ã Junta da Fazenda da Província 225. 
Em agosto deste ano, iniciada a pescaria, Jose Maria Pinto comu- 
nicava ã Corte que se haviam pescado algumas baleias.Comunicava ainda 
que com o produto desta pescaria dever-se-ia também suprir a des
A pesa feita pela Intendencia da Marinha da Provincia com as arma« 
ções da Piedade e Lagoinha,no periodo de janeiro a junho de 1831 
e que importara em l:815$803 226. No entanto, embora a iniciati- 
va pelo reerguimento da atividade,o produto da pesca de 1831 pou 
co rendera 227, já que importara pelo menos em 3:5l5$563 ou 
30,52% da renda da pesca de 1830, mal cobrindo as despesas efe - 
tuadas} Diante desse resultado pouco animador, a pesca passou. a 
desinteressar ao Governo Imperial pois parecia não oferecer pos- 
sibilidade de grandes proveitos ã Fazenda. Realmente,a aplicação 
de verbas para o custeio das despesas com as armações era bastan 
te alta. A Junta da Fazenda dispendera entre os anos de 1826 a 
1829 um montante de 27:4ll$875,sendo que os rendimentos obtidos 
não conseguiam cobrir estas somas e os déficits :acumulavam~se 
5 - . - - 22 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Mello e Alvim para Jose 
Manoel de Almeida, Ministro e Secretário dos Negócios da 
Marinha. Desterro, 18 de abril de 1831. (Livro de Correa 
pondëncia do Ministério da Marinha, 1830-1836]. 
_ 6 z - . ?2 A¬N./RJ. Oficio de Jose Maria Pinto a Jose Manoel de Almei- 
À da. Desterro, 12 de setembro de 1831. (Pasta XM~7D2]. 
227 A.N./RJ. Oficio de José Maria Pinto para José Manoel de Al- 
meida. Ministro e Secretário da Marinha. Desterro, 2D de 
outubro de 1531. [Pasta XM-7D2]»
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~ 228 .z . . anualmente . A pesca Ja nao era mais compensadora aos Cofres 




Em fins de 1831 Lagoinha foi arrematada por partícula 
res e entrou logo em decadência. Piedade›a cargo do governo da 
Província durou um pouco mais. Em 1832, findas as atividades da
A Intendencia da Marinha de Santa Catarina abandonava-se de vez a 
hipõtese de reorganização das armações. Os fatores que haviam con 
A ~ corrido para a decadencia das demais armaçoes catarinenses tam» 
bém provocavam-o declínio e o desestimulo da produção na Piedade, 
que neste mesmo ano foi arrendada a Antônio Mendes de Carvalho. 
Em 1836 Piedade foi incorporada ã Marinha com todos os seus per 
tences,a exceçao de seus escravos que foram vendidos ou alforria 
dos. A cargo da Marinha, Piedade sofreu algumas tentativas de re 
organização porem infrutiferas. Em 1847, estabeleceram-se em 
suas terras imigrantes alemaes destinados a colonizar” a regiao, 
encerrando totalmente as atividades pesqueiras. Quanto as demais 
armaçoes da costa, por esta época apresentavam reduzidos rendi- 
mentos,sendo escassas as iniciativas tomadas por particulares, 
provocando até 0 final do século XIX a extinçao da pesca no litg 
ral catarinense 229.1 ` 
A.N./RJ. Balancetesdas Receitas e Despesas da Província de 
Santa Catarina dos anos de 1826, 1827, 1828 e 1929, ass; 
228 
nados pela Junta da Real Fazenda. (Pacotes Ijj2-347, ~ 
Ijjz-345, 1352-3491. 
22% ELLIS, Up. cit., acima nota 204, p. 198-98.
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Portanto, estando a pesca da baleia em Santa Catarina 
em processo de exUn§&¿, e as armações a cargo do governo tendo 
servido para outros fins, coube Ã Intendência da Marinha da Pro
^ vincia, por volta de 1826, iniciar a tentativa de reergue-la, exe 
cutando esta incumbência como uma atividade extra-regulamentar 
as suas atribuições. No entanto, o.trabalho dos Intendentes nes- 
ta iniciativa para que a Fazenda Real usufruísse algum rendimen- 
to das.armaçoes encampadas pelo Estado foi infrutífero. A pouca 
afluência dos cetãceos na costa catarinense, o desleíxo em que 
as armações se encontravam e a escassez de verbas para a remonta 
gem da pesca, fizeram com que a Intendência pudesse efetuar pou- 
cas pescarias, sendo que a ultima, em 1831, pouco rendeu, deses- 
timulando totalmente a iniciativa. Neste período pensava-se t na 
.-» A _ extinçao da Intendencia da Marinha de Santa Catarina e esta ati 
vidade já não despertava mais 0 interesse das autoridades admi - 
nistrativas da Repartição. Apõs 1831 a pesca não mais rendeu ã 
Fazenda Publica e os estabelecimentos das armações foram desvia- 
dos para outras atividades mais convenientes ao governo.
^ 3.3.2. Ê Intgndencia da Marinha e sua parcela no Povoa- 
mento e na Colonizagao. 
- Afora o controle administrativo das armações de pesca
A da baleia, a Intendencia da Marinha de Santa Catarina foi tambem, 
em duas ocasiões, incumbida de auxiliar no desenvolvimento de cg 
lõnias que 0 governo propunha estabelecer na Provincia. Entro 
1818 e l824 o Intendente Mello e Alvim assumiu a organização e
1'›5*:s 
direção da colônia Nova Ericeira, hoje Porto Belo e entre 1828 e 
1830 teve José Maria Pinto a seu encargo, uma grande parte dos 
colonos alemães enviados a Santa Catarina,para a fundação de São 
^ ..‹ Pedro de Alcantara e que ficaram alojados na Armaçao da Lagoi- 
nha. Durante o periodo colonial o governo português desenvolvera 
uma política de colonização dirigida,para assegurar a posse de 
z _ ^ . z . 230 pontos estrategicos da sua colonia na America , bem como para 
proporcionar o desenvolvimento economico destas regiões.. Esta
A política de colonias estratégicas foi central ã politica imigra- 
tõria do primeiro reinado e ã fundação_de Nova Ericeira e São P3 
dro de Alcântara e que levaram a Intendência da Marinha a assu- 
mir responsabilidades nestas empreitadas, embora estas ativida - 
des fossem bastante distantes das suas atribuiçoesregukmwnunes. 
3.3.2.1. A Colônia Nova Ericeira. 
A enseada das Garoupas, onde foi fundada a colonia de 
Nova Ericeira, localizada na região continental entre a ilha de 
230 BROWNE, George F. Çovernmentflmmigration Policy in Imperial 
' Brazil¿Wl822ii87Q. Tese de Doutoramento. The Catholic 
University of America, 1972. Ann Arbor, MI, University 
Niorofilms. 1972. p. 12-3, 23-7. 
DIEGUES. Manuel Júnior. Contribuição dos casais ilhéus à 
Fixaçao do 'Uti-Possioetis'. Êevista de lmigraoao e Çolg 
nizaoao, Rio de Janeiro. §(2): 8-15, 1948. ' 
REIS, Artur César Ferreira, Us açoreanos e a integridade-ter 
ritorial do Brasil. BâyistÊ_oe lmigraça2hÊ_`Coloniëagšo, 
Rio de Janeiro, §(4): 5-9, 1947.
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Santa Catarina e a embocadura do Itajai-Açu, oferecia condições 
para o estabelecimento de um bom porto. Esta posiçao geográfica 
privilegiada era conhecida pela Corte já desde o principio do 
Sëc. XVIII. Em fins deste seculo, o Ministro da Marinha, Tomaz 
Antonio de Villanova Portugal, chegara a propor que se estabele- 
cesse ali um estaleiro e uma estaçao naval 231. Em 1816 Paulo Jg 
sê Miguel de Brito aconselhava o governo a que procurasse aumen- 
tar a povoaçao e a cultura das terras devolutas que formavam a 
enseada das Garoupas, estabelecendo ali uma freguesia, por ser 
este ponto muito importante para a defesa da Capitania e porque 
. . . z ~ 2 . admitiria um grande numero de embarcaçoes 32. Assim sendo, re- 
forçava o já despertado interesse da Coroa sobre a regiao. Em 
1817, ao criar-se a Intendência da Marinha de Santa Catarina, a- 
briu-se uma oportunidade ao Governo Real de dispor de uma repar- 
tição na região que pudesse assumir a responsabilidade desta em- 
preitada. O Aviso Régio de 25 de março de 1818 encarregou o 
_ 
In 
tendente Mello e Alvim da fundaçao de um povoado de Ericeiros na 
Enseada das Garoupas 233, devendo o governador da Capitania,J0ao 
231 BOITEUX, Lucas Alexandre. Notas para a história catharinen- 
ie. Florianópolis, Liv. Moderna, 1912. p. 306. 
232 BRITO. Up. cít.. acima nota 8, p. QO-100. 
233 AfN./RJ. Aviso Régio endereçado a Miguel de Souza de Mello 
e Alvim. Rio de Janeiro, 25 de março de 1818. (Pasta XM- 
7021. 
A.N./RJ. Ofício de E1 Rey a Mello e Alvim. Rio de Janeiro. 
10 de agosto de 1817. £Paoote XM-1217].
A
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Vieira Tovar e Albuquerque, fornecer-lhe todo o material necessá 
rio 234. A região escolhida para a localização da nova vila era 
praticamente despovoada. Era do conhecimento da Corte de que ha- 
via um pequeno número de moradores situados ao pé do local desti 
` ~ '^ nado a fundaçao da colonia. Por desejo Real aqueles moradores 
ali permaneceram, conservando suas casas e terrenos, embora este 
fato tenha prejudicado a mediçao das sesmarias que foram doadas 
aos colonos ericeiros 255. O Intendente tratou da escolha dos 
Ver tambem: . - 
BUITEUX, Henrique. gs municípios de Tijucas Grandes e forte 
selo. Florianópolis, control, 1925. ~ 
» MATTOS, Jacintho A. de. Colonização do Estado de §§nÊa Cata 
rina. Florianópolis. Tip. D'"O Dia". 1917, p. 24. 
_BDITÉUX. Op. cit., acima nota 231, p. 305. . 
234 A.N./RJ. Ofício do Ministro e Secretário dos Negócios da Ma 
rinha, Thomás A. de Villanova Portugal ao Governador da 
Capitania, João Vieira Tovar e Albuquerque. Rio de Janei 
ro, 25 de março de 1818. [Pacote Ijjg-928). 
235 A.N./RJ. Uticio de Thomás A- de Villanova Portugal para Mel 
` lo e Alvim. Rio de Janeiro, 25 de março de 1818. [Pacote 
Íjjg*9SÕ]. 
Ver também: 
CABRAL. Up- Cit., aCimô nütõ IU7, p. 55. 
BÚITEUX. Up. Ciﬁ., aCimõ ﬂütõ 231, p. 305.
Peniche,em princípios de maio de 1818 e dai partiram para aemsea 
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terrenos, da construção de edifícios e da observação da agricul- 
` ~ ._ _ . 236 tura adequada a regiao onde se desenvolveria a povoaçao . 
Os.primeirÓs cem colonos, procedentes da praia de Ericeira, (Portg 
gal).chegaram ao Rio de Janeiro conduzidos pela Galera Conde de 
. 23 . - _ . da das Garoupas 7. Dentre estes haviam varias profissoes como 
barbeiros, alfaiates, sapateiros, pescadores e outras que seriam 
` A ^ ' utilizadas na colonia. As primeiras atividades voltaram-se para 
a construçao de casas para os colonos e para o preparo de embar- 
cações para a pesca,jã que os colonos tinham tradição pesqueira. 
Dentre os colonos havia apenas um carpinteiro de casas e um cala 
fate,ocorrendo portanto a necessidade de requisiçao de carpintei 
ros da Corte. Afora estes, a obra de implantação da vilaá ficou
A . 38 por conta dos recursos humanos da Colonia 2 . Com os colonos 
236 A.N./RJ. Dficío do Ministro e Secretário dos Negocios da Má 
rinha, Thomás A. de Villanova Portugal para Mello e Al~ 
viml Rio oo Janeiro, 4 oo maio oo 1818.4 f;1>a¢oto 1339-9251 
Ver também: 
CABRAL. Up. cit., acima nota 107, p. 56. 
›BOITEUX. Up. sit., acima nota 231, p. 805. ` 
BOITEUX, Lucas A. A vida marítima catharinense. "Q__Estado" 
Florianópolis, 4 ago. 1918. p. 1., c. 5, n. 100. 
237 IDEN 
238 A.N./RJ. Ofício de Thomás A. Villanova Portugal para o Go - 
vernador da Capitania, João Vieira T. e Albuquerque. Rio 
de Janeiro, 3 de março de 1820. (Pmxü€ Ijjg-9281.
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. . 239 z ~ vieram um padre, Manoel Ferreira , nomeado paroco da povoaçao 
e que retornou ã Corte em 1820 e um cirurgiao, Pedro Marques, 
que por Determinação Imperial receberia 240$000 de ordenado e se 
ria auxiliado pelo botica da Galera Conde de Peniche. O botica 
recebera a honra de cirurgiao-mõr da Secretaria de Estado- dos 
Negócios Estrangeiros e da Guerra e deveria atender gratuitamen- 
_te os povoadores da Colônia 240. No entanto,por volta de 1822, a 
Junta da Fazenda de Santa Catarina,queixava-se ä Corte da desvap 
tagem que levava em pagar o trabalho do cirurgiao,que por falta 
de auxílio do botica e por falta de condições,não executava suas 
funçoes. A Junta alegava ainda que o número de ericeiros era pe- 
queno e que o trabalho do mesmo era muito pouco 241. 
p 
Firmado o proposito da fundação, coube ao Intendente de 
terminar a mediçao dos terrenos e distribui-los através de sor- 
teio. O governador da Capitania legalizou as doações,fazendo a 
entrega dos títulos aos moradores e determinando que os terrenos 
que sobrassem,seriam distribuidos aos colonos que chegassem pos- 
teriormentezou ãqueles que precisassem de maior porção de terra 
239' BUITEUX. op. 011;., aaima nata 231, p.'3o5, aiz que "foi na 
meado pároco da povoação de Nova Erioeira,o Frei Gil". 
2 , , . 40 A.N./RJ. Oficio de Thomas A. Villanova Portugal para o Go - 
vernador da Capitania. João V. T. e Albuquerque. Rio de 
Janeiro, 3 de março de 1820. (Pasta Ijj9~928). 
241 A.N./RJ. Ofício da Junta da Fazenda de Santa Catarina para 
` o Príncipe Regente. Desterro, 1° de março de 1822. (Paco 
te Ijj2-3471.
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ã medida que.desenvolvessem as suas produçoes 242. No entanto; 
no início de l820,poucos eram os colonos que estavam contentes 
em seus estabelecimentos e Mello e Alvim enfrentava dificuldades 
quanto ã mediçao das terras aos novos casais recëm-chegados.- Os terre- 
nos haviam ficado irregulares, com diferentes metragens de fren- 
te e de fundos, medindo cada um 38,72 ha aproximadamente. Por 
falta de terrenos que possibilitassem uma redistribuição, nove 
casais", de colonos novos foram acomodados num espaço devoluto 
na encosta do morro dos Bobos, a mais de 2,5 k, da povoação, en- 
tre os fundos de vãrios lotes. Destes nove casais, sete ficaram 
com terras na praia a oeste da enseada das Garoupas e os outros 
dois no Rio Camboriu, o que gerava queixas constantes. De fato, 
era uma situação incõmoda para um casal,residir nas Garoupas e 
ter sua plantaçao em Camboriu, a cinco léguas de distância por 
mar, de dificil acesso por terra e ainda grande parte dos terre- 
nos sempre alagados. 
Em meados de 1820 estava para chegar nova remessa de cg 
lonos ericeiros. Para resolver a questão de maneira que todos fi 
cassem bem acomodados, necessãrio se fazia a compra de terras. 
No entanto o fato de os ericeiros serem mais pescadores que agri7 
I 
._- 
cultores, chegava a ser uma solução, sendo que haviam até colo- 
nos que desejavam menor metragem de terras,de boa qualidade e 
proximas de suas moradias.do que maiores extensoes a grandes dis 
242 A.N./RJ. Ofício de Villanova Portugal para Joäo V; Tovar e 
Albuquerque. Rio de Janeiro, 3 de março de 1820. (Pacote 
Ijjg-9261.
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tâncias, pois assim poderiam tambem dedicarem-se ã pesca. Distri 
buindo-se menor quantidade de terras, resolver-se-ia também um 
outro problema que era o modo do plantio. Os colonos assimilavam 
o costume dos lavradores locais e.ocupavam terra virgem para as 
SUãS p1anÍaçOeS- A diminuiçao do tamanho dos lotes,obri@}dos-ia a 
aﬂtivarzaterra ãlmumira européia, ou seja, tirar por' algum tempo 
produções do mesmo terreno, tratando-o devidamente. Quanto ã com 
pra das terras, estas eram necessarias para a instalação dos no- 
vos colonos que chegariam ã regiao. O Intendente atraves de um 
oficio enviado ä Corte, propunha ao Rei a compra de terras que 
estavam sendo oferecidas por seus proprietãrios,sendo que pro - 
cessar-se-ia a avaliação das mesmas,caso fosse ordenada a compra 
Era uma area extensa na qual Mello e Alvim pressupunha acomodar 
de 28 a 29 casais,a 20.000 braças quadradas (9,68 ha) de superfí 
cie cada um. A compra destes terrenos,pr5Aimos ä povoaçaoz era 
za conveniente para o desenvolvimento da colonia e,quanto aos lotes 
no rio Camboriü,Mello e Alvim sugeria que fossem distribuidos mx 
243 solteiros . 
A proposta de Mello e Alvim foi acompanhada de uma rela 
çao de terras oferecidas para compra na enseada das Garoupas e 
assinada pelo Governador da Capitania, João Vieira Tovar e Albu- 
querque,aos l4 de março de_l820. A relaçao fornecia ao Rei o no- 
me dos proprietários dos terrenos, o número de braças de Ífrente 
e de fundos, localizaçao, preços e observaçoes. Este movimento 
243 A.N./RJ. Documento enviado por Mello e Alvim a E1 Rey do 
Brasil. Desterro, 14 de março de 1820. (Pasta XM-702).
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de instalaçao dos ericeiros,provocou na regiao um processo de va 
~ zw 4 ` ~ lorizaçao dos imoveis, sendo que quanto mais proximas a povoaçao, 
mais valor as terras adquiriam 244. A proposição tendo sido ana- 
lisada pelo Rei e seu Ministro e Secretãrio dos Negõcios da Mari 
nha,foi aprovada e.em agosto de 1820 a Corte enviava uma letra 
de três contos de rëis,para ser aplicada ã compra destes terre 
nos e que foi aceita pelo comerciante da praça do Desterro, Edu- 
ardo Duarte Silva 245. Imediatamente ã compra, Mello e Alvim tra 
tou de fazer a partilha entre os casais que até entao nao haviam 
recebido a sua porção. Neste periodo, tratou também de distribu~ 
ir-lhes parte do gado que lhes era destinado e prownúenuada Cap; 
tania de Sao Pedro do Rio Grande 246.. 
O Intendente deveria providenciar também as constru- 
ções que.` a povoação necessitava, bem como de uma Igreja, jã 
que era desejo Real transformã-la em parõquia e de uma fortifica 
ção para assegurar paz aos seus habitantes, embora não chegasse 
. . z 
244 - PIAZZA, walter F. As origens da colonia Nova Ericeira. Re- 
vista Blumenau em Cadernos. Blumenau, l5[l0):l77-8, out. 
1974.
_ 
Ver Anexo 35 - "Relação das Terras ë venda na Enseada das 
Garoupas e suas vizinhanças próprias para o estabeleci - 
V mento dos colonos europeus". 
245 A.N./RJ. Ofício de João V. T. e Albuquerque para Thomás A. 
v. Portugal. Doâtotro, 31 ao agosto de 1620. (Pacote Ijjg 
-4371.' ` 
248 A.N./RJ. Documento enviado por Mello e Alvim a El Rey do 
Brasil. Desterro, 14 de março de 1820. (Pasta XM-702).
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, 
a ser construída 247. De acordo com o projeto de fundaçao, -a 
Igreja deveria ser construída na parte central da vila, ' sendo 
que as demais obras espalhar-se-iam ao seu redor. No entanto, 
~ vz. quando da instalaçao dos trabalhos, começara-se a Construir a pe 
quena distância da vila, sobre uma elevação do terreno, junto ã 
praia de maior movimento de desembarque, por considerar-se o lo- 
cal mais indicado. Esta iniciativa recebeu posteriormente a apro 
vaçao de D. Pedro 248. - 
- Os ericeiros foram ocupados conforme Mello e Alvim jul- 
gava mais conveniente e recebiam vencimentos proporcionais iiaos 
seus trabalhos, No caso de que houvesse colonos se sem apro- 
veitamento, _estes *_ deveriam , ... receber a quantia 
de 160 réis diários para o seu sustento, fazendo esta despesa da 
conta mensal destinada ã povoação 249. Eram encarregados do paga 
mento da quantia estabelecida aos colonos, de prestar~lhes o au- 
xilio necessário-e de prover-lhes ferramentas e sementes,alëm de 
verificar a distribuição de casas e terrenos, os sargentos-mores 
24 - A 7 A.N./RJ. Ofício de Thomas A.V. Portugal para o Governador da 
Capitania. Joäo V. Tovar e Albuquerque. Rio de Janeiro, 
3 de março de 1820. Íﬁnpte Ijjg-9283. 
A.N./RJ. Documento redigido por Thomás A.V. Portugal a Joäo 
V.T. Albuquerque. Rio de Janeiro, ll de dezembro de 1819 
[Pacote Ijjg-9281. 
248 A.N./RJ. Documento enviado por Mello e Alvim a E1 Rey do 
Brasil. Desterro, 14 de março de 1820. (Pasta XM~702]. 
249 A.N./RJ. Oficio de Thomás A.V. Portugal para Mello e Alvim. 
Rio de Janeiro, 4.ae maio ae 1515. (Pmxne 1339-9281.
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Josë Pereira da Cunha e João Pereira de Souza. Não receberia os 
160 rêis diários o colono que estivesse fora do povoado a nao 
- 250 , r.. . _ ser em pesca ou navegaçao . Embora fossem prestados auxilios 
aos colonos, estes mostravam-se mais inclinados para a pesca que 
para a agricultura. Em vista<hquek:interesse,o Intendente obteve 
emprestada de Manoel Dias de Lima, uma lancha pesqueira da Arma- 
ção da Piedade e introduziu entre os colonos a pescaria em alto 
mar. Paralelamente,preparou outras embarcações para o desenvolvi 
mento da pesca prõxima ã terra 251. 
A administração do povoado coube ã Intendência da Mari- 
nha e ao governo da capitania e a coordenação ficava estabeleci- 
da na vila do Desterro. A verba necessaria ' z a construção das 
casas de moradia, edificios publicos, Igreja, barcos de pesca e 
demais empreendimentos feitos na colõnia,provinha da fi Fazenda 
Real e era manipulada por Mello e Alvim. O ato de Justiça do po- 
voado era exercido pelo Juiz de Pora da vila do Desterro e - que 
mantinha na colônia, por nomeação sua, um juiz e um escrivão. Se 
gundo o Intendente, enquanto a povoaçao nao chegasse a um certo 
grau de crescimento,fazia-se desnecessária a criação de orgãos 
250 A.N./RJ. Oficio de Thomás A.V. Portugal para o Governador 





. . ¬ . 
ro, 3 de março de 1820. ( Rxmteljjg-9281. 
251 CABRAL, em ﬁistdria_deV§anta¿Çatarina ã p. 4 diz."entregue 
aos trabalhos da pesca, abandonada de recursos e sem 
meios de comunicação, Nova Ericeira prosperou muito len- 
temente".
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da Fazenda ou da Justiça 252. 
Em l82l,_cessou a comissao que desígnara Mello e -Alvim 
para a fundação de Nova Ericeira 253. No entanto; este continuou 
a exercer o trabalho extra+oficialmente, até por volta de 1824, 
quando então passou a ser assessorado pelo ajudante interino da 
- . z . . 254 - _ Intendencia, Jose Maria Pinto . Neste mesmo ano, Nova Ericei- 
ra foi elevada a situaçao de Freguesia uma vez que novos casais 
` A de colonos estavam chegando a colonia e por isto permitindo-lhe 
...z ~ condicoes de garantir a posiçao conquistada. Como o número de co 
lonos aumentara, em 1827 coube a Josê Maria Pinto providenciar a 
compra de novos terrenos na Enseada das Garoupas. Esta compra 
foi coberta pela Junta da Fazenda Pública da Provincia de Santa
A Catarina que pagou parceladamente a importancia de 535$000 255. 
Pelo Decreto Imperial de 13 de outubro de 1832, Nova Ericeira 
foi erigida em vila com o nome de Porto Belo 256. A 3 de dezem- 
252 A.N./RJ. Ofício de Mello e Alvim para Villanova Portugal. 
Desterro, 15 de setembro de 1823. (Pasta XM-1331. 
253 S.G.D.N./RJ. Dfíoio de Tovar e Albuquerque ao Ministro Vil- 
lanova Portugal. Desterro, 14 de junho de 1821. (Relação 
Descritiva da Documentacao do A.P.E.S.C./Florianópolis]. 
254› A.N./RJ. ofício ao Presidente da Província para O Ministro 
da Marinha. Desterro, 18 de dezembro de 1824. (Pasta XM- 
1331. 
255 A.N./RJ. Balancete da Receita e Despesa da Província de San 
ta Catarina no ano de 1827, assinado pela Junta da Real 
Fazenda e enviada a Corte em janeiro de 1828. (Pacote 
..2 . 
258 CABRAL. Op. cit.. acima nota 107, p. 58. 
S.G.D.M./RJ. Livro de Actos do Poder Legislativo, p. lll.
ló4
` bro deste mesmo ano foi elevada a categoria de municipio, desmem 
brado do municipio de Sao Francisco 257. No entanto, perdeu esta 
~ ` ~ situaçao em 1859, voltando a condiçao de Freguesia e permanecen- 
do numa instabilidade politico-administrativa, até o inicio. do 
sêculo_X_X (1925), quando foi novamente restaurado em Municipio 
e seus territórios desmembrados dos municípios de Tijucas e Cam-- 
boriü 258. A partir de entao tomou maior autonomia politica.. 
Portanto, sendo a posiçao geográfica da enseada das Ga- 
roupas, estratégica paraffins navais e econômicos, despertava es 
ta, alto interesse ao Governo Imperial quanto a sua ocupaçao. P_a_ 
ra administrar esta -empreitada foi encarregado o Intendente da Marinha, 
Miguel de Souza de Mello e Alvim (_l8l8)',que executando a tarefa como
› 
257 A Câmara Municipal de Porto Belo tomou posse em dezembro de 
1832, ficando a vila desmembrada da Capital. No entanto 
seus habitantes só gozariam independência depois de conâ 
truirem com recursos próprios,a casa da câmara Municipal 
e a Cadeia Pública. 
CABRAL. Op. cit., acima nota 107, p. 56. 
PORTO BELLU, Aucto da Posse e Juramento da Instalação da Cá 
mara Municipal da Villa de Porto Bello. Revista do Insti 
tuto Histdrio3_e;Çeográfico de Qantaxçatarina. Florianó~ 
po1.i5,§_z 29, 1914. - 
258' AUCTU DE REMOÇÃO da sede da villa de Porto Bello para a Fre 
guesia da Foz de Tijucas e instalação desta. Revista do 
¿__n_s¿¿tutonistórízoggusggçggggggáfiçﬂoggde sƒçâggtjõ cgõtgagrjinfaí. Fio- 
rianópolis, Ê: 17, 1914.
_ 
Ver também: 
CABRAL. Op. cit., acima nota 107, p. 58.
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trabalho extra-regulamentar da Intendência da Marinha, fundou 'e 
implantou no local,o povoado de Nova Ericeira, formado por colo- 
nos portugueses de Ericeira,que se dedicaram principalmente 
A 
ãs
A atividades pesqueiras. A Colonia desenvolveu-se com certa lenti- 
dão e hoje ë conhecida como o Municipio de Porto Belo. 
3.3.2.2. Os Colonos Alemães. 
Durante o Império, o governo brasileiro desenvolveu uma 
política imigratõria que visava o fortalecimento da segurança nacional , 
pela importação de mercenários e pela fundação de colônias es›- 
tratëgicas._Recrutando na Alemanha,trouxe ao Brasil os elementos 
que formariam os batalhões de estrangeiros e as colônias de São 
Leopoldo e Sao Pedro de Alcântara das Torres no Rio Grande do 
Sul, Capela da Mata do Rio Negro, na então Província de São Pau- 
lo, e São Pedro de Alcântara em Santa Catarina 259. Esta última,
A envolveu a Intendencia da Marinha de Santa Catarina em um traba- 
lho de apoio ã primeira colonização alemã nesta província. 
Em outubro de 1828, Albuquerque Mello, Presidente da 
Provincia, era informado de que chegariam a Santa Catarina os cg 
lonos alemães destinados ao povoamento e colonização da Provín ~ 
cia e,como encarregado de recebe-los,deveria providenciar o img 
diato desembarque. Os primeiros colonos chegaram nmnwleimsmo ano, 
___. _, _ ._ -_ .vz ...__-__i- . _ 
259 BROWNE. Op. cit., acima nota 230, p. B4~lO8.
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nos bergantins Luíza e Marquês de Yiana, com certos intervalos . 
Os colonos vindos no bergantim Luiza, em número de 276, por esta- 
rem doentes deveriam ser acomodados isolados dos 'demais, vindos
^ no bergantim Marques de Viana e que ficaram nos quartéis da capi 
tal. Os colonos do Luiza-foram levados as dependências da Arma - 
çao da Lagoinha,onde receberam atendimento médico. Na Lagoinha.de 
veriam aguardar até que se providenciasse os locais de ocupação 
para a fundação da colônia. Neste interim,receberiam por conta 
da Junta da Fazenda, por um ano, a diária de 160 réis,o que mon- 
taria a 3 contos de réis por mês, com exceção de quando estives 
sem sendo sustentados no hospital 260. A mesma determinação es-
À tendia-se também aos colonos alojados na cidade. No mes de agos- 
to de l829 havia. na Lagoinha 49 colonos que receberam a quantia 
de 24535040 261. 
_
' 
~ .... Os colonos destinavam-se ã terras até entao nao demar- 
cadas e sob a responsabilidade do sertanista Silvestre José dos 
Passos. 'A colônia que deveriam fundar era de importancia estra- 
tégica porque visava ã proteção da estrada que ligava Desterro 
280 A.N./RJ. Oficio da Junta da Fazenda de Santa Catarina ao Im 
perador. Desterro, 28 de novembro de 1828. ÍPacote Ijj2- 
3481. A . 
251 A.N./RJ. ofício do Ministro aa marinha, José ciemente Pere_z;_ 
' -ra para o Presidente da Provincia, Francisco de Albuquer 
que Mello. Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1828. Uäcote 
Ijj9~438). Ver Anexo 38 ~ folha de pagamento para os oo- 
lonos alemães alojados na Armação da Lagoinha, agosto de 
1829. (Cópia) 
CABRAL. Op. cit., acima nota 107, p. 109.
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~ 
a Lages no ponto onde ela entrava na mata entao dominada pelos 
índios Botocudos. Somente em março_de 1829, apõs a medição dos 
primeiros lotes e de promessas de subsídios para contrapor _aos 
seiu; tenuares dos Índios, ê que os colonos alojados nos quartéis da cidade 
A ~ foram acomodados nas terras que compunham a Colonia de Sao Pedro 
A ~ de Alcantara, no Municipio de Sao José, instalando-se assim o'n§ 
. 262 . . . _ _ cleo colonial . Esta iniciativa provocou revoltas e desconten 
tamentos entre os colonos acomodados da Armação da Lagoinha, que 
ainda sem local de instalaçao definído;,permaneciam numa situa 
ção de inatividade, chegando a preocupar o Governo Imperial 263. 
Em agosto de 1829, o Intendente da Marinha, encarregado do con- 
trole da Armação, comunícava ã Corte que os colonos ali estacio- 
nados,ainda com situação sem resolução, jã começavam a abandonar 
o local, dirigindo-se por conta própria a locais onde pudessem 
obter alguma produçao 264. ~ 
A Provisão do Conselho da Fazenda de 28 de julho de 
1829 outorgava ao Presidente da Provincia de Santa Catarina a di 
252 CABRAL. op. sit., acima nota 107, p. 109. 
BROWNE. Up. cit., acima nota 230, p. 93-102. 
MATTOS. Op. cit., acima nota 233, p. 26. 
83 2 CABRAL. Op. cit., acima nota lU7, p. 109. 
6 - - . 2 4 A.N./RJ. Oficio de Jose Maria Pinto ao Ministro e Secreta - 
rio dos Negócios da Marinha. Desterro, l5 de agosto de 
1829. (Pasta.XM~7U2). 
A.N./RJ. Folha de pagamento aos colonos alemães alojados na 
Armaçao da Lagoinha. assinada por José Feliciano de Pro- 
ença, Escrivão da Intendência, endereçada ä Corte do Rio 
de Janeiro. Desterro, 31 de agosto de l829.(Pasta>W%7U2L
1 
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reção dos trabalhos de acomodação e localização dos colonos esta 
cionados na Armação da Lagoinha, embora o responsãvel pela admi- 
nistração geral da mesma fosse o Intendente da Marinha, José Ma- 
ria Pinto. Nmnwlenmsmo ano,Josê Maria Pinto queixava-se ao Minis 
tro e Secretario da Marinha de que o Presidente da Provincia nao 
se preocupava em cumprir a Provisao, pretextando haver encarrega 
do o administradorz da. armação ' da _ execução das ativida ~ 
des,mostrando¿xm.mnwla atitude,desatençao de sua parte. Esta 
queixa criou um problema burocrático entre o Presidente da Pro - 
vincia e o Intendente da Marinha,sobre o sistema administrativo 
da armaçao, chegando a Instâncias Superiores e sô acabando com a 
intervenção do Governo Imperial. Neste mesmo ano. por decisão da
~ Corte, foi assinada a Provisao Imperial que determinava a entre- 
ga do controle dos colonos estabelecidos na Armação da Lagoinha 
a Josê Maria Pinto. O Intendente no entanto,nao tinha autonomia 
administrativa quanto as suas atribuiçoes.uma vez que todas' as 
atitudes tomadas sobre os colonos,deveriam ter ` Ordem: *_ Impe- 
rial 265. 
285 A.N./RJ. Ofício da Junta da Fazenda Püblioa da Provincia de 
Santa Catarina ao Ministro e Secretário da Marinha, Mi- 
guel de Souza de Mello e Alvim. Desterro, 25 de _ agosto 
de 1829. (Pacote Ijjg-438). - 
A.N./RJ. çofízzia ae Albuquerque Mello para Mello 9 Alvim, 
Desterro, 29 de agosto de 1829. (Pasta XM-702). 
A.N./RJ. Utioio do Ministro da Marinha, José Clemente Parei 
- ra para Francisco de Albuquerque e Mello. Rio de Janeiro 
14 ae julho as 1õ29. (Pacote Ijjg-435). 
A.N./RJ. Oficio de Albuquerque Mello para o Ministro da Ma~ 
rinha, Miguel Calmon de Pin e Almeida. Desterro. 29 de
9 agosto Us l829.(Pmmte Ijj -438).
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Em 1830 Mello e Alvim ao assumir a Presidência da Pro - 
víncia,relatava ä Corte que permanecia a situação indefinida dos 
colonos estacionados na Lagoinha.~ Os recursos anteriormente_for 
necidos atraves da Junta,haviam sido suspensos por ordem Impe- 
rial,devido a Determinaçao Imperial que proibira a Junta de sa- 
car sobre o Tesouro Real. Segundo Mello e Alvim a falta de verba 
provocara O descontentamento dos colonos que chegavam a abando- 
nar a Armação e procuravam se instalar em terras devolutas. Para 
resolver esta situaçao solicitava ã Corte a remessa de verbasque 
empregaria na manutençao dos colonos estacionados na Lagoinha. 
Mello e Alvim tendo conseguido a autorizaçao do Governo Imperial 
para utilizar-se de saques sobre o Tesouro da Província, procu- 
rou empregar esta verba no estabelecimento da ordem pública 266. 
No entanto, afora esta solicitação de saques por conta de Mello 
e Alvim,a Junta da Fazenda aplicara com os colonos a1emães,somen 
te no ano de l830,o montante de ll:859$9óO,sendo que nos anos de 
1828, _18z9 e 1830 0 valor àpiiezzdo atingiu 3ó:9ó9'$523 2Õ7,imp1i- 
cando estas verbas,em altos gastos aos cofres publicos. Os colo- 
nos permaneceram ainda na Armação da Lagoinha atë fins de 1830 e 
início de l83l,quando então foram encaminhados para a Colônia de 
5 . A ¿
' 28 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Mello e Alvim para o 
Marques de Barbacena. Desterro, 19 de janeiro de 1830. 
(Livro de Registro do Ministério, nç 2, 1825/1832]. 
267 A.N./RJ. Balancetes de Receitase Despesasda Província de 
›Santa Catarina dos anos de 1828, 1829 e 1830. assinados 





Sao Pedro de Alcantara. Terminava assim a responsabilidade da In 
tendência da Marinha quanto ã localizaçao dos mesmos. 
- Portanto, se pode observar que a Intendência da Marinha 
participou da Colonizaçao de Santa Catarina, quando, em 1828, in 
ÍBUTLOU 
ocupação das terras. Até para a 
çao da colônia se processassem, 
Armação da Lagoinha, sob dos na 
o Governo Imperial a instalação de colonos estrangeiros 
que os trâmites legais da funda-
~ os colonos alemaes foram aloja- 
a administração geral da Inten-
A dencia da Marinha, que executou esta responsabilidade como ativi 
atribuições. Assim, dentre as dade extra-regulamentar ãs suas 
atribuições da Intendência, esta executou trabalhos dos mais va- 
riados. O mapa de Santa Catarina (1817-1832), na pãgina seguinta 
localiza geogrãficamente todas as regioes trabalhadas pela Inten 
dência da Marinha, no desenvolvimento das suas atividades. 
Todas as funções da Intendência estavam voltadas para a 
sua finalidade maior, que era o suprimento e a manutençao ãs em- 
barcações da Armada Real que se dirigiam para o Prata. Estas ati 
vidades, executadas com grandes dificuldades pelos Intendentes, 
seguravam a existência da Repartiçao durante o periodo em que os 
interesses do governo Imperial fixavam-se no Prata. Por volta de 
1831, finda a guerra da Cisplatina e jã abolidas todas as ativi- 
dades que sustentavam a Intendência da Marinha, pensava-se na ex 
tinçao da Repartiçao, sendo que as suas funçoes deixariam de ser 
atuadas para a partir de então, criarem-se outros Orgãos Públi- 












































































































4. SUSPENSÃO DAS ATIVIDAÚES DA INTENDÊNCIA DA .MARINHA 
DE SANTA CATARINA. 
Em fins-de 1831, encerrados os movimentos da Campanha 
Cisplatina e paralizadas as demais atividades a cargo da Inten - 
A 4 ~ . dencia da Marinha de Santa Catarina,ja nao interessava mais ao 
Governo Imperial a conservação da repartição. Neste periodo, o 
pais passava por uma crise financeira e institucional que culmi- 
naria na abdicação do Imperador em abril de 1831 e continuaria
^ 
a refletir~se no conturbado periodo das Regencias. Neste ambien- 
te de crise e retração financeira, a Intendência da Marinha de 
Santa Catarina não pode sobreviver,pois não havia perspectivas 
de novas responsabilidades que a mesma pudesse desenvolver, para 
justificar sua continuidade. Este capitulo trata da suspensao das 
atividades da Intendência. No decorrer da exposição dos assuntos 
estudados se pode observar que desde que fora criada, a Reparti 
ção executara uma diversidade de atividades,sendo que ã medida 
que estas iam se encerrando,cessava o trabalho da mesma, provo - 
cando-lhe o obsoletismo e a sua consequente extinçao. Nesta .se 
ção levantam-se as causas da suspensão das atividades da_Reparti 
ção eças consequências políticas, econômicas e sociais que advie 
ram deste ato para os Orgãos Públicos da Província. 
A Intendência exerceu uma diversidade de Incumbëncias 
tais como: s 
19) arrecadaçao dos objetos pertencentes ã Marinha e 
Guerra e quaisquer outros da Fazenda Pública; 
2°) fornecimento e manutenção das embarcações de guerra 
e tropa e compra de materiais; 
39) transportes marítimos. Controle de embarcações de
za; 
173 
serviço do porto, suas tripulações e outros objetos 
do mesmo serviço; 
~ ~ 49) escrituraçao e inspeçao; 
SP) matricula das embarcaçoes mercantes; 
69) administração das armações de pesca da baleia; 
79) administraçao do Reais Cortes de Madeiras; 
~ z- 89) administraçao da Colonia Nova Ericeira e posteriormen 
' te uma parcela na disposição dos colonos' alemães .e, 
principalmente, foi base logistica do Governo, Imperi 
al durante a Campanha da Cisplatina. 
Estas atividades implicavam em despesas que hã muito 
tempo vinham onerando o Governo Imperial. Embora estas despesas 
fossem praticamente supridas na prõpria Provincia, por volta de 
l830,a Corte jã não mantinha mais o interesse que anteriormente 
tivera na conservação da Intendência, demonstrando esta posição 
através da insignificante consignação mensal que era remetida pg
v^ la Intendencia da Marinha da Corte. Em dezembro,Josë Maria Pinto 
enviou ã Corte, a pedido do Ministro e Secretário dos Negócios
A da Marinha, um orçamento da despesa da lntendencia da Marinha re 
ferente ao ano financeiro de 1832 a l833. Neste, demonstrava-se 
a aplicação ordinária da verba com o pessoal da Armada Imperial 
e relacionavam-se as leis que fundamentavam os gastos. Pela des-
A pesa prevista,pode o Governo Imperial,verificar quao oneroso se 
ria manter a Repartição,uma vez que as atividades que executava 
,.- jã nao eram mais necessárias ã sua politica e que fora determina 
do que-as despesas com a mesma,para osanosde l83l e 1832 não po- 
deriam ultrapassar a quantia de l0:ó5ó$OO0. Pela previsao para 
1832 a 1833 chegara-se a um montante de l3:ó83$404, superando
174 
portanto o valor estipulado pela Óorte~268. Neste período, o Pre 
sidente da Província, Mello e Alvim, tratou de conter as despe- 
sas das iniciativas do governo, enfrentando uma posiçao difÍciL 
já que na organização do orçamento para o ano em questão,trata - 
~ « _ 2 ra-se da reduçao de todos os gastos possiveis 69. 
Uma vez cessadas as atividades no sul,a Armada já não 
executava operaçoes navais como anteriormente o fizera. Apenas 
permanecia estacionada para garantir a paz firmada. Assim,a base 
logistica criada para suprir as embarcações envolvidas na campa 
nha do Prata,poderia ser substituída por um Õrgao que 'tivesse 
maior abrangência de atividades e que se encarregasse dos Assun- 
tos Navais sem grandes despesas. Durante o seu funcionamento, o 
raio de atuação da Intendência fora ampliad0,abrangendo uma di- 
versidade de atribuições que,extintas umas e remodeladas outras, 
comportavam uma reorganização administrativa. Neste periodo a 
Província passava por um estágio de crescimento associado ã' no- 
vas medidas políticas e econômicas, o sistema naval brasileiro 
por uma modificaçao e os interesses governamentais voltavam-se 
288 I.H.G.B./RJ. Dfício de José Maria Pinto para José Rodrigues 
Torres, Ministro e Secretário dos Negocios da Marinha . 
1 
Desterro, 3D de dezembro de 1830. [Documentos Navais, LÊ 
ta XXXI, Doo. 531. › ` 
Ver Anexo 37 - Demonstração da despesa com a Intendência pa 
ra o ano financeiro de 1832-1833. Íüópial _ 
269 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Mello e Alvim para o 
Marques de Paranagua. Desterro, 18 de_fevereiro de 1831. 






para outros campos. Mediante tantas circunstâncias, pensava-se 
em extinguir a Intendência da Marinha de Santa Catarina. Um fa- 
~ ^ tor que,parece-nos,tambëm influiu para a extínçao da Intendencia 
da Marinha de Santa Catarina, foi o movimento conhecido _ como 
abrilada, ocorrido em 1831. De fato, no decorrer do estudo sobre 
~ " " ^
1 a criaçao, atuaçao e extinçao da Intendencia da Marinia, tem-se 
pre sente que esta Instituição foi obra politica de Mello e Alvim 
Com a sua deposição do cargo de Presidente.da Provincia,(era de 
nacionalidade portuguesa e com a abdicaçao de D. Pedro I a sua 
pes 
abril de 1831 270, José Maria Pinto viu tolhida a sua força admi 
nis 
soa passou a não ser aceita pelos nacionalistas), em 22 de 
trativa e a Intendencia perdeu o respaldo politico que pode- 
- A ~ ria sustentar a sua sobrevivencia. A partir de entao, a Institui 
ção passou a ser cada vez menos apoiada pela Regência, cujos no- 
VOS objetivos governamentais não incluíam antigas Repartições já 
consideradas ultrapassadas. 
a I 
Assim, a Lei Imperial de 15 de novembro de 1831, aboliu 
nstituiçäo, tendo sido reforçada posteriormente pelo .Decreto 
270
‹ 
Ver SILVA, João Moreira da. A abrilada em Santa` Catarina; 
. _¡_ . - 
' . ' i um documento. Beuista do InstitutpáHiato§1co É Geogpaf - 
co:oe@Sant§_Çataripa. Florianópolis. 1:1l5-18, 1. trim . 
1918. 
ALMEIDA, Agúatinna Leitão aa. A abriiaúa am santa catarina; 
acta da sessão extraordinária de 22 de abril de' 1831. 
Revista do Instituto Historico e Geográfico de Santa Ca~ 
- z , tarina. Florianopolis. Z:l59-183, 2. trim. 1918. 
;BUITEUX. Lucas A. Ministíps da Mapinﬁaf notas biografhicas¡ 
18U8*184D. Rio de Janeiro, Imprensa Naval, 1933. p. 196.
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Imperial de 21 de janeiro de l832,que também determinava o fim 
da Comissão do 19 Tenente Jose Maria Pinto, devendo o mesmo reco 
lher-se ã Corte 271. ' 
O Decreto de janeiro de.l832, além de tratar da aboli- 
ção da Intendência, tratava também do funcionalismo e dos obje- 
tos pertencentes ã mesma. Determinava que os funcionários, cujos 
empregos tivessem sido criados por Lei, conservariam seus ordena 
dos, que os objetos pertencentes ã Repartição e a cargo do Almo- 
xarife da Intendência seriam arrecadados pelo Presidente da Pro 
vincia e que a partir de então,o fornecimento dos navios que a- 
portassem na Provincia seria feito pelo Escrivão da Junta da Ea 
271 A.P.E.S.C./Florianópolis. Cópia do Decreto Imperial de 21 
de janeiro de 1832, assinada por Joaquim Francisco Leal 
e datada de 25 de janeiro de 1832. (Livro de Avisos do 
. Ministério da-Marinha., 1531/1532). ' 
S.G.D.N./RJ. Coleção das Leis do Império do Brasil desde a 
Independencia, vol. IV, 1832 B 1833, fls, 12 . 
Ver Anexo 38 - Cópia do Decreto de Abolição da Intendência. 
Tendo cessado a comissão de José Maria Pinto este deve - 
ria retornar ë Corte. No entanto, face ao seu estado de 
saude, neste mesmo ano, obteve licença para continuar na 
. Província,percebendo seus vencimentos normalmente, pagos 
pela Junta da Fazenda Pública. A.P.E.S.C./Florianópolis. 
Oficio de Joaquim Rodrigues Torres para Feliciano Nunes 
Pires, Presidente da Provincia de Santa Catarina. Rio de 
janeiro, 25 de janeiro de 1832. (Livro de Avisos - Minis 
tério da Marinha - 1831/1832). ` 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Joaquim J.R. Torres pa- 
ra Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 12 de abril de 





zenda ou pelos empregados da Intendência que continuassem a per- 
. 272 ceber seus vencimentos . 
Em cumprimento ao Decreto Imperial, o Conselho Provin - 
cial reuniu-se em sessão extraordinária a 4 de fevereiro de 183% 
para decisão dos procedimentos a partir de então. Dever-se-ia 
substituir a Intendência sem deixar que_nenhuma de suas ativida- 
des em-andamento fosse prejudicada; providenciando-se todo o ne 
cessãrio a bem do trabalho e sem muitas despesas ã Fazenda Nacig 
nal. Quanto ao funcionalismo na Repartição, o Conselho decidiu 
suprimir os empregos do praticante com 80$0O0, do porteiro com 
l50$O00 e do contínuo com l0O$O0O mensais e conservar, com ~ os 
respectivos vencimentos aumentados, o almoxarife de 400$000 para 
600$000, o escrivao de ZOOSOOO para 400$00O, o amanuense de 
100$O0O para 200$OO0 e o fiel de l20$OO0 para l50$00O mensais. 
Esta medida era um estímulo aos empregados que permaneceriam,uma 
vez que a eles se acarretaria a execucao das diversas atividades 
competentes ã Repartição, muito embora, a maioria destas jã esti 
vesse paralisada. 
Quanto aos objetos da Intendëncia.o Conselho foi de pa- 
recer que a'arrecadação dos objetos da Marinha e da Guerra e de 
todos os outros pertences ã Fazenda Püblica.ficasse a cargo do 
Almoxarife dos Armazens e sob a responsabilidade da Junta da Fa- 
zenda Püblica da Provincia. Caberia também ao Amoxarife, depen - 
272 _ , _ . , _ A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Joaquim J.R. Torres, DÊ 
ra Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 25 de janeiro 
de 1832. (Livro de Avisos, Ministério da Marinha, 1831- 
18321. ~
178 
dente da autorização do Presidente da Provincia, as' atribuições 
da repartiçao,assim comozo fornecimento das embarcaçoes de guer 
.vz ra, das tropas e da compra de materiais. Ao Patrao-Mor, sob as 
ordens do Presidente da Provincia, caberia os transportes de ma- 
teriais, as embarcações do serviço do porto, suas tripulações e 
os demais objetos deste setor. A escrituração do movimento portuá 
rio ficaria a cargo do Escrivão,que passaria a Escrivão dos Ar-
~ mazëns, sob a inspeçao do Almoxarife,sendo que a matricula das 
embarcaçoes pertenceria ã autoridade policial dos portos de onde 
seriam despachadas. Quanto ã administração das armações de pesca 
da baleia, enquanto nao passassem para a nova direçao proposta 
pela Junta da Fazenda,ficariam a cargo dos seus administradores, 
sob as ordens do Presidente da Provincia e a sua contabilidade 
sujeita ã fiscalização da Junta da Fazenda. Referindo-se ã admi~ 
nistração dos Reais Cortes de Madeiras, extintos desde novembro 
de l83l, cabia ao Presidente da Provincia negociã-los diretamen- 
te com os proprietãrios de terras. Estas propostas, enviadas ã 
Corte, mereceram a Consideração Imperial 275. 
Tendo o Conselho Provincial decidido sobre o .andamento
Õ 27” A.N./RJ. Cõpia de alguns artigos da sessão extraordinária do 
Conselho do Governo da Provincia de Santa Catarina em 4 
de fevereiro de 1832, assinada por José Henrique de Pai- 
va. LPasta XM-1331. 
Eram membros do Conselho da Província José Henrique de Pai' 
va £Secretário do Conselho); Feliciano Nunes Pires (Pre- 
sidente da Províncial; Estevão Brooardo de Mattos; Fran* 
cisco Antônio Éãrdoso; João Luiz do Livramento:.Francis- 
co Machado de Souza e Anacleto José Pereira da Silva.
119 
das atividades na Repartição, a Intendência da Marinha de Santa 
Catarina cessou definitivamente suas atividades em 15 de feverei
~ ro de 1832, e suas responsabilidades, por determinaçao do Conse- 
lho Provincial,À foram assumidas pelo Almoxarifado dos Armazéns, 
que passou a concentrar as atividades navais e a ser reconhecido 
como Repartição da Marinha, ficando na dependencia administrati- 
2 4 z . . va da Corte 7 . O processo burocratico passou a ser o seguinte: 
' ^ a despesa era sacada sobre a Intendencia da Marinha da Corte pe- 
lo Inspetor da Tesouraria da Provincia,que expedia letras ou or 
dens de pagamento para o suprimento das embarcações e para os 
soldos do pessoal que continuou pertencendo a Repartição da Mari 
..‹ . s . 2 nha, com a autorizaçao da Junta da Fazenda da Provincia 75. 
Uma vez extinta a Intendência, coube ao Presidente da 
Província, Feliciano Nunes Pires, listar os empregados, embarca- 
ções e outros objetos mais que fossem pertencentes aquela Repar- 
tiçäo. Analisada a relação pelo Ministério da Marinha,determinou 
-se que também seriam despedidos os mestres, os carpinteiros e o 
Calafate do Arsenal e que as embarcações e os objetos fora de 
2 4 - , 7 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para JoõquimJose R. Torres. Desterro, 17 de fevereiro de 
1832. (Livro de Correspondência do Ministério da Marinha 
1830-1835]. e A.N./RJ. íPa5ta XM-133). 
275 - , A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Joaquim J.R. Torres pa- 
ra Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 5'de julho de 
1832. (Livro de Avisos do Ministério da Marinha - 1831/ 
1832). .
130 
. . . ~ . 276 . . - . uso seriam acrescidos ao patrimonio do Governo . O Ministerio 
questionava ainda da necessidade do emprego do patrao-mõr do Are 
A _.. senal da extinta Intendencia. Justificada a conservagao,do_empre 
go pelo Presidente da Provincia, que segundo o mesmo, passaraí a 
concentrar todas as atividades do porto, manteve-se a sua funçao 
e extinguiu-se a do patrão simplesmente, dispensando-se o seu em 
277 A ~ ~ prego . Estas decisoes visavam restriçao financeira, uma vez 
que a questão que se criava além de pertencer ao contexto regio- 
nal, estendía-se também ã realidade nacional. 
No entanto, por falta de verbas, ainda em 1832 suspende
^ Tam-se osxmncmwnum &3Amwnwnse e do praticante da exthna hnendqi 
cia, uma vez que seus empregos nao haviam sido criados por Lei 278. Suspende 
ram-se também os vencimentos do patrao e do patrao-mõr do Arsenal, porque 




A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Joaquim J.R. Torres pa- 
era Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 28 de Feverei- 
ro de 1832. (Livro de Avisos do Ministério da Marinha - 
1831-1832). 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Antero Alves de Brito 
para Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro,-18 de setem~ 
bro de 1832. [Livro de Avisos do Ministério da' Marinha- 
1831-1832]. _ - 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires a 
Antero J.F. Alves de Brito. Desterro, 29 de outubro de 





A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Antero Alves de Brito 
para Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 18 de setem~ 
bro de 1832. [Livro de Avisos do Ministério da Marinha. 
1831-1832].
181 
- - 27 z . tag-mor fosse ggngervado 9. Os cargos do amanuense e do prati- 
cante, ainda que criados juntamente com a Casa da Intendencia 
em 24 de abril de 1817, não haviam sido por Decreto Imperial e 
sim, Segundo Antero Alves de Brito, por Decreto da Junta da Fa-
^ zenda e como tal, cargos dispensãveis quando as circunstancias o 
exigissem. No entanto, cabia ao Presidente da Provincia colocar 
os encarregados em outras funções e continuar pagando-lhes os 
vencimentos em forma de abonos,sem que estas medidas ultrapassem 
a quantia estipulada para as despesas 280. O orçamento, previsto 
em 3:273$404, incluía também as despesas com a farinha necessã - 





riam ser muito restritos . 
Em fins de 1832, coube a Feliciano Nunes Pires, remeter 
ã Corte o orçamento da despesa da extinta Intendência, ou Repar~ 
279 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Joaquim J.R. Torres a 
Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 
1832. [Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1831/ 
1832). 
280 A.P;E.s.c./Florianópolis. ofício cc Antero Alves oc Brito 
` para Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 18 de setem- 
bro de 1832. {Livro de Avisos do Ministério da Marinha , 
1531/1832). A informação ocstc ofício justificava o c×- 
tinção dos empregos do Amanuense e do Pratioante que tal 
como a Casa da Intendência haviam sido criados em 24 de 
'abril de 1817. 
281 -` 
i A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Antero Alves de Brito 
para Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro. 18 de setem- 
bro de 1832. [Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 
1831/18321.
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~ tiçao da Marinha,ã cargo do Almoxarifado dos Armazéns. No orça'- 
mento previa-se a quantia de 35$000.que sob o título de Despesas 
Eventuaiszfora orçada para pagamento de marinheiros que pudessem 
vir a ser necessarios, uma vez que o número já reduzido para 
_ . _ _ . . . . 282 trinta marinheiros efetivos,fora diminuido para apenas oito . 
As propostas feitas em fevereiro de 1832 pelo Conselho 
Provincial,sobre os procedimentos quanto ãs atividades da extin~
À ta Intendencia, tendo sido enviadas ã Corte, foram submetidas ã 
deliberação do Corpo Legislativo para emitir parecer,uma vez que 
252 - f . . . A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Joaquim Francisco Leal 
ao Ministro e Secretário dos Negócios da Marinha. Dester 
ro, 30 de junho de l832. (Livro do Ministério da Marinha 
183191832). 
Joaquim Francisco Leal ao relacionar os empregados da extin 
. ta Intendência ou então da já Repartição da Marinha ou 
Arsenal da Marinha, não citara o Amanuense que percebia 
lDD$UUD e nem o Praticante que percebia 8DU$UDU. A omis* 
sao parece-nos tenha ocorrido, por estarem ja extintos 
os referidos cargos. A comprovação desta extinçao deu se 
_ 
pelo oficio de Feliciano Nunes Pires datado de 29 de ou- 
tubro de 1832. 
Ver Anexo 39 - Tabela de vencimentos dos empregados da In ~ 
tendencia. (Cópia) 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Feliciano Nunes Pires 
para Joaquim J.R. Torres. Desterro, 18 de fevereiro de 
1832. [Livro de Correspondencia do Ministério da Marinha, 
1830-1836]. _ ' 
Ver Anexo 40 - Quadro geral da demonstração da despesa da 
Intendencia para 1832 a 1833.
_
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i _ _ _ ~ » . 2 z . N esta nao era atribuiçao do Poder Executivo 83. Ate ser definida 
a decisão do Legislativo sobre qual a Instituição que substitui- 
ria a Intendência,as suas funções continuaram a ser exercidas pg 
lo Almoxarifado dos Armazéns ou Repartição da Marinha. 
Em janeiro de l834, tendo o Legislativo definido a si- 
tuação, a Regência, em nome do Imperador, decretou ãs Intendên~ 
cias e Inspeções dos Arsenais da Marinha do Rio de Janeiro, Ba- 
hia, Parã, Pernambuco, São Paulo, Espirito Santo, Sergipe, Ala- 
goas, Paraiba, Rio Grande do Norte e Cearã,as resoluções que se 
deveriam seguir nestas Províncias,ã respeito das Intendëncias, 
Pagadorias, Contadorias, Almoxarifados e as Inspeções dos Arse: 
nais da Marinha. Quanto ao Maranhão,.Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, o Decreto estabelecia que emt cada ' província ha- 
veria um Almoxarife encarregado do trabalho na Repartiçao e que 
perceberia o ordenado de 500$O00. Haveria também um Patrão-Mor 
encarregado do porto, sendo os seguintes os seus ordenados: no 
Maranhão 600$O00, no Rio Grande do Sul 300$OOO e em Santa Catari 
na 250$O0O 284. Portanto, a decisão do Legislativo criou na Re- 
partição da Marinha de Santa Catarina,os cargos de Almoxarife e 
Patrão-Mõr,.como legais substitutos do trabalho do plntendente, 
os quais jã vinham sendo exercidos desde a extinção da Intendên- 
283 A.P.E.S.C./Florianópolis. Ofício de Joaquim J.R. Torres a 
Feliciano Nunes Pires. Rio de Janeiro, 23 de julho de 
1832. iLivro de Avisos do Ministério da Marinha, 1831- 
284 I.H.G.B./RJ. Decreto Regencial de ll de janeiro de 1834. 
(Documentos Navais, Lata XIV~73/2).
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cia. 
Assim, estudando-se o trabalho da Intendência da Mari4 
nha, pode¬se inferir que a Instituição tendo atuado nos mais di 
versos setores administrativos da Provincia, contribuiu para a 
transformaçao da estrutura politico-governamental da mesma. Com 
a sua extinção-advieram para os Órgãos Publicos, problemas poli~
^ ticos, economicos e sociais, conforme se viu neste capitulo. As- 
sim, deduz-se que a Intendência da Marinha de Santa Catarina, a- 
través de seu trabalho, possibilitou mudanças na organizaçao ad 
ministrativa e no desenvolvimento da Provincia. Afora a inefici- 
^ ~ ~ encia com que em certas ocasioes executou as suas funçoes devido 
a falta de apoio da Corte do Rio de Janeiro, observa-se que per- 




A A Intendencia da Marinha de Santa Catarina foi criada 
em 1817, para servir de base logística aos objetivos do Governo 
Central, de ocupar a banda oriental do Uruguai. Localizada em pg 
siçäo geográfica estratégica, tentou por todos os meios cumprir 
a sua finalidade. Não conseguiu atingir totalmente 0 seu fim por 
falta de assistência e apoio do Governo Central que, em muitas 
ocasiões, privou-a de recursos humanos, financeiros, técnicos e 
4 ` z-.‹ ^ instrumentais, necessarios a sua atuaçao e sobrevivencia« No en- 
tanto, a Intendência foi peça importante para o alcance dos inte 
resses do governo e teria atingido plenamente os seus propõsitos 
se, suficientemente embasada pelo apoio administrativo da Corte 
Real. Muito embora, como se pode observar no discorrer do estudo, 
` ^ ._ a Intendencia tenha feito verdadeiros milagres na atuaçao de 
suas funções, tentando executã-las de maneira a satisfazer a sua 
_.. _. A criaçao, nao pode cumpri-las devidamente. 
_ 
A Intendência, entreposto de viveres entre o Rio de Ja- 
neiro e Montevidëu, apoiou a Campanha da Cisplatina no suprimen- 
to ãs embarcações da Armada Nacional e Imperial que se dirigiam 
para o Rio da Prata durante as operaçoes, bem como manteve o en- 
vio do abastecimento as Tropas estacionadas em Montevidéu. Afora
^ esta sua finalidade principal, a Intendencia executou também ou- 
tras atividades, tarefas regulamentares, como a administracao dos 
Reais Cortes de Madeiras e a administracao do Arsenal da Marinha 
e dos Armazéns do Arsenal, que contribuiram para o envolvimento 
.‹› 
da Reparticao com outras lnstituiçoes do Governo. Paralelamente a 
estas atribuições, teve também condições de assumir responsabili 
dades extras, assim como o controle das armações de pesca da ba-
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vw pu A leia e a administraçao dos trabalhos de instalaçao da Colonia No 
va Ericeira e o atendimento aos colonos alemães alojados na Arma 
ção da Lagoinha. 
A madeira obtida dos cortes destinava-se ã construção 
civil e principalmente naval, para a região, para a Corte e para 
Montevidéu. A administração dos Reais Cortes de Madeiras permi- 
tiu a organização de um sistema de extração de madeiras que, en- 
quanto durou, reverteu em economia para os cofres públicos ¢ e, 
posteriormente, deu embasamento ã iniciativa particular. A admi- 
nistração do Arsenal da Marinha, Repartição encarregada da cons- 
truçao e reparos das embarcaçoes do Governo e particu1ares,. foi 
uma atividade executada para servir ãs operações navais no Prata 
e que no desempenho das suas funções, atuou entrosadamente com a 
produção dos Reais Cortes de Madeiras. Os Armazéns do Arsenal da 
4 A , ^ Marinha ou Armazens da Intendencia foram depositos de géneros e 
víveres, que trataram de todo o abastecimento e manutenção qadas 
embarcações que se dirigiam para o Prata e atuaram sob a coorde- 
nação do Arsenal. O controle administrativo exercido nas arma- 
ções de pesca da baleia ã cargo do governo, também contribuiu 
para o desempenho da atividade voltada para a finalidade princi- 
pal da Intendéncia, notadamente nos trabalhos de aquartelamento 
das Tropas da Armada que se dirigiam para o Prata ou que de lã 
.... A retornavam. A participaçao da Intendencia no povoamento da re 
gião, fundando e organizando a estrutura de Nova Ericeira, hoje 
.- Porto Belo, e tratando do alojamento dos colonos alemaes chega- 
dos a Santa Catarina, embora sutilmente, também contribuiram pa 
ra o andamento das funções com a Campanha e permitiram um entro- 
samento entre os diversificados ramos de atribuições da Intendén 
cia. _ 
A Intendência da Marinha, no desenvolvimento das suas
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atividades,lutou com sërios problemas que dificultaram sua atua- 
ção. O maior deles,foi a perene escassez de verbas para o cus- 
teio dos empreendimentos e que se avolumou com a crise financei- 
ra de 1828-1831. A escassez de verbas provocou falta de recursos 
materiais, humanos e instrumentais para a execução das ativida - 
des,principalmente porque a Repartiçao atuou sob a dependência 
admhústrathnrda CoruaReal.lbdws as iniciativas tomadas pela Inten 
dência,eram controladas pela Corte que desta maneira tolheu a li 
berdade de atuação. Uma outra questão enfrentada pela Intendên- 
cia,foi a dificuldade de interação com as outras Repartições, es 
pecialmente com o Governo e com a Junta da Fazenda Pública, da 
qual dependeu financeiramente, além do suprimento recebido da 
Corte, e que embaraçou o andamento dos trabalhos. Os atritos, as 
questões burocráticas e os envolvimentos repercutiram na lideran 
ça da Intendência como instituição publica.
A ' Na verdade,a liderança da Intendencia foi apenas super- 
ficial. Mello e Alvim destacou-se por ser político hábil e diplo 
mata, tendo contornado as situaçoes conflitantes geradas na Re- 
‹- ^ partiçao e,inclusive, estruturou a Intendencia, dando~lhe respal 
do e embasamento até a sua queda politica. Por ser um burocrata 
fez carreira administrativa e de Intendente,foi Ministro e Secre 
tãrio dos Negócios da Marinha para, posteriormente, ser Presiden 
te da Provincia. Embora tivesse resolvido os problemas da Repar- 
tiçao,nao conseguiu dominar totalmente seus subordinados e,em al 
gumas ocasiões,estes lhe criaram situações problemáticas. Josê
À Maria Pinto assumiu a lntendencia em lugar de Mello e Alvim, 
com certo apoio deste e.por não ter a habilidade peculiar do 
primeiro lntendente,criou conflitos entre a Intendência e as ou- 
tras Instituições da Provincia, principalmente por dar-se maior
íšs 
autoridade do que lhe era devida. Embora seu espírito empreende~ 
dor,por ter sido tolhido pela centralizaçao da Corte, nao conse 
guiu impulsionar a Intendência apõs o término da Guerra da Cis ~ 
A _. ` platina. Assim a lntendencia passou a nao mais corresponder as 
necessidades da conjuntura vigente. ' 
A Intendência foi uma Instituição que não conseguiu sp 
breviver ãs razões de sua criação. Seu período de existência coip 
cide` com a Campanha da Cisplatina e suas atividades estavam 
voltadas para esse fim. A sua participação,como base de apoio lg 
gistico ãs embarcações da Armada Nacional e Imperial que se diri 
giam ao Rio da Prata ou que dele retornavam,no periodo da guerra, 
foi realmente a atividade mais importante e de certa forma permi 
tiu a concretizaçao dos objetivos do Governo Real. Para melhor 
atender a essa finalidade desenvolveram-se as demais que,entrg 
sadas,possibilitaram que a sua função; dentro de certas limita 
'ções pudesse ser cumprida.» Realmente,o corte de madeiras e`a ad 
ministração do Arsenal estavam diretamente ligados ã Intendência, 
enquanto que o controle à5;anmupesrkapesca da baleia e a coloni~ 
zação, penmiirmm de‹xnta ﬁnma,aumentar a. capacidade da Provin~ 
cia. ' ' 
. . .. ~ ^ 
. Pinda a Guerra da Cisplatina as atribuiçoes da Intendep 
cia jã não eram mais interessantes ao Governo Imperial. As ativi 
A _. dades desenvolvidas que justificariam a sua sobrevivencia nao 
foram firmemente estruturadas e perderam importância frente aos 
novos objetivos que surgiam. As funções previstas para a conti - 
nuidade como o controle do porto elo suprimento ã Marinha,nao ng 
cessitariam de super~estrutura administrativa tanto que, suspen~ 
sos os trabalhos da Repartiçao; estas continuaram a ser executa~ 
das. As atribuições como a pesca da baleia e a colonização' não
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foram suficientemente impulsionadas pelos Intendentes e o corte
~ de madeiras e os trabalhos dos Arsenais nao progrediram. Assim; 
com a decadência de suas funções e sem Ó interesse no desenvolvi 
mento de outras, bem como por haver perdido o apoio politico de 
Mello e Alvim, a Intendência sucumbiu rapidamente ã crise politi 
co-financeira de 1828 a l83l, tendo cessado suas atividades em 
principios de 1832.
_ 
A Campanha da Cisplatina, onerosa aos Cofres Públicos 
da Nação, teria, devido ãs necessidades que lhe advieram, gerado 
meios para que se desenvolvesse na Provincia de Santa Catarina , 
o sistema administrativo que impulsionou a maquina governamental. 
Este processo contribuiu para que o sistema vigente até então, 
pudesse ampliar a sua forma de atuação e estender sobre a Provig 
cia novos métodos administrativos. De fato, não fora a execução 
desenvolvida pela Intendência da Marinha de Santa Catarina, as 
Tropas Brasileiras e a Armada Nacional e Imperial não teriam de- 
sempenhado suas responsabilidades na Campanha do Prata. Realmen- 
te, as remessas de madeiras, soldos, gêneros alimentícios e di- 
versos, armamentos de guerra, aguada e outras formas de suprimen 
to, em tempo mais ou menos regulamentar, garantiram de certa for 
ma as atividades em Montevidéu.
A A Intendencia, criada para fins politicos, nacionais _e 
internacionais, conservou em seu bojo as influências das refor ~ 
mas de Pombal, com normas arcaicas e estrutura obsoleta. Suas 
atribuições diversificadas e mal definidas, não permitiram um or
A denamento como ocorre nos dias de hoje, em que a Intendencia tra 
ta especificamente do suprimento as necessidades navais. As ati- 
vidades, muito abrangentes, exigiram concentraçao administrativa 
sendo que sua linha de responsabilidades, dependeu da centraliza
190 
Q- 4 ^' çao da Corte Real. Fruto de um periodo de transiçao entre o- fim 
do regime colonial e inicio do Primeiro Reinado, sobreviveu ã
^ ëpoca de 1817 a 1822 identificando-se com as circunstancias 
_ 
do 
regime vigente. A sua atuação dependeu do sustento da Campanha 
no sul. Enquanto este empreendimento dominou a política Nacional 
,V 4 h. foi protegida pela sua participaçao como apoio logistico as ope 
rações. Uma vez finda a Campanha foi alvo das forças liberais 
constitucionalistas que resistiam ao autoritarismo do Imperador. 
Assim, diante da complexidade da conjuntura da epoca, nao_ pode-
~ ria ser facilmente_absorvida dentro da visao localista da corren 
te oposicionista que pressionou a abdicaçäo de D. Pedro I. Por- 
tanto, se pode inferir que foi uma Instituiçao intermediária do 
periodo colonial ao Brasil independente e que sentiu falta da 
adaptaçao ao novo meio politico-institucional cedendo mediante o 
- ,. ... .... peso da conjuntura politica e pressoes de retraçao financeira. 
A Intendência, ao longo de sua atuação, recebeu os re- 
flexos da crise de evoluçao governamental. É parte do crescimen- 
to do governo institucional no Brasil, abrangendo o periodo de 
1808 a 1830, sendo que sua estrutura como Instituiçao cresceu 
mais rapidamente que os seus recursos financeiros e humanos. Des 
ta forma nao conseguiu captar o sentido politico local e foi sem 
pre uma Repartição dependente do poder centralizado da Corte 
~ ,. Real, nao tendo abertura Para assumir responsabilidades proprias 
Com a mudança de governo pelos constitucionalistas, a sua compo- 
siçao tornara-se absoleta para comportar os novos interesses que 
advinham. Sua função principal, embora truncada pela organização
A de sua estrutura , fora cumprida ainda que com deficiencias, as- 
sim como as funções paralelas. As novas perspectivas governamen- 
tais eram muito amplas para seu-raio do ação e como Instituição
191 
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não comportava estas mudanças. A situação não mais permitia uma 
repartiçao ligada ao poder central, sem autonomia, sem vida poli 
tica e financeira prõpria e que nao era mais util aos novos objg 
tivos. Assim, em principios de 1832, a Intendência cessou suas 
atividades, provocada por motivos politicos e econômicos na Con- 
juntura Nacional e Regional. Motivos esses que implicaram no de 






Alvarã de l2 de agosto de 1787, assinado por D. Maria I, 
Rainha de Portugal. ' 
Atribuições dos Intendentes da Marinha: 
I. - "Logo que os Intendentes entrarem nos seus empregos, for 
^marao hum exacto Inventário de todos os generos, materi 
ais, e mais aprestes, que existirem no Arsenal; nao sô 
para sua intelligencia, mas para poderem formar hum jus 
to cálculo do que nelle se precisa para as obras occor- 
rentes, e serviço ordinário do mesmo Arsenal. 
II. - "Formaçao em cada mez hum mappa da despesa do Arsenal, 
das obras que se fizerão, dos generos que nellas se con 
sumirao dos que receberao, e dos que ficao existentes, 
que deverão apresentar na Junta da Fazenda da respecti- 
va capitania; e remeterao em todas as occasioes- que 
lhes offerecerem outro igual Mappa ã Real Junta da Fa- 
-zenda da Marinha de Lisboa e ao Conselho de Almirantado. 
III. - "No fim de cada semestre remetterão ã Real Junta da Fa- 
zenda da Marinha de Lisboa as Relações dos generos ne - 
cessãrios no Arsenal, que devem ir deste Reino, as 
~ ... A quaes Relaçoes serao feitas em conferencia com os cons- 
tructores, e mestres das differentes officinas, e regu- 
ladas em consequência do que se precisar essencialmente 
nesse semestre, por hum calculo o mais conforme ao tem- 
po, e circunstâncias, e principalmente as Ordens, que 
Eu for servida prescrever-lhes pela mesma Junta, ou pe- 




serão obrigados a dar huma cõpia das referidas Relações 
assim como a Junta da Fazenda respectiva, para sobre el 
las Me representarem o que for mais conveniente ao Meu 
Real Serviço. - 
"Pelo mesmo methodo formarão outras iguais Relações dos 
generos, provisoes, e mais materiaesprõprios do Paiz, 
que sendo por elles assignadas, as entregarao no fim de 
cada semestre ao Governador, e Capitão-General da Capi- 
tania, e a Junta da Fazenda, para que se dem as provi -
.A dencias necessárias para o completo fornecimento do mes 
mo Arsenal. 
"Sendo da obrigacao dos Intendentes responder por todos 
os trabalhos, construccões, e obras que dependerem do 
Arsenal, e pelas faltasde uxhs aspessoas empregadas nes 
ta repartição, devem, havendo commodidade, habitar, e 
pernoitar sempre dentro delle, tanto para providenciar 
tudo quanto for da sua competente responsabilidade, co- 
mo para manter huma policia mais bem entendida no servi 
go do mesmo Arsenal, aonde terao toda a authoridade so- 
bre os contructores. Mestres, artífices, e mais pessoas 
ahi empregadas, as Quaes fora delle se devem julgarsuas 
subalternas, e subditas; tendo os mesmos Intendentes to 
da a authoridade para prender aquelles, que transgredi- 
rem as suas ordens, e dar-lhes o castigo de correcçao 
proporcionado aos seus delictos; sendo porém estes de 
maior consequencia, darão parte ao Governador, e Capi - 
tão-General da Capitania, para serem punidos na confor- 
midade das leis. * 




e ã noite, na forma do costume, para cujo fim nomearao 
os apontadores proporcionados ao número de Artifices , 
dividindo estes em Esquadras, para que possao ainda sen 
do muitos, responder ao Ponto, sem prejuízo dos traba - 
lhos. E não sõ os Intendentes deverão assistir a estes 
Pontos nas occasioes, que lhes parecer convenientes, 
mas haverã outro incerto a seu arbítrio, a que ` .farao 
chamar todas as pessoas empregadas nos differentes tra- 
balhos, para por este meio se verificar a assistência 
individual de cada huma dellas, e evitar a malícia, e 
engano, que a experiência tem mostrado se não *`evitão
^ sem huma grande vigilancia neste artigo.
, 
"Terão toda a authoridade de mandar vir ã sua presença 
os livros, e cadernos do Ponto, para os examinar, e fa-
^ zer conservar na maior pureza, e mais clara inteligen - 
cia; a quando encontrarem nelles algum defeito, ou fal 
ta, que faça suspeitosa a verdade, e que seja contraria 
as Ordens estabelecidas, darão conta ao Governador, e 
Capitão-General, ou ä Junta da Faíenda, para castigar 
competentemente esta fraude; ou os mesmos Intendentes a 
emendarão por meio da correcção, que julgarem convenien 
te, se a culpa nao for de maior consequencia. . 
“Sendo a distribuiçao dos trabalhos e a actividade del , z-
A les hum objecto da primeira importancia para at melhor 
economia da Real Fazenda, e prompta execucao das obras, 
farao os Intendentes todas as conferencías que julgarem 
necessarias com os constructores, e Mestres das diffe - 
rentes offícinas em todos os sabados de cada ' semana, 
para que ouvindo-os, determinem as obras que se devem
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fazer, e o nümero das pessoas que forem precizas para 
se empregarem nellas; devendo os mesmos Intendentes vi 
giar com huma constante assiduidade nesta materia per 
si, e pelos seus subalternos, a fim de que se proporcig 
ne o numero de Artifices as referidas obras, para que 
a demazia em huma e'a diminuiçao em outras nao possa 
prejudicar o seu adiantamento. 
"Terao cuidado em que os mestres, e mandores façao exag 
tamente as suas obrigações, applicando os Artifices das 
suas respectivas repartições aos trabalhos em que se em 
pregarem; e incumbirao aos officiaes seus subalternos; 
outras pessoas, de quem se possão confiar, que examinem 
durante o dia, se cada individuo no seu respectivo em- 
prego, e trabalho se applica, e cumpre com as suas obri 
gaçoes, para lhe darem parte, e serem castigados os ne- 
gligentes. 
"Prohibirãocom a maior severidade que dentro no Arsenal, 
e pelos artifices, empregados nelle se fação quaesquer 
obras, que nao sejao para o Real Serviço; e com o mesmo 
cuidado, e igual severidade zelarão a boa arrecadação, 
~ ~ 4 e distribuiçao dos materiais nao so proporcionando-os ao 
justo consumo das differentes obras, em que se devem em 
pregar, mas evitando que sejam furtados pelos mesmos Ar 
tifices, fazendo praticar huma busca geral em todos el- 
les nas occasioes, em que sahirem dos trabalhos depois 
do Ponto. 
"O Arsenal deve ser vedado a toda a pessoa que não te- 
nha emprego nelle, tanto para nao distrahir os traba- 





riaes destinados ao Meu Serviço: e para o mesmo fim não 
permittirao os Intendentes, que nos quartéis, e casas 
de officinas se aloje pessoa alguma, que não seja das 
pertencentes, ao mesmo Arsenal; nem estes mesmos quar - 
ø-. z '. ~ teis, e oficinas poderao ter outra serventia para a_rua 
senao a da porta principal do Arsenal, na qual deve es 
tar a competente guarda para sentinella, e rondas volan 
tes, que obrarao debaixo das ordens dos mesmos Intenden
O 
"Terão hum particular cuidado nas luzes, e fogos que se 
fazem precisos dentro do Arsenal, passando as ordens 
mais restrictas, para que se nao façao fora dos luga- 
res, que estiveram destinados para elles; nao permitti 
räo que se fume dentro do mesmo Arsenal, e terão sempre 
promptas bombas, e todos os mais instrumentos necessã - 
' ~ 4 rios para se acudir promptamente nao so aos incendios 
da cidade, mas também aos do mar. 
"Quando aconteça que se mande construir quaesquer embar 
cações para a Real Armada, ou para outro objecto do Meu 
Real Serviço, terão os lntendentes toda a inspecção, e 
administraçao activa na construcçao dellas, procurando 
que logo que se pozer a quilha de algum navio no Esta - 
leiro, se ache prompto nos Armazéns quanto for necessa- 
rio para o adiantamento da sua construcçao; e ouvindo 
os Mestres, regularao os trabalhos, e distribuiçao dos 
materiaes, e artifices na forma que assima se insinua, 
para que se evite toda, e qualquer falta que possa re- 
dundar em prejuízo da Minha Real Fazenda. 
"Näo poderão os Intendentes alterar na minima aparte,
XV. - 
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nem fazer a-menor mudança nos planos, que receberem do 
Conselho do Almirantado para construçao de quaesquer Em 
barcaçoes, sob pena de ficarem responsáveis na minha 
Real Presença, e expostos a hum severo procedimento; por 
cujo motivo vigiarão com 'o maior cuidado, que os cons 
tructores se não apartem dos referidos Planos, pois que 
A ~ so lhes toca a inteira, e imutavel execuçao delles. E 
devem ter muito particular cuidado em que a construcçao 
das Naos, Fragatas, ou Bergantins principie sempre pe- 
las madeiras mais pezadas, e debaixo desta Regra venha 
a acabar nas de menos pezo, sendo as Alcaxas pequenas 
de cedro; e as obras mortas feitas da mesma madeira, 
por ser de qualidade em que as balas não fazem estílha- 
QO.
. 
"Terão a seu cargo visitar as matas, arvoredos e bos- 
ques da Capitania em que residirem, para informarem de 
comum acordo com os Juizes conservadores do que se pode 
fazer para estender, segurar, e economizar os cortes 
das madeiras, e suas conducções vigiando nas Juntas da 
Fazenda sobre a sua applicaçao e tendo todo o cuidado 
em que estas se recolhão nos Armazéns, e fora delles 
com as cautellas necessárias para evitar-lhes qualquer 
ruina. Com iguaes prevençoes farao conservar as destina 
das para as construcções nesta Capital, para onde as de 
vem fazer embarcar com toda a actividade, tendo antes 
examinado com o maior escrupulo o seu bom estado, para 
que nao succeda carregarem-se as que estiverem em ruína, 
ficando responsaveis por toda a falta de averiguação 
que houver nesta materia.-
ias 
XVI. - "Os mesmos Intendentes farao matricular todas aquellas 
pessoas, que se empregão no serviço do mar alto, e cos 
tas respectivas; especificando em livros separados os 
capitães, Mestres, Contra-Mestres, Pilotos das Embarca- 
ções mercantes: toda a Marinhagem empregada nas viagens 
de longo curso: todos os Navegantes de cabotagem, ou de 
terra a terra; e finalmente todos os Pescadores, e os 
gde Embarcaçoes de frete, e de rios assima¿- 
XVII. - "He da obrigaçao dos Intendentes mandar assistir com a 
' 
` possível brevidade as Embarcações da Minha Real Coroa, 
que se acharem em perigo em qualquer parte da visinhan- 
ça do Porto, com tudo quanto lhes for requerido, ou en- 
tenderem necessário, para cujo fim terão sempre promp- 
tas no Arsenal algumas ancoras, e ancorotes enxiados 
com as competentes amarras, e viradores; e_da mesma for 
' ma assistiräo a todos os Navios Nacionaes, ou Estrangei 
ros, que se acharem em iguaes circunstancias, pagando 
elles todas as despesas do valor dos generos consumidos, 
e os salãrios da gente que se empregar em seu auxílio. 
XVIII. “Nos Portos onde nao houver Guarda-Mor do Lastro terao 
muito particular cuidado em mandar examinar as tonela - 
das de lastro, que se acharem em cada huma das Embarca- 
ções; e não consentirão que os capitães, ou Mestres das 
mesmas o deitem no lugar dos ancouradoros; mas determi- 
~ ‹ _ ` ~ 
_ 
narao o sitio em que o devem lançar, para que nao cause 
prejuizo. ' 
_. ^ ~ _. XIX. - "Terao toda a vigilância, que os capitaes, e Mestres nao 
sobrecarreguem os seus Navios; e logo que estes se prin 
cipiarem a carregar, irão os mesmos Intendentes a bordo
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todas as vezes que puderem, ou nomearão alëm do offi- 
cial seu subalterno duas pessoas hãbeis, e íﬂﬁﬂligﬂﬂfš, 
para que lhe lancem a linha de ägua, até onde podem car 
regar, advertindo, que se não devem regular pela cinta 
baixa-dos Navios, tendo estes as Alcaxas altas, que em 
tal caso pelo defeito da construcção sempre, devem fi-
A car submergidas as linhas de resistencia. 
“Pelo que: Mando ao Presidente do Meu Real Erãrio; ao 
Conselho do Almirantado; e a Real Junta da Fazenda da 
Marinha; ao Conselho Ultramarino; ao Vice-Rei, e Capi- 
tão-General de Mar e Terra do Estado do Brazil; aos 
mais Governadores; e Capitães Generaes, e as Juntas de 
Administração da Fazenda das differentes capitanias do 
mesmo Estado; e aos Ministros, e mais Pessoas, a quem 
pertencer o conhecimento, e execução deste Alvará, que 
o cumprão, e guardem, e o facão cumprir, e guardar tão 
inteiramente, como nelle se contêm, sem'düvidas, ou em- 
bargo algum, e«o fagao registrar nas partes a que per 
tencer, mandando-se o Original para a Torre do Tombo". 
FONTE LEIVAS & SCAVARDA. História da Intendência da Marinha - 
1500 a 1800. Rio de Janeiro, Diretoria da Intendência 




Decreto de 14 de dezembro de 1817
^ Crea na Ilha de Santa Catharinaum Intendente da Marinha 
interinamente. 
Sendo conveniente ao Meu Real Serviço estabelecer pre - 
sentemente na Ilha de Santa Catharinauma Autoridade de 
Marinha, a quem propriamente compita promover e dirigir 
os trabalhos, construção e fabrico, que alli hão de ter 
logar em virtude do estacionamento da Esquadra no Sul: 
Hei por bem crear alli interinamente um Intendente da 
Marinha, e conferir este logar ao Capitao de Fragata Mi 
guel de Souza de Mello e Alvim, o qual não vencerã orde 
nado, mas terã todas as demais attribuições, que compe- 
tem aos Intendentes da Marinha de outros portos inclusi 
vamente a de Deputado da Junta da Administração da Mi- 
nha Real Fazenda naquella Capitania. Thomaz Antonio de 
Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secreta 
rio de Estado dos Negocios do.Reino, encarregado interi 
namente da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 
e Dominios Ultramarinos o tenha assim entendido e o fa- 
ça executar com os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em 14 de dezembro de 1817. 
Com a rubrica de Sua MagestadeV. 
FONTE S G.D.M. Rio de Janeiro. Livro¬ de Cartas de Lei, Alva- 
rãs, Decretos e Cartas Rëgias, p. 107.
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A N E X O O3 
Resumo BIoGRÃPIco 
Capitão de Fragata Miguel de Sguga de Mello e Alvim 
Miguel .de Souza de Mello e Alvim, nascido a 9 de março 
de 1774 na Província de Estremadura no reino de Portugal, era Fi 
lho legítimo de Antonio de Souza Mello e Alvim, senhor dos Morga 
dos da Maia, Cadaval e Painho, e de sua mulher, D. Maria Barbosa 
da Silva Torres. 
- Desde cedo, o jovem Mello e Alvim manifestou pendores 
pelas causas navais e guerreiras. Iniciou sua carreira naval ma- 
triculando-se como Aspirante da Guarda Marinha em 24 de março de 
1796, assentando Praça de Guarda Marinha em Sl de julho de 1798. 
Foi nomeado Chefe da Brigada dos Guarda-Marinhas em 25 de agosto 
de Il80l.,No ano seguinte (31 de julho de l802),£bi designado parwâ embai- 
car na Nau grincesa da Beira, passando, a 23 de maio de 1804, a
^ servir a bordo da Nau Vasco da Gama que operava no Mar Mediterra ~`__f
neo contra os Estados Barbarescos. Foi promovido a Segundo Tenen 
te em 15 de agosto de 1805. ' 
Em 15 de agosto de 1806, exerceu suas atividades.a bordo .da. Iiau 
Conde Dom Henrique e a 18 de setembro de l807, serviu a bordo da 
Fragata Urania. Com a vinda da Familia Real Portuguesa para. o 
Brasil, embarcou Mello e Alvim na esquadra em que vinha o Princi 
pe Regente D. Joäo e para ca se dirigiu. Vieram com Mello e 'Al- 
^ ~ 4 - ~ vim para o Rio de Janeiro, tres de seus irmaos: Jose, Joao e 
Francisco, sendo que este foi engenheiro militar de grande reno- 
me. -
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A 8 de março de 1808, Mello e Alvim foi_promovido a Pri 
meiro Tenente e logo em seguida, foi embarcado na Nau Martim de 
Freitas que, posteriormente, passou a chamar-se Pedro 1. Em 19 
de dezembro de 1808 foi nomeado comandante do Bergantim H Real 
João e, em,seguida, a 22 de dezembro do mesmo ano, passou a co- 
mandar o Bergantim Mercürio. Logo depois foi nomeado membro de 
uma comissao incumbida do levantamento do Porto do Rio de Janei- 
ro, apresentando no fim do trabalho, a planta da Baía da Guanaba 
› 
` l ' 
ra e o projeto de um ancoradouro para os navios decaboagem U8l0). 
Aos 23 de novembro de 1810 embarcou na Corveta Aurora de 
onde foi designado para tomar o comando do Bergantim Providente 
o que se verificou na Bahia, na Ilha de São Tomé, a 24 de julho 
de 1811. ~ 
Por gostar de poemas, escreveu nesse mesmo ano, Ode Pin 
darica e ofereceuáa ao Príncipe Regente D. João. 
' Aos 7 de março de 1812, de volta ao Rio, Mello e Alvim 
assumiu o comando da escuna Maria Tereza e no ano seguinte, a 17 
de dezembro, foi promovido a Capitão-Tenente. Nesse mesmo ano 
(1813), também alcançara o hábito de Cavaleiro da Ordem de S. 
Bento de Aviz. ' 
A 18 de fevereiro de 1814 passou a comandar o Bergantim 
Balao e a 15 de abril do ano seguinte foi-lhe dado o comando do 
brigue Gaivota, que veio a ser a Corveta Liberal, na Campanha da 
Independência., - _ 
A partir de 1810 aumentava o interesse da Corte do Rio 
de Janeiro pela Banda Oriental. Em 1811, ali o Brasil interviu 
e, em 1816, uma segunda intervenção brasileira iniciou a anexa~ 
ção da Província Cisplatina ao Brasil; 
- Santa Catarina foi, desde logo, ponto estratégico .para
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as operações e tornou-se necessario organizar e estruturar “o 
-_» aprovisionamento e manutençao navais. De fato,a Carta Régia de 
19 de abril de 1817 extinguiu a Provedoria da Fazenda (que era a 
última existente entre todas as capitanias), substituindo-a' por 
._ _, uma Junta de Administraçao e Arrecadaçao da Real Fazenda, subor- 
dinada ao Real Erãrio. Alem de uma contadoria, esta Junta era 
composta dos seguintes membros: 
- o Governador como Presidente; 
- o Juiz de Fora; 
- o Procurador da Coroa e Fazenda; 
- o Escrivão de Receita e Despesa; 
- o Tesoureiro Geral. 
As decisões da Junta eram tomadas em voto, reunindo -se 
ordinariamente duas vezes na semana. Para representar a Marinha 
nas atividades locais de manutençao e aprovisionamento, foi Mi- 
guel de Souza de Mello e Alvim, a 4 de.julho de 1817, promovido 
a Capitao-de-Fragata Graduado, para servir de Ajudante de Ordens 
do Governador da Capitania 'de Santa Catarina, e. exercer as funções em 
que tivesse ocasionalmente de ser empregado como oficial da Mari 
nha. 
A 10 de outubro de 1817, pelos serviços prestados nas 
operaçoes do Prata, foi Mello e Alvim agraciado com a promoçao 
de Capitão-de~Fragata efetivo da Armada Real. 
A 14 de dezembro deste mesmo ano, por Decreto Rêgio,con 
siderando-se conveniente ao Real Serviço estabelecer na ilha de 
Santa Catarina uma autoridade da Marinha, a quem propriamente 
competisse_promover e dirigir os trabalhos, construção e fabrico 
que ali teriam lugar em virtude do Estacionamento da Esquadra no 
Sul,cri0u¬se naquele local um lntendente de Marinha interino,
šós 
sendo nomeado para o posto,Miguel de Souza.debblloc:Alvhn,(l4 de 
dezembro de 18l7), que não venceria ordenado, mas teria todas as denuais a- 
tribuiçoes que competiam aos Intendentes da Marinha dos outros 
portos, inclusivemente o de Deputado da Junta de Administraçao 
da Real Fazenda da Capitania, ezúndacontinuaria como ajudante 
de ordens do Governador. ' 
O Ministro da Marinha de entao, Thomaz Antonio de Villa 
nova Portugal, tinha em vista elevar a capitania de Santa Catari 
na a um grau de grande prosperidade,pois segundo seu parecer,San
. 
ta Catarina era o porto avançado do Rio de Janeiro no Rio da Prg 
ta. Sendo assim, o referido ministro,por Decreto de 18 de março 
de 1818, mandava fundar na Enseada das Garoupas,em terras catari 
` ^ ~ z l 
~.
. nenses, uma colonia de pescadores com a denominaçao de Nova-Eri- 
ceira, . Para dirigir os trabalhos de instalaçao da mesma foi 
nomeado o Capitão de Fragata Mello e Alvim. 
Em 1818, considerando o grande número de enfermos mili- 
A ' ` ,_. tares em transito do Sul para a Corte, devido as operaçoes na- 
vais no Prata, Mello e Alvim participou da criaçao do Hospital 
de Cubatão, sendo que a iniciativa foi aprovada pelo Decreto Rê- 
gio de 18 de março desse mesmo ano. 
Aos 6 de junho de 1820, casou-se com D. Maurícia Elisa 
de Proença e Menezes, nascida no Desterro, com a qual teve - ló 
filhos dos quais 14 sobreviveram. ' 
.Eni l82Z, aderi1i ã-Independencia do Brasil, por carta, endereçš 
daZiCmﬁssão1nesküda;mr Luís da Cunha Moreira e José Maria de Al- 
meida, continuando suas atividades na Provincia de Santa Catari- 
na. Aos 12 de outubro de l823 foi promovido ao posto de Capitão 
de Mar e Guerra. E, pelas providências que tomara não sõ em ateg 
der os pedidos feitos pelo comandante das forças navais em opera
zgó 
ções no Rio da Prata, como nas exigências dos navios que aperta
A vam na ilha de Santa Catarina com carencia de reparos e manti -í. 
mentos,como também na condução de tropas, foi promovido, a 19 
de outubro de 1827, ao posto de Chefe de Divisão. .Continuava 
pois Mello e Alvim em Santa Catarina com as suas atribuiçoes grqz 
demente aumentadas pela Guerra da Císplatina. 
Por Decreto de 26 de abril de 1827 foi chamado ã Corte, 
sendo nomeado Intendente da Marinha desta, substituindo José Ma 
ria de Almeida, cuja demissão também era concedida na mesma da- 
ta. Cabe esclarecer que provavelmente nao tomou posse, pois pelo 
aviso de 16 de junho de 1828 o Ajudante do Intendente da Marinha 
da Corte, Fernando Jose de Mello foi encarregado interinamente
A da Intendencia, permanecendo no cargo até o Aviso de 17 de dezem 
bro de 1829, uma vez que o Decreto Imperial de 15 de junho de 
1828, nomeara Miguel de Souza de Mello e Alvim para Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Marinha. 
O gabinete ministerial de que fazia parte fora bem rece 
bido pela opiniao pública e pela Imprensa._No cargo de Ministro 
da Marinha foi responsável, entre outras medidas, pelo Decreto 
de 27 de setembro de 1828. Este diploma legal veio responder as 
~ 4 z _. solicitaçoes dos Funcionarios da Fazenda Publica na Repartiçao 
da Marinha, que lhes fosse concedido o uso dos uniformes e dis - 
` ~ tintivos,correspondentes as graduaçoes militares que no corpo da 
Armada competissem aos diferentes empregos da mesma . Repartição 
da Fazenda. Lei esta pioneira e que estabeleceu graduações hono- 
ríficas para os empregados da Fazenda Pública na Marinha e V que 
perduraram até a década de 1950. 
' Aos 30 de maio de 1829, apresentava Mello e Alvim o Re- 
latõrio dos Serviços de sua pasta, onde descrevia a situação da
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Marinha Militar de então, das suas ideias e projetos e das medi-
A das que punha em prática para o maior desenvolvimento e eficien- 
cia da Reparticao. - 
A 14 de dezembro de 1829, era demitido do lugar de Mi- 
nistro, sendo substituído pelo Marques de Paranaguá, uma vez que 
pelo Decreto de 12 de dezembro, fora nomeado para Presidente da 
Provincia de Santa Catarina. Assumiu a administração da .mesma 
aos 14 de janeiro de l830, sendo-lhe passada pelo Brigadeiro Fran 
cisco de Albuquerque Mello. Na administração da Província de San 
ta Catarina, dentre outras medidas, preocupou-se com o estabele- 
~ A ... cimento dos colonos alemaes alojados em quarteis e armacoes de 
baleias da ilha de Santa Catarina e criou a freguesia de S. Joa- 
quim da Garopaba, na regiao sul de Santa Catarina. 
Segundo Lucas Boiteux, durante os anos em que serviu em 
Santa Catarina, Mello e Alvim não descansou em manifestar o seu 
zelo pela administração. Ao governo dirigiu memõrias sobre pesca
z 
da baleia e sobre a construcao de um Arsenal da Marinha na Arma- 
ção da Piedade. _ - 
Com as turbulências acarretadas pela abdicacão de D. Pe 
dro I, ocorreram completas mudanças no cenário político do pais. 
Assim sendo, a 5 de maio de 1831 foi dispensado do cargo de Pre- 
sidente da Provincia de Santa Catarina, voltando ã Corte. Note - 
se aí a sua origem portuguesa apegada aos velhos sistemas que os 
brasileiros patriotas combatiam. 
- Acalmados os ânimos em Santa Catarina, obteve licenças 
prorrogadas sucessivamente, com soldo, para voltar ã Provincia e 
tratar de sua saude. Estas licenças abrangeram o periodo de ll 
de agosto de l831 a julho de 1834. . 
` A 28 de julho de 1834, era reformado no posto de Chefe
ZQ8 
de Esquadra, na conformidade da lei, atravês de Resoluçao de con 
sulta do Conselho Supremo Militar. Nesse mesmo ano foi eleito De 
putado Provincial por Santa Catarina. z 
Com a Revolução dos Farrapos e a Invasão da Província de 
Santa Catarina pelos revoltosos do Rio Grande do Sul,foi Mello e 
Alvim nomeado para assumir interinamente 0 comando das Forças Na 
vais em operações na Província contra os invasores, sendo ' 
A 
os 
seus serviços louvados pela Regência. . 
Apesar de reformado, foi Mello e Alvim, a 26 de feverei 
ro de 1841, nomeado Encarregado do Expediente do Quartel General 
da Marinha no Rio de Janeiro, e.a 2 de junho do mesmo ano, nomea 
do Vogal do Conselho Superior Mi1itar._
ç 
Ainda em 1841, a 14 de junho, foi para São Paulo como 
Presidente dessa Provincia e apos sua demissão desse cargo, em 
24 de novembro do mesmo ano, continuou como Vogal do Conselho Sp 
premo Militar. Em 29 de maio de 1844 foi nomeado Intendente da 
Marinha da Corte, substituindo Joaquim Antonio Caminha, cargo 
que exerceu até 3 de outubro de 1848 quando foi nomeado Ajudante 
de Ordens do Ministro da Marinha e Encarregado do Expediente do 
Quartel General, tomando posse dos postos, concomitantemente, a 
6 de outubro do mesmo ano.
u 
Em maio de l849, prestou socorro e reparos a nau portu- 
guesa Vasco da Gama e em recompensa por esses serviços, D. Maria 
I, Rainha de Portugal, agraciou Mello e Alvim pela Carta Régia 
de 30 de dezembro de 1850, com a Comenda Militar da Torre e Espa 
da do Valor, Lealdade e Mérito, cuja licença para uso lhe foi 
concedida pelo Ministro do Império, a 25 de outubro de 1852. 
Em 18 de setembro de 1852 teve sua nomeação para Conse- 
lheiro de Guerra e a 24 de outubro de 1855 passou a Conselheiro
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de Estado Extradordínãrio, retirando-se dos postos de Ajudante~ 
de«Ordens do Ministro e_Encarregado do Quartel General pelo avi- 
so de 2 de novembro de 1855. Em agosto de 1866 passou a Conse - 
lheiro de Estado Ordinário.” 
Miguel de Souza de Mello e Alvim, teve pelos seus rele- 
vantes serviços prestados ã nação e pelos seus prëstimos, quando 
solicitado, as seguintes condecoraçoes: 
1818 ~ Cavaleiro da Ordem de S. Bento de Aviz; 
1819 - Ordem de Nossa Senhora da Conceição da Vila Viçg 
Sa; - 
1828 - Comenda de S. Bento de Aviz; 
1829 - Imperial Ordem da Rosa; 
1841 - Grande Dignatãrio da Ordem da Rosa; . 
1850 - Comenda da Ordem da Torre e Espada do Valor, Le- 
aldade e Mérito (Portugal). 
. Aos 8 de outubro de 1866, faleceu o ilustre Almirante , 
no Rio de Janeiro, cheio de honrarias e cercado do carinho dos
^ seus e do respeito do pais. Deixou distinta e numerosa descenden 
cia. _ 
PONTES: 1. LEIVAS, Luís ciãuâio Pereira & SCAVARDA, Levy. Dedos 
` ^ 
- para a História da Intendencia da Marinha. Revista
A 
da_1ntendencia daWMarinna. Rio de Janeiro, n° 4, 
outubro, 1973. 
2. BOITEUX, Lucas Alexandre. Ministros da Marinna - §g- 
tas Biogrãpnioas,ç1808-1840, Rio de Janeiro, 1933.
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Tenente Josë Maria Pinto 
José Maria Pinto, nascido em l777,na cidade de 
V 
Vila 
Boa de Goiazeg, Goias, era filho de José Pinto da Fonseca e de 
. l_ dona Felisberta Joaquina de Oliveira . 
Para sua formação cursou a academia Real da Marinha de 
. . , z . 2 Lisboa onde concluiu o curso de Matematica . 
Casou-se com Dona Marianna Josefa Peneda, natural do 
Desterro, filha de Lourenço Jose Peneda e de Anna Luduvina Pene- 
da 3. - 
leiro que era de origem e de coraçao. Apos a Independencia (l822) 
Desde muito jovem, manifestou seu amor â Pátria, brasi- 
~ 4 A 
~ .- - jurou pela Constituiçao do Imperio, manifestando a sua aderencia





PARÚQUÍA DE NUSSA SENHORA DU DESTERRU (Catedral de Flürianópg 
lis - SC] - Casamentos: 1798-1809. Livro ng 4, folha 172. 
A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Albuquerque Mello para o 
A 
Ministro da Marinha Marques de Paranaguá. Desterro, 22 de 
abril de 1828. (Livro de Correepondenoia do Ministerio da 
Marinha de 1823/1830]. 
PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DO DESTERRU (Catedral de Florianópg 
lis * SC] _ Casamentos: 1798-1809. Livro n9 4, folha 172. 
I.H.G.B./RJ. Ofício de José Maria Pinto, endereçado em 28 de 
janãiro de 1823 a Luiz da Cunha Moreira. [Lata VII 'doc.5)
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. . . . 5 militar como civil . _ ¿ 
Possuidor de conhecimentos práticos dos diferentes ra-
~ mos da profissao.maritima,exerceu, por longa data, as atividades 
de Capitão do Porto na Vila do Desterro. 
~ 4 . ,_- 
Q 
Homem de grande aplicacao teorica,foi indicado por Joao 
Vieira Tovar e Albuquerque, Governador da Capitania de Santa Ca* 
tarina,para fazer as observações astronõmicas e medidas geodêsi 
cas necessárias ã boa orientação para a abertura da Estrada da 
Ilha de Santa Catarina ¡ ã província de Missões 6. 
Em 1821, Miguel de Souza de Mello e Alvim, Intendente da 
Marinha da Capitania de Santa Catarina, solicitou seu trabalho
A como ajudante na Intendencia. Dizia o Intendente que necessitava 
de um oficial ativo que o ajudasse,executando em seu lugar e em 
seu impedimento,algumas atividades e incumbëncias em que houves- 
se empregã-lo. Dizia ainda o Intendente.que o Segundo Tenente da 
Marinha Nacional e Imperial, Jose Maria Pinto, com o emprego de 
Capitao do Porto e de Intérprete das Linguas Estrangeiras, perce 
bendo por estesoficioso soldo de l5$OO0 mensais pagos pela Junta 
da Real Fazenda de Santa Catarina§_Aera<ﬁäcial‹knado«k:muiu>prës-
‹ 
5 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio de Albuquerque Mello para o 
Marquês de Paranaguá. Desterro, 22 de abril de 1928. [Li - 
vro de Correspondencia do Ministério da Marinha de l823~ 
1830). 
E IDEM 
GA ‹ _ . ~ A.N./RJ. Oficio da Junta da Real Fazenda de Santa Catarina a 
Corte Imperial. Desterro, 7 de outubro de 1819. (Pacote 
1532-3471. ' '
2-fz 
timo, e inteligência. Desejava ser empregado em Serviços Reais 
Ativos da Nação e, segundo o Intendente estava nas melhores cir- 
cunstâncias para o coadjuvar no trabalho da Intendência de Mari- 
nha da Capitania-7. No início de 1824, ainda nao decidida a sua 
._ ^ aceitaçao ao cargo aspirado, (Serviço de lntendencia da Marinha 
de Santa Catarina),mais uma vez foram seus trabalhos solicita- 
dos 8. ~~ . * 
No espaço de tempo em que aguardava a decisão sobre a 
_. ... A .ú legalizaçao ou nao de seu Cargo na Intendencia da Marinha, Jose 
Maria Pinto, empregara-se como intérprete de Lingua Estrangeiras 
Porëm, encontrava poucas oportunidades de trabalho devido as em- 
barcações estrangeiras fundearem ordinariamente junto da Fortale 
za de Santa Cruz 9, distante da Cidade do Desterro, sendo portan 
to indicado para o cargo de Intendente, nao vencendo por isso or 
denado ou gratificação alguma 10. Foi designado ajudante da Inf
A tendencia da Marinha da Provincia de Santa Catarina pela porta - 
7 l.H.G.B./RJ. Ofício de Miguel de Souza de Mello e Alvim (In- 
tendente de Marinha em Santa Catarina), para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Marinha. Francisco 
Villela Barbosa. Desterro, l7 de março de 1821. [Lata 
XXVIII, doc. B1. 
8 I.H.G.B./RJ. Ofício de João Antonio Rodrigues de *_ Carvalho 
A (Presidente da Província de Santa Catarinal. ao Ministro e 
Secretário dos Negócios da Marinha, Francisco Villela Bar~ 





. «. 11 - . ria de 18 de Julho de 1824 . _ 
A 22 de abril de 1826, o Presidente da Província de San 
ta Catarina, escrevia ao Ministro da Marinha, o Visconde de Para 
naguã, esclarecendo que tendo em vista a conduta exemplar combi- 
nada com a antiguidade de sua patente, José Maria Pinto era mere 
.-.‹ cedor da promoçao do posto de 29 Tenente para o de 1° Tenente da 
Armada Nacional e Imperial 12. No entanto, a sua situação funcio 
nal referente ao cargo de Intendente, somente regularizou-se 
através do oficio de Diogo Jorge de Brito, datado de ll de janei 
ro de 1828, o qual determinava que em conformidade com o Aviso 
Imperial n? 5 de 10 de janeiro de 1828, passara a_exercer o car~ 
go de 1° Tenente Intendente Interino na Intendência de .Marinha 
da Província de Santa Catarina, e os seus vencimentos passaram 
a ser soldos e comedorias correspondentes a sua graduaçao como 
Comandante 13. A 3 de dezembro de 1829 foi considerado efetivo no 
cargo, com todas as atribuiçoes que lhe competíam e com os venci 
ll I.H.G.B./RJ. Oficio de Miguel de Souza de Mello e Alvim (IQ 
tendente de Marinha em Santa Catarina). ao Marques de Ma- 
ceió. Desterro, 1D de março de 1827. (Lata XIV - 4D/9). 
;2 A.P.E.S.C./Florianópolis. Oficio de Albuquerque Mello para 
o Ministro da Marinha. Marquês de Paranaguá. Desterro. 22 
de abril de 1828. (Livro de Correspondencia do Ministério 
da Marinha de 1823/1830]. ' 
13 A.P.E.S.C;/Florianópolis. Dficio de Diogo Jorge de Brito a 
Francisco de Albuquerque Mello. Desterro, ll de janeiro 
de 1828. [Livro de Avisos do Ministério da Marinha, 1828- 
1829). ' `
2*1"4 
A 14 .. . . mentos correspondentes a sua patente . Exerceu pois, a atividš 
de de auxiliar da Intendência de 1824 a 1828 e de 1828 a 1832 
(data da extinção desse Õrgão), ocupou-a como Intendente Interi- 
no. Neste-cargo, sempre fiel cumpridor de suas obrigaçoes, t foi 
responsável pelo bom êxito da Repartição, tomando o cuidado e o 
zelo necessarios com a devida administraçao. Bimestralmente, en 
viava para o Ministro e Secretario dos Negócios da Marinha, na 
Corte do Rio de Janeiro, mapas relatando a situaçao das Armaçoes 
de pesca da baleia, sobre as obras dos estaleiros e sobre as ati 
vidades do Corte de Madeiras, bem como do pessoal existente e 
à. dos bens materiais contidos nestes setores, referentes a Provin- 
cia de Santa Catarina. Relatava também a participação da Inten - 
^ ' ._ ' n. _» ç dencia nas operaçoes da Marinha Real frente a ocupaçao da Provin 
cia Cisplatina.
_ 
` A 4 de junho de 1828 foi eleito Membro Honorário da So- 
ciedade de Artes de Londres; 
Em 1837, apõs 26 anos de trabalhos prestados ã sua Pã- 
tria, com 60 anos de idade, bastante doente e impossibilitado de 
continuar no desempenho de suas atribuiçoes, solicitou a sua re- 
forma e também licença para tratamento de saúde, tendo consegui- 
do seis meses, com vencimento de meio soldo 15. 
4 ‹ z 1 A.P.E.S.C./Florianopolis. Oficio do Ministro da Marinha, Miƒ 
guel de Souza de Mello e Alvim para Albuquerque Mello Pre 
sidente da Província de Santa Catarina. Desterro, 3 de 
dezembro de 1829. [Livro de Avisos do Ministério da Mari- 
nha, 1828-1829]. 
15 A.N./RJ. Oficio de José Joaquim Machado de Oliveira (Presi ~ 
dente da Provincia de Santa Catarinal, ao Ministro a Se- 
cretário dos Negócios da Marinha, Salvador José Maciel. 




Relação dos mapas de atividades mais comumente remeti - 
A ` A dos pela Intendencia da Marinha de Santa Catarina a Intendencia 
da Marinha da Corte. 
._ Mapa comparativo da Receita, Despesa e Divida autuada 
com a Repartição da Marinha da Província; 
Mapa dos carpinteiros e calafates empregados no Arse- 
nal da Marinha e obras particulares; 
Mapa das embarcaçoes de Estado empregadas no Serviço 
da Província; 
Mapa dos estaleiros particulares da ProvÍncia;. 
Mapa dos patrões-mores e práticos existentes na Pro- 
9 _ _ vincia; . 
Mapa dos Oficiais da Armada empregados na Província; 
Mapa das pessoas empregadas na Intendencia da Marinha 
Mapa das pessoas empregadas no Real Corte de Madeiras 
da Provincia; bem como das madeiras extraídas pelos 
cortes; - 
Mapa de pessoas empregadas nas Armaçoes de pesca das 
baleias bem como das baleias pescadas durante as ini 
ciativas; 
Mapa dos gêneros consumidos pelos escravos a serviço 
da Intendência da Marinha; . 
Folhas das despesas feitas com a compra de mantimen - 
tos para os armazéns da Intendência; 
Mapa das despesas feitas com a Repartição da Intendêp 
cia e Arsenal da Marinha; . 
Relaçao das cargas de madeiras que conduzíam as embar
zió 
-.‹ caçoes do Governo para a Corte do Rio de Janeiro e pa 
ra Montevidéu; 
Relação dos mantimentos com que eram supridas as qem- 
barcações do Governo que aportavam no Desterro; 
Mapa dos diversos estabelecimentos de corte de madei- 
ras na Província;
A Mapa dos generos entrados e saídos dos Armazéns da In
^ tendencia da Marinha; ' 
Mapa dos gêneros embarcados nos navios da Armada Na- 
cional que aportavam no Desterro.
A N ,E X O 06 
/" 
217 
Tabela do Rendimento e dispendio da Real Fazenda na Prg 
vincia de Santa Catarina, pertencente ao ano de 1819. 
Pela Folha Civil 
.ordenados 
l. Da lntendencia da Marinha e Armazens Reais 
2. Do Capitao do Porto e Intérprete da Língua Inglesa 
n? 
H 
Dispëndio Anual"-*Rs Pagamento na Conta Em Dívida 
1 1:l23$6l1 ` 1:123$Õ11 - 
2 250$000 ' l87$500 . 62$5OO 
:_ -~ _ . zzrz _ __ -í . _ __ z z. vaza ' - 7* zeze f‹ 7' 
Pela Folha Extraordinária 
Gratificações Dispêndio anual-Rs Pgtoçina conta Em divida 
Pensao ao agente de 
Nova Ericeira 
Ešpediente da Inten 
dencia da Marinha e 
Armazens Reais
^ Intendenciauda Mari iba"."mZ” “E7 4 
soldados, guardião, 






Compra de mantimen- 
























D esterro, 28 de ja 11 eiro de 
Estevao Brocardo de Mattos 
1820 ' 
FONTE: BIBLIOTECA NACIONAL, Rio de Janeiro, Pasta II, 35, 32 n° 
19 ~ Doc.
+4- 
Conta da Receita e Despesa feita com a Repartiçao da Marinha na 
A N E X 0 
Província de Santa Catatina, no ano de 1828. 










































































Desterro, 4 de janeiro de 1829 
1? Tenente Intendente da Marinha 
José Maria Pinto 
FONTE! ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro, Pasta XM-133. 
+ Era considerado como Despesa Ordinãria: 
- Vencimento do 1° Tenente Intendente da Marinha 
- Importância aos empregados da Intendencia da Marinha e Arma
Z 
- Importância do vencimento dos empregados do Arsenal e mais 
ëns 
Repartiçoes da Marinha 
~ Importância dos soldos aos remeiros do Arsenal 
- Expediente da Intendência 
- Importância dos gêneros comprados para conserto e pintura 
dos escaleres. 
- Importância dos gêneros comprados para fornecimento, abastg 
Era considerado como Despesa Extraordinária: 
cimento e manutenção das embarcações do Estado. 
- Vencimento dos carpinteiros, calafates e ferreiros. 
- Comedorias aos escravos, oficiais de ofício de carpinteiros 
e calafates. ~ 
Enfim, despesas extras feitas sobre toda e qualquer ocorrên 





































































































































































E X O 09 
220 
Conta Corrente da Receita e Despesa feita com a Repartição da 
Marinha na Província de Santa Catarina no 19 Semestre de 1829. 
Meses ' Receita Despesa Ordinária Despesa Extraordinária 










































Desterro, 8 de julho de 1829. 
Jose Maria Pinto 
19 Tenente Intendente Interino da Marinha 
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'* I A N E X 0 I2 
Relação dos Escravos dn Fazenda Publica da Província de Santo Catarina. em 
prcgados no Corte de Madeiras com seus nomes, idades, naçoes e ofícios. 





















Manoel Gloria ' 
Manoel Graça 
Santana 
ESCRAVAS E SUAS 
CRIAS 
Catharina 




Elisia - (filha) 





Anna - (filha) 
Jozë - (filho) 
Alexandrina - 
(filha) 























































































































doente dos olhos 
atacado de vert 
adoentado 
em bom estado 
Inchaçao de per 
adoentado 












Cidade do Desterro 
José Marin Pinto 
em 20 de dezembro dc 1831. 
FONTE: /\|‹Qlll\'0 l'Um.x‹:‹› no x:s'1'm›‹› ms SANTA CATARIN/\. rlõriâzzõpoliz; 
, 
ÍLÍVTO dv Correspondência do Hinjstërio du Marinha. lK30~I83G). 
ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janvirﬂ, Pnstn XH.¡35_ 
'*"""~""“"'*'f" ‹'‹--»z.¬-na .. . ,., _ . A.. _ _, ››f!"'-;,r*'F'1.¬z*.-^_f`\~› '›í‹§-'>¬›=If,¬‹›¢1¶.v^rr.'¬_,à‹:¬..z-.¬-Q... =-,.-.¬,_\ ,.. W, ..,___ .,_ 
. . 
' › ' - ' > ¬ ~ ."'.-_«¬.~_z¬!-z~ .zf =¬ Y ~--_ "www . =¬fr-Ywv ff_›~r:':=-'*“rff-f-r:‹w¬›v«-'Q-e':~‹››«=»~z;-zz‹‹z;zz»;¬¬‹›':›v‹›-¬.~,..,,..,..,.:_,¿.,,,;.¡_,`...._¬-,...-‹z-.‹_...`....¬...¬.,._....mf 
_ ...z.‹...» ¬ .__ = zap. ._
de construçao na Província de Santa Catarina no ano de 1827. 
Relaçao das despesas feitas com o Corte das Madeiras 
Esta relaçao feita pela Contadoria da Marinha em 19 d 
'A N E X O 13 
agosto de 1828, ê assinada por Antonio Francisco Lima. 
224 
MESES/1827 JORNAIS 'REIS 
MANTIMENTOS EXTRA TOTAIS PARCIAIS 

















































T O T A L 2. 332$ÉÕ5 
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A N E X O 16 
Díãrio de Serviço ã Bordo do Brigue Alcides comandado pelo 1° Tenente Felipe Mar 
ques de Figueredo, do período de 29 de março a 09 de maio de 1831. 
_ 
Tal relação consta de carga conduzida ã Corte do Rio de Janeiro e ë datada de 12 





c A R G A 
PORTO DE 
ORIGEM DESTINO MESES/1831 DIAS IMDEIRAS DE *A DE MANT1MENTos coNsTRuçÃo Êgkﬂš LIAMES PRANCHOES (PAus) 
R.de Janeiro Desterro 
Desterro R.Janeíro 


























































































































T O T A L 355 8 300 198 27 
FONTE: ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro, Pasta XM-133.
E X O 
R1" '* - ~°" 
cas Canhoneiras. 
228 






Ditos de 7 polegadas 













de ferro com ló arrobas de peso cada um 
12 
10 
de linho de 8 polegadas 
arrobas de peso 
arrobas de peso 
Pessas de lona ou meia lona 
Ditasde brim 
Talhas guarnidas para passar de Ct. 24 
Dítas para pesar de Ct. 18 ~ 
Reparos para lomadas de Ct. 24 
Ditos para camadas de Ct. 18 
Granadas para ánir de 5 l/5 polegadas 
Quintães de chumbo em lençol 
Folhas de cobre 
_
e 
Bandeiras das Armas Nacionais do Império 
Plâmulas Nacionais do Império
_ 
Õleo de Linhaça 
Um sortimento de poliame 

























Ilha de Santa Catarina, Zl de junho de 1823 
Miguel de Souza de Mello e Alvim 
Capitão defwagﬂalntendente da Marinha 










































































































































































































































A N E X O' 19 
` 230
1 
' Em conformidade com a Portaria de 28 de maio de 1824í 
enviou-se em 1829 ã Intendência da Marinha da Corte um mappa das 
b 
~ - em arcaçoes do Estado com a declaraçao de como se encontravam e 
onde eram empregadas. 
Quant; Qua1ida1Trípu- 
dade dades lação 
__ . I
' 
Em que se 
empregam 
Em que estado 
se acham Observações 
vlíd iEsca1erÊ 25 
1 Idem I 9 
1 Idem 4 5 
1 'Idem ~ 4 
1 Idem 4
9 1 Lancha Í 
1 Idem Â -9 
1 Idem I 4 
1 *Baleeira 5 
1 Bote. 4 






































Em meio uso 













Observação: A tripulação das Embarcações ao Serviço do Arsenal 
nunca se acham no seu estado completo, pois não 
excedem a 30 pessoas. 
Desterro em 4 de janeiro de 1829. 
FONTE: ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro, Pasta XM-133 
José Maria Pinto A 
1° Tenente Intendente Interino da Marinha
A N E X o 20
5 
Em conformidade com a Portaria de 7 de maio de 1825 
Mappa dos Estaleiros Particulares que há na Provincia 
de Santa Catarina, com declaraçao das pessoas neles empregadas 






piei - Mes- Mes- ‹= ~ÊS¿¬f `«ES¿ 
»ros'.~tres tres Li - cra Li - cra Li - 






` Carpinteiros de machado Qualíﬁade 





4 1 1 
1 
- 17 - 5. - 4 40 
2 2 - 12 
4 
- 1 . - 8 
1 1 - 
L 
1 ~ 3 - 8 
¿ 
4 4 - ' so .- 
1 







Observaçao: O numero dos operarios nao e constantemente o 
que vai notado neste mappa. Ele varia umas ve 
zes para mais, outras para menos, segundo as 
_. 4 4 . -.. .- 
circunstãncias. « 
Desterro, 4 de janeiro de 1829 
José Maria Pinto 
19 Tenente Intendente Interino da Marinha 
FONTE: INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÃFICO BRASILEIRO, Rio 
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A N E X O 23 
21341 
Empregados no Arsenal da Marinha, sob a administracao da Intendência da Marinha 
da Província de Santa Ca tarina. Ano 1829. 
N° DE FuNçÃo NOME vsNc1MENTo - Rêis 




1 Mestre de Na 
vio de Fragš 
ta com exer- 




de Barcas Cg 
nhoneiras 
1 Patrão dos 
Escravos 






Josë Maria Pinto 
Joaquim Ignãcío da Sil- 
veira 
Joao José da Rosa 
Antonio Joaquim de Mello 
















- - - 2:6Z3$000 
Intendente da Mari 
nha 
Vence como Capitão 




por dia de traba - 
lho 
O vencimento de 
18_0$000 réis anuais 
corresponde ao avi 
so de 6 de agosto 
de 1827. Vence tam 
bém mais 320 réis 
pelos días em que 
trabalhar pelo avi 
so de 24 de outu Í 
bro de 1828. 
Estao ã Serviço do 
Arsenal 
Estão ã Serviço 
das Forta1ezas(E¿ 
cravos) 
62 Somam todos os empregados do Arsenal, afora de quando em vez, os 
empregados, inclusive, carpinteíros, calafates e ferreiros. 
flutuantes que são 
FONTE: ARQUIVO NACIONAL, Rio dc Janeiro, Pasta XM-702 
Desterro, em 4 de janeiro de 1829 
_ 
Josë Maria Pinto 
1° Tenente Intendente Intcrino da Marinha 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÃFICO BRASILEIRO, Rio de Janeiro, Documentos Navais. 
Lata 10-C - Documento 1.
2 
Auxâxo 24 
Mapmida despesa feita com a Repartição do Arsenal da Marinha na.Província de San 
ta Catarina. no 1° semestre de 1829, das obras e mais trabalhos que se fizeram no período. dos 









Abril . 317$673 
Maio 3l9$633 
Junho 344$ll3 
Carregamento de madeiras no Brigue êlcides 
Forração da lancha Rosãrio 
Pau de Bandeira para o Forte São João _ Transportes de mantimentos comprovados por conta da lntenden 
cia da Marinha da Corte. 
Conserto de 2 lanchas dos armazéns, carregamento de mantimen 
tos para o Brigue Alcides, fez-se aguarda para os Brigues Ca 
marão, Constança e Bonfim. Transportes para as Fortalezas,dš 
sembarcaram-se Batalhões de Artilharia. 
Veríficou-se os altos da Lancha Grande da Ribeira consertou- 
se o 4° Escaler, conduziu-se a bagagem e familia do General 
Callado. 8 Transportes para os colonos de São José. Conserta~ 
ram-se velas de embarcações miúdas. 
_
ç 
Consertou-se a 23 Galeota e a lancha pequena, condução_ de 
Santa Barbara para Santa Ana. Deram-se 17 transportes as fa- 
mílias dos colonos, descarregaram-se tropas para a cidade pe los Barcos Vinte e nove de Agosto e pelo Bergantim Egtgigg. 
Conduziu-se a Bagagem do Marechal Manoel Jorge e sua Familia 
para Garopaba. Principiou-se a Carregar o Bergantim Alcides 
de Taboado. ` 
Concerto da Lancha Grande de Itapororov e do 4° escaler. 
Transporte para a Barra do Sul, Santa Cruz, Ponta Grossa e 
Ratones, Ouvidor e Juiz de Fora. Carregou-se o Brigue A152 - 
§g§ e o Paquete 'a. Transportou-se o Marechal Calla Bella Mari 
do para a Piedade e'Santa Cruz, conduziu-se 3 lanchas; ` de 
telhas e tãbuas para Santa Catarina. 
Aprontou-se a lancha Grande de ltapocoroz e o 4° escaler. 
` ` e Fez~se aguada para a hscuma Bio da Prata, Paquete Doz de Ou 
tubro, Venus. Conduziram-se 3.000 telhas para o hospital de 
Santa'Barbara, 100 Caibros e 30 barrotes para o mesmo. Para 
os paiois vieram mantimentos de Ganchos, Tijucas e Camboriã. 




Neste semestre os Gêneros con 
Sumidos, os gêneros recebidos co 
mo também os gêneros que permanš 
ciam estocados nos Armazéns, não 
passam de maiores ou menoresquan 
tidades de folhas de cobre, pre7 
gos, cabos de linhos, cal, azei- 
te de peixe, tãboas, verrumes, 
ferro, cadernos, moitões, sapa - 
tos, Bigotas, caibros, ferragem, 
alcatrão. Breu, lona, Baldes,Bar 
ris, Tinas, pipas, arcos de fer: 
ro, chumbo em barra, fogão, cal 
deirão, garfo, colher, ancorote 
de sola, paus de construção, tin 
ta, oleo, gesso, sebo, estopa. 
Nota-se que a despesa deste mapa 
e apenas a pertencente ao Arse - 
nal da Marinha. Os gêneros rela- 
cionados, eram aqueles susceptí- 
veis de consumo nas obras e scr 
viços do referido Arsenal. _ 
ﬂgg. em alguns meses constatou-se pequenas diferen 
ças nas folhas de pagamento dos empregados do arsenal. Estas 
diferenças envolviam 0 sustento ou não de escravos pela Fa- 
zenda Publica naquele mês. Outras vezes a Fazenda Pública in 
cluia o preço do Escravo e na folha sô constava o preço dos 
jornais pagos aos mestres. Outras vezes ainda, abonavam~se 
em favor dos escravos, pelo trabalho que estes haviam execu- 
tado. Estes algumas vezes percebiam uma porção de ração (fei 
jao) e mais 7:680 réis mensais. _ 
Desterro, 3 de julho de 1829. 
José Maria Pinto 
1° Tenente lntendente Interino da Marinha
Q 
FONTE: ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro, Pasta XM-135. 
* A alteração na construção do mapa, principalmente na observação e em N.B 6 por nossa conta. 
Fizemos um apanhado geral para que facílitasse ao leitor a visão dc conjunto, da despesa 0 
produção do arsenal neste 1° semestre de 1829. Ano. nliãs, dc muito movimento marítimo, dg 
vido äs operações no Prata. 
l"*-.. _ ,zøﬂﬂ 
3 5
 
A N E X O 25 
Orçamento das Despesas na Intendencia da Marinha de San 
ta Catarina para o ano de 1832. 
Intendência Aplicagão Ordinãria com o Pessoa1 
N' Pessoal Situação Valor 
1 Primeiro Tenente Intendente -' 
da Marinha e seus vencimentos Dec. 03/12/1829 
Escrivão Dec. 24/04/1817 
Amanuense Dec. 24/04/1817 
Praticante Prov.Z7/03/1822 
Porteiro Dec. 24/04/1817 




Fiel Dec. 24/04/1817 











T O T A L 2. z1õ$oÓo 
Arsenal = 
1 Patrão-Mõr e 1 mestre de na- Provisão de 




30 Remeiros Aviso de 
~ 24/09/1824 e 
1 Patrão 
Raçoes de farinha -- 
Aviso de 
06/08/1827 
1 Capitao de mar e guerra re - Provisao de 
formado 21/04/1830 




Curativo, sustento e vestuã- Aviso de 
' rio dos escravos. 
1 Mestre de Carpinteiro 












T O T A L 7 803$400 
Desgesa Eventual 
Fëria do Arsenal Aviso de 
_ 12/08/1797 GÊHGTOS para fornecimento dos arma Alvará de ze“$ 03/os/1770 z 





T O T A L 2: 
' TOTAL GERAL 1R647$320 
647$920 
Cidade d° Desterro. 29 de novembro de 1831. 
Estevão Brovocardo de Mattos 
Contador 
FONTE: ' ‹ -- . BIBLIOTECA NACIONAL, Rio de Janeiro, (Pasta II-35, 32, 
21 - Doc. 1). 
2;3€
A N E X O 826 ` 
Conta da despesa feita com a Repartição da Marinha 
na Província de Santa Catarina com o costeio dos 
navios da Esquadra Nacional e Imperial e que tem 
aportado nos portos da mesma no ano de 1828. 
237 
Embarcaçao ano 1828 Meseâ 
u 
























Carreta Anima Grande 
Correio Camarao 
Brigue Alcides 2: 
Carreta Anima Grande 
Correio Camarao 
Navio Jarapuba 
Carreta Maria Izabel 
Brigue Alcides . 
Brigue Alcides 7: 
_ 4 Brigue Duquesa de Goias l0: 
Correio Camarão 
Brigue Beaurepaire~ 
Brigue Alcides 3: 
Correio Camarão 
Nau Pedro I 
Correio Camarão 
Escuna 12 de abril 
Fragata Piranga 
Correio Camarão 
Transporte 30 de Agosto 























TOTAL › 28: 252$26ó S . 
Desterro, ll de fevereiro de 1829 
Josë Maria Pinto 
19 Tenente Intendente lnterino da Marinha 
FONTE: ARQUIVO NACIGNAL, Rio de Janeiro, Pasta XM-133.
A N E X O 27 
Relação das madeiras que se necessitam para se 
concluir o_QuartelMda Casa dos Negros. 
Vigas de quarenta e dois palmos de comprimento 
e um em quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
- não havendo deste comprimento, serão de 21 
palmos em ng de . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . .. 
,- Pas de prumo de 40 palmos de comprimento e de 
10 polegadas de grossura em quadro . . . . . . . . . .. 
Linhas para suster o engradamento de 40 palmos 
de comprimento ........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..¡.. 
Tãboas de duas polegadas de grossura e vinte e 
dois palmos de comprimento para soalho, portas 
e janelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. 
Vigas de quarenta e dois palmos de comprimento 
e em quadro . . . . . .....; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Ripas de vinte e cinco palmos de comprimento 
de 1 polegada de largura e 2 polegadas de gros 
UIQ O O O Q I Q I O U O I I O § 000 I 0 O 0 I I C O O I I O O 0 Q I O Q l OO 
~ Montevidéu, 3 de julho de 1824 
. Carlos Frederico Lecor 

















































































































































































































































A N E X O 28-A` 
A par do documento registrado no anexo 28 encontrou-se1 
ainda uma nova relação onde constam as jã referidas em- 








Relaçao das Embarcaçoes apresadas pelos Corsãrios Ar 
gentinos, pertencentes a Catharinenses - (1825-1828) 
Sumaca Princesa Eeopoldina, mestre Manoel Alves dos 
Santos, era proprietario Antônio Carvalho Bueno, de 
São Francisco. 
Sumaca ¶riunp§o›Navegante,-mestre João Antônio Soa- 
res, propriedade de João Vicente Nõbrega, de São 
Francisco. 
Patacho Çonceigão de Sena de propriedade de Jozê de 
Souza Lobo, Desterro. 
Sumaca Uniao, propriedade de-Anacleto José Pereira. 
Hiate Nova Trindade, propriedade de Vicente Jozë Fer 
reira Braga. 
Sumaca Senhorwdos Passos, propriedade de Albino da 
Cunha Telles. ~ 
Sumaca Triunpho, da Laguna, apresada em frente A _ a 
ilha das Araras. 
FONTE REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÃFICO DE SANTA 
CATARINA, vol. 111, 1914, pag. 102.
A N E X O 29 
QONTA DOS OBJETOS FORNECIQOS PELA ÂNTENDÊNCIA DA 
MARINHA DE SANTA CATARINA Ã 5scUNA_pE GUERRA Ag- 
GENTINA SARANDI.
^ Importancía de 1 mastro grande . . . . . ... . . . . .. 
por 2 pessas de Cabo de lenhop 
de_2 polegadas com 258 pës .. . . . . . . .. 200 .. 
por 4 verguntas ...... . . . . . . . ... .. 1:000 .. 
por 500 achas de lenha . . . . . . . . . . .. 640 
por 3 arrobas de ferro . . . . . . ... . 160 
por 38 arrobas de carne verde ..... l:44O 
por jornaes de carpinteiros e 
nnooooozoliononon u o ‹ u o | o o o o o n o c n ¢ uz 
por 10 massos de pregos de cobre .. 640 .. 
por 30 arrobas de ferro ....;.L.. . 320 .. 
por compras de verduras .. . . . . . . . . . . . . . . . .. ~« 
T O T A L Rs; 
Desterro, 27 de novembro de 1828 













19 Tenente Intendente Interino da Marinha 
FONTEZ- ARQUIVO HISTÓRICO DO PALÁCIO DO ITAMARATÍ, 
Rio de Janeiro, Livro 311/1/1 - 1822 A 1847
\
0
A N E X O 30 
Conta Corrente dos cofres da Junta da Fazenda Pﬁ- 
âlica das Província de Santa Catarina pelo que res 
peita as remessas vindas pelo Ministério da Mari 
.nha Para Suprimento dos Navios de Guerra estaciof 
nados no Rio da Prata. 
MÊS ¬ 
RECEITA ¬ 
Dezembro de 1830 V 
Saldo existente conforme a conta extraída] 
nesta data ....;.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Entregue a Pedro Paulo Massa Comissário 
do Brigue de guerra Duguesa de Goias pa 
ra soldos, Comedorias e outras despesas 
Entregue ao Almoxarifado da Intendência 
da Marinha, o Tenente Cândido Antonio 
Fernandes da Cunha para compra de manti 
mentos e mais gêneros necessarios ..... 
Saldo existente em serviço .¿.......... 
Saldo existente para Conta ... . . . . . . .. 
Desterro, 29 de dezembro de 1830. 
Joao Prates Barreto da Fontoura 
Secretario da Junta da Fazenda 
Pública da Província de Santa 
Catarina 
FONTE: ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 





















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































EMBARCAÇOES NACIONAIS QUE APORTARAM -NO POR- 
TO DA ILHA DE SANTA CATARINA NO PERIODO DE 
1817 0 ieõz PELA FAsE DE ocuPAoAo DA PRQ- 
vi'Nc|A c|sPi_AT|NA. -_ ‹PARc|A1_›. 
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I8|7 IBIG IBIS I82O |02I IB22 IBZ3 I824 I825 I625 I627 1828 I829 I83O I83| l832 
FONTE: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, Florianópolis. 
instituto Histórico e Geografico Brasileiro, Rio de Janeiro. 
Arquivo Histórico do Paidcío do Itamarati, Rio de Janeiro. 
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10- E5552? . 555253 535552 
9- E5555; 555255 555555 
ÉMBARCAÇÕES ESTRANGEIRAS APREENDIDAS POR ` 
'EMBARCAÇÕES NACIONAIS DURANTE A CAMPANHA 
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IBI7 IBI8 IBIQ I82O IBZI IB22 I823 I824 IG25 IB26 I827 I826 I$29 l830 |83I IBS2 I533 1834-NÊDE ANOS 
FONTE:Arqu¡vo Historico do Palácio do Itamarati , Rio de Janeiro 
\_. ___ _ _ J 
z 4....
21,610 
A N E X O 33 
Relação do material utilizado na pesca da ba 
leia em 1830 
6 lanchas de arpoar 
6 lanchas de socorro 
1 lancha para socorro do porto 
l lancha para orebmnm. das baleias 
1 lancha para reserva 
24 braças de cabo de linha de 6 1/2 p. para virar as 
baleias nos sarilhos 
6 pacotes de fio de porrete para os ..... de arpoar 
10 pacotes de brim para velas das lanchas de ..... o 
4 viradores de embe grosso.para cabos debaixo e de rebg 
que e lancha de reboque . 
. 10 pacotes de beta grossa para espias e lascas nas sari 
lhas da terra 
40 . . . . . .. finas para arranques 
150 remos para as lanchas
_ 
2 pacotes de_fío velho para as tabeteras da lancha 
- Passar arpões e lanchas ao fogo, atenrar e límar as fer 
ramentas e azeitar. 
Lenha para ajudar o torresmo a frigir.
_ 
Desterro, 30 de outubro de 1830. 
José Maria Pinto 
Intendente da Marinha de Santa Catarina 
FONTE: A.N./RJ. (Pasta XM-702)
' 261 
A N E X`O 34 
Relação do material necessario para a pesca 
da baleia em 1831 
20 pacotes de fio do Porto que sejam bons para as taxas 
de despesas e miudezas 
~ 22 peças de brim para as velas das lanchas 
4 peças de Reben de olanda de_Â po p/a trachaspdas di - 
tas . 1
_ 
l pega de cabo de linha da Rússia de 3 1/2 para virar 
baleias V 
1 arroba de fio de vela para coser as velas das lanchas 
1 arroba de fio de algodao 
1 barril de alcatrão da Suécia para dar nas situações 
que se ferirem _ . 
3 barris de breu para calafetos das lanchas 
1 barril de piche para as lanchas 
_ 12 arrobas de estopa de brim
V 
4 quintais de Arnara velha para ..... 
2 dúzias de cocos para agua 
2 dúzias de candeias de graveto 
Desterro, 12 de dezembro de 1830 
José Maria Pinto 
lntendente da Marinha da Provincia 
de Santa Catarina 
PONTE: VA.P.E.S.C./Florianópolis. ' 




A N E X O 35 
Relação das terras que hã para vender na Enseada_ de 
Garoupas, e suas vizinhanças, proprias para o novo estabelecimen 








Antonio José d'Oliveira, cujo terreno tinha 150 bra 
gas de frente e 750 de fundos, localizando-se na En- 
costa dos Bobos para os Zimbos, e cujo prego era de 
l$000 r. a braga e constava serem terras incultas de 
.ú ._ _ morros, porem, nao ruins. 
Antonio Cardoso, cujas terras tinham 150 bragas de 
frente e 750 de fundos. Tinha localização idêntica 
ao anterior, com o mesmo prego por braga e as mesmas 
características. . . 
Vicente Antonio, com 100 bragas de frente e 750 de 
fundos, localizando-se na mesma situagao que os ante 
riores, tendo o mesmo prego e as mesmas característi 
cas. Entretanto, apresentava uma particularidade, ti 
nha bom porto para canoas. 
Ana' Maria e suas duas irmãs, com 240 bragas de frep 
te e 100 de fundos, localizadas na Praia do Mariscal 
ao prego de 400 rs. a braga. Era planície. Terras 
de areia, proprias para mandioca e milho. 
Faustina Maria, com 140 bragas de frente e 600 de 
fundos, situadas entre os Zimbos e Garoupas, ao pre- 
go de 2$000 rs. a braga. Justificava o prego por 




Antonio Francisco dos Santos e José de Souza, com 
34 bragas de frente e 1.000 deÊfundos, localizadas 
nas Garoupas, ao prego de 2$400 rs. a braga. Justifi 
cava a razão da valorização por que eram terras pega 
das as da Nova Povoação e já haviam sido repartidas 
pelos novos colonos.
, 
Tenente Floriano José Marques, com 100 bragas de 
frente e 1.500 de fundos, situada nas Garoupas, com 
o valor de 6$000 rs. a braga. Justificava o alto pre
äšs 
co dizendo que estas terras, estavam muito proximas 
ä Nova Povoaçao e eram de muito boa qualidade. Eram 
mais caras porque tinham casa de engenho de _açucar 
e plantações, mas que, mesmo assim, seu proprietário 
queria vendë~las;'- ' 
José Lopes, com l9Ó braças de frente e 1.500 de fun- 
dos, situadas na Tapera, na praia das Garoupas, ao 
preço de 2$O00 rs. a braga. Observava dizendo que 
estas terras eram incultas, e portanto haviam sido 
destinadas para indenizar os antigos proprietãriosdâ 
quelas em que estava fundada a Nova Povoação. Porém, 
dizia Tovar e Albuquerque, seguia o valor delas para 
o caso de que El Rei mandasse pagã-las. 
FONTE PIAZZA, Walter F. As origens da Colônia Nova Ericeira. 
Revista Blumenau em Cadernos. Blumenau, l§(l0):l77-8, 
out. 1974.
A N E X 
Folha de pagamento aos colonos alemaes alojados na Arma 
O 56 
ção da Lagoinha - mês de agosto de 1829. 
264
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T O T A L 49 ` Z43$O40 
Rëis 
'Cidade de Santa Catharina,3l de agosto de 1829, 
Thomaz Cardoso da Costa 
José Feliciano de Proença 
FONTE: ARQUIVO NACIONAL, Rio de Janeiro, Pasta XM-702.
A N E X O 37 
226f5 
Demonstração da Despesa da Província de Santa Catarina em o anno Financeiro de ' 
1° de julho de 1832 a 30 de junho de 1833 




Pessoal da Armada 





T otal rëis 
Intendência 















11116 Decreto de 3 de dezembro de 1829 
Idem de 24 de abril de 1817 
Idem 
Provisão de 27 de março de 1822 

























Férias do Arsenal 
Soldo, Comedorias das Embarcaçoes 
de Guerra 
Soldo a hum Capitão de Mar e Guer 
ra Reformado 
Consignação de_80$000 rêis mensaes 
Provisão de 26 de março de 1827 
Provisão de 24 de outubro de 1822 
Aviso de 5 de dezembro de 1827 
Avisos de 24 de setembro de 1824, 
dezembro de 1827 e de 24 de outubr 
1828 
Aviso de 6 de agosto de 1827 › 
Decreto de 1° de fevereiro de 1827 
Aviso de 12 de agosto de 1797 
Decreto de 25 de agosto de 1825 
Provisão de 21 de abril de 1830 
















Costeio das Armagõens 
0rdenado.e dous administradores 
Idem e dous Feitores 
Curativo. Sustento. Vestuãrio aos 
Escravos 








' Material da Armada 
Extraordínãria 
Gêneros para fornecimento dos Ar- 
mazens 
Expediente da Repartição '. 





T O T A L É szóss$4u4 
Cidade do Desterro em 30 de Dezembro de 1830 
José Maria Pinto ' 
FONTE: INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÃFICO BRASILEIRO, Rio de Janeiro, 
(Documentos Navais, Lata XXXII. Doc. S3).
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A N E X O 38 
Decreto de 21 de janeiro de 1832 - 
- extinção da Intendência da Marinha da Província 
de Santa Catarina -
A A Regencia em nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Segundo, em 
conformidade do artigo 89 do capitulo 49 do Item 19 da Carta de 
Lei de 15 de novembro do anno passado, Decreta:
A Art.-l9- Fica abolida desde jã a Intendencia da Marinha da Pro- 
vincia de Santa Catarina; 
Art..29- Os empregados da mesma Intendência cujos empregos houve 
rem sido criados por lei, conservarão os respectivos or 
denados; 
Art. 3°- O Presidente da Provincia mandarã inventariar os Lobje- 
tos pertencentes a Repartiçao da Marinha que se acharem
A a cargo do almoxarife daquela Intendencia e tratará de 
arrecadã-los como mais conveniente for; ' 
Art. 49- O expediente para o fornecimento dos navios que aporta- 
rem ä mesma Provincia serã feito pelo Escrivão da Junta 
da Fazenda, fato que se pratica naquelas províncias on- 
de não existem Intendëncias da Marinha. Ou enquanto as- 
sim, a respeito se não tomou ulterior deliberação, pg 
dendo ser encarregados das respectivas escriturações os 
empregados de que trata o Artigo 2°. 
Joaquim Jozê Rodrigues Torres, Secretário de S.M. o Imperador, e 
Ministro e Secretário de Estado dos Negõcios da Marinha, o tenha 
assim entendido e o faça executar com as despesas necessarias. 
Palácio do Rio de Janeiro, em Zl de janeiro de 1832, onze anos 
da Independência e do Império. Francisco de Lima e Silva, 'Joíê 
da Costa Carvalho, João Braulio Monis, Joaquim Jozë Rodrigues 
Torres. Cumpra-se e registre-se. Palacio do Rio de Janeiro, em 
25 de janeiro de 1832. Torres, Secretario e Ministro de Estado. 
Cõpia de Joaquim Francisco Leal. 
,‹ FONTE: A.P.E.S.C./Florianöpolis, Copia do Decreto Imperial .de 
21 de janeiro de 1832, datada_de 25 de janeiro de 1832 , 
de Joaquim Francisco Leal. (Livro de Avisos do Ministe - 
rio da Marinha, 1831/1832) e S.G.D.M./RJ, Coleção das 
Leis do Imperio do Brasil desde a Independência, vol.IV, 
1832 e 1833, fls. 12. ` V
Vencimentos fixos dos Empregados na Intendência 
Escrivao da Intendência .. . . . . . . . . . . . . ... 
Porteiro 
toooooo o n Q o leot na O n O 600 O ou 
o u c Q Q o ooo cool u I ¡ l 000; Ooo OI I 
Fiel ... 
Arcenal 
Contra Mestre que serve de Patrão-Mõr . . . . ... 
Patrão . 
Remadores para o Serviço das Embarcaçoes . . . . . .. 
ANEXQ 39 
rlnha que se mandou abolir. 
Despeza Ordinária 
O | Q 0 q I Q I o ; onoocuoouctnnnonøou 0 
I Q Q ~ Q oooloouoooou Q I 1 0001000 
ooﬂuc O o u Q on.oooo o o n Q o Q u Q Q 0 ooo Q o u Q o eo 
Diversas Despezas 
Escrivão da Intendência Aposentado 
Capitão de Mar e Guerra Reformado 
Costeio das Embarcagoes do Serviço do Governo e 
Patrão-Mõr, e outras despegas ocorrentes provã - 
QO O O O I I Q C Q IIQOUIIOÍ I O I Q I U CIO O O O I I O I Q OOÍIIOÓ 




FONTE! ARQUIVO PÚBLICO DE SANTA CATARINA, FlOrianÕpOlíS, 
(Livro do Ministério da Marinha, 1831/1832). 
ao Q ‹ n Q 9.00 















A N E x o ão
z 
Quadro Geral da Demonstraçao da Dcspcsn com n Intendência da Marinha o Arsenal do Santa Carnrinn. Ano financeiro 
_ no ins; z 1à›1.' 
Ministërio da Y-ía! inhn
2 68 L 






















Fiel dos Arna~ 
ZCRS 
Josë Mario Pig Decreto de 5 ds _ to :ombro de 1829. 
José Feliciano idem às za do - 
de Proença abril de 1817. 
165666 
Luiz Carlos de idem - 
Sasso e Souza 
Agostinho CE - Provisão de 27 - 
nlo da Fonseca de março de i8l2 
BSSSS 
68666 
Vicente Alva - Decreto de Z7 › i2$S00 
res de Souza de abril de ISU 




Antonio Josë ido: - 33$333. 
Fernandes 













I'-Tenente com soldo e comodo 
rias da sua patente que contem- 
pin›o como comandante. 
Recebe de emolunento por um cer 
Lificado - olü rëis. Por cada 
cnbarcaçâo matriculado - 320 
reis. Por cnda pessoa uctriculâ 































Patrao dos Esco1 
leres 
Marinhtiros e R5 
mciros 
Remadores 
Fërias do Arse- 
nal 
Solda. eonedo~ 
rins das embarca 






ëooquim ignš - Provisao de 
fa 
José Maria Pin - - 123500 
to 
26 - 
io da Silvei- de marea de 
1827 
ZZSGOO 
Joäo José da Provisão de 24 - 
Rosa de outubro de 
1322 
- Aviso ` de 05 . _ 
de dezembro de_ 
1827 
Simplício Josü Aviso de 6 de - 155000 




Josi Manoel Ra Decreto de 1' l _ - 
nos de íevoroiro 
de 1827 
r \ 
Antonio Jos Â - ~ - 
quim de Mello 
- Provisão de 2! ~ * 
de abril de 1850 
`Joaquiq Anastã -. - - 
cio da Nativi- ' 
dade 
Manoel Rodri - - 320 ~ 
QUES 
- Avisos de 24 de Í- - 
setembro de 
1824. 5 de de- 
zembro de 1517 
e de 24 do outo 
bro de 1828 
- Aviso de 12 de - - 
agosto de 1797 
- Decreto de 25 ~ - 
`de agostodc 1825 
- Provisão do S - 808000 

















i' Tenente. lntendonte da Mari- 
nha, vence como Capitao do Por- 
to. 
Z' Tenente Honorãrio. 
O vencimento de 1505000 rëis a- 
nuais corresponde ao aviso de_o 
de :gosto de XSZT. Vence tambem 
mais 320 rëís pelos dias em que 
trabalhar pelo aviso de 2$ de 
outubro de 1825. 
Sem vencimento 
Por dia de trabalho' 
A serviço do Arsenal 











- Aviso de 17 de - - 
agosto do 1829 
- Idem - - 
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